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Resumo 

O principal objetivo dessa tese é o de verificar qual é o valor agregado da 

associação de pessoas, nas enunciadas experiências de agricultura periurbana, em construir 

formas alternativas de economia. Para responder a essa pergunta, tomamos com bases as 

teorias relevantes ao tema, como a revisão dos significados da agricultura urbana e 

periurbana nos tempos atuais, os entendimentos de outras formas económicas e as 

possíveis formas associativas que essas experiências poderiam assumir. Esse estudo é uma 

aposta nas capacidades institucionais que as formas coletivas de cultivo podem dar à 

agricultura (peri)urbana na construção de outras formas económicas. As metodologias 

utilizadas foram a Sociologia das Ausências e das Emergências e a Grounded Theory. As 

técnicas de pesquisa usadas foram: levantamento inicial das experiências em Portugal e 

Moçambique, observação, observação participante, entrevistas semiestruturadas, revisão 

bibliográfica e análise documental. Os campos de estudos foram Lisboa e Maputo. Após o 

levantamento inicial, escolhemos as zonas de pesquisa em cada cidade e as experiências a 

serem estudadas. As zonas periurbanas foram: em Lisboa, a Alta de Lisboa; em Maputo, o 

distrito de KaMubukwana. Para cada uma das cidades, construímos o campo de maneira a 

salientar, nos seus históricos, quais são os fatores sociais, económicos, políticos e 

espaciais. Após a contextualização de cada campo de estudo, os dados coletados foram 

trabalhados em unidades de análise: categorias, subcategorias e propriedades, de acordo 

com o método da Grounded Theory. Em cada um dos dois capítulos, recorremos também 

as nossas bases teóricas para a análise de dados. O quinto capítulo é dedicado a uma 

reflexão integrada dos casos; o último capítulo dedica-se a verificar os nossos pressupostos 

de pesquisa. A tese concluiu que essas experiências possuem uma grande diversidade 

epistemológica mas também são convergentes em alguns dos seus usos e resultados. 

Palavras-chave: agricultura (peri)urbana, outras formas de economia, espaços 

(peri)urbanos, associativismos. 



viii 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ix 

Abstract 

The main aim of this research is to verify the contributions of experiences of 

(peri)urban agriculture, within association forms, to build alternative forms of economy. 

To answer this question, we take bases with relevant theories to this theme, as the review 

of the meanings of (peri)urban agriculture nowadays, the understandings of other economic 

forms and the possible forms of association that these experiences could take. This study is 

a bet in institutional capacity that collective forms of farming can give to (peri)urban 

agriculture to the construction in other economic forms. The methods used were the 

Sociology of Absences and Emergencies and Grounded Theory. The research techniques 

used were: initial survey of the experiences in Portugal and Mozambique, observation, 

participant observation, semi structured interviews, literature review and document 

analysis. The fields of study were Lisbon and Maputo. After the initial survey, we chose 

the areas of research in each city and the experiences to be studied. The peri-urban areas 

chosen were: in Lisbon, the Alta de Lisboa; in Maputo, the KaMubukwana district. For 

each city, we built the field in order to emphasize, in their historical, the social, economic, 

political and spatial factors. After the contextualization of each field of study, the data 

collected were worked into units of analysis: categories, subcategories and properties 

according to the method of Grounded Theory. In each of these two chapters, we also called 

on our theoretical basis for data analysis. The fifth chapter is dedicated to an integrated 

reflection of the cases and the last chapter findings of our research assumptions. The thesis 

concluded these experiences does have a great epistemological diversity but are also 

converging in some of its uses and results. 

Keywords: urban and peri-urban agriculture, others form of economic, peri-urban spaces, 

associative forms. 



x 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xi 

Lista de Acrónimos 

AP – Agricultura periurbana 

APU – Agricultura (peri)urbana 

AVAAL – Associação para a Valorização Ambiental da Alta de Lisboa 

CEA – Centro de Estudos Africanos 

CES – Centro de Estudos Sociais 

CES-Lisboa – Centro de Estudos Sociais, sucursal Lisboa 

CML – Camara Municipal de Lisboa 

DUAT – Direito ao uso e aproveitamento da terra 

GAPI – Sociedade Financeira de Desenvolvimento Moçambicana 

GNR – Guarda Nacional Republicana 

GT – Grounded Theory 

GZV – Gabinete das Zonas Verdes, Conselho de Maputo 

K’Cidade –  Programa de Desenvolvimento Comunitário Urbano 

ONG – Organização Não Governamental 

PAAL – Parque agrícola da Alta de Lisboa 

PDM – Plano Director Municipal 

PER – Plano Especial de Realojamento 

PMP – Plano de Intervenção a Médio Prazo 

PUAL –  Plano de Urbanização da Alta de Lisboa 

SGAL – Sociedade Gestora da Alta de Lisboa 

UGC – União Geral de Cooperativas de Maputo 



xii 

UNAC – União Nacional de Camponeses 

UPO – International Union for the Protection of New Varieties of Plants 

 



xiii 

Lista de Diagramas, Figuras e Quadros 

Diagrama 1: Principais tipos e dimensões políticas da agricultura (peri)urbana. ................ 14 

Diagrama 2: Modelo de comportamento individual face decisões e interesses, em grupos 

autorreflexivos. .................................................................................................................... 32 

Diagrama 3: Modelo de Análise para Maputo ................................................................... 148 

Diagrama 4: Modelo de Análise para Lisboa .................................................................... 222 

 

Figura 1: Casa Agrária 25 de Junho. .................................................................................... 73 

Figura 2: Terreno da futura Casa Agrária do Benfica. ........................................................ 74 

Figura 3: Josina Maciel. ....................................................................................................... 75 

Figura 4: Sombra das Enxadas ............................................................................................. 76 

Figura 5: Ilustração do terreno a ser ocupado pelo PAAL. ................................................. 80 

Figura 6: Imagem do terreno durante as obras no PAAL em Maio de 2014. ...................... 80 

Figura 7: Planta do Parque Agrícola .................................................................................... 82 

Figura 8: Divisão das áreas urbanas Maputo. ...................................................................... 88 

Figura 9: Estrutura Urbana de Maputo. ............................................................................. 100 

Figura 10: Realização de trabalhos coletivos. ................................................................... 111 

Figura 11: Ilustração de um encontro dos agricultores e agricultoras após a realização dos 

trabalhos coletivos. ............................................................................................................ 112 

Figura 12: Casa agrária do 25 de Junho. ............................................................................ 135 

Figura 13: Casa agrária do Benfica. ................................................................................... 136 

Figura 14: Exemplo 1 de expansão habitacional e industrial. ........................................... 139 

Figura 15: Expansão habitacional próxima à casa agrária do Benfica. ............................. 140 

Figuras 16: Exemplo 2 de expansão habitacional e industrial. .......................................... 141 

Figura 17: Exemplo 3 de expansão habitacional e industrial. ........................................... 142 

Figura 18: Planta de zoneamento do PUAL. ..................................................................... 159 

Figura 19: Área de intervenção do PUAL. ........................................................................ 160 



xiv 

Figura 20: Mapa das hortas de Lisboa. .............................................................................. 169 

Figura 21: Reunião no PAAL. ........................................................................................... 184 

Figura 22: Apresentação das propostas discutidas na reunião do PAAL. ......................... 186 

Figura 23: Ocupações informais do PAAL. ....................................................................... 194 

Figura 24: Agricultores informais do PAAL. .................................................................... 195 

Figura 25: Horta acessível. ................................................................................................. 205 

Figura 26: Hortelãos na horta acessível no dia da sua inauguração. .................................. 205 

 

Quadro 1: Perguntas de partida. ........................................................................................... 63 

Quadro 2: Estimativa do número de talhões no PAAL. ....................................................... 82 

Quadro 3: Sensos de representação associativa. ................................................................ 106 

Quadro 4: Significados de associação em agricultura periurbana. .................................... 120 

Quadro 5: Significados da agricultura periurbana. ............................................................ 124 

Quadro 6: Solidariedade Associativa. ................................................................................ 171 

Quadro 7: Sensos de representação associativa. ................................................................ 173 

Quadro 8: Expandir a agricultura periurbana. .................................................................... 187 

Quadro 9: Significados de associação em agricultura periurbana. .................................... 189 

Quadro 10: Significados da agricultura periurbana. .......................................................... 201 

Quadro 11: Hipóteses. ........................................................................................................ 239 

Quadro 12: Perguntas de Partida. ....................................................................................... 244 

  

 



xv 

Sumário 

INTRODUÇÃO ................................................................................................................ 1 

1. A AGRICULTURA NA CIDADE E OUTRAS FORMAS DE ECONOMIA: UMA 

ANÁLISE CRÍTICA DA LITERATURA ....................................................................... 9 

1.1 Agricultura na cidade: uma análise crítica da literatura ............................................... 9 

1.2 Apostas de outra forma de economia ......................................................................... 15 

1.3 Potencialidades da associação de pessoas: uma negociação política? ....................... 25 

1.3.1 O espaço urbano como (re)corte? ........................................................................ 36 

2. METODOLOGIA .................................................................................................... 43 

2.1 Orientações metodológicas ........................................................................................ 43 

2.2 A seleção prévia dos casos ......................................................................................... 51 

2.2.1 Experiências em Moçambique ............................................................................ 53 

2.2.2 Experiências em Portugal .................................................................................... 56 

2.2.3 Similitudes e discrepâncias .................................................................................. 59 

2.3 Hipóteses .................................................................................................................... 61 

2.4 Os instrumentos de pesquisa ...................................................................................... 64 

2.5 A construção dos casos .............................................................................................. 70 

2.5.1 A construção do caso de Maputo ......................................................................... 71 

2.5.2 A construção do caso de Lisboa .......................................................................... 78 

3. AS EXPERIÊNCIAS DA ZONA PERIUBANA DE MAPUTO ............................ 85 

3.1 Uma síntese da história urbana de Maputo ................................................................ 85 

3.1.1 Da expansão ao crescimento urbano ................................................................... 86 

3.2 Uma síntese da ocupação da zona periurbana ............................................................ 90 

3.2.1 Os conflitos e os constrangimentos no acesso à terra na área periurbana ........... 94 

3.2.2 Do político e do económico nas agriculturas periurbanas ................................... 98 

3.3 Um modelo de análise estruturada pela GT ............................................................. 106 



xvi 

3.3.1 Sensos de representação associativa .................................................................. 106 

3.3.1.1 Auto-organização associativa ..................................................................... 106 

3.3.1.2. Princípios do associativismo ...................................................................... 111 

3.3.1.3. Senso de Representatividade ...................................................................... 116 

3.3.2 Significados de associação em agricultura periurbana ...................................... 119 

3.3.2.1 Sustentabilidade da associação ................................................................... 120 

3.3.3 Significados da agricultura periurbana .............................................................. 123 

3.3.3.1 Dimensão afetiva-social da agricultura periurbana ..................................... 124 

3.3.3.2 Espaços de convívio e subsistência versus espaços de produção e comércio

 ................................................................................................................................. 127 

3.3.3.3 Política pública de intervenção versus produção espontânea ..................... 133 

3.3.3.4 Representação das agriculturas urbanas ...................................................... 142 

3.4 Compreensão da análise de dados ou um modelo de análise ............................... 147 

4. AS EXPERIÊNCIAS DA ZONA PERIURBANA DE LISBOA.......................... 150 

4.1 Uma síntese da história urbana recente de Lisboa ................................................... 150 

4.2 Uma síntese da ocupação da zona periurbana e a agricultura. ................................. 154 

4.2.1 Uma síntese da ocupação da Alta de Lisboa ..................................................... 155 

4.2.2 As hortas camarárias de Lisboa ......................................................................... 163 

4.3 Um modelo de análise estruturada pela GT ............................................................. 170 

4.3.1 Solidariedade Associativa .................................................................................. 170 

4.3.1.1 Perceção das necessidades do outro ............................................................ 171 

4.3.2 Sensos de representação associativa .................................................................. 173 

4.3.2.1 Auto-organização associativa ..................................................................... 173 

4.3.2.2 Princípios do associativismo ....................................................................... 176 

4.3.2.3 Senso de Representatividade ....................................................................... 182 

4.3.3 Expandir a agricultura periurbana ..................................................................... 187 



xvii 

4.3.3.1 Terreno disponível versus terreno utilizado ................................................ 187 

4.3.4 Significados de associação em agricultura periurbana ...................................... 189 

4.3.4.1 Abertura temática da associação ................................................................. 190 

4.3.4.2 Papel da associação na agricultura periurbana ........................................... 191 

4.3.4.3 Avaliação da associação ............................................................................. 196 

4.3.4.4 Sustentabilidade da associação ................................................................... 198 

4.3.5 Significados da agricultura periurbana .............................................................. 200 

4.3.5.1 Dimensão afetiva-social da agricultura periurbana .................................... 201 

4.3.5.2 Espaços de convívio e subsistência versus espaços de produção e comércio

 ................................................................................................................................ 205 

4.3.5.3 Modismos na agricultura periurbana .......................................................... 208 

4.3.5.4 Política pública de intervenção versus produção espontânea ..................... 210 

4.3.5.5 Representação das agriculturas periurbanas ............................................... 216 

4.3.6 Compreensão da análise de dados ou um modelo de análise ............................ 220 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................ 225 

5.1 Considerações integradas ......................................................................................... 227 

6. CONCLUSÃO ....................................................................................................... 238 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ......................................................................... 255 

ANEXOS ...................................................................................................................... 269 

Anexo 1: Algumas experiências relevantes de agricultura urbana e periurbana - 

Descrição ........................................................................................................................ 269 

Anexo 2: Algumas experiências relevantes de agricultura urbana e periurbana – 

Dimensões comparadas. ................................................................................................. 272 

Anexo 3: Exemplo de Memorando GT .......................................................................... 276 

Anexo 4: Roteiro base de entrevistas semiestruturadas. .......................................................... 278 

 



xviii 



1 

INTRODUÇÃO 

A atividade agrícola está presente em várias cidades do mundo. Essa atividade pode 

ser observada em diversas escalas e por diferentes níveis de interação socioeconómica e 

espacial. Numa observação inicial, por um lado, as experiências agrícolas dentro dos 

limites da cidade podem conter atividades tipicamente rurais (pelas suas técnicas, usos e 

resultados). Por outro, podem ser o resultado de um fenómeno recente da prática agrícola 

em terreno urbano ou ainda ter a sua origem na expansão dos limites geográficos da cidade 

para territórios de produções outrora rurais. Ainda assim, numa escala metropolitana, 

podem também incluir ambas as situações.  

Ao norte e ao sul, globais, em diferentes países, regiões e cidades é possível 

encontrar experiências desse tipo. Da mesma maneira, essas experiências são heterogêneas 

e estão fortemente condicionadas pelos seus contextos espaciais, políticos, 

socioeconómicos, culturais, matrizes alimentares etc. Não menos importantes são as suas 

formas e os seus usos, pois podem assumir variantes que vão desde as hortas individuais às 

grandes extensões de produção agrícola, numa forma coletiva de cultivo.  

O principal objetivo desse estudo é analisar a experiências coletivas de agricultura 

periurbana, de origem espontânea, como possíveis formas alternativas de economia. 

Coletivas na medida em que congregam num mesmo terreno pessoas com diferentes 

histórias de vida e com diversos interesses e expectativas pela prática agrícola. 

Alternativas, pois essas experiências podem resultar numa outra forma de produção 

económica, não orientadas pela prática capitalista ou inseridas nela, mas que produzem 

resultados não-capitalistas.1  

Antes de avançarmos, gostávamos de ressaltar que utilizamos o termo agricultura 

(peri)urbana (APU) para todas as possíveis formas de agricultura dentro dos espaços 

urbanos e periurbanos. Também faz-se importante definir o que entendemos pelo termo 

agricultura periurbana (sem parênteses, AP), pois esse é o nosso tema de estudo central. De 

maneira que a percebemos como “the advantages of combining farm and non-farm work 

                                                           
1 Por experiências de origem espontânea entenda-se experiências de agricultura urbana e periurbana de 

origem bottom-up, sem qualquer intervenção outras instituições, públicas ou privadas, na motivação inicial 

de sua criação e formação. 
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can be maximized” (Swindell, quoted by Binns & Lynch 1998 apud Mougeot, 2000:06). 2 

Porém, os significados que entendemos para os dois termos serão melhores qualificados no 

primeiro capítulo da tese. 

Nesse sentido, as potencialidades dessa temática podem alcançar resultados para 

além dos benefícios diretos da prática agrícola, como a produção de alimentos no nível da 

cidade e o seu aspeto económico, quer pela subsistência (mesmo que complementar), quer 

pelo comércio de produtos agrícolas em escala local e regional. A agricultura (peri)urbana 

representa uma forma credível de se questionar o paradigma das componentes da cidade; o 

que pode e o que não pode ser considerado uma atividade inserida e viável dentro da 

estrutura e dos equipamentos urbanos. 

Por um lado, nosso tema também compreende possíveis pontos de rutura dentro do 

sistema capitalista quando podem emergir como prática não hegemónica e não guiada pelo 

modo capitalista de produção. Ou seja, na sua forma coletiva e numa determinada escala de 

produção, podem ser a direção para uma prática económica que ultrapassa o capitalismo ao 

romper a sua lógica de descontextualização da produção alimentar e do consumo e, assim, 

contrapor a expropriação do lucro e da atividade produtiva em favor da acumulação 

capitalista. 

Por outro, as potencialidades advindas da prática coletiva também podem oferecer 

sensíveis contributos para se criar meios alternativos aos constrangimentos urbanos 

sofridos por alguns grupos de pessoas. O ambiente associativo derivado dessa prática pode 

criar um espaço de discussão pública para esses constrangimentos e, por isso, oferecer os 

meios necessários para a busca de soluções e resoluções participadas e partilhadas pelos 

grupos. 

Estudar a temática de agricultura periurbana, na sua forma coletiva, também 

resume-se num tentativa de se apreender quais são os seus contributos para a cidade, para 

as pessoas que cultivam a terra (também para os seus agrupamentos), para a localidade ao 

qual pertencem e para a produção de alimentos na escala local. Para além disso, também 

significa estudar os possíveis desdobramentos dessa prática nas questões urbanas e 

                                                           
2 Tradução livre do autor: “a maximização da combinação dos recursos urbanos e periurbanos disponíveis”. 

(Swindell, quoted by Binns & Lynch 1998 apud Mougeot, 2000:06). 
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periurbanas de gestão da terra, na esfera socioeconómica e política afetas pela agricultura 

periurbana. Pelo qual formula-se nossa pergunta de partida central: qual é o valor agregado 

da associação de pessoas, nas enunciadas experiências de agricultura periurbana, em 

construir formas alternativas de economia? 

Por serem plurais, as experiências de agricultura (peri)urbana (ainda) não possuem 

uma definição robusta e aceite de forma plena nas ciências sociais. Pelo que acreditamos, 

também, ter sua origem no crescente interesse das diversas áreas de estudos territoriais, 

como o Urbanismo e a Geografia, na medida em que são ciências transversas às áreas 

sociais e económicas, nessa matéria. Assim, optamos por um definição que as fazem um 

conceito dinâmico de relações entre aqueles contributos num espaço heterogéneo de 

situações e de atores, para além das qualificações diretas de agricultura e de espaço 

(peri)urbano (Zeeuw et al., 2007; Babo, 2010). 

Portanto, procuramos escapar aos possíveis reducionismos que uma observação ad-

hoc poderia incutir na nossa estrutura teórica, na metodologia e na condução da pesquisa 

de campo. Então, não predizemos do uso de meta-categorias (segurança alimentar, 

políticas de alívio contra pobreza, produções biológicas etc.) que pudessem sujeitar a 

análise a algumas características alheias aos casos que nos propusemos estudar.  

O programa de doutoramento “Democracia no Século XXI” foi de grande 

importância para a formulação das ideias centrais dessa tese, bem como ofereceu as bases 

teóricas e metodológicas desenvolvidas na construção da narrativa. Apreender a prática 

agrícola periurbana, na sua forma coletiva, como uma outra forma de economia insere-se 

numa corrente de análise e investigação que põem em causa algumas questões e 

paradigmas em voga no século XXI, numa escala global, como alternativas locais para a 

produção de alimentos e possíveis formas sustentáveis de crescimento económico. 

A estrutura desse estudo buscou conciliar as teorias identificadas como relevantes 

para a condução da pesquisa, alinhadas ao que foi observado na pesquisa de campo. A 

metodologia e os instrumentos de pesquisa foram escolhidos a partir dessa conciliação, na 

medida em que também corroboram com os nossos interesses e objetivos, formulando-se 

num método indutivo de análise de dados.  
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As cidades de Lisboa e Maputo foram escolhidas para o desenvolvimento desse 

estudo. Embora possuam matrizes históricas, espaciais, urbanas, políticas e 

socioeconómicas de diferentes grandezas, essas duas cidades convergem para o cenário de 

capitais de países semiperiféricos numa escala regional.3 No âmbito da agricultura 

periurbana, são cidades que guardam contextos agrícolas em suas histórias, para além da 

observação das experiências atuais, que põem questões urbanas e periurbanas na ordem da 

gestão e do uso da terra. Por isso, as duas cidades suscitam grandes potencialidades de 

investigação e oferecem um contraponto analítico para o tema. 

 As experiências escolhidas, em ambas as cidades, também obedeceram ao critério 

do surgimento espontâneo da prática agrícola. Nas duas cidades foram identificadas as 

experiências que respeitavam essa prerrogativa, bem como mostravam, a partida, a 

componente económica de produção nos seus interesses e objetivos. Então, em Lisboa a 

nossa área de pesquisa circunscreveu-se na Alta de Lisboa; em Maputo, no distrito de 

KaMubukwana. 

Para desenvolver a nossa pesquisa de campo, no primeiro capítulo da tese foram 

desenvolvidas as proposições teóricas relevantes à temática, consoante aos nossos 

objetivos. Procuramos aprofundar os debates a volta dos possíveis significados que a 

agricultura (peri)urbana poderia assumir a partir de uma conceituação alternativa de 

economia, com as suas derivações numa forma coletiva de produção. 

Em muitas cidades do norte global, a prática agrícola periurbana deriva de fatores 

espaciais, como a expansão territorial dos limites urbanos, e também socioeconómicos e 

ecológicos, como alternativa de fonte de alimentos, políticas de áreas verdes e desejos de 

se aceder a produtos de melhor qualidade alimentar. Por outro lado, em muitos casos ao 

sul, a agricultura periurbana está fundada numa matriz familiar de produção, quando são 

uma atividade indissociável da sua forma de subsistência. Também nesses casos se 

observam um cariz económico preponderante aos demais, onde a produção abastece 

mercados locais e regionais de produtos agrícolas (Egal et al., 2003; Sánchez, 2005; Zeeuw 

et al., 2007; Torres-Lima et al., 2010). 

                                                           
3 Para chegar a essa afirmação de Moçambique como um país semiperiférico em escala regional, o autor 

baseou-se nas referências aos autores moçambicanos, em sua maioria. Embora controverso do ponto de vista 

geopolítico, essa afirmação corrobora com o entendimento que dos termos trabalhados na tese.  
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Ao se reduzir a escala de análise, também podemos encontrar a mesma pluralidade 

de situações: cidades ou locais com altos níveis de pobreza não possuem uma expressiva 

malha de produção agrícola; e noutras, onde não há políticas diretas de estímulo à 

atividade, encontram-se extensas áreas cultivadas (Lee-Smith, 2013). Noutras palavras, 

defendemos nesse capítulo a proposição da agricultura (peri)urbana como um fenómeno 

diverso e plural, na mesma medida em que para alguns cidades é tomado como recente e, 

em outras, é um atividade intimamente ligada aos possíveis significados dos meios urbanos 

e periurbanos. 

A construção teórica de formas alternativas de economia remonta, de maneira 

breve, a ascensão do sistema capitalista à escala global, bem como demonstra as bases as 

quais tais alternativas estão postas. O capitalismo, enquanto o modo de produção 

dominante, extrapola a esfera económica e esvazia os sentidos sociais e políticos das 

relações socioeconómicas; ou antes, recodifica-os numa lógica exclusiva do capital. O que, 

por seu turno, exaure quaisquer elementos extraeconómicos na sua forma organizacional, 

tornando-o um sistema indissociável do modo de vida da sociedade (Polanyi, 2000; 

Quijano, 2004; Grosfoguel, 2009; Sen, 2010). 

A propagação e a dominação dos axiomas capitalistas na esfera socioeconómica 

deram-se pela crença na instrumentalização de um sistema económico dotado da 

capacidade de regular as necessidades e os interesses da sociedade. O que só foi possível 

pela crescente confiança nas instituições em gerir essas questões socioeconómicas. Por seu 

turno, ao aceitarmos a dimensão política como sendo as possíveis formas de ordenamento 

social por meio da representação, o capitalismo (re)significou o Estado numa posição 

utilitarista promulgadora de um sistema económico regulador das suas funções, em 

detrimento da legislação (Giddens, 1998; Polanyi, 2000; Wood, 2003; Grosfoguel, 2009; 

Rosanvallon, 2010). 

Quando falamos em outras formas de economia, assumimos que estamos a buscar 

alternativas que escapam aos axiomas capitalistas na sua conceção, desenvolvimento e uso 

dos seus possíveis resultados. Para além de por em evidência os modos de produção 

capitalistas, estruturais e estruturantes, essas alternativas têm como objetivo resgatar as 

dimensões sociais e políticas para dentro das relações da sociedade (Wood, 2003; 

Grosfoguel, 2009). 
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As formas coletivas na produção agrícola, que podem ser tomadas como inerentes a 

algumas sociedades, foram suprimidas por uma lógica que sobrepôs as motivações de 

subsistência pela motivação do lucro. Na medida em que normalizou as relações advindas 

desse tipo de interação, como a solidariedade, a reciprocidade e a cooperação produtiva, a 

ascensão capitalista descontextualizou a lógica da produção de alimentos. Para agricultura 

periurbana, esse fenómeno também recodificou as formas e os usos do território, pois 

transformou a terra num bem transacionável e de valor especulativo. Portanto, num bem 

representativo da acumulação capitalista (Polanyi, 2000; Quijano, 2004; Santos, 2008, 

2012; Chanial e Laville, 2009). 

Na agricultura periurbana, o sentido comunitário defendido nessa formulação 

baseia-se nas possíveis e credíveis formas que um agrupamento de pessoas pode, na sua 

forma associativa, encontrar resoluções de questões socioeconómicas que lhes são comuns. 

Ou seja, um espaço de debate público que permite a discussão de temas que lhes são afetos 

numa lógica de igualdade de participação e de partilha de interesses e objetivos (Simões, 

2004; Santos et al., 2004; Sen, 2010). 

O que implica dizer que tais formas associativas podem não materializar-se numa 

partilha consensual de interesses coletivos ou numa lógica cooperada de produção. Podem 

resumir-se num agrupamento onde as pessoas encontram na associação a capacidade de 

lidar com uma questão direta e partilhada por elas. O que não implica, necessariamente, na 

partilha de interesses ou valores comuns ao grupo. Antes, a associação pode ser um meio 

coletivo de reivindicações por soluções às questões comuns a essas pessoas (Sandercock, 

1998; Holston, 1999, 2008, 2009). 

Em matéria da agricultura periurbana, as alternativas encontram nas suas formas 

coletivas os possíveis caminhos a serem seguidos quando retomam alguns dos elementos 

socioeconómicos e políticos inibidos pelo sistema capitalista. O que traduz-se nas possíveis 

e credíveis influências que essa atividade pode ter nas relações e nos ordenamentos 

socioeconómicos das pessoas que a praticam. Isto é, fazer-lhes emergir nas ruturas do 

capitalismo como atores capazes de dar evidência às componentes socioeconómicas e 

políticas, numa atividade questionadora da hegemonia do capital pelos seus usos e 

resultados (Santos, 1984; Polanyi, 2000; Simões, 2004). 
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No segundo capítulo é apresentada a metodologia de pesquisa. A estrutura 

metodológica está fundada em dois eixos principais. O primeiro deles é a Sociologia das 

Ausências e das Emergências, desenvolvida por Boaventura de Sousa Santos (2002b). Por 

meio dessa proposta metodológica nos foi possível identificar os casos a serem estudados 

consoantes aos interesses de pesquisa. De igual maneira, compôs uma estrutura de análise 

que permitisse dar evidência aos silenciamentos provocados por uma observação ad-hoc e 

também demonstrar as contribuições potenciais dos casos para o desenvolvimento do 

estudo. 

De maneira complementar e não menos importante o método da Grounded Theory 

(GT), desenvolvido por Glaser e Strauss (2009), foi o nosso principal instrumento de 

análise, recolha de dados e conciliação entre teoria e resultados de análise.4 Esse método 

permitiu a condução de uma pesquisa de campo minuciosa e cuidada, na medida em que 

forneceu os elementos estruturadores da análise de dados. Essa opção metodológica 

pareceu-nos a mais adequada aos nossos interesses e objetivos de pesquisa. As técnicas de 

pesquisa usadas foram a pesquisa bibliográfica, a observação (participante no caso de 

Lisboa), a entrevista, a análise documental e outras fontes documentais e de conversas 

informais.  

Ainda no segundo capítulo, demonstramos o procedimento para as escolhas dos 

casos, que consistiu, a partida, num levantamento das experiências existentes nas duas 

cidades. Essa etapa foi de grande importância para o desenvolvimento da pesquisa de 

campo pois forneceu-nos uma visão abrangente das experiências coletivas de agricultura 

periurbana. Assim, pudemos dar continuidade ao processo de seleção dos casos consoante 

ao que iríamos encontrando nas duas cidades. Para, por fim, identificarmos algumas 

semelhanças entre os dois campos de estudo. 

Neste mesmo capítulo, demonstramos a elaboração de cada um dos campos de 

pesquisa. Isso implica dizer que cada campo foi construído a partir do que pudemos 

observar no desenvolver da pesquisa, em detrimento de uma análise consolidada ou por 

aproximação. Consideramos que essa etapa da pesquisa foi fundamental para solidificar os 

                                                           
4 Ao longo do texto, optamos por usar o termo no seu original por não termos identificado uma tradução 

oficial dos autores. 
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conhecimentos que emergiram da análise, bem como suscitou novas questões de pesquisa e 

induziu reformulações nas nossas escolhas teóricas e metodológicas iniciais.  

O terceiro e o quarto capítulo são os capítulos dedicados à análise dos dados 

coletados. Iniciamos, em ambos, com uma contextualização histórica da cidade em termos 

espaciais e socioeconómicos, para, então, traçarmos um breve histórico da produção 

agrícola em espaço urbano e periurbano. Em Lisboa, faz-se necessário descrever o 

processo recente de ocupação do território da Alta de Lisboa, do histórico agrícola da 

cidade e das experiências recentes nessa matéria. Em Maputo, descrevemos o histórico 

recente de ocupação e uso da terra na zona periurbana, bem como o contexto da produção 

agrícola naquela zona. De seguida, são apresentados as unidades de análise e os resultados 

encontrados de acordo com a nossa aposta metodológica. 

O quinto capítulo contém uma reflexão integrada dos casos de maneira a permitir 

uma análise em perspectiva dos resultados encontrados em ambos os campos de estudo. 

Assim, foi-nos possível criar alguns paralelos e distanciamentos das experiências com o 

objetivo de estabelecer-se alguns pontos de análise relevantes ao tema da agricultura 

periurbana. Por fim, no último capítulo, verificamos as nossas hipóteses e os nossos 

conceitos-chaves a fim de validá-los ou não nos nossos objetos de estudo. 
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1. A AGRICULTURA NA CIDADE E OUTRAS FORMAS DE ECONOMIA: UMA 

ANÁLISE CRÍTICA DA LITERATURA 

1.1 Agricultura na cidade: uma análise crítica da literatura 

 O fenómeno da agricultura (peri)urbana (APU) não é um fenómeno recente nem 

uma reinvenção da agricultura rural. O facto de estar inserido num espaço urbano ou 

periurbano, bem como quando consideramos alguns elementos de análise, métodos e 

técnicas de cultivo, dão a essas experiências alguns distanciamentos do entendimento de 

um modo de agricultura tradicional.5 

 Em todo o mundo é possível encontrar experiências nesta matéria, em grandes, 

médias e pequenas cidades. São casos onde a agricultura está ligada aos traços culturais, 

sociais e económicos da cidade, que, por seu turno, abrangem as suas dimensões 

contextuais. Esta temática também tem merecido destaques nas áreas académicas, 

científicas e políticas, bem como em alguns dos organismos internacionais com a Food and 

Agriculture Organization, das Nações Unidas. 

No sul de África e na América Latina, por exemplo, nota-se uma forte 

preponderância da relação entre a APU e uma tradição familiar no cultivo. Nesses espaços 

geográficos também se observam grandes áreas agrícolas onde a produção abastece 

mercados locais e regionais. Em ambos os casos, as experiências estão marcadas por 

características socioeconómicas e de ordenamento do acesso à terra (Egal et al., 2003; 

Zeeuw et al., 2007; Torres-Lima et al., 2010). 

Já nos países do norte global, a relação contemporânea da agricultura (peri)urbana 

está mais orientada por razões ligadas à expansão territorial urbana ou de regiões 

metropolitanas, quer pela redução da área habitacional, quer pela especulação imobiliária e 

fundiária, dentre outros fatores, numa menor escala de cultivo e produção. Em algumas 

cidades ainda é possível encontrar uma matriz histórica de produção urbana, cujo 

crescimento ou retrocesso estão condicionados aos seus contextos espaciais, 

socioeconómicos e políticos (Sánchez, 2005; Torres-Lima et al. 2010). 

                                                           
5 O termo “(peri)urbano” significa, nessa tese, a “ubano e periurbano”, de maneira a evitar repetições. Assim, 

quando fala-se de “agricultura (peri)urbana”, leia-se “agricultura urbana e periurbana”. 
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No entanto, um elemento comum às várias cidades no mundo é a pluralidade de 

atores envolvidos. Muitas destas experiências têm uma natureza social pela articulação de 

atores sem o prévio respaldo legal ou institucional de uma política pública. E também uma 

natureza política, pelos interesses dos poderes locais em favorecer estes tipos de atividades. 

Razões migratórias também constam como uma característica transversal às experiências 

em termos globais (Praian et al., 2002-2006; Sánchez, 2005; Zeeuw et al., 2007; Cole et 

al., 2008; Torres-Lima et al. 2010).6 

Nas duas primeiras situações, a APU surge como um elemento a favor do 

desenvolvimento socioeconómico comunitário por meio de temas como o aumento do 

rendimento familiar e pelo acesso ao consumo ou ainda o abastecimento do mercado local. 

Tratando-se de políticas públicas, também podem ter um cariz compensatório pois desejam 

corrigir distorções sociais como a marginalização de grupos minoritários ou os baixos 

níveis alimentares e de rendimentos (Sánchez, 2005; Zeeuw et al., 2007; Torres-Lima et al. 

2010). 

Assim, o contexto importa. A compreensão dos fatores motivacionais atrelados aos 

resultados socioeconómicos são relevantes para um estudo que deseja captar as múltiplas 

intersecções da agricultura (peri)urbana num ou vários domínios científicos (Santos, 

2002b). As condições socioeconómicas advindas dessa prática também são elementos que 

estruturam a intersecção dos atores envolvidos com o meio urbano, por estas 

condicionarem-se às suas relações e/ou redefini-las (Cole et al., 2008). 

Por isso, uma possível ilação convergente deste fenómeno se dá pela junção de 

características inerentes ao espaço urbano e periurbano com os seus usos. Por um lado, 

convergem na medida em que podem ter diferentes origens como uma subutilização de um 

território; serem alvo de ações políticas indiretas, como a valorização de tradições culturais 

e de áreas verdes; ou ainda serem o resultado da superposição de um sistema produtivo 

rural com técnicas e matérias-primas urbanas; mas sempre orientadas por aquela relação 

(Sánchez, 2005; Yap, 2012). 

                                                           
6 Razões migratórias, estas, consoantes às regiões onde ocorreram. Sánchez (2005) desenvolve o seu 

argumento a partir de regiões “pobres ou emergentes” e “ricas”.  
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 Por outro lado, convergem quando os usos das agriculturas (peri)urbanas, mesmo 

sendo plurais, são ligados àquelas características. É possível constatar, em todo o mundo, 

uma pluralidade de objetivos, finalidades, pessoas envolvidas e resultados. E esses usos e 

resultados são contemporâneos às experiências e por elas influenciadas, quando são 

desenvolvidas consoante aos contextos espaciais e socioeconómicos, e aos interesses 

políticos (Sánchez, 2005; Torres-Lima et al., 2010; Lee-Smith, 2013).7 

Na mesma medida, grupos temáticos têm sido largamente utilizados para classificar 

os usos da produção agrícola em espaço (peri)urbano (Sánchez, 2005; Torres-Lima et al., 

2010; Lee-Smith, 2013). Tais classificações assumem as formas de meta-categorias onde 

parece ser possível enquadrar toda e qualquer experiência. São os casos, para citar alguns 

exemplos, da categoria “segurança alimentar” em África; “economia familiar” na América 

Latina e “espaços verdes ou de bem-estar” na Europa e na América do Norte. Essas 

classificações, pelos seus usos ao longo das duas décadas últimas, já trazem um data de 

argumentos predefinidos quando se pensa numa categoria associada à experiência em 

análise. 

Entretanto, a sua diversidade é percetível até mesmo na escala da cidade. Locais 

onde se têm, historicamente, altos níveis de pobreza não necessariamente possuem uma 

alta percentagem de pessoas a praticarem agricultura (peri)urbana. A mesma relação vale 

para as cidades onde se observa uma larga produção agrícola sem que a haja a presença de 

uma política pública favorável (até mesmo ausente) e vice-versa (Lee-Smith, 2013). 

Assim, os conceitos fundados nas observações de experiências também constatam 

uma dificuldade de se criar um argumento teórico robusto que as faça convergir numa ou 

em mais categorias. Até mesmo quando o contexto pode ser tomado como similar e as 

experiências estarem fundadas nas mesmas bases (sociais, espaciais, políticas etc.), como 

no caso da segurança alimentar, torna-se demasiado reducionista quando se considera a sua 

diversidade epistemológica (Santos, 2012). 

Esta tese vai de encontro a esse tipo de conceção hegemónica dos usos da 

agricultura (peri)urbana. Esperamos que, no seu desenvolvimento, sejam expostas de 

                                                           
7 A partir desse momento, também usaremos o termo “(peri)urbano” para designar os espaços urbanos e 

periurbanos, quando abordados de forma de generalista na narrativa do texto. 
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forma clara e objetiva a diversidade de atores, usos e resultados que uma meta-categoria 

temática não é capaz de apreender. 

 Propomos, então, um conjunto de elementos que qualificam uma experiência 

agrícola em território (peri)urbano como APU. Destacam-se os elementos espaciais onde o 

cultivo, a cadeia produtiva e sua eventual comercialização ocorrem dentro dos limites ou 

nas proximidades urbanas ou, ainda, as dimensões espaciais das unidades produtivas, em 

geral familiares ou comunitárias (Mougeot, 2000).  

 Uma possível definição menos ampla parte da análise das relações entre território, 

métodos produtivos, comercialização, tipos de mercado (formal e informal) e as pessoas 

que fazem agricultura (Mougeot, 2000; Zeeuw et al., 2007; Padgham, 2009). Pela relação 

que esses elementos propõem é possível elaborar um cenário onde a agricultura 

desenvolve-se e, assim, extrapolar o resgate de uma ruralidade agrícola em espaço urbano 

(Zeeuw et al., 2007; Babo, 2010). 

 Os métodos e as técnicas de produção, por exemplo, embora guardem modos 

comuns à agricultura rural, utilizam estruturas próprias como a reciclagem de água, a 

compostagem urbana, a permacultura etc. E essas situações ainda guardam uma 

característica marcante: o papel (também complementar) da atividade na vida social, na 

cidade, dos agricultores e agricultoras. Ou seja, defendemos a perceção da APU como um 

conceito dinâmico de relações entre aqueles elementos num espaço heterogéneo de 

situações e de atores (Zeeuw et al., 2007; Babo, 2010).  

 Revela-se igualmente importante a perceção do significado de agricultura 

periurbana (AP), pois a nossa pesquisa circunscreve-se nessa especificidade do tema. O 

prefixo peri é um termo que resulta do que está integrado à cidade, construído pela cidade. 

Portanto, é a constituição de um espaço não marginal à cidade, que se expande e abarca o 

crescimento territorial urbano. Noutra medida, também pode ser o resultado de uma 

reclassificação de um território não pertencente à cidade, mas alvo de processos urbanos de 

ocupação e uso do território (Sánchez, 2005). 

Ainda nessa linha de argumentação para o seu significado, essa distinção também 

não deve ser reducionista ao salientar como ponto de análise apenas os limites do território 
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urbano onde se desenvolvem. Uma alternativa seria identificar os elementos que perpassam 

pelo território, mas sendo fortemente orientados por características produtivas (Mougeot, 

2000). 

 Assim e por ainda ser um tema de debate teórico, a definição da nossa proposta 

concebe um esquema que faz da observação das experiências de AP em várias cidades (nos 

sentidos: geográfico, populacional, se a Sul ou a Norte global, se intranacional etc.) a 

matriz de análise para esta distinção (Tinker, 1994; Mougeot, 2000; Sánchez, 2005; Yap, 

2012). De maneira que tomamos o seu significado como “the advantages of combining 

farm and non-farm work can be maximized” (Swindell, quoted by Binns & Lynch 1998 

apud Mougeot, 2000:06).8 

Isto é, a influência de elementos do espaço urbano, como os já citados, são 

conjugados com os aspetos: a) tipo de terreno utilizado e da origem da sua propriedade 

(públicos, privados, residenciais, industriais, cedidos, baldios etc.); b) destino da produção, 

se comercializado e consumido, ou apenas um deles, e as suas influências na atividade; c) 

escala de produção ou unidade familiar e seus respetivos métodos de produção; e o mais 

importante deles d) a conexão do sistema produção com o espaço urbano (Mougeot, 2000; 

Sánchez, 2005). 

Embora seja uma síntese dos demais elementos, a conexão do sistema produtivo 

com o espaço urbano mostra como essa atividade é interligada aos fatores disponíveis nos 

espaços definitivamente urbanos que a insere. O abastecimento do mercado local, das 

práticas de subsistência, das pessoas envolvidos e dos resultados e seus usos podem 

constituir bons exemplos (Sánchez, 2005; Babo, 2010). 

Nesse sentido, partimos do marco analítico que o Diagrama 1 nos fornece ao 

estruturar as dimensões que a agricultura (peri)urbana pode apreender, em seus diferentes 

estágios de desenvolvimento e em diversificados contextos. Essa proposição teórica que 

qualifica e caracteriza as experiências de APU tem sido largamente utilizada em vários 

trabalhos científicos. 

                                                           
8 Tradução livre do autor: “as vantagens de combinar recursos agrícolas e não-agrícola pode ser 

maximizada”. (Swindell, quoted by Binns & Lynch 1998 apud Mougeot, 2000:06). 
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Mesmo ao consideramos um quanto reducionista por não destacar a historicidade 

das experiências e os contextos socioeconómicos das quais emergem, este diagrama torna-

se relevante para a nossa análise posto que, de forma objetiva, preenche as lacunas de 

motivações e necessidades, métodos produtivos e resultados esperados. 

No entanto, acreditamos que as intersecções dos três macros grupos de classificação 

de uma experiência podem ser mais amplas do que as demonstradas. O grupo 

Multifunctional UPA, por exemplo, parece não possuir as diretrizes e as características tão 

bem delineadas. Experiências onde a comercialização tem a sua origem num excedente de 

produção sazonal são observadas em alguns casos no sul do mundo, como no sul da África 

ou em grandes cidades da América Latina, e, por isso, sugerem um alargamento daqueles 

limites (Lee-Smith, 2013). 

Diagrama 1: Principais tipos e dimensões políticas da agricultura (peri)urbana. 

 

Fonte: Henk de Zeeuw, ETC Urban Agriculture/RUAF (2007), based on Cabannes and 

Dubbeling (2005) apud Zeeuw et al., 2007:6. 

 Ainda sobre o Diagrama 1, se observa a ausência de uma dimensão: a política (Egal 

et al., 2003; Santos e Rodriguez, 2004). Por essa dimensão percebe-se o conteúdo das 

relações das pessoas envolvidas neste tipo de atividade entre e si, com a sociedade e com o 
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mundo (Rosanvallon, 2010). Os papéis dos atores na atividade e seus desdobramentos em 

termos do desenvolvimento da experiência, quando observadas do ponto das sociedades, 

demonstram a sua igual importância às outras dimensões.9 

Sendo assim, tais relações e fatores relacionais parecem ser os sujeitos de uma linha 

argumentativa que deseja observar essas dimensões (social, económica, política) numa 

forma não exclusivista da Economia. Podem, de alguma forma, estar imbricadas entre si e 

serem relacionais às práticas de agricultura (peri)urbana. Então, incluir o contexto social, 

económico e político num estudo sobre agricultura periurbana faz-se tão importante quanto 

a observação dos resultados económicos e alimentares. Dessa forma, aqueles contextos 

articulam-se com as suas potencialidades e com as suas debilidades de maneira a formarem 

um cenário macro e dinâmico onde a AP desenvolve-se.10  

Defendemos, contudo, uma abordagem centrada nos termos epistemológicos aqui 

expostos de forma a tomar como base não o ordenamento de causas e efeitos, numa lógica 

cartesiana – pelo Diagrama 1, por exemplo, a dimensão económica (e um possível modo de 

produção capitalista) parece estar na raiz e no fim da análise. O que esperamos desta tese é 

o desenvolvimento de uma abordagem que conjugue as três dimensões, e provavelmente 

outras como o histórico agrícola, sem a perda do indivíduo e das suas relações sociais, para 

a observação de experiências de agricultura periurbana. 

1.2 Apostas de outra forma de economia 

Algumas experiências de APU, especialmente as constituídas por estruturas 

organizadas (formais ou não) e associativas, podem sugerir outros contextos e 

classificações identificados à partida, como exposto na secção anterior. Uma pluralidade de 

mecanismos de produção, nestes casos, pode promover outras atividades económicas 

fundamentadas na gestão partilhada de seus interesses e benefícios (Santos 1998; Cole et 

al., 2008; Grosfoguel, 2009).  

                                                           
9 O desenvolvimento teórico desta dimensão tem lugar na secção “Apostas de outra forma de economia”, 

nesse capítulo. 
10 A dimensão “ecológica”, de acordo com o Diagrama 1, não será trabalhada nessa pois os dados analisados 

não sugerem essa dimensão como preponderante no desenvolvimento dessa tese. Porém, acreditamos que 

essa dimensão está presente nos campos de estudo e de alguma forma está refletida nas outras dimensões. 
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Até o presente momento e pela pesquisa realizada nesta tese, não nos foi possível 

classificar as experiências de AP desse estudo como uma economia de mercado por não 

constituir uma “estrutura institucional” apoiada nas premissas contemporâneas do 

capitalismo (Polanyi, 2000:56). Entretanto, percebe-se a sua transversalidade. E esse é um 

dos argumentos teóricos orientadores desta tese: as possíveis formas económicas da 

agricultura periurbana distanciam-se de um tipo de económica tradicional de mercado por 

não inserir-se plenamente numa única forma.11 

Para se debater este argumento numa estrutura teórica, nossa análise foi conjugada 

aos contextos dos casos selecionados na pesquisa de campo. Assim, nessa secção, 

sistematizamos uma fundamentação teórica onde prevalece a análise da coexistência 

contemporânea ao capitalismo de outras formas económicas, com destaque para a sua 

relação com tipos alternativos de economia. 

Por economia de mercado entende-se como sendo:  

um sistema econômico controlado, regulado e dirigido apenas por mercados; a 

ordem na produção e distribuição dos bens é confiada a esse mecanismo 

autorregulável. Uma economia desse tipo se origina da expectativa de que os 

seres humanos se comportem de maneira tal a atingir o máximo de ganhos 

monetários. Ela pressupõe mercados nos quais os fornecimentos dos bens 

disponíveis (incluindo serviços) a um preço definido igualarão a demanda a esse 

mesmo preço. Pressupõe também a presença do dinheiro, que funciona como 

poder de compra nas mão de seus possuidores. A produção será, então, 

controlada pelos preços, pois os lucros daqueles que dirigem a produção 

dependerão dos preços, pois estes formam rendimentos, e é com a ajuda desses 

rendimentos que os bens produzidos são distribuídos entre os membros da 

sociedade (Polanyi, 2000:89-90). 

Parte-se, então, da contextualização histórica e estrutural do desenvolvimento do 

liberalismo económico como limitador de toda e qualquer forma económica para além da 

lógica capitalista. Ao longo do século XX, pode-se observar a supressão paulatina da 

economia como uma “ciência historicizada da relação social da produção” pelo 

esvaziamento dos “conteúdos sociais da economia” (Louçã, 2003:585). 

O liberalismo económico criou, ainda no século XIX, um instrumento social 

credível para a solução dos problemas socioeconómicos por meio da economia de 

                                                           
11 Esta ideia está orientada pelas definições clássicas dos tipos de economia no século XXI. Não é o objetivo 

desta tese desenvolver todos estes tipos. Porém, nos capítulos que abordam a pesquisa de campo, este debate 

retornará em discussão. Por hora, assume-se esta teoria como balizadora da análise. 
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mercado. Foi através deste tipo de sistema económico cujo princípio de controlo orienta-se 

pela autorregulação do mercado, que originou-se a fé nas instituições económicas 

desprovidas de conteúdos socioeconómicos como resposta aos constrangimentos sofridos 

pelas sociedades (Polanyi, 2000). 

Um dos desdobramentos desta crença foi a plena confiança na atribuição a um 

sistema económico como agente regulador das necessidades socioeconómicas de uma 

sociedade e, por ser um instrumento, distante das interferências que aqueles conteúdos 

poderiam causar (Giddens, 1998; Polanyi, 2000).  

Essa crença baseava-se em diferentes estruturas dogmáticas, como o livre comércio 

fundado na formação de mercados internacionais; a adoção do padrão-ouro como 

regulador de riqueza entre países e, por consequência, estabilizador das moedas 

favorecendo o comércio internacional; a formação de um mercado de trabalho competitivo 

e dependente da sua valoração criada pela produção capitalista; na confiança nos métodos 

administrativos e nas instituições, em detrimento da legislação, numa função utilitarista do 

Estado em promover a Economia (Polanyi, 2000). 

No entanto, a causa primeira deste sistema estava a apoiada na acumulação de 

capital e no seu investimento produtivo como mecanismo de geração de rendimentos e 

riqueza. Isto é, a economia de mercado como instrumento de resposta aos problemas 

socioeconómicos (Giddens, 1998; Polanyi, 2000). 

Neste momento, antes de avançarmos nessa argumentação teórica, a perceção do 

conteúdo político faz-se necessária. Embora não seja o objetivo do nosso estudo discernir 

sobre as proposições que envolvem esta dimensão (para tanto deveríamos resgatar a 

história filosófica do termo), assumimos a sua importância nesta abordagem que faz de 

uma alternativa ao capitalismo um resgate das dimensões políticas e socioeconómicas para 

dentro das possíveis outras formas económicas. 

Por isso, nessa matéria, a dimensão política contemporânea define-se como uma 

componente que compreende um tipo de ordenamento por meio da representação social. E 

essa representação pode assumir diferentes formas, desde a representação democrática, 

como também a representação de um grupo social. O que reúne essas formas é uma coesão 



18 

ideológica da representação de pessoas cujo objetivo último é a busca conjunta de soluções 

para um problema comum (Rosanvallon, 2010). 

Assim, a abordagem dessa tese para o político, a volta da APU, abrange as 

possíveis iterações sociais que permitam perceber os seus imbricamentos na vida das 

pessoas envolvidas e nas formas de ordenamento socioeconómico a qual estão sujeitas. 

Corrobora esse argumento, de igual maneira, às outras formas económicas quando delimita 

o seu enlace ao desenvolvimento e ascensão do capitalismo. 

Retomamos, então, o significado do capitalismo como um preâmbulo relevante na 

defesa desta tese. Atualmente nota-se a presença do capital em todos os modos de 

produção conhecidos e nas perceções neoliberais de desenvolvimento económico. O 

capitalismo é percebido como “um termo que designa o conjunto do sistema de articulação 

dos modos de produção sob a dominação do capital.” (Quijano, 2004:433). 

Enquanto uma forma de ordenamento social, o capitalismo conhecido nos dias de 

hoje é o resultado da sua expansão e da apropriação das esferas políticas e sociais. Foi, a 

princípio, a fórmula de propensão ao lucro que o fez como um sistema capaz de ligar 

sociedades, países e continentes numa mesma lógica de espaço-tempo (capitalista) “de 

presença e ausência.” (Giddens, 1998).12 

Os modos de produção capitalistas estão condicionados não apenas por um 

encadeamento sistémico de tecnologia e de técnicas de produção sob os princípios da mais-

valia, da acumulação e da apropriação do lucro, e do excedente produtivo. Refletem, ainda, 

uma combinação de várias formas de organizações sociais e produtivas que perpassam as 

relações socioeconómicas e as relações de poder, numa tipo de expropriação da produção, 

e pelas conceções locais/regionais (Poulantzas, 1975 apud Wood, 2003; Grosfoguel, 2009). 

Sob o capitalismo, estes modos de produção se apresentam pela exclusividade de 

uma abordagem social economicista onde:  

                                                           
12 O surgimento desta lógica dá-se pela capacidade de se estabelecer relações contratuais económicas não 

mais marcadas pela presença física, mas acordadas por meio da monetização da economia com a expansão do 

comércio internacional. Vejam-se Giddens (1998) e Polanyi (2000). 
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a produção e a distribuição assumem uma forma completamente económica, 

deixam […] de estar envoltas em relações sociais extraeconómicas, num sistema 

em que a produção é geralmente produção para troca; que a alocação do trabalho 

social e a distribuição de recursos são realizadas por meio do mecanismo 

económico da troca de mercadorias; que as forças económicas dos mercados de 

mercadorias e de trabalho adquirem vida própria (Wood, 2003:34). 

O que dá forma as relações socioeconómicas e políticas são os mecanismos 

económicos do capitalismo fundados nos seus axiomas fundamentais. A alocação de 

recursos sociais dá-se pela relação contratual entre produtores e apropriadores de produção 

e as estruturas políticas e os costumes/relações sociais são sublimadas pelos princípios 

económicos do capital (Wood, 2003). 

As relações socioeconómicas e políticas criadas pelo capitalismo, na abordagem do 

materialismo histórico, são condicionadas por uma estrutura de dominação e de exploração 

capitalistas.13 Surgiram a partir de uma numa meta-estrutura económica fundada pelos 

princípios do capital onde, historicamente, o papel político (e legal) do capitalismo foi 

representado pelo Estado na sociedade. Criaram, assim, uma nova forma de poder para 

além do político na esfera económica (Wood, 2003; Grosfoguel, 2009). 

E esta “migração de ideias” do capitalismo para as sociedades e os sistemas 

políticos, ao transformar o trabalho em mercadoria e dar vida económica aos bens, 

implicou na sua perpetuação como um elemento estruturante das relações 

socioeconómicas, na mesma medida em que as afastou da perceção de economia em todas 

as suas unidades de análise (Bourdieu, 2000; Polanyi, 2000).  

Ao mesmo tempo, criou um sistema de valores e normas consoantes as dimensões 

de atuação (social, política e económica). Ao elaborar uma estrutura epistemológica 

dinâmica o suficiente para atuar e respostar em qualquer uma destas dimensões – por meio 

de instituições (no seu sentido mais amplo) quando representam as interceções da 

economia nas dimensões políticas e sociais; e também pela construção de uma “ética de 

comportamento capitalista”, por codificar os seus axiomas numa estrutura de “ética” social 

e política – o capitalismo firmou-se como um fenómeno para além de um sistema de 

produção (Sen, 2010). 

                                                           
13 Sobre materialismo histórico vejam -se Wood (2003) e Grosfoguel (2009). 
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A partir destas condicionantes, inibiu quaisquer elementos extraeconómicos que 

interfeririam na sua conceção por ser um mecanismo redutor das ditas relações como 

instrumentos inatos e não tangentes pelo económico. Da mesma maneira, as suas 

implicações na política e na sociedade não são reducionistas ao ponto de ser concebido 

como um sistema dissociado do modo de vida da sociedade (Polanyi, 2000; Grosfoguel, 

2009). 

As sociedades ditas capitalistas reúnem características ímpares ao distanciar-se de 

forma sistemática de quaisquer outras dimensões e ao mesmo tempo as influenciar. Um 

dos seus instrumentos mais importantes é a excelência na ordenação socioeconómica dada 

à propriedade privada que, por seu turno, condiciona as ações do Estado por deter o 

controlo do capital e distancia-lhe da esfera económica (Giddens, 1998; Polanyi, 2000).14 

A forma capitalista de economia enquanto uma economia de mercado estrutural de 

dominação delimita e enquadra as outras formas relacionais da sociedade sob o prisma do 

capital. Um fenómeno “cujo centro está em toda a parte e sem parte alguma.” (Bourdieu, 

2000:7-8). 

Entretanto, deve-se ter atenção ao facto de que a ascensão capitalista enquanto 

sistema económico mundial não foi o resultado, apenas, da propagação do liberalismo 

económico. Sua expansão, enquanto um meta-organismo sociopolítico, também atribui-se 

ao facto das sociedades (o que inclui os Estados) eliminarem, por substituição ou rutura, as 

instituições primordiais à sua estrutura (Polanyi, 2000). 

Foi a protecionismo económico do século XIX, face à crescente dependência da 

industrialização e do comércio internacional agrícola, que desencadeou aquele processo. 

Atrelado a isto, as imposições das “mercadorias ficcionais” (trabalho, dinheiro e terra) 

neste contexto industrial e de matriz agrária internacional, criaram as condições que 

levaram a ascensão do capitalismo enquanto fenómeno social de mercado transnacional 

(Polanyi, 2000:195-196).15 

                                                           
14 Por propriedade privada entende-se toda e qualquer forma privada de se deter os meios produção. 
15 A discussão a volta deste fenómeno é controversa quando se toma em linha de conta a melhora das 

condições socioeconómicas daquelas sociedades, em detrimento ao período pré-capitalista. Porém, este não é 

o nosso objeto de discussão teórica. Vejam-se Giddens (1998) e Polanyi (2000). 
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Assim sendo, um modo de produção é um fenómeno social, tal e qual conhecido 

nos dias de hoje. A apropriação do excedente de produção pelas formas não produtivas do 

capitalismo serviu para a se criar a diferenciação entre produção e apropriação. Quem 

apropria, sob sistema capitalista, não é o produtor e sim um expropriador que direciona o 

seu uso para a propagação do sistema enquanto um fenómeno que neutraliza os fatores 

endógenos das relações socioeconómicas e da política.  

Os sistemas ideológicos que os especialistas produzem para luta pelo monopólio 

da produção ideológica legítima – e por meio dessa luta – sendo instrumentos de 

dominação estruturantes pois que estão estruturados, reproduzem sob forma 

irreconhecível, por intermédio da homologia entre o campo de produção 

ideológica e o campo das classes sociais, a estrutura do campo das classes sociais 

(Bourdieu, 2000:11). 

O capitalismo, então, pode ser tomado como um fenómeno social de “poder 

simbólico” na medida em que, ao longo do seu desenvolvimento, foi capaz de se afirmar 

como um instrumento de perceção do mundo. Tem sido por meio das suas lógicas e 

axiomas que se formou um tipo de conhecimento capitalista estruturante da sociedade, de 

recontextualização da sua relação no espaço-tempo (Giddens, 1998; Bourdieu, 2000). O 

enraizamento do capital nas relações socioeconómicas e políticas, afora ter alcançado o 

epíteto hegemónico de Economia, também deu-se pela forma estruturada de difundir os 

seus preceitos e proposições, da mesma maneira que retroalimenta-se ao propaga-se 

enquanto um sistema económico estruturante. 

As consequências deste fenómeno são percebidas em várias sociedades. As 

políticas neoliberais do capitalismo que retiraram do Estado as suas funções sociais, a 

partir da década de 70 na América Latina, e estão presentes em muitos países da África 

Subsaariana, são alguns dos exemplos. Ou ainda as crescentes perdas do Estado-social nos 

países do sul da Europa pela força da economia financeira face ao poder central. 

 Mesmo nos países do norte, no hemisfério norte, o fenómeno do capital dá provas 

das suas capacidades estruturantes. Por comporem o pequeno nicho de maiores detentores 

de capital, e por conseguinte dependentes de lucro, as matrizes de ações políticas desses 

países estão fortemente apoiadas na expropriação do controlo da produção da força de 

trabalho (Giddens, 1998; Polanyi, 2000). 
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 O mérito, por fim, da transposição ideológica do capital para as formas de perceção 

da sociedade e da política ocorre pela força de uma reprodução axiomática do capitalismo, 

quase invisível aos olhos de quem à produz e reproduz. E, por seu turno, numa alteração da 

perceção do espaço-tempo (pré-moderno) quando racionalizou o espaço como um lugar 

não marcado pelas “presenças e ausências”, mas por novas relações não presenciais 

(Giddens, 1998; Polanyi, 2000).16 

Os resultados deste processo (que é cíclico) são as conversões simbólicas dos 

axiomas em unidades socioeconómicas analíticas e legitimadas por estruturas (e 

instituições) sociais, políticas, jurídicas etc. Define-se também “[…] numa relação 

determinada – e por meio desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, 

quer dizer, isto é, na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a crença.” 

(Bourdieu, 2000:14-15). 

Uma vez legitimada, portanto, cria um artifício de confiança abstrato – pela 

recontextualização da relação espaço-tempo e pela crença no liberalismo económico como 

um sistema que organiza a economia de mercado – num tipo de sistema económico quando 

o capital está no início, no meio e no fim de qualquer possível interação socioeconómica e 

política, para além das económicas (Giddens, 1998; Polanyi, 2000). 

Nesta problematização, encontrar outras formas de economia inspira cuidados 

teóricos. Faz-se necessário desenvolver uma abordagem capaz de escapar do reducionismo 

que uma alternativa não capitalista pode ser alvo quando se observa uma experiência 

dentro de um ideário “evolucionista-dualista”, característica marcante da abordagem 

neoclássica de desenvolvimento económico (Quijano, 2004; Grosfoguel, 2009).  

Ainda assim, uma alternativa credível deve procurar retomar a economia para 

dentro das relações socioeconómicas ao invés destas relações estarem contidas dentro da 

economia. Então será possível perceber uma alteração estrutural na sociedade quando estas 

                                                           
16 De acordo com Giddens (1998), este é o resultado da reflexividade da modernidade quando permite a 

qualquer pessoa ou instituição assumir compromissos não presenciais. O dinheiro, por exemplo, torna 

possível uma relação económica onde não é factual partilhar o mesmo espaço e o mesmo tempo.  
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alternativas podem romper com a modelação social necessária ao funcionamento dos 

preceitos da economia de mercado capitalista (Polanyi, 2000; Jackson, 2009, 2011).17 

Por este argumento, algumas condições associativas podem dar alguma viabilidade 

a existência de experiências de produção que contrapõem os modos de acumulação 

hegemónicos. Numa análise mais cuidadosa (quando se escapa do evolucionismo do 

desenvolvimento neoliberal sob as premissas do capital) as relações pessoais advindas de 

um cenário político favorável a tal tendem a ter um espaço socioeconómico e/ou que 

fomenta o surgimento de associações de pessoas, sob o argumento das respostas sociais 

face ao colapso do capitalismo (Quijano, 2004; Hespanha, 2009).  

Assim, ao se adicionar o ideal de ações coletivas emergentes, quer de uma 

articulação formal de atores, quer de interesses não organizados mas contundentes pelas 

suas diretrizes e pelos interesses das pessoas associados, amplia-se o nosso enquadramento 

teórico. Convergem numa análise acerca das relações entre os membros numa ação 

coletiva (Benko e Lipietz, 1994 apud Simões, 2004). 

O que se pretende, então, [em propostas alternativas de modos económicos] é 

centrar a atenção simultaneamente na viabilidade e no potencial emancipatório 

das múltiplas alternativas que se têm vindo a formular e a praticar um pouco por 

todo o mundo e que representam formas de organização económica baseadas na 

igualdade, na solidariedade e na proteção do meio ambiente (Santos e Rodriguez, 

2004:22). 

Escapa-se, portanto, de uma dualidade casuística do capitalismo enquanto modelo 

de produção único. O que não significa um reformismo de proposições do capital, mas 

antes uma abertura do sistema produtivo para uma pluralidade de atores, de conhecimento, 

de métodos, de expectativas e de resultados (Simões, 2004). 

Por seu turno, ao admitir esta abertura do sistema produtivo às novas práticas e 

discussões económicas pode-se assumir o capitalismo como um modelo económico e como 

uma forma de organização socioeconómica e política, intransponíveis (Wood, 2003). Esta 

presunção está fortemente orientada pela iniquidade entre produção e usos dos seus 

                                                           
17 Embora não seja nosso objetivo nesse estudo, recomendamos a leitura das proposições defendidas por 

Jackson (2009, 2011) acerca dos ajustamentos das expectativas e de consumo socioeconómicas para um tipo 

de crescimento económico não fundado na lógica de maximização dos recursos produtivos, tipicamente 

capitalista.  
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resultados, quando, todavia, pode-se pensar numa possibilidade não contraposta, mas 

concomitante. 

É neste sentido que uma outra forma económica pode estruturar uma proposta 

alternativa à lógica economicista do capital, por sublimar a dedução que o capital incute na 

sociedade. A maneira de evidenciar as condições históricas e estruturais, e extrair da 

política, no sentido mais lato, a componente que reproduz a acumulação capitalista nas 

relações socioeconómicas (Santos, 1984).  

O que não significa exaurir a lógica de mercado, mas evidenciá-la numa análise que 

põe em voga as relações entre pessoas, dessas pessoas com o poder e com o Estado, 

salientado o capitalismo ou a mercantilização das relações socioeconómicas (Santos, 

1998). Uma alternativa económica pode coexistir com o sistema capitalista e questionar a 

sua forma de conhecimento totalizadora e hegemónica. 

Não menos importante é a viabilidade destas alternativas serem testadas e mais 

ainda, serem credíveis. Os atores, mesmo os indiretos, representam os principais elementos 

para alavancar tais práticas na medida em que, uma vez credíveis, uma outra forma de 

economia reverbera da conceção hegemónica do capital mas também recusa o carácter 

utópico de uma alternativa que sublima o capitalismo. A partir do espaço capitalista se 

promove o alargamento dos seus pressupostos na forma de:  

conceber e organizar a vida económica que implicam reformas radicais dentro do 

capitalismo assentes em princípios não capitalistas ou que apontam, 

inclusivamente, para uma transformação gradual da economia para formas de 

produção, intercâmbio e consumo não capitalistas (Santos e Rodriguez, 

2004:23).  

Neste contexto, as atividades coletivas agrícolas periurbanas podem ser observadas 

como uma estratégia de rutura de antigas relações socioeconómicas, bem como um 

processo mais além de um horizonte económico e alimentar. Estratégia essa elaborada pela 

perceção de se tornarem um organismo vivo que interage com a sociedade e, ao mesmo 

tempo, está sedimentada em objetivos socioeconómicos claros e imbuída de um carácter 

democrático de tomada de decisão. 

Então, a AP também detém um enlace socioeconómico e outro político. A 

associação de pessoas decorrente desta atividade (e inerente à mesma quando se 
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considerarem as suas potencialidades associativas) confere aos seus membros a inclusão 

numa arena de gestão partilhada, oferecendo-lhes, por meio da prática, um outro 

paradigma pautado no senso comum comunitário e nas suas necessidades e interesses 

(Santos, 1998; Santos e Rodriguez, 2004; Avritzer, 2007).  

A emergência de processos inovadores que envolvem as pessoas numa causa 

comum, e que surgem como alternativa ao sistema hegemónico de produção, possibilita 

redefinir alguns dos meios de representação cidadã por meio da criação de espaços de 

liberdade e da reconfiguração das relações socioeconómicas. A próxima secção aborda 

algumas desses processos. 

1.3 Potencialidades da associação de pessoas: uma negociação política? 

Afora a discussão teórica acerca das potencialidades da agricultura (peri)urbana 

como instrumento de políticas públicas de segurança alimentar e aumento do rendimento 

das famílias, como foi destacado nesse capítulo, nota-se a sua repercussão nas relações 

socioeconómicas como uma forma de produção coletiva. Grupos sociais marginalizados, 

muitas vezes pelo acúmulo de rótulos discriminatórios, encontram na utilização do 

território (urbano ou periurbano), e nos seus resultados imediatos, um espaço de 

intersecção de valores sociais (Zeeuw et al., 2007).  

Numa abordagem história, a produção comunitária de alimentos, quer por uma 

produção cooperada, quer por uma economia de troca, é percetível em várias sociedades. E 

esta associação de pessoas em resposta a uma necessidade partilhada por um grupo 

constituiu-se numa alternativa de sucesso para lidar com a escassez de alimentos e outros 

fatores de impacto na produção (climáticos, económicos, ambientais etc.). Noutras 

palavras, é possível identificar tais processos como sistemas produtivos inerentes à vida em 

comunidade, onde a produção de alimentos estava diretamente ligada as formas de 

consumo (Polanyi, 2000; Kent, 2013).  

Foram o advento da Revolução Industrial e a ascensão do capitalismo que 

distanciaram estas duas componentes, quando esses sistemas produtivos foram sujeitos aos 

axiomas do capital: “a motivação do lucro passa a substituir a motivação da subsistência” e 

reduzindo-os ao rigor de instituições sociopolíticas circunscritas por aqueles esses dois 

fenómenos ou o seu resultado combinado. Nota-se, contudo, que a Revolução Industrial 
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ganhou este epíteto não somente pela inclusão de máquinas na produção industrial, mas, 

também, pela própria indústria deixar de estar condicionada ao comércio, passando, ela 

própria, a compor uma matriz económica (Polanyi, 2000:60).  

Já no século XX, o que se percebeu, principalmente nos países periféricos e 

semiperiféricos, foi uma diminuição da presença de um sentimento comunitário, num 

sentido mais amplo, pela forte articulação entre os “princípios do Estado e do mercado.” 

(Santos, 2008:342). Essa associação, em detrimento da primeira, normalizou as possíveis 

interações pessoais ao nível da cooperação e da solidariedade às perceções do Estado 

(Polanyi, 2000; Santos, 2008; Bailey e Mattei, 2013). 

Mais ainda, esta neutralização das relações socioeconómicas deu-se pela forma a 

qual o capitalismo induziu uma motivação de interesses pessoais auferidos na produção e 

na acumulação. Tornaram-se interesses sociais na medida em que a organização da 

sociedade passou a ser gerida por aqueles princípios associados (Polanyi, 2000). Na 

temática da APU, a produção no espaço (peri)urbano sofreu duplamente este fenómeno: a 

descontextualização da produção de alimentos e o seu consumo e concorrência de usos do 

território para fins habitacionais, industriais e especulativos.  

Desta maneira, as “questões sociais” foram tomadas por aquela associação de 

princípios e trouxe para a esfera política democrática as suas raízes e soluções. A 

transladação para o Estado da “questão social” forjou um sistema analítico capaz de 

suplantar toda a sua diversidade epistêmica (Polanyi, 2000; Santos, 2008; Bailey e Mattei, 

2013).  

Nessa medida, manter sob o controle do capitalismo enquanto consequência (a 

questão social) significa legitimá-lo enquanto causa. O Estado moderno foi a 

arena política onde o capitalismo procurou realizar todas as suas potencialidades 

por via do reconhecimento dos seus limites (Santos, 2008:342).18 

A perda deste sentido comunitário nas relações socioeconómicas e políticas não foi 

absoluta; antes, foi sobreposta por outros sentidos orientados pelas perceções das 

sociedades. Em detrimento das relações de parentesco, de vizinhança, não-contratuais, o 

que se observou foi o surgimento de cooperativas de produção e de organizações 

funcionais e institucionais permitidas dentro da “arena política” (dinâmica) deixada pelo 

                                                           
18 Nota-se, contudo, está proposição guarda características regionais à luz da matriz colonial e da centralidade 

política e económica dos países do norte global. 
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Estado sob a assimilação axiomática do capitalismo (Polanyi, 2000; Santos, 2008, 2012). 

Uma historicidade pode ser apontada para essa construção, quando podem ser 

identificados:  

[…]three waves of social movements: the first wave is characterized by 

organization around the “nation,” referring to the national liberation projects of 

the third world which took place in the 1950s and 1960s; the second wave 

concerns identity, referring to the civil rights, feminist, and gay rights 

movements which stretch from the 1960s into the 1990s; and finally, the third 

wave of “antiglobalization” movements which erupted in the 1990s as a reaction 

against capitalism, and highlighted the struggle over global resources. It is within 

this third wave that we locate the social movement of the commons, 

characterized as the struggle of local communities to reclaim access and 

governance to common resources from collusive state and market actors. Protest 

movements, in the form of local resistance against privatization, are taking place 

throughout the world from the Global South to the heart of the West (Bailey e 

Mattei, 2013:977).19 

Nota-se, entretanto, que a construção desta “arena política” está intimamente 

entrelaça aos cenários socioeconómicos das regiões que a abriga. Quando se aborda o tipo 

de espaço de esfera pública deve-se considerar os possíveis significados contextuais na 

medida em que são os resultados das interferências coloniais, locais, capitalistas e 

economicistas, bem como guardam em si outros significados particulares às suas históricas 

políticas (Santos, 2012; Bailey e Mattei, 2013).  

Assim, reconhecemos a diversidade dos seus significados principalmente quando se 

toma como objeto de análise o Sul Global da atualidade e o seu histórico – onde percebe-se 

a permeabilidade da “arena política” com situações e estruturas constituintes da esfera 

pública que escapam a conceção eurocêntrica do termo – embora não seja nosso objeto de 

análise.20 Posto isso, seguimos numa construção teórica que busca ampliar estes 

significados. 

                                                           
19 Tradução livre do autor: podem ser identificadas “três vagas de movimentos sociais: a primeira 

caracterizada pela organização em torno da "nação", referindo-se aos projetos de libertação nacional do 

Terceiro Mundo que teve lugar em 1950 e 1960; a segunda diz respeito identidade, referindo-se aos direitos 

civis, feminismo e os movimentos dos direitos dos homossexuais que se estendem a partir da década de 1960 

até a década de 1990; e, finalmente, a terceira de movimentos de "antiglobalização", que eclodiram na década 

de 1990 como uma reação contra o capitalismo, e destacou a luta pelos recursos globais. É dentro desta 

terceira vaga que encontra-se esse tipo de movimento social para os “bens comuns”, caracterizada pela luta 

das comunidades locais em recuperar o acesso e a governança dos “bens comuns” face ao conluio do Estado 

e com os agentes de mercado. Os movimentos de protesto, sob a forma de resistência local contra as suas 

privatizações, estão ocorrendo em todo o mundo a partir do Sul Global para o centro do Ocidente.” (Bailey e 

Mattei, 2013:977). 
20 Veja-se Santos (2012) na discussão epistemológica do tema para o Sul Global. 
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Como resposta a essa perda de espaço político de discussão dentro e a partir das 

comunidades, já nas décadas de 80 e 90, surgem novas experiências (no Norte e no Sul 

globais) de debate público sobre os temas sociais.21 O espaço deixado pelo Estado 

democrático, a partir das revigorações do capitalismo, não foi suficiente em responder às 

suas próprias ausências políticas e socioeconómicas, bem como, em alguma medida, 

desvalorizou o papel das pessoas na tomada de decisão pública (Santos et al., 2004; Bailey 

e Mattei, 2013). 

Para a economia clássica, que de certa maneira renega uma propensão natural do 

ser humano para associações, este processo remonta os efeitos da ascensão e expansão do 

capitalismo.22 Em outras palavras, percebe-se “as filiações a grupos da atualidade como um 

aspeto da evolução das sociedades modernas e industriais a partir das sociedades primitivas 

que as precederam.” (Olson, 1998:16). Que por seu turno remete àqueles princípios 

comunitários supracitados; as associações como um dos resultados das reduções nas 

funções de outras instituições como a família, a comunidade, as economias de troca. 

Também foram imbuídas de uma necessidade, cada vez mais patente, de se 

encontrar outros modos de se debater questões socioeconómicas e políticas: isto é, formas 

inclusivas de novos e plurais conhecimentos “destinadas a envolver os ‘leigos’ na 

discussão e procura de soluções para problemas para os quais não existem soluções 

técnicas ou políticas consensuais ou robustas.” (Santos et al., 2004:68). 

De maneira concomitante, embora tenha surgido já no pós-guerra, deu-se a 

perceção da economia (num sentido primeiro) fundada nas relações socioeconómicas as 

quais as pessoas estão sujeitas numa comunidade. Estas relações foram estruturadas pelos 

interesses pessoais, não-económicos, em reter bens (materiais) de forma a salvaguardar as 

suas situações socioeconómicas (Polanyi, 2000). 

O princípio comunitário do qual falamos não remete a uma retomada dos sistemas 

produtivos pré-modernos nem tão pouco ao resgaste de uma ruralidade produtiva em 

espaço urbano. Defendemos este princípio pela crença na produção agrícola coletiva dentro 

                                                           
21 Entretanto é sabido que as associações são alvo de estudos em diversas ciências sociais. O nosso objetivo 

aqui é distinguir as formulações que parecem dar àquele espaço de discussão política deixado pelo Estado 

democrático capitalista.  
22 E tal propensão natural a associações resgata algumas ideias e teorias da antropologia política, ou «animais 

políticos» (Aristóteles apud Olson, 1998) que, dada a natureza da nossa discussão, não serão trabalhadas.  
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e partir do capitalismo, que pode formular uma credível resposta aos colapsos 

socioeconómicos sofridos pelos citadinos. Este princípio percebe-se como: 

[…] subformas contra-hegemónicas, organizadas ‘de baixo para cima’, com 

critérios mais amplos de inclusão, admissão de uma diversidade de modos de 

expressão, de conhecimentos e de competências, de experiências, afirmação do 

carácter agonístico dos exercícios de participação, inclusão de temas 

considerados irrelevantes ou ‘fora de limites’ pelos atores hegemónicos, pressão 

sobre a decisão, articulação com outras formas de mobilização e de ação coletiva 

(Santos et al., 2004:71). 

Por seu turno, criam novos espaços coletivos para debates públicos a volta dos 

temas identificados e percebidos pelos participantes. Não há, claramente, uma oposição às 

outras formas ou conceções mobilizadoras e associativistas; antes, há uma convergência de 

vontades e interesses a favor da busca e do encontro que satisfaça um problema coletivo 

(Santos, 2012). A discussão a volta de formas associativas envolve diferentes temas sociais 

que, por muitas vezes, torna-se subtil o seu entrelaçar analítico. Facto, este, impugnado às 

ciências sociais, e não só, pelo “legado do liberalismo do século XIX.” (Wallrstein, 

1991a:4 apud Grosfoguel, 2009:399). 

Por esta razão, a construção teórica desta secção não limitou-se à abordagem 

económica da associação de pessoas e nem a substitui pelos argumentos das ciências 

sociais (por exemplo, o associativismo sob a forma de tipos de movimentos sociais). 

Procuramos, no entanto, a elaboração argumentativa complementar de ambas para uma 

perceção ampla e aplicada às experiências de agricultura (peri)urbana. 

Retomar a forma de produção comunitária em território urbano, atualmente, faz-se 

importante por ser uma forma viável de se (r)estabelecer aquelas relações perdidas entre a 

sociedade e o Estado. Por meio de um canal onde isso é possível – a articulação de pessoas 

sob o preceito da associação – podem emergir outras formas económicas. 

Parte-se, então, da problematização da capacidade organizativa. A associação de 

pessoas diferencia-se de uma institucionalização típica de mercado, capitalista, pelas 

intenções comuns e voluntárias partilhadas pelas pessoas que aderem. Esta visão implica 

no acordo de normas, de interesses e de padrões de comportamento heterogéneos mais 

convergentes para uma cooperação a favor de um objetivo, “when certain conditions are 
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met, groups of people are capable of sustainably managing their common resources.” 

(Simões, 2004; Sen, 2010; Wilson et al., 2013:S22). 23  

Porém, quando um determinado número de indivíduos tem um interesse comum 

ou coletivo – quando todos partilham uma única proposta ou objetivo – a ação 

individual e não organizada […] não terá capacidade para avançar minimamente 

para o interesse comum ou, pelo menos, não terá capacidade para o fazer 

adequadamente. As organizações podem, portanto, exercer uma função quando 

existem interesses comuns ou de grupo, e, apesar de as organizações também 

servirem frequentemente interesses puramente pessoais ou individuais, as suas 

características e função primárias são fazer avançar os interesses comuns a 

grupos de indivíduos (Olson, 1998:7). 

Em tempos recentes, as principais formas económicas associativas podem ser 

descritas como a) de produção, ou cooperativa de produção, quando há a gestão partilhada 

das decisões, produção e investimento; b) de comercialização, pela aquisição de matérias-

primas em conjunto e, por vezes, a venda da produção; c) de consumo, onde o interesse é 

maximizar a satisfação em detrimento do menor custo e d) de crédito, que funcionam como 

uma entidade de intermediação financeira detida pelos membros (Singer, 2003). 

Em todas estas situações, os valores e os princípios que guiam estas atividades são 

delimitadas por fatores diferentes dos de mercado ou por não reproduzirem os axiomas 

capitalistas. Embora guardem características próprias, convergem para a não “separação 

entre trabalho e posse dos meios de produção [… quando] a sua finalidade básica não é 

maximizar lucro mas a quantidade e a qualidade do trabalho.” (Olson, 1998; Singer, 

2003:71; Ostrom, 2010b). 

Então, o que se entende por associação de pessoas neste estudo está contido num 

paradigma que converge para a sobreposição de interesses individuais em busca de um 

objetivo comum. Também possível por uma diversidade nas motivações dos agentes e na 

qualidade dos atores envolvidos. Porém, a decisão partilhada por uma ou mais resoluções a 

serem tomadas por um grupo não necessariamente assentam na premissa de uma 

unanimidade. Este processo poder resultar da eliminação de propostas não aceites pelo 

grupo e, por consequência, na identificação de uma ou mais soluções (Sen, 2010).  

                                                           
23 Tradução livre do autor: “quando certas condições são atendidas, os grupos de pessoas são capazes de gerir 

de forma sustentável os seus recursos comuns.” (Wilson et al., 2013:S22). 
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Os elementos motivadores para a formação de associações de pessoas, tratando-se 

de agricultura periurbana, podem possuir diversos rótulos. Porém convergem para os 

rótulos (ou macro categorias) como a segurança alimentar, políticas de incremento ao 

rendimento familiar, utilização de espaços em desuso, políticas de promoção de áreas 

verdes etc. Embora tais classificações possam reduzir à experiência a uma única 

capacidade de interação de pessoas e de resultados, como exposto na primeira secção deste 

capítulo, nesse momento, servem-nos para a perceção de uma confluência de interesses na 

construção de um ou mais interesses coletivos. 

 Defendemos, assim, que a lógica do interesse individual é transposta por uma ideia 

de bem coletivo, que consiste num bem acessível aos membros do grupo e capaz de saciar 

os interesses individuais. A racionalidade por detrás desse pressuposto está apoiada na 

conceção de free-rider, onde o indivíduo entende como racional desfrutar dos benefícios 

dos outros, de um grupo (Olson, 1998; Ostrom, 2010a, 2010b).24 

Todavia, este conceito não adiciona à sua formulação alguns dos elementos que 

escapam à lógica do interesse individual versus o interesse coletivo. Os fundamentos das 

relações entre pessoas associadas devem ser considerados para uma análise que deseja 

fazer convergir as dimensões económicas, políticas e sociais. O Diagrama 2 demonstra 

como as reações individuais podem ser afetadas pelo comportamento das pessoas 

envolvidas nos grupos, num cenário onde aceita-se uma mútua influência de 

comportamento, interesses e decisões ao grupo. 

 

 

 

 

 

                                                           
24 Veja-se, também, a discussão proposta por Ostrom (2010a) para situações onde auferir benefícios 

individuais, providos num grupo autorreflexivo, podem não implicar na maximização dos benefícios 

coletivos. 
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Diagrama 2: Modelo de comportamento individual face decisões e interesses, em grupos 

autorreflexivos. 

 

Fonte: Ostrom, 2010b:71. 

 

A problematização destas motivações com o carácter associativo reverbera-se na 

assunção de uma solidariedade relacionada com o interesse coletivo, na medida em que:  

Somente uma teorização que considere a solidariedade como um princípio de 

acção coletiva independente, distinto do agir instrumental e estratégico, tem 

condições de compreender a originalidade do que se expressa nas práticas 

associativas. A solidariedade remete à liberdade positiva de se desenvolverem 

práticas cooperativas e ultrapassa, pela busca das condições intersubjetivas da 

integridade pessoal, a lógica do interesse (Chanial e Laville, 2009:22). 

Desta forma, uma associação de pessoas se vale do entendimento de um ou mais 

bens-comuns aos membros. Na mesma medida em que o envolvimento individual numa 

ação coletiva não se fundamenta de forma exclusiva pela indução dos benefícios 

económicos, mas antes num agrupamento consciente e autorreflexivo de pessoas face a um 

problema socioeconómico tangível (esperado) pela sua associação (Ostrom et al., 1999; 

Laville, 2009; Ostrom, 2010b). 

Não obstante, ainda existe um elemento do “eu” envolvido no empenho de uma 

pessoa por seu comprometimento [numa de tipologia de associação de pessoas], 

uma vez que o comprometimento é dela mesma. Mais importante é que, embora 

o comportamento baseado no comprometimento possa ser ou não conducente à 

promoção da vantagem pessoal (ou do bem-estar) do próprio indivíduo, esse 

empenho não necessariamente envolve alguma negação da vontade racional da 

pessoa (Sen, 2010:345).  

 Um outro argumento teórico, não menos importante, incorpora-se a perceção das 

pessoas ao associarem-se face às ruturas deixadas pelo capitalismo: a reciprocidade. É por 
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meio do reconhecimento mútuo de causas e efeitos das suas ações, sob os limites 

capitalistas impostos na sociedade, que uma pessoa reage de forma recíproca a uma 

resposta benéfica a um grupo (Polanyi 2000; Quijano, 2004; Ostrom, 2010a, 2010b). 

 Este tipo de comportamento, a reciprocidade, permeia a centralidade de uma forma 

económica pautada nas relações socioeconómicas que se ajustam às necessidades do grupo. 

Ainda assim, promovem o funcionamento de um sistema de economia como uma forma de 

organização socioeconómica potencialmente capaz de criar os resultados económicos e 

não-económicos desejados pelo grupo (Polanyi, 2000).25 

As motivações de uma pessoa ao participar de um grupo associativo e ainda 

partilhar, em alguma medida, os interesses deste grupo podem ser de diferentes naturezas, 

quer sociais, quer psicológicas ou outras. No entanto, é a sua capacidade em equacionar os 

seus interesses pessoais com os do grupo que caracteriza a formação de uma associação 

não meramente produtiva ou organizativa – mas antes capaz de dar respostas aos 

enfrentamentos do grupo (Sen, 2010).26  

Entretanto, para além de um ou mais interesses coletivos e de uma possível 

propensão ao associativismo inata a um grupo de pessoas, há de se considerar o contexto 

socioeconómico ao qual tais pessoas estão sujeitas. A forma pela qual a Economia 

desenvolveu as diferentes (complementares, por vezes) assunções de formas associativas 

pode não ser capaz de apreender a complexidade de análise que as experiências da AP 

sugerem.27  

Algumas experiências identificadas em várias cidades no mundo apontam para uma 

pluralidade associativa, de resultados e de usos (Sánchez, 2005; Torres-Lima et al., 2010; 

Lee-Smith, 2013). Tais experiências, por vezes, podem não representar, de maneira 

esquemática, uma associação orientada para uma única finalidade – sendo, antes, o 

                                                           
25 Veja-se, de forma complementar, a análise de Polanyi (2000) sobre uma comunidade da Melanésia 

Ocidental para os desdobramentos da “reciprocidade” na “distribuição” e nas suas derivações em “simetria” e 

“centralidade”. 
26 Veja-se, também, em Wilson et al. (2013) os princípios que potencializam as capacidades de um grupo em 

gerir os seus recursos, baseados nas proposições defendidas por Elinor Ostrom (1990) no seu livro Governing 

the Commons. 
27 As formas associativas na Economia são complementares na medida em que o sistema produtivo é o eixo 

relacional e de análise de uma experiência. Por isto, uma discussão teórica que contextualiza a APU no 

espaço urbano será retomada na secção “O espaço urbano como (re)corte?”. 
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resultado contextual ao espaço onde ocorre e ao seu tempo. Portanto, faz-se necessário o 

desenvolvimento complementar de um arcabouço teórico mais robusto. 

Embora remeta-se novamente ao cenário do qual emerge a associação de pessoas, 

esta temática problematiza-se ao contrapor as forças associativas criadas e geradas no 

espaço democrático.28 Pela motivação da necessidade de articulação de pessoas face a 

debilidade do Estado em atender os interesses e as necessidades da sociedade percebe-se 

que o associativismo pode ser uma possível resposta. Mesmo não apontando soluções para 

um “equilíbrio de forças” entre as associações e o poder governamental no espaço público, 

o debate das formas de negociações entre os membros associados para a definição das 

ações do grupo, sob um princípio participado de tomada de decisão, também toma lugar 

nesta argumentação teórica. (Cohen, 1993).  

Estas negociações comuns a um grupo, como a conceção e execução de projetos e a 

própria capacidade organizativa, podem ser mecanismos inclusivos nas esferas, política, 

económica e social, que em algumas experiências eram inexistentes ao seio comunitário 

(Santos et al., 2004; Santos e Rodriguez, 2004; Avritzer, 2007; Cornwall e Coelho, 2009; 

Roque e Shankland, 2009; Bailey e Mattei, 2013). 

O que há de novo nestes espaços é a sua capacidade de superar os espaços deixados 

pelo Estado democrático. Observa-se, numa amplitude global, que suas características 

sugerem outras e dinâmicas estruturas – institucionais, não-formais, locais, nacionais – 

onde as pessoas identificam-se como pertencentes àquele espaço e, por isso, acreditam na 

sua capacidade interativa com os poderes públicos (Santos et al., 2004; Cornwall e Coelho, 

2009; Roque e Shankland, 2009; Bailey e Mattei, 2013). 

A crença no progresso espontâneo pode cegar-nos quanto ao papel do governo 

na vida econômica. Este papel, consiste, muitas vezes, em alterar o ritmo da 

mudança, apressando-o ou diminuindo-o, conforme o caso. Se acreditarmos que 

tal ritmo é inalterável ou, o que é pior, se acreditarmos ser um sacrilégio 

interferir com ele, então não existe mesmo um campo para qualquer intervenção 

(Polanyi, 2000:55). 

                                                           
28 Os argumentos e as análises de Cohen (1993) estão apoiados na avaliação de casos onde os grupos 

associativistas produzem resultados económicos tangíveis, bem como sugere o surgimento de associações 

condicionadas por um matriz política e legal que as põem em evidência. 
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O que não implica, necessariamente, no seu êxito funcional ou no seu sucesso 

enquanto forma associativa a dar voz a um grupo de pessoas, a uma comunidade. Há de se 

dar importância, na mesma medida, ao processo que o constitui e o seu legado enquanto 

instrumento capaz de articular a comunidade, entre si, e o poder local, sem desprezar as 

pequenas experiências associativas (Roque e Shankland, 2009). 

Assim, o desdobramento de uma tomada de decisão partilhada pelos agentes 

envolvidos na experiência indica mais um ponto de análise. Convergem para a proposta de 

uma associação de pessoas onde as suas ações estão ligadas às negociações que a precede, 

num debate dos interesses comuns aos membros. Como consequência, as potencialidades 

de articulação destes interesses com o poder público e com as especificidades da política 

pública. 

Torna-se igualmente pertinente também perceber a participação do poder público 

quando interpreta-se que em algumas experiências em matéria de APU há ou houve a 

presença do poder público local. Emerge, então, o questionamento das formas pelas quais 

estas ações podem ser percebidas como medidas compensatórias de ausências 

socioeconómicas e/ou de políticas públicas, como a falta de espaços de integração social, 

exclusão política e económica.  

A formulação de políticas públicas complementares as ações do poder local pode 

ser orientada para diferentes objetivos de bem-estar social, a exemplo das ações que dão 

viabilidade económica e normativa para o desenvolvimento da agricultura (peri)urbana 

(Zeeuw et al., 2007). Compondo, assim, um cenário onde estas políticas públicas apenas 

reproduzem uma postura altruísta de um Estado ineficiente em responder as possíveis 

manifestações da sociedade em prol dos seus interesses, como lutas pelo acesso ao terreno 

urbano, necessidades económicas e outros desejos socioeconómicos. 

Esta abordagem remete a articulação feita por Visvanathan (2003:719) entre o 

conhecimento científico e seu desalinho com as trajetórias e as realidades da sociedade, 

quando confrontado com os fatores que contrapõem as suas teorias subjacentes. Isto é:  

há que entender que a epistemologia não é um termo longínquo e exótico. A 

epistemologia determina as hipóteses da vida. A ciência enquanto 

desenvolvimento, plano, experiência, e pedagogia determina as hipóteses de vida 
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de uma diversidade de pessoas. Vista assim, a epistemologia é política. As 

guerras entre os positivistas e os antipositivistas necessitam de um teatro mais 

amplo. 

Neste argumento que enquadram-se as abordagens que articulam um ou mais bens-

comuns coletivos, a solidariedade, a reciprocidade, o associativismo e o contexto como 

elementos comuns na observação de experiências associativas em agricultura periurbana. 

Estas experiências podem balancear as relações entre pessoas e o poder público ao criar 

(ou tornar visível) um espaço de articulação de interesses sob a forma de produção de 

resultados locais tangíveis em termos socioeconómicos, mas não exclusivamente fundados 

pelas proposições do capital.  

Por seu turno, e na mesma medida, estruturam uma outra forma de perceção do 

sistema produtivo pela visão de uma outra economia viável e credível. Em termos 

analíticos, reverberam dentro e partir do capitalismo por meio das suas ruturas e colapsos 

e, por fim, resgatam a função social e política da economia. 

1.3.1 O espaço urbano como (re)corte? 

A observação da vida de uma experiência pode não revelar um consenso linear do 

seu desenvolvimento, pois a intersecção de novas políticas públicas, da inclusão de outros 

atores e de outros fatores de ordem nacional e global são elementos que revogam uma 

conceção positivista de desenvolvimento socioeconómico.  

De acordo com a nossa análise, a APU tanto desenvolveu-se no espaço deixado 

pela ocupação urbana não homogénea das cidades, quanto numa construção consciente das 

regiões limítrofes da cidade, orientada pelos mais diversos motivos (saturação da oferta de 

produtos agrícolas, políticas de alargamento da densidade demográfica etc.). 

Então, o contexto espacial no qual a APU cresce também é de relevância, uma vez 

que a atuação dos sujeitos, de forma geral, parecem guardar relações como o seu histórico, 

com o território e com os métodos de produção. Por seu turno, não elimina-se o encontro 

daquelas duas tendências de crescimento do espaço urbano. As experiências de agricultura 

(peri)urbana podem estar inseridas num movimento de defesa das práticas tradicionais de 

produção ou atreladas a outros motivos ligados à expansão da cidade. 
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A argumentação teórica para a APU aqui destacada aponta para uma das ideias que 

motivam este estudo: discernir sobre a agricultura periurbana com uma atividade que 

emerge das relações entre as pessoas no espaço periurbano, onde a associação de pessoas 

parece contribuir para que o resultado daquela atividade seja uma forma alternativa de 

economia viável. As linhas teóricas argumentativas percorridas indicam também para uma 

análise contextualizada dos casos estudados. Assim, o espaço (peri)urbano é o macro 

cenário das experiências e põe em evidência a associação de pessoas em matéria da 

agricultura periurbana. 

O espaço periurbano é o recorte defendido neste estudo por organizar as ações 

coletivas e os seus contextos socioeconómicos e políticos num campo abrangente de 

relações. Por ser um fator circunstancial e fulcral para a APU, torna-se relevante identificar 

as causas que decorreram no surgimento das agriculturas numa abordagem territorial ao 

seu tempo. 

Mais do que as delimitações geográficas e as suas implicações na vida quotidiana, 

acreditamos que os citadinos são os atores que melhor qualificam as intersecções 

dimensionais que advêm das relações espaciais dentro da cidade. Noutras palavras, 

aceitamos que a cidade cria uma condição temporal que influencia as relações entre as 

pessoas e é afetada pelos modos de viver dos citadinos (Lefebvre, 2008). 

Esta condição temporal, definida pelo espaço da cidade, não pode ser apreendida 

apenas pelo desejo de inclusão num modelo estabelecido de cidade e cidadania. A tomar, 

principalmente, as cidades em regiões periféricas do mundo, este tipo de inclusão pode não 

ser suficiente. Assim, “incluir” tem o significado de ampliar os limites formais e as 

conceções dos termos cidade e cidadania (Sandercock e Friedmann, 2000; Holston, 1999, 

2008, 2009). 

Por seu turno, as cidades têm sido alvo de diferentes processos em matéria política 

e de ocupação do território. Já no fim do século XX, inicia-se um forte movimento de 

urbanização, em muitas cidades de regiões periféricas e semiperiféricas, ocasionando 

novas questões urbanas, tais como habitacionais, de serviços públicos e segurança 

(Holston, 1999; Sandercock e Friedmann, 2000; Bailey e Mattei, 2013). 
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Como um elemento de análise transversal a estas cidades destaca-se o crescimento 

habitacional das zonas periféricas às cidades, quer pelo avanço da urbanização e a 

consequente conversão de áreas rurais, quer por movimentos migratórios. Precisamente 

nessas cidades, nesses espaços, é possível identificar movimentos organizados (formais ou 

não) de pessoas face aos problemas deixados por esta rápida e precária urbanização, numa 

expropriação de direitos sociais urbanos (Holston, 2009). 

As periferias das cidades reúnem características ambíguas de urbanização e 

ocupação: por um lado, produzem espaços onde as ofertas de serviços públicos são débeis; 

por outro, em muitos dos casos, são os espaços que atraem os especuladores imobiliários e 

a expansão habitacional e de serviços (Holston, 1999, 2008, 2009). 

Portanto, as cidades possuem suas próprias histórias. O presente, o passado e o 

futuro parecem estar conectados de maneira a revelar o que se passa em cada uma delas. 

São os resultados dinâmicos das formas de viver dos citadinos, das suas identidades 

(reconhecidas e outorgadas) e das suas condições socioeconómicas. Em consequência, 

produzem um processo contínuo de pertença e de ausência das interpretações e 

apropriações dos citadinos (Santos, 1984; Holston, 1999). 

Não menos importantes são as pessoas que ocupam e usam aquele espaço. As 

possíveis interações com o território, com a sua arquitetura e as condições geográficas 

refletem bem mais do que um comportamento territorial. Esses elementos reunidos numa 

forma de interpretação do espaço constituem um possível enquadramento de perceção da 

cidade. 

Neste sentido, é credível esperar diversificados e iniquais tipos de perceções e 

sentimentos de pertença face ao espaço ocupado. Da mesma maneira que tais divergências 

sensoriais podem corresponder a outras tantas formas emergentes de manifestação de 

pessoas, quer por satisfação, quer por reivindicações sociais e políticas. 

A partir desta diversidade epistemológica das cidades, cujo foco são as pessoas, que 

se defende a conceção de um conceito suficientemente amplo e multidimensional capaz de 

congregar as possíveis formas coletivas de pessoas dentro do espaço urbano. A proposição 

teórica insurgent citizenhip adequa-se a esta premissa por ser uma possível resposta social 
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face aos constrangimentos sociais, políticos e económicos, sofridos pelas pessoas 

(Sandercock, 1998; Holston, 1999; 2008, 2009).29 Pelo seu significado, entendemos como 

um conceito que inclui para dentro das cidades novas identidades e práticas que perturbam 

as histórias estabelecidas (Holston, 1999).  

O desenvolvimento dessa proposição dá-se, de mais maneira mais robusta, pelo 

estudo de dois casos de estudo na cidade de São Paulo. Esses estudos estão fortemente 

apoiados numa forma de mobilização social em zonas periféricas à cidade com um 

processo histórico de múltiplas exclusões de direitos. Convergem, porém, na forma pela 

qual àquelas pessoas encontraram na forma associativa um meio de luta por direitos e de 

resistência ao continuado processo de exclusão social e política (Holston, 1999). 

Esta inclusão se dá pela mobilização da sociedade em se organizar na defesa de 

interesses, direitos e necessidades, sob as diversas temáticas socioeconómicas. Também se 

insere nas políticas públicas urbanas que fazem do reconhecimento da pluralidade de 

citadinos (outras formas de cidadanias) um instrumento de perceção do carácter plural das 

relações urbanas.  

As potencialidades desta abordagem teórica, para a prática de pessoas ao 

mobilizarem-se face aos constrangimentos sofridos dentro e a partir da cidade, também 

podem criar outros espaços de discussão democrática.30 Os usos destes espaços avançam 

para todos temas adjacentes ao espaço urbano, consoante seus contextos, como um 

movimento de contestação social para o reconhecimento de outras formas organizacionais 

para além dos centros urbanos, inibindo a sua invisibilidade relacional, ao mesmo tempo 

em que se mostram como espaços de reivindicação de direitos (Holston, 2009). 

Este argumento teórico ganha força pela necessidade, no nosso século, de uma 

articulação entre diferentes atores (sociais, políticos e económicos) que faça das questões 

urbanas uma pauta multidisciplinar de discussão. As cidades contemporâneas envolvem 

uma complexa rede relacional de causas e efeitos, locais e globais, pelas ruturas espaciais e 

                                                           
29 Optamos pela não tradução deste termo na língua portuguesa por não ter sido possível encontrar uma 

tradução academicamente fiável na temática deste estudo. No entanto, numa possível tradução livre do autor: 

“cidadania insurgente”. 
30 Ver também o conceito de «pensamento crítico de fronteira» desenvolvido por Walter Mignolo em 

Grosfoguel (2009). 
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temporais à que estes atores e espaços estão sujeitos (Santos, 1984, 2008; Sandercock e 

Friedmann, 2000). 

Assim, é possível transladarmos aquele marco conceptual para a pluralidade das 

experiências em mateira de agricultura (peri)urbana. O que circunda e define uma 

experiência desta natureza abrange elementos para além das formas e locais de cultivo, 

apoiando-se e reverberando-se num hibridismo de relações socioeconómicas e políticas 

ligadas ao espaço e à sua temporalidade. 

O desenvolvimento temporal da APU obedece a alguns elementos de diferentes 

grandezas que podem se sobrepor ao longo da sua história. Os interesses sociais das 

pessoas envolvidas e, quiçá principalmente, a conceção da sociedade e do poder público na 

utilização deste espaço de produção não são delimitados por uma lógica liberal de 

desenvolvimento. Nesse sentido, a pluralidade de motivações e interesses envolvidos nas 

experiências coletivas de agricultura periurbana também podem ser apreendidos nessa 

perceção alargada de um grupo de pessoas organizadas num ou mais tipos de associação. 

Portanto, as relações existentes nestes espaços sofrem diferentes processos de 

reconhecimento e de pertença, na medida em que são parte dos movimentos históricos 

daquele espaço. Podem, ainda, ser o resultado da interação de intervenções políticas e 

socioeconómicas contemporâneas, como o resultado de uma negociação política ou apenas 

uma forma de reconhecimento sociopolítico de uma atividade inata àquele contexto (Praian 

et al., 2002-2006; Cruz e Silva, 2003; Cole et al., 2008). 

Assim, entender as dinâmicas relacionais entre as pessoas associadas no contexto 

urbano requer uma multiplicidade epistémica. Criar-lhes um enquadramento teórico 

configurado pelo entendimento de que a associação de pessoas em matéria de agricultura 

periurbana se dá, também, da significação do que é (peri)urbano e é autoalimentada pelas 

suas relações e resultados. 

No entanto, torna-se demasiado leviano definir o significado do espaço 

(peri)urbano pela sua oposição ao rural. As cidades estão em constante redefinição pela 

interpolação ou mesmo a sobreposição de fatos das ordens económicas, políticas, sociais, 

da emergência de elementos locais, nacionais e globais (Santos, 1984; Sandercock, 1998). 
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Não obstante, estão fortemente apoiadas nas suas histórias e nas suas matrizes políticas, 

onde se observa diferentes conceptualizações no Sul e no Norte globais, no Ocidente e no 

Oriente (Santos, 1984).  

Esta perceção inscreve-se num ideário que faz do espaço periurbano um ambiente 

condicionado, em sua essência, pelas pessoas e pelas relações sociais advindas e formadas 

por aquele espaço. Estas relações fazem das cidades um espaço infinito de combinações 

possíveis, quando o seu significado é a matriz e o resultado destes fatores (Simone, 2004b). 

Então, uma possível combinação analítica dos elementos condicionantes aqui 

propostos faz da AP um dos possíveis epicentros de um processo de recodificação do seu 

significado. As características interpessoais das experiências proporcionam modos de 

produção e relações políticas que a concebem como uma experiência contextualizada e 

fundada nos seus paradigmas urbanos, económicos, políticos e sociais.31 

Uma vez sendo a contextualização socioeconómica e política indispensável para 

estudo sobre APU, a delimitação dos significados das cidades que abrangem os casos 

analisados foi circunscrita ao estudo empírico, em articulação com o referencial teórico e a 

metodologia adequadas. Desta forma, as proposições que caracterizem as cidades 

abrangidas pelo estudo são construídas de acordo com os ideais aqui defendidos e com a 

observação das realidades estudadas. 

A pesquisa de campo foi imprescindível para analisar as formas pelas quais a 

associação de pessoas, dentro do espaço criado pela produção agrícola periurbana, 

contribuiu para a existência destes tipos de produção. E ainda é possível identificar uma 

vertente que contribui para o debate teórico acerca da associação de pessoas em matéria 

AP, na medida que os seus imbricamentos podem estar além de uma abordagem 

economicista da atividade agrícola. 

Os capítulos dedicados as análises de dados exprimem essas relações urbanas, por 

assim dizer, ao salientar os seus históricos socioeconómicos políticos. A contextualização 

dos espaços aos quais as experiências estão inseridas também é trabalhada de forma a criar 

                                                           
31 Veja-se o conceito de peoples as infrastructure em Simone (2004a, 2004b). 
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condições analíticas fortes e que permitam a sua relação com os dados recolhidos e a 

análise desenvolvida.  
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2. METODOLOGIA 

2.1 Orientações metodológicas 

A motivação inicial deste estudo foi a de criar uma reflexão empírica-teórica que 

verifica as experiências de agricultura periurbana como uma credível e viável forma 

alternativa de produção económica, na sua forma coletiva. Para se alcançar este objetivo 

fez-se necessário perceber as realidades destas experiências numa abordagem alargada de 

conhecimentos, na tentativa de se evitar os reducionismos de uma conceção hegemónica 

neoliberal para o tema.  

Assim, buscamos evidenciar os horizontes temporais das experiências analisadas a 

partir das suas características e dos seus contextos. O ponto de partida foi a elaboração de 

uma estrutura teórica que nos permitisse articular as formas organizacionais dos 

agricultores e das agricultoras em associações com as suas características 

socioeconómicas. Contudo, também buscamos delinear as intersecções AP com o poder 

público, das suas negociações intrínsecas e das suas formas de produção. 

Da mesma forma, pretendemos contribuir para o desenvolvimento teórico do tema 

das agriculturas (peri)urbanas em Portugal e em Moçambique. Posto que esta temática tem 

sido alvo de interesse e investimento público crescentes, acreditamos que a nossa pesquisa 

possa colaborar para o enriquecimento do conteúdo entre a literatura e a investigação 

académica. Então, o nosso caminho metodológico procurou criar uma abordagem que 

considere as experiências como os elementos chaves de análise, na medida em que as 

prerrogativas teóricas possam ser articuladas de acordo com o que é observado.  

 Pela intenção de se estudar experiências de APU nestes dois países, uma análise 

comparativa faz-se importante pela criação de um processo onde os conhecimentos 

emergentes sejam postos sob uma “discussão pragmática entre critérios alternativos de 

validade que não desqualifique à partida tudo o que não cabe no cânone epistemológico da 

ciência moderna.” (Meneses, 2009:236). 

A comparação de casos em ambos os países permite o alargamento dos 

pressupostos teóricos por confrontá-los em diferentes realidades, em perspectiva, mas com 

os mesmos objetivos de análise. Para que, por fim, sejam desenvolvidos proposições 
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empíricas-teóricas transversais às realidades estudadas e fundadas no que foi observado na 

pesquisa de campo (Glaser e Strauss, 2009). 

 Assim, seguimos uma abordagem fenomenológica, numa perceção descritiva, 

interpretativa e explicativa das experiências. As experiências de agricultura periurbana 

selecionadas foram orientadas pelo princípio da identificação simultânea das suas 

realidades e estruturas, dos seus contextos e das suas expectativas de desenvolvimento e 

resultados alcançados e esperados. A opção por experiências coletivas periurbanas de APU 

deu-se no momento em que começamos a pesquisa bibliográfica e a pesquisa de casos em 

Lisboa e Maputo. Essa etapa será descrita na secção “A seleção prévia de casos” e também 

na secção “A construção dos casos”, nesse capítulo. 

O método da Sociologia das Ausências e a Sociologia das Emergências foi a 

orientação metodológica de partida. Constitui, ao longo dessa tese, uma ferramenta para a 

articulação entre as práticas, as relações das pessoas e os usos da produção agrícola 

periurbana sem a perda do que já existe e ampliando outras conceções emergentes. Por 

sociologia das ausências, pretende-se dar evidência aos silenciamentos de saberes, práticas 

e procedimentos sociais inebriados pelas práticas totalizadoras do poder dominante. Por 

sociologia das emergências, entendemos pela identificação, dentro e a partir das 

experiências, de alternativas àquelas estruturas homogeneizantes de saberes (Santos, 

2002b). 

Assim, procuramos identificar nos casos selecionados quais os elementos políticos 

e socioeconómicos, e os saberes, que foram silenciados por uma abordagem generalista. 

Estas ausências podem permitir a perceção de quais as estruturas analíticas são de 

relevância para um estudo que deseja conceber a APU como um fenómeno 

socioeconómico dinâmico. Por seu turno, identificamos como um relevante paradigma 

socioeconómico algumas das experiências trabalhadas neste estudo, nomeadamente as suas 

formas coletivas de produção em espaço periurbano e os seus usos. Estas emergências 

podem contribuir para a construção de uma conceção alargada de outras formas 

económicas em matéria da APU. 

Em conjunto com este método utilizamos a teoria crítica pós-moderna, na medida 

em que pretendemos apreender a agricultura periurbana a partir da reconstrução da prática 
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e das ideias sob um paradigma que desafia o neoliberalismo capitalista (Santos, 2002a). 

Isto é, a construção do nosso tema dentro de uma ciência onde “o conhecimento é sempre 

contextualizado pelas condições que o tornam possível e de que ele só progride na medida 

em que transforma em sentido progressista essas condições.” (Santos, 2002a:31). 

A comparação de experiências, novamente, revela-se importante nesse tipo de 

análise fundada nos contextos socioeconómicos das experiências para que se possa mitigar 

as nossas limitações analíticas e revelar, por meio de uma análise crítica, as 

potencialidades sublimadas pelas formas de conhecimento dominante. 

Nosso objetivo também é o de demonstrar a APU como um tema transversal aos 

outros temas socioeconómicos (segurança alimentar, políticas de áreas verdes etc.) sem a 

perda da sua originalidade e do seu papel socioeconómico numa cidade, ao mesmo tempo 

em que, ao se mudar de escala de análise, pode também ser um fenómeno diverso e não 

circundante apenas por uma abordagem. Ou seja, acreditamos que a sua atribuição teórica 

parte, em grande medida, do que está a acontecer no terreno. 

Assim, pelas limitações encontradas neste estudo em matéria da APU – a não 

existência, na nossa abordagem, de um ou mais correntes teóricas robustas e validadas em 

diferentes saberes consoante os interesses desta pesquisa – buscamos outro método 

complementar capaz de nos indicar alguns caminhos para se encontrar as respostas 

esperadas. Identificamos, assim, a Grounded Theory (GT) como sendo o meio pela qual 

conseguiríamos articular prática e teoria (Glaser e Strauss, 2009). 

The GT product is simple. It is not a factual description. It is a set of carefully 

grounded concepts organized around a core category and integrated into 

hypotheses. The generated theory explains the preponderance of behavior in a 

substantive area with the prime mover of this behavior surfacing as the main 

concern of the primary participants (Glaser, 2004:10).32 

A GT é uma metodologia do tipo fenomenológica indutiva que possibilita uma 

investigação centrada na perceção do que está a acontecer no terreno em estudo de maneira 

                                                           
32 Tradução livre do autor: “O resultado do uso da GT é simples. Não é uma descrição factual. É um conjunto 

de conceitos fundamentados e cuidadosamente organizados em torno de um núcleo central e integrados em 

hipóteses. A teoria gerada explica a preponderância de um comportamento em uma substantive area, o 

principal motor deste comportamento, como a principal motivação dos participantes.” (Glaser, 2004:10). 
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a salientar as suas ilações, relações e os comportamentos dos atores envolvidos. É um 

método estruturado por três elementos: subcategorias, categorias e propriedades.  

A subcategoria identificada para um dado (um incidente) é a identificação, pelo 

investigador, das suas características face a utilização de um nome que lhe explique. As 

categorias são derivantes destas e capazes de congregar subcategorias em macroestruturas 

temáticas explicativas, relacionáveis e relacionadas entre si. As propriedades dão às 

subcategorias elementos as caracterizam e que contextualizam os dados, permitindo uma 

relação entre subcategorias de uma mesma categoria (Glaser e Strauss, 2009). 

A principal característica desta nossa aposta metodológica é a possibilidade de se 

gerar ilações – ou hipóteses, nas palavras de Glaser (2004) – a partir dos dados analisados. 

O que não implica a exclusividade de se criar uma estrutura empírica de validação de uma 

ou mais teorias e hipóteses prévias. As formulações teóricas emergentes desta abordagem 

estão fundadas numa análise crítica dos dados coletados e, por isso, estão fortemente 

apoiadas na capacidade analítica do investigador e nas suas bases teóricas, nos seus saberes 

e nos interesses da pesquisa (Glaser 1992; Glaser e Strauss, 2009). 

Para a GT tudo é dado de análise. Ou seja, todas as informações disponíveis e 

identificadas pelo investigador podem ser relevantes para a pesquisa. Entretanto, como é 

defendido pelos autores, as entrevistas semiestruturadas e abertas são mais utilizadas por 

fornecerem informações com menos interferências de interpretações (Glaser 1992, 2004; 

Glaser e Strauss, 2009). 

O critério básico para a escolha dos grupos é a sua relevância para o 

desenvolvimento das subcategorias a serem identificadas. A escolha dos grupos deve 

prevalecer à criação de propriedades de subcategorias em abundância, numa relação mútua 

de geração de mais subcategorias e propriedades. A comparação constante dos dados, a 

partir daí, emerge como uma capacidade de inter-relações possíveis entre subcategorias, de 

maneira a permitir identificar similaridades e diferenças entre subcategorias e categorias 

(Glaser e Strauss, 2009). 

 O processo de análise desenvolve-se pela codificação dos dados coletados em 

subcategorias e, por seu turno, em categorias – grupos conceptuais de eixos temáticos. 
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Estas etapas formam o arcabouço de análise a partir do qual é possível, numa 

sistematização e comparação exaustiva dos dados, identificar as categorias e as 

subcategorias que emergem como sendo ilustrativos do que está a ser estudado e, 

consequentemente, das realidades estudadas (Glaser e Strauss, 2009). 

The essential relationship between data and theory is a conceptual code. The 

code conceptualizes the underlying pattern of a set of empirical indicators within 

the data. Coding gets the analyst off the empirical level by fracturing the data, 

then conceptually grouping it into codes that then become the theory that 

explains what is happening in the data. A code gives the researcher a condensed, 

abstract view with scope of the data that includes otherwise seemingly disparate 

phenomena (Glaser, 2004:12).33 

De maneira paralela a codificação de dados, o investigador deve desenvolver 

memorandos de maneira a buscar as relações entre subcategorias e registar as suas 

impressões do que está a ser analisado. Por ser o resultado de um procedimento de rigor 

interpretativo das relações percebidas entre subcategorias e ao mesmo tempo aberto às 

perceções, curiosidades, questionamentos do investigador, os memorandos são 

fundamentais na GT para criar a possibilidade de ser gerar substantive theory.34 

The basic goal of memoing is to develop ideas on categories with complete 

freedom into a memo fund that is highly sort-able. Memo construction differs 

from writing detailed description. Although typically based on description, 

memos raise that description to the theoretical level through the conceptual 

rendering of the material. Thus, the original description is subsumed by the 

analysis. Codes conceptualize data. Memos reveal and relate by theoretically 

coding the properties of substantive codes—drawing and filling out analytic 

properties of the descriptive data (Glaser, 2004:17). 35 

                                                           
33 Tradução livre do autor: “A relação essencial entre os dados e a teoria é um código conceitual. O código 

conceitualiza o padrão subjacente de um conjunto de indicadores dentro dos dados empíricos. Codificar os 

dados permite ao analista, ao nível empírico, segregar os dados e, em seguida, agrupa-los conceitualmente 

em códigos que, em seguida, tornar-se-ão a teoria que explica o que está a ocorrer na análise dos dados. A 

codificação dá ao investigador uma visão condensada e abstrata do escopo dos dados em análise, que de outra 

forma poderiam ser aparentemente díspares.” (Glaser, 2004:12). 
34 Optamos pela não tradução deste termo, posto que não encontramos uma tradução oficial dos autores. O 

mesmo pode ser dito para formal theory. 
35 Tradução livre do autor: “O objetivo básico de se criar memorandos é o de desenvolver ideias, agrupadas 

em categorias, com total liberdade para as suas possíveis classificações e relações. A elaboração de 

memorandos difere de uma descrição detalhada. Embora tipicamente baseada na descrição, os memorandos 

levam essa descrição ao nível teórico por meio identificação conceitual dos dados. Assim, a descrição 

original é subsumida pela análise. Os códigos conceitualizam dados. Os memorandos, teoricamente, revelam 

e relacionam a codificação das propriedades dos dados – isto é, os limites e os conteúdos das propriedades 

analíticas dos dados descritivos.” (Glaser, 2004:17). 
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As ilações emergentes são possíveis respostas encontradas naquele processo 

exaustivo de codificação, análise, classificação e extração de memorandos discriminantes 

das relações percebidas nas unidades de análise. Neste sentido, as subcategorias e as 

categorias, que congregam conceitos, devem ser capazes de explicar o fenómeno estudado 

de maneira que seja possível organizá-los numa estrutura relacional implícita à análise de 

dados. Este processo cria uma estrutura teórica fundada e validada na análise crítica dos 

dados que, por seu turno, pode ser posta em discussão com as abordagens teóricas e as 

hipóteses (Glaser 1992; Glaser e Strauss, 2009). As proposições teóricas emergentes são 

identificadas por meio de: 

Comparative analysis can be used to generate two basic kinds of theory: 

substantive and formal. By substantive theory, we mean that developed for a 

substantive, or empirical, area of sociological inquiry, such as patient care, race 

relations, professional education, delinquency, or research organizations. By 

formal theory, we mean that developed for a formal, or conceptual, area of 

sociological inquiry, such as stigma, deviant behavior, formal organization, 

socialization, status congruency, authority and power, reward systems, or social 

mobility (Glaser e Strauss, 2009:32).36 

Noutras a palavras, a formal theory é uma possível derivação da escolha dos 

resultados obtidos com a GT na substantive theory quando divergem por estarem em 

diferentes níveis de generalização. A Formal theory está fundada numa alargamento de 

análise de casos e de recolha de dados, quando pretende apreender várias dimensões de 

análise. No nosso caso, a aposta escolhida é a substantive therory pela especificidade do 

nosso tema (Glaser e Strauss, 2009). 

Por fim e respeitando-se a proposta de escrever memorandos durante o processo de 

sistematização dados, procede-se no relato do resultado de verificação dinâmica entre os 

mesmos, as subcategorias e as categorias, que constituem a formalização das relações 

previamente descritas nos memorandos e percebidas pelo investigador (Glaser 1992; 

Glaser e Strauss, 2009). 

                                                           
36 Tradução livre do autor: “A análise comparativa pode ser usada para gerar dois tipos básicos de teoria: 

substantive e formal. Pela substantive theory, queremos dizer que se desenvolveu por uma substantiva, ou 

empírica, área de investigação sociológica, como o atendimento de utentes de saúde, relações raciais, 

educação profissional, delinquência, ou organizações de pesquisa. Pela formal theory, queremos dizer que se 

desenvolveu para uma formal, ou conceitual, área de investigação sociológica, como o estigma, o 

comportamento desviante, a organização formal, a socialização, a congruência de status, autoridade e poder, 

sistemas de recompensa, ou a mobilidade social.” (Glaser e Strauss, 2009:32) 
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Na mesma medida, a GT distancia-se de uma descrição conceptual – que não dá 

relevância aos elementos condicionantes e condicionados pelo fenómeno – pois tem como 

propósito o de criar conceitos e perceber as suas relações intrínsecas que explicam, contam 

e interpretam as variações de comportamento nos objetos em estudo (Glaser 1992, 2004). 

Este método é um desafio à nossa pesquisa. Usar a GT significa atribuir a um 

objeto de estudo uma data de aspetos delimitadores e reuni-los em características analíticas 

de maneira a retirar ilações específicas a esse objeto. Por isso mesmo pode estar fortemente 

relacionada com os casos estudados e com os investigadores ao reproduzirem em 

linguagem científica o que existe. 

Estes desafios ganham uma maior importância quando se tem em linha de conta as 

competências analíticas exigidas no processo de codificação, análise e elaboração de 

memorandos. Ou seja, todo o procedimento da GT exige um certo nível de distanciamento 

dos conhecimentos prévios do investigador face aos dados que estão sendo analisados, ao 

mesmo tempo em que exige um outro nível de abstração do investigador ao perceber e 

desenvolver possíveis relações e conexões entre os dados, subcategorias e categorias 

(Glaser, 2004). 

Por ser considerado um método indutivo, a GT guarda em si algumas limitações no 

que toca a recolha de dados. O próprio avanço da pesquisa, na medida em que identifica 

novos dados, pode, ao mesmo tempo, ocultar outros pela própria natureza destes “novos 

dados”. Por fim, resultarem num processo de investigação parcial no que toca a perceção 

do fenómeno. Noutra medida, como procuramos demonstrar no capítulo teórico, são 

muitas as limitações a serem ultrapassadas quando se deseja se posicionar para além 

daqueles limites. Os reducionismos das categorias de experiências na APU são um 

primeiro exemplo das limitações de análise (Burawoy, 1989). 

Também percebemos uma certa dicotomia ao se buscar o enquadramento teórico 

que faz da agricultura periurbana uma alternativa às formas económicas dominantes. Quer 

pela reprodução do sistema capitalista, quer das suas alternativas, em termos da Economia, 

pareceu-nos difícil sustentar os axiomas das alternativas como sendo as premissas a serem 

testadas no estudo empírico. Foi neste sentido que procuramos um apoio metodológico que 
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permita a articulação da pesquisa de campo com as ciências sociais e económicas numa 

estratégia orientadora e de análise. 

Aquilo a que se chama a “rutura epistemológica”, quer dizer, o pôr-em-suspenso 

as pré-construções vulgares e os princípios geralmente aplicados na realização 

dessas construções, implica uma rutura com modos de pensamento, conceitos, 

métodos que têm a seu favor todas as aparências do senso comum, do bom senso 

vulgar e do bom senso científico (tudo o que a atitude positivista dominante 

honra e reconhece) (Bourdieu, 2000:49). 

Reconhecemos, portanto, as dificuldades e as armadilhas positivistas que podemos 

entrar ao criar uma abordagem suficientemente ampla para abrigar a nossa análise em 

detrimento da reprodução de uma interpretação acrítica ou balizada pelo consenso do 

desenvolvimento progressista moderno.37 

Estas prerrogativas de cuidados envolvem a necessidade de se distanciar da 

produção idearia da agricultura periurbana como um fenómeno dissociado dos contextos 

aos quais emergem e ao mesmo tempo desprovido de um cariz socioeconómico específico. 

A evitar, no entanto, o extremo de um fenómeno insignificante à luz das teorias que julgam 

os saberes não hegemónicos como ausentes na conceção totalizadora do capitalismo 

(Bourdieu, 2000; Santos, 2002b). 

Para responder a este desafio, construímos uma cartografia dos casos selecionados 

sob “as virtualidades analíticas e teóricas de uma abordagem sociológica que tome por 

matriz de referência a construção e a representação do espaço.” (Santos, 2002a:197). Este 

método de perceção das realidades dos espaços, um esboço das ausências e das 

emergências, permitiu a elaboração de um quadro analítico de acordo com o nosso 

interesse em se determinar os pontos de clivagem das experiências, para, de seguida, 

construir a “representação dos espaços” a partir do que existe. 

Então, a estrutura metodológica adotada permitiu o desenvolvimento da nossa 

pesquisa à luz de serem alternativas possíveis e credíveis do ponto vista epistémico por 

estabelecer um novo olhar sobre as formas de interação socioeconómica dentro do espaço 

                                                           
37 Santos (2002a) aponta, desde finais do século passado, o que a teoria crítica moderna define como 

maximização da discrepância entre as expectativas e as experiências, quando negativas e deficitárias, na 

defesa de uma transformação conservadora para o progresso.  
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urbano, e do ponto de vista da prática, por constituir um desafio ao conservadorismo do 

modelo capitalista de produção (Santos, 2002a). 

Assim, a escolha dos objetos de pesquisa foi relevante para se ampliar as 

possibilidades de respostas aos desafios da nossa abordagem. Foi definida de maneira a 

salientar uma pluralidade de perceções e conceções que advém da AP como um fenómeno 

relacional e contextualizado. Portanto, as nossas apostas metodológicas também são uma 

defesa de ideais. Procuramos criá-las de maneira a evidenciar as limitações identificadas e, 

ao mesmo tempo, buscar as suas respostas. Aceitamos, contudo, de que estamos a contar 

apenas uma versão da história daquelas experiências, daquelas pessoas. 

2.2 A seleção prévia dos casos 

O interesse do autor pela temática da agricultura (peri)urbana surgiu no momento 

que tomou conhecimento da diversidade de cidades que possuem esse tipo de experiência. 

Tal momento deu-se quando o autor foi bolseiro no projeto de investigação “Observatório 

Internacional de Políticas Locais de Inclusão Social”, acolhido pelo Centro de Estudos 

Sociais, Universidade de Coimbra, em parceira com La Red Mundial de Ciudades, 

Gobiernos Locales e Regionales, entre Julho de 2010 e Março de 2011.38 

 Como bolseiro nesse projeto, o autor teve a oportunidade de conhecer experiências 

de agricultura (peri)urbana recentes com origem em políticas públicas, como os casos de 

Rosário, na Argentina. Também pôde perceber que esta atividade faz parte da economia e 

das relações socioeconómicas em cidades como Havana e Maputo. 

Construir o objeto supõe também que se tenha, perante os factos, uma postura 

ativa e sistemática. Para romper com a passividade empirista, que não faz senão 

ratificar as pré-construções do senso comum, não se trata de propor grandes 

construções teóricas vazias, mas sim de abordar um caso empírico com a 

intenção de construir um modelo […] de ligar os dados pertinentes de tal modo 

que eles funcionem como um programa de pesquisas que põe questões 

sistemáticas, apropriadas a receber respostas sistemáticas; em resumo, trata-se de 

construir um sistema coerente de relações, que deve ser posto à prova como tal 

(Bourdieu, 2000:32). 

 Grande foi a sua surpresa ao perceber que estas atividades envolviam uma 

complexidade de fatores urbanos como a expansão habitacional, o acesso à terra, a 

qualidade do solo etc.; como também elementos socioeconómicos, tais como as economias 

                                                           
38 Tradução livre do autor: Rede Mundial de Cidades, Governos Locais e Regionais. 
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de subsistência, a comercialização de frescos nas cidades, os movimentos associativos etc. 

Em outras palavras, o que ficou patente neste primeiro contacto foi uma curiosidade 

científica de se buscar outros conhecimentos e saberes ligados à APU. 

 Definir como objetos de pesquisa Lisboa e Maputo, como será explicado adiante, 

representou outro desafio. Por um lado, pela aparente iniquidade analítica que estas duas 

cidades possuem: históricos, contextos sociais, geografias, políticas, todos divergentes. Por 

outro, por tratar de temas que possuem diferentes históricos e relações espaciais dentro e a 

partir das cidades. 

 Este desafio foi tomado por uma expectativa de aproximação dessas duas realidades 

sob a análise das APU a partir dos seus contextos, quando o que sem tem linha de conta 

são as pessoas envolvidas numa atividade que acontece dentro das cidades. Para tanto, 

percorremos os caminhos teóricos e metodológicos que nos pareceu adequado aos desejos 

e intenções desta pesquisa. 

Para além das suas histórias e relações, Portugal e Moçambique qualificam dois 

campos de estudo diversos e plurais em termos epistemológicos. Suscitam um grande 

interesse académico quando as suas experiências de APU reúnem alguns fatores que 

permitem a exploração dos nossos interesses de investigação e ainda permitem a 

confrontação analítica com algumas das nossas propostas teóricas. 

Um argumento a ser utilizado para a escolha desta duas cidades caberia na 

aproximação de ambas pelas políticas intervencionistas internacionais recentes, mesmo que 

em diferentes momentos e intensidades. No entanto, o que chamou a nossa atenção foram 

as potencialidades da agricultura em Lisboa e Maputo, posto que são capitais de países 

semiperiféricos em escala regional e representam um contraponto relevante para a nossa de 

investigação, na mesma escala. 

Assim, a observação inicial daquelas experiências pôde ser feita por meio de eixos 

convergentes dos subcategorias aos quais estão relacionadas, onde é possível extrapolar 

alguns elementos importantes quando se considera a diversidade assente no cultivo 

agrícola em espaço (peri)urbano. Ou seja, nos propomos a pensar a APU de forma 

relacional para que, por fim, tenhamos uma estrutura de análise suficientemente ampla (e 

não generalista) mas fundada em análises contextuais dos casos (Bourdieu, 2000). 
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Então, o nosso ponto de partida foi a perceção das experiências lisboetas e 

maputenses para se saber o que estava a acontecer nesta matéria. Pelas limitações 

financeiras e espaciais, nesta etapa, optamos por uma pesquisa documental exploratória e 

pela realização de conversas informais com académicos e pessoas que detinham 

informações sobre o tema. 

A recolha de dados para a construção deste ponto da situação deu-se por meio da 

Internet e de pesquisa bibliográfica, bem como pela pesquisa em outras fontes para 

algumas das experiências. Nota-se, ainda, que as conceções (e as dimensões teóricas) 

tratadas foram delimitadas na medida em que tornaram-se relevantes a estudo, posto que as 

categorias incidentais e não transversais não foram alvo de um aprofundamento 

teórico/empírico nesta pesquisa.39 

 Utilizamos uma estrutura que permitisse identificar estes elementos centrais e 

circunstanciais das experiências nas duas cidades, onde se destacaram a Associação para a 

Valorização Ambiental da Alta de Lisboa e a União Geral de Cooperativas de Maputo. 

Seguiu-se numa abordagem planeadora em eixos temáticos de intervenção e de ideias 

motivadores.40 

Dessa forma, prosseguiu-se na construção de duas tabelas para àquelas 

experiências. Pela Tabela 1 (Anexo 1), “Algumas experiências relevantes de agricultura 

urbana e periurbana – Descrição”, identifica-se alguns fatores de caracterização das 

experiências de APU. Na Tabela 2 (Anexo 2), “Algumas experiências relevantes de 

agricultura urbana e periurbana – Dimensões comparadas”, demonstram-se as reflexões 

para os casos a partir das informações disponíveis e das motivações deste estudo.  

2.2.1 Experiências em Moçambique 

 A nossa pesquisa preliminar acerca da produção agrícola em espaço (peri)urbano 

em Moçambique foi elaborada a partir das literaturas disponíveis em Portugal e também 

valeu-se de conversas informações com acadêmicos, investigadores e outras pessoas que 

                                                           
39 Há de se referir, contudo, que a escolha destes casos portugueses e não de outros está fundada nas suas 

acessibilidades (e isto implica diretamente na produção cientifica sobre os casos e nas suas articulações com 

outros agentes sociais) e nos interesses desta pesquisa. 
40A tabulação das experiências em agricultura urbana é preliminar e foi conduzida a partir das intenções desta 

pesquisa. Claro está que o aprofundamento dos objetos deste estudo foi feito consoante as suas fases de 

desenvolvimento, bem como a alargamento dos eixos temáticos. 
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conheciam as cidades e algumas das experiências. Infelizmente, não foram vastas e 

abrangeram em quase a sua totalidade a cidade de Maputo.  

 Entretanto, foi em Maputo que encontramos uma experiência que nos chamou 

atenção pela sua contribuição socioeconómica para o nosso tema e pela sua longevidade. 

Assim, optamos por explorar analiticamente esta experiência, a União Geral de 

Cooperativas de Maputo (UGC). Pouco material foi encontrado, em contrapartida, para 

outras associações que tenham origem espontânea na sua formação – para além das 

associações que congregam a União Geral. 

Os parágrafos seguintes são uma nota introdutória, pois os desdobramentos da 

pesquisa serão tratados na secção “A construção dos casos”, ainda neste capítulo, bem 

como a contextualização territorial e histórica será tratada no Capítulo 3. Deixamos esta 

introdução, pois, condiz com os passos desenvolvidos para esse estudo. 

No que toca o sul da África, as experiências em agricultura (peri)urbana são 

contextualizadas por diferentes abordagens, mas em alguma medida distante das 

observadas no norte global.41 Em sua maioria, a agricultura em território (peri)urbano está 

encadeada com fatores de várias grandezas, quer de matriz histórica e relacional entre os 

indivíduos e o território, quer de luta contra a pobreza e baixos níveis de consumo de 

alimentos saudáveis. Por exemplo, destaca-se que, naquele cenário, entre 60% e 80% dos 

rendimentos das famílias menos abastadas são gastos com alimentos (Egal et al., 2003).42  

Estas informações parecem corroborar com o ideário de um benefício económico 

da APU, quer pela redução das despesas com alimentos no comércio, quer pelo potencial 

aumento do rendimento disponível das famílias na comercialização de produtos 

distribuídos localmente, para além da primeira função de subsistência.  Outros fatores 

sobressaem como merecedores de análise no contexto do sul da África. O acesso a terra e a 

água potável na cadeia produtiva revelam-se elementos que precedem a temática da APU e 

                                                           
41 Diferente de Portugal, encontra-se materiais diversos acerca da agricultura (peri)urbana, sob diferentes 

eixos temáticos (combate à pobreza, segurança alimentar, políticas urbanísticas etc.), para o sul do continente 

africano. Este facto parece demonstrar alguma discrepância na produção académica para os dois países e, por 

sua vez, o tratamento dado ao categoria da APU como política pública. 
42 Egal et al. (2003) demonstram como este tipo de produção é percebido pelas famílias e pelos outros atores. 
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conduzem a uma análise própria. Todavia, cabe-nos destacar que em Moçambique estes 

dois elementos são alvos de conflitos e políticas exclusivas.  

Pelo primeiro, quando nota-se que a APU também desenvolve-se em propriedades 

privadas de posse de outrem ou em terrenos não formalmente regulamentados (Francisco e 

Paulo, 2006); pelo segundo, ao se observar os elevados custos de acesso a água distribuída 

pela rede pública e os índices de contaminação na utilização de outras formas de captação 

(Egal et al., 2003; Padgham, 2009). 

Em Maputo, a agricultura periurbana dá-se no período pós-independência (1975), 

nos seus arredores, por uma intervenção política desejosa de transformações nas relações 

socioeconómicas herdadas do período colonial. A sua zona periurbana ou “cintura verde”, 

que já guardava uma tradição de produção hortícola e era lograda por colonos, foi ocupada 

por famílias agricultoras nacionais. Após algumas dificuldades técnicas e económicas, e a 

intervenção do Conselho Municipal de Maputo, novas cooperativas embrionárias tiveram 

lugar (Roth et al., 1995; Cruz e Silva, 2003).  

A produção agrícola periurbana desenvolveu-se tendo com base unidades 

domiciliares de produção, onde um ou mais membros dessas unidades praticavam tal 

atividade. Por seguinte, em alguns dos casos, o terreno utilizado na agricultura era de posse 

de associações (formais e informais) de agricultores e agricultoras, de maneira que eram 

partilhados entre eles e elas. A sua finalidade inicial foi a de subsistência, mas num curto 

período de anos o abastecimento do mercado local também foi tomado com um objetivo de 

produção (Cruz e Silva, 2003). 

A União Geral de Cooperativas Agropecuárias de Maputo (UGC) formaliza-se em 

1980 por uma iniciativa espontânea dos agricultores e agricultoras (associados) e pela 

relação entre tais cooperativas e o Gabinete Municipal das Zonas Verdes (GZV), como 

uma alternativa institucional de negociação com o GZV. E também com um cariz 

participado dos agricultores para lidar com aos problemas resultantes do baixo 

desenvolvimento socioeconómico, do fluxo migratório campo-cidade e da luta pelo acesso 

a terra (Cruz e Silva, 2003).  
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A literatura disponível que relata o histórico e os resultados da UGC, bem com o 

seu papel enquanto articulador entre a lógica de produção e os interesses de seus membros, 

através de uma estrutura deliberativa, podem indicar, numa análise inicial, um possível uso 

alternativo de produção para outras formas de desenvolvimento socioeconómico que 

escapam à logica capitalista. 

No caso da UGC, existiu uma política pública de partida que se articulou ao longo 

tempo de acordo com as alterações geográficas da cidade e dos interesses políticos dos 

atores envolvidos. Porém, não são evidentes quais outros fatores e quais as suas inter-

relações foram os propulsores, quer das alterações na condução das políticas públicas, quer 

da expansão a produção coletiva na agricultura periurbana. Ou ainda qual o contraponto da 

agricultura de subsistência na cidade como forma de proteção social (Francisco e Paulo, 

2006).43 

2.2.2 Experiências em Portugal 

Já para Portugal, encontramos uma data de informações disponíveis na Internet 

para diversas experiências agrícolas em espaço (peri)urbano. O que nos foi muito útil, por 

um lado, pela alta acessibilidade a este material com um pequeno custo financeiro e de 

tempo. Por outro, encontramos pouca produção académica sobre o tema – e as disponíveis, 

quase sempre tratavam a APU como mais um elemento de bem-estar social ou noutras 

ciências que não põem em evidência as pessoas envolvidas nas experiências, como nos 

domínios da Arquitetura e do Urbanismo. 

Por isso, ao contrário da secção de trata de Maputo, dispusemos de poucas 

informações para as experiências portuguesas, a exceção das informações disponíveis nas 

Camaras Municipais. Já para Lisboa, encontramos algumas obras académicas de 

referência: 

Em Portugal, a literatura existente sobre a temática da agricultura urbana refere-

se sobretudo a produções técnicas e académicas no âmbito das áreas da 

Arquitetura e das Engenharias, enquadrando as hortas como uma das suas 

atividades - aliada a abordagens sobre cidade sustentável, características 

formadoras de estruturas verdes urbanas, estruturas ecológicas urbanas, 

viabilidade ambiental (características da água, solo, relevo, enquadramentos 

biofísicos, dimensões paisagísticas, entre outros), tipologias e funcionalidades. 

Na sua maioria, são considerados casos de estudo à escala local, que constituem 

                                                           
43 Veja-se também a análise feita para a intervenção do poder local na década de 80 em Roth et al. 1995. 
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importantes contributos descritivos para o conhecimento de tais práticas em 

algumas cidades portuguesas (Luiz e Jorge, 2012: 146).  

 

Lisboa tem relações históricas com a produção agrícola em espaço urbano. Os 

dados mais recentes “mostram que a área coberta pela agricultura decresceu de 300 

hectares em 1987 para a volta de 100 hectares em 1995 e assim se manteve”. Entretanto, 

acredita-se que estes dados estejam subestimados por dois motivos: falta de estudos de 

mapeamento e a crescente ocupação informal de terrenos baldios (Cabannes e Raposo, 

2013:236). 

Porém, essas situações constituem uma pluralidade de origens e finalidades. Em 

vários locais da região periurbana da cidade encontram-se experiências informais que 

vieram a ser regularizadas pelos poderes locais; iniciativas que surgiram ainda sob o 

período colonialista português, por movimentos nacionais migratórios; experiências que 

surgiram mesmo com o objetivo de mitigar problemas sociais (Luiz e Jorge, 2012; 

Cabannes e Raposo, 2013). 

Em resumo, Lisboa guarda uma diversificada atividade agrícola no seu espaço 

(peri)urbano, onde é possível perceber a pluralidade de usos e resultados da APU. 

Acreditamos que esta pluralidade é crescente visto a lacuna a ser preenchida com um 

estudo que faça um mapeamento destas atividades em sua totalidade: hortas privadas 

partilhadas por vizinhos; ocupações informais e as hortas geridas pela Camara Municipal 

de Lisboa. Como já expusemos, acreditamos num horizonte alargado para o tema da APU. 

Por isso, prosseguimos com um breve resumo das principais experiências destacadas por 

nós e com especial atenção ao caso a Associação para a Valorização Ambiental da Alta de 

Lisboa (AVAAL). 

A presença das Câmaras Municipais na maioria das experiências parece fulcral, 

atuando como principais agentes fomentadores e gestores das atividades (Tabela 1, Anexo 

1). As Câmaras possuem um papel central também no que toca a participação dos 

indivíduos e de outras formas organizativas da sociedade nessa matéria. 

Ainda na mesma tabela, percebe-se alguns pontos de atenção, como a gestão 

financeira que suportam as experiências, a divisão espacial dos terrenos a serem utilizados 

e a triagem de agricultores a terem acesso ao terreno. Igualmente importantes são os 

fatores espaciais que delimitam a intervenção no terreno pela agricultura (peri)urbana, 
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onde encontram-se uma pluralidade de usos desde a apropriação de terrenos abandonados 

até um programa motivacional de uso de áreas privadas.  

As experiências da Associação para Valorização Ambiental da Alta de Lisboa e da 

Horta Popular da Calçada do Monte (Lisboa) são um contraexemplo, onde um grupo de 

pessoas está de alguma maneira organizado a favor do cultivo e dos seus interesses. Em 

ambas, a forma organizacional assenta num ideário comunitário e associativo, onde a 

agricultura (peri)urbana está imbuída de elementos transversais de análise, como a 

apropriação de terrenos em desusos e a composição de associações autogeridas. 

A AVAAL nasceu em 2009 pela associação de moradores da região da Alta de 

Lisboa cujo objetivo é “a difusão do conceito de ecologia cívica, que é entendido […] 

como Desenvolvimento societário através de ações de valorização ambiental em 

comunidades locais.” (AVAAL). O projeto consiste numa proposta de requalificação de 

um quinta (dos Cântaros) em desuso na Alta de Lisboa para a agricultura, a ser desfrutada 

por qualquer pessoa que deseje participar (Cancela, 2014). 

Destaca-se, neste caso, o facto de uma iniciativa popular ter-se transformado numa 

política pública na cidade de Lisboa.44 Para além das motivações iniciais da AVAAL, que 

incluem interesses que vão da promoção de áreas verdes até o fomento da comercialização 

da produção, merece destaque a articulação entre o poder público e a comunidade em prol 

de um objeto comum.  

O caso da Horta Popular da Calçada do Monte também surgiu por iniciativa de 

alguns moradores daquela região, na Graça. O terreno utilizado é fruto de um 

reordenamento urbano, a abertura de uma nova rua, que deixou um espaço baldio. Passado 

anos de desocupação, um grupo de moradores iniciou o processo de cultivo.  

As práticas utilizadas nesta experiência consistem num resgate das suas práticas 

locais, posto que a Graça é um dos bairros mais antigos de Lisboa. Pelos valores dos 

articuladores da Horta do Monte, lá são desenvolvidos cultivos orgânicos e também 

atividades de lazer e bem-estar, como a prática de yoga, mercados de troca e cursos livres. 

A Horta do Monte define-se como um grupo informal auto-organizado, onde as discussões 

que afetam os interesses da horta e dos associados são deliberadas por todos, cabendo a 
                                                           
44 O projeto de construção do parque agrícola foi fundamentado nos interesses dos membros da associação e 

aceite pela Câmara de Lisboa. Veja-se a Informação 640/DMGU/UPAL/09,de 6 de Novembro de 2009, 

Câmara Municipal de Lisboa. 
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cada membro o direito de expressar a sua opinião. A sua produção é comunitária, bem 

como os seus resultados, e não se espera que haja comercialização do excedente de 

produção.45 

As experiências da AVAAL e da Horta Popular da Calçada do Monte trazem um 

pressuposto relevante para aquela perceção, quando, mesmo havendo a presença do poder 

público ou suas extensões institucionais, os agricultores e agricultoras deliberam sobre as 

conceções, planeamento e ações intrínsecas à produção. A escolha da AVAAL será 

justificada na secção “A construção dos casos”, ainda nesse capítulo, na mesma medida em 

que a delimitação histórica e contextual da experiência e do território será trabalhada no 

Capítulo 4. 

Por mais que estes casos tenham origens diferentes e possuam diversos contextos 

sociais, e até mesmo distintos meios e finalidades produtivas, convergem no ponto onde a 

associação de indivíduos pode se tornar o mecanismo pelo qual a agricultura (peri)urbana 

alcança um patamar que pode reconfiguração das relações sociais, económicas, territoriais 

e urbanas. 

2.2.3 Similitudes e discrepâncias 

Tenhamos atenção a algumas dimensões que extrapolam uma abordagem que reduz 

as experiências de APU às questões alimentares ou de beneficiação económica, como 

exposto no nosso capítulo teórico (Zeeuw et al., 2007). A Tabela 2 (Anexo 2) contribui 

para problematizar estes temas.  

A análise prévia elaborada nas duas últimas subsecções relatam algumas perceções 

relevantes para o nosso estudo. A destacar os papéis desempenhados pelas formas 

organizacionais de pessoas, quer em estruturas formais, quer por meio da mobilização 

popular, no desenvolvimento dessas experiências. Mais ainda, apontam também para 

elementos que escapam a dedução de que a APU orienta-se, quase de maneira exclusiva, 

para questões alimentares ou económicas. 

                                                           
45 As características desta experiência são resultado da observação do autor, posto que esta horta está na 

mesma rua de onde reside. Também foram utilizadas conversas informais e pessoais como material 

descritivo. 
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Naqueles breves relatos é possível apreender que, para aquelas cidades, as 

agriculturas periurbanas contribuem para temas não apenas da ordem comunitária, mas 

também podem influenciar questões políticas e socioeconómicas, na escala da cidade. A 

UGC e a AVAAL são duas associações que, embora tenham magnitudes e interesses 

diferentes, parecem estar orientadas para questões socioeconómicas e políticas que podem 

ser tomadas como paradigmáticas no nosso estudo. 

Lisboa e Maputo, duas cidades com diferentes processos de formação social e 

ocupação do território, reúnem nas suas experiências de agricultura periurbana elementos 

que as fazem convergir para um ponto de rutura de um ideal positivista. Por um lado, 

abarcam a produção urbana agrícola num invólucro de conhecimento subjugado por 

rótulos redutores da sua pluralidade atores e de usos do espaço. Por outro, traçam uma 

possível abordagem empírica onde a AP surge a partir das condições intrínsecas de cada 

espaço urbano, mas ambas apoiadas nos seus contextos históricos sociais e nas suas 

matrizes de relações espaciais (Santos, 2002a). 

As questões ligadas ao uso do território periurbano, em ambas as cidades, também 

oferecem um ponto convergente de análise espacial dentro da cidade. Nas duas situações, 

as áreas periurbanas guardam um histórico agrícola de produção e de abastecimento local 

de frescos, e uma consequente expansão urbana e habitacional, em diferentes momentos 

das suas histórias.  

Assim, embora existam diferenças entre premissas e contextos políticos, 

socioeconómicos e espaciais, é válida a tentativa de observa-las pelos seus aspetos e 

históricos relacionais na intenção de as congregar sob o preceito de outras formas de 

economia. A perceção dos seus efeitos na vida das pessoas envolvidas, fundamentada por 

interesses e valores peculiares aos seus entendimentos de questões socioeconómicas e 

políticas, constituem o ponto de rutura (Santos, 1998; Avritzer, 2007).  

No entanto, não fica clara a certeza de uma contribuição efetiva da AP nas relações 

pessoais de maneira a caracterizá-las por outras formas de economia, bem como os limites 

de cada um dos campos de estudo. Uma vez mais o aprofundamento do estudo destes dois 

casos de forma relacional, cada qual e mutuamente, contribuiu para ampliar-se o debate a 



61 

volta das questões socioeconómicas e de associação de pessoas preditas no primeiro 

capítulo deste estudo.  

O que se nota, contudo, são as potencialidades de um agrupamento de pessoas em 

associações numa temática comum, no nosso caso sob a produção agrícola em espaço 

periurbano. Na mesma medida, percebe-se outras potencialidades de influências em 

matéria de políticas públicas, bem como nos benefícios da produção coletiva, assinaláveis 

em Maputo, e potenciais no caso de Lisboa.  

2.3 Hipóteses 

Optamos, como já referido, por uma metodologia que faça das experiências 

estudadas (contextos, atores, espaços e locais) os pontos fulcrais da nossa investigação. 

Assim, o desenho deste estudo foi feito de maneira a edificar uma estrutura teórica e 

metodológica que dê as orientações iniciais e relevantes ao tema, na elaboração de um 

diálogo argumentativo que permita a emergência do que está a ser observado no terreno 

(Santos, 2002b). 

A nossa observação procurou dar destaque as diferentes apreensões dos elementos 

motivacionais, produtivos, económicos, políticos e sociais ao apontar cenários contextuais 

formulados a partir das suas realidades. Portanto, as possíveis similaridades destes 

elementos podem ser formuladas por uma proposição hipotética que aporte as suas 

características: distintos elementos relacionais entre os atores e as suas formas de poder; 

diferentes meios de produção agrícola coletiva e apoiadas em elementos periurbanos; 

resultados para além dos económicos.  

Assim, formula-se a hipótese central: 

As relações socioeconómicas advindas das experiências coletivas de agricultura 

periurbana conceptualizam-se em outras formas económicas de produção. 

Quando considera-se as experiências que fazem uso de manifestações associativas 

da sociedade no desenvolvimento da agricultura periurbana, o surgimento de um espaço 

onde ocorra uma outra forma de economia é potencializada por aquele fenómeno, de 

maneira contra-hegemónica ao sistema capitalista. Num fenómeno que contempla 
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diferentes formas de conhecimentos e de experiências, surge um espaço de inclusão de 

“temas considerados irrelevantes ou ‘fora de limites’ pelos atores hegemónicos, pressão 

sobre a decisão, articulação com outras formas de mobilização e de ação coletiva.” (Santos 

et al., 2004:71).  

É por meio de um exercício de análise das temporalidades nas relações 

socioeconómicas e políticas entre as pessoas, os agentes políticos e o espaço (peri)urbano, 

na agricultura periurbana, que estes domínios ampliam-se ao incluir outros saberes e outras 

perceções do que está acontecer no terreno (Santos, 2002b; Meneses, 2009). Neste sentido, 

acreditamos numa abordagem crítica da ciência “como [um] exercício contínuo [que] não 

se pode basear em fundamentalismos, mas sim em possibilidades críticas recíprocas.” 

(Visvanathan, 2003:726).  

Toma lugar, então, a hipótese secundária deste estudo: 

A forma associativa da agricultura periurbana cria um outro espaço de negociação 

política e de representação, de interação entre os seus membros e as instituições. 

 Onde outros modos, experiências e conhecimentos articulados entre si emergem 

diante dos conceitos e das formas hegemónicas de relações de socioeconómicas e políticas. 

Assim, desdobram-se na conceção das origens, dos seus valores e dos usos produtivos de 

finalidade não capitalista, como a valorização do hibridismo e pluralismo da sociedade, 

sem o desperdício do que existe. Santos et al. (2004:73) articulam esta proposição ao 

defender aquela ideia: 

salvaguardando a autonomia dos cidadãos e das suas organizações e 

movimentos, constituam terrenos de confrontação democrática de posições, de 

diálogo e de deliberação entre cidadãos e instituições públicas, onde seja 

reconhecido e possa ser mobilizado o reportório diversificado de linguagens, de 

formas de expressão, de conhecimentos e de recursos para a ação coletiva que a 

eles trazem diferentes atores sociais, enquanto condição de emergência de novos 

atores coletivos. 

Então, é por meio das formas coletivas que a AP pode assumir os fundamentamos 

das nossas abordagens para além de uma abordagem económica, de uma acumulação de 

capital e de uma expropriação da mais-valia produtiva. 
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Como teoria social, o associativismo funda-se em dois postulados: por um lado, 

a defesa de uma economia de mercado assente nos princípios não capitalistas de 

cooperação e mutualidade e, por outro, a crítica ao Estado centralizado e a 

preferência por formas de organização política pluralistas e federalistas que 

deram um papel central à sociedade civil (Hirst 1994:15 apud Santos e 

Rodrigues, 2004:29). 

Assim, tomando por base aqueles fundamentos que apoiam as hipóteses, bem como 

os elementos analíticos identificados na pesquisa preliminar, formulamos a nossa pergunta 

de partida e as demais perguntas que dela derivam. 

Quadro 1: Perguntas de partida. 

Pergunta de Partida 

Qual é o valor agregado da associação de pessoas, nas 

enunciadas experiências de agricultura periurbana, em 

construir formas alternativas de economia?  

Perguntas 

Secundárias 

As intersecções políticas e sociais que sobressaem das 

experiências em APU são uma outra forma de economia 

política em escala local? 

Os usos da APU redefinem as estratégias de negociação entre 

poder público e sociedade ou são apenas um instrumento 

sazonal de luta por interesses? 

 

As intenções que sustentam as hipóteses e as perguntas deste estudo também 

pretendem criar alguns pontos de análise que fomentam as discussões de alguns temas 

subjacentes às experiências de agricultura periurbana. Como é o caso da sua aparente 

depreciação face aos incentivos e ao reconhecimento (social, político e económico) da 

agricultura rural. Não menos importante é a observação do elemento urbano naquelas 

experiências, pois parecem estar entrelaçadas às ações da sociedade sobre a realidade que 

as tocam, como fundamentado no nosso primeiro capítulo. 

Podendo o espaço periurbano da AP, assim, ser percebido como um possível 

resultado da mútua influência entre as ações e a realidade vivida, bem como estar 

relacionado às apropriações do capitalismo na produção agrícola e o refletirem no impacto 

dos seus determinantes relacionais nas formas capitalistas de produção. De maneira que a 

relação entre o espaço/tempo, o espaço ocupado e os seus diferentes processos de uso e de 

produção são o resultado da interação entre pessoas e dos seus modos de viver 

(Meillassoux, 1976; Santos, 2002a; Lefebvre, 2008). 
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Então, a partir da análise das experiências, procuramos observar em que medida, no 

contexto das agriculturas periurbanas, os elementos aqui propostos permitem desenvolver 

uma abordagem científica que abranja as ações coletivas da sociedade enquanto um 

organismo vivo e apto em guiar-se por objetivos específicos, pela sua capacidade 

associativa (Santos, 1998, 2002b).  

2.4 Os instrumentos de pesquisa 

 O que nos guiou para o desenvolvimento deste estudo foi o ideário de subjugar as 

predefinições e os entendimentos pré-estabelecidos, no nossa temática, de maneira a 

ampliar as capacidades de compreensão do que estávamos a observar nos campos de 

estudo. Assim, a literatura referenciada no primeiro capítulo serviu-nos de ponto de partida 

para criar e orientar as demais etapas desenvolvidas na pesquisa, em detrimento de um 

método dedutivo de investigação. 

Portanto, conjugamos no capítulo teórico algumas teorias e abordagens que 

consideramos pertinentes ao tema de maneira a permitir-nos avançar numa estrutura de 

análise compreensiva e não redutora dos elementos que emergiam com o avanço do nosso 

contacto com os agricultores e agricultoras, e com as associações em Lisboa e em Maputo. 

As nossas perguntas de partida também tiveram reformulações ao longo do processo de 

pesquisa pois, desta forma, mantivemo-nos abertos, em alguma medida, aos significados 

dos elementos encontrados nas pesquisas de campo.  

Por isto, como apontamos neste capítulo, a escolha da Grounded Theory foi a mais 

acertada pois concedeu ao processo de pesquisa e análise de dados alguma liberdade 

intuitiva na formulação das subcategorias e categorias de análise. Ao mesmo tempo, este 

instrumento de pesquisa possui um rigor de método suficientemente forte para conduzir a 

recolha, análise e formulação de proposições para o tema das agriculturas periurbanas. 

Embora tenhamos optado pelas formas de produção coletiva como objeto de estudo 

para os temas das agriculturas periurbanas, enquanto resultantes de um processo derivado 

de organizações espontâneas de pessoas, procuramos estar centrados nas pessoas que as 

compõem. Assim, a GT pareceu-nos um instrumento robusto por dar visibilidade aos 

sujeitos sem a perda dos seus contextos socioeconómicos coletivos.  
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De acordo como as orientações da GT, o nosso principal método de recolha de 

dados foi a entrevista semiaberta ou semiestruturada. Para além disto recolhemos material 

de análise por meio de conversas informais com investigadores que trabalham ou 

trabalharam o nosso tema ou adjacentes; analisamos documentos científicos e das camaras 

municipais nas duas cidades; analisamos outros documentos particulares às associações 

identificadas e realizamos observação (participante no caso da AVAAL) em reuniões e 

encontros informais dos associados. A análise documental e de entrevistas foram 

conjugadas ao processo de estruturação da análise proposta pela GT; porém, as 

informações recolhidas por meio de documentos foram postas de forma complementar às 

entrevistas (Glaser, 2004; Glaser e Strauss, 2009). 

Reconhecemos, contudo, que as entrevistas estão longe de serem imparciais e são 

influenciadas por vários elementos, como o entrevistador, o local de realização, a perceção 

da pessoa entrevistada ao entrevistador etc. Por isso, a partir da primeira entrevista e de 

maneira contínua, procuramos adequar estes fatores condicionantes ao que pôde ser 

percebido como o melhor “ambiente” para a sua realização (Glaser e Strauss, 2009). 

Isto implicou em três entrevistas, em Maputo, onde não temos as gravações de 

áudio. Na primeira delas um grupo de agricultoras reuniu-se na sua machamba para 

podermos falar, o que inviabilizou a gravação de áudio dada a sua baixa capacidade de 

captação de voz. Na segunda, foram entrevistadas duas agricultoras com a presença de uma 

“extensionista” o que, pela perceção do autor, as deixou pouco confortáveis; o gravador de 

áudio seria mais um elemento de desconforto. A terceira entrevista sem gravação de áudio 

se deu pelo mesmo motivo de perceção antecipada de desconforto da pessoa entrevistada. 

Embora tivéssemos elaborado um guião (Anexo 4), todas as entrevistas começaram 

por um tom de conversa informal com perguntas mais abrangentes do nosso tema. A 

colocação de perguntas foi desenvolvida de acordo com o prosseguimento da conversa, 

que em alguns casos alterou a sua ordenação prévia e até mesmo as eliminou ou inclui 

outras não previstas. Em Maputo, as entrevistas foram realizadas em sua totalidade nas 

associações as quais os agricultores e as agricultoras pertenciam e na casa agrária do 

Benfica, quando lá estavam. Em Lisboa, as entrevistas foram realizadas consoante a 

escolha da hora, data e local da pessoa entrevistada (cafés, sede da AVAAL, praças etc.). 
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As entrevistas foram realizadas pelo autor, gravadas e transcritas em sua totalidade. 

A transcrição das entrevistas é uma etapa necessária e indissociável do processo de análise 

da GT pois permite ao investigador um aproximação do ambiente onde ocorreu (Glaser, 

2004; Glaser e Strauss, 2009). Ao fim de cada entrevista, ao autor fez duas perguntas: a) se 

a pessoa entrevistada tem algo mais a dizer; b) se a pessoa entrevistada desejava fazer 

alguma pergunta ao autor. Ambas as perguntas foram quase sempre recebidas de forma 

positiva e obtiveram respostas. 

Entretanto, a segunda pergunta pereceu-nos que estimulou as pessoas entrevistadas 

não só a questionarem o autor (como a motivação pessoal da pesquisa, quais os contextos 

da APU o autor conhecia, o por quê de se ter escolhido aquela associação etc.) como 

também nos forneceu mais informações consideradas relevantes pelas pessoas 

entrevistadas, deixando-as mais a vontade. 

Em Maputo, foram realizadas 10 entrevistas, das quais 7 possuem gravações de 

áudio. Em Lisboa, foram realizadas 10 entrevistas e todas possuem gravações de áudio. 

Estes números corresponderam à uma das etapas de análise da GT: a saturação de dados. 

Durante o processo de recolha de dados (que também incluiu a análise documental), o 

investigador deve realizar a comparação exaustiva das subcategorias e das categorias 

identificados até que nenhum dado adicional, possível de ser encontrado, possa 

desenvolver outras propriedades da subcategoria (Glaser e Strauss, 2009). Em Maputo, as 

entrevistas ocorreram entre Março e Junho de 2012, e em Setembro de 2013. Em Lisboa, 

as entrevistas ocorreram entre Março e Agosto de 2013. 

O critério de escolha das associações foi demonstrado na secção que trata da 

seleção do casos, onde procurou-se identificar as experiências que emergiram de 

movimento auto organizado de pessoas no tema da agricultura (peri)urbana, no nosso caso 

periurbanas. Há de se referir, contudo, as reformulações nos objetos de estudo que foram 

necessárias, quer em Maputo, quer em Lisboa, para a alinhar os nossos interesses de 

pesquisa com o que estávamos a observar. As reformulações são apresentadas na secção 

que aborda “A construção dos casos”, neste capítulo (Glaser, 2004). 

As associações escolhidas em Maputo e em Lisboa respeitaram aquelas premissas 

orientadoras da tese. Em Lisboa, para além das experiências AVAAL e da Horta do Monte, 
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não identificamos outras cujas motivações iniciais tenham sido de iniciativa das pessoas – 

apenas de instituições privadas e públicas ou camarárias. Em Maputo, foi necessário 

acrescer outros critérios para além deste – a localização periurbana – posto que, mesmo 

com departamentos camarários específicos para o tema, quase em a totalidade das 

experiências de produção coletiva são espontâneas.  

O desenvolvimento da pesquisa seguiu os critérios sugeridos pela GT na 

identificação de subcategorias e suas categorias. A decisão de incluir novas pessoas 

entrevistadas ou novas associações foi delimitada pelo procedimento de codificação dos 

dados na buca de expandir as subcategorias e as categorias emergentes que estão 

relacionados com o tema.  

Nesta etapa, os novos dados foram analisados, inseridos nas subcategorias 

existentes ou em novas subcategorias e emergentes, postos em contraste com os outros da 

mesma subcategoria e da mesma categoria, e, por fim, postos em contraste com outras 

subcategorias e outras categorias (consequentemente de outras pessoas entrevistadas). Este 

procedimento foi levado ao cabo até a saturação dos dados e foram escritos sete 

memorandos para Lisboa e sete para Maputo. Os exemplos destes memorandos estão no 

Anexo 3 (Glaser 2004; Glaser e Strauss, 2009). 

At this stage in the process of qualitative analysis, the analyst possesses coded 

data, a series of memos, and a theory. The discussions in his memos provide the 

content behind the categories, which become the major themes of the theory later 

presented in papers or books (Glaser e Strauss, 2009:113).46 

Num segundo momento, após a identificação de subcategorias, propriedades e 

categorias e a partir do que nos foi percebido pela análise exaustiva dos dados, bem como a 

suas alterações e requalificações, seguimos com o procedimento de elaboração da 

substantive theory. 

Nesta etapa, os memorandos escritos durante o procedimento de codificação e 

análise de dados foram fundamentais para as primeiras considerações; permitiu-nos 

perceber os elementos relacionais das subcategorias e das categorias de maneira a 

                                                           
46 Tradução livre do autor: “Nesta fase do processo de análise qualitativa, o analista processa os dados 

codificados, uma data de memorandos e uma teoria. As discussões desenvolvidas nos seus memorandos 

fornecem o conteúdo por trás das categorias, que se tornam os principais temas da teoria posteriormente 

apresentados em documentos ou livros.” (Glaser e Strauss, 2009:113). 
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reelabora-las numa forma reduzida e uniforme. Estas derivações realinhadas e 

condicionadas àquele procedimento, que fora dinâmico e consoante aos memorandos, 

criou-nos prerrogativas analíticas da substantive theory apresentada nos dois capítulos que 

se referem à pesquisa de campo, bem como nos dois últimos capítulos da tese (Glaser, 

2004; Glaser e Strauss, 2009).47 

Em todo processo da GT, especialmente neste segundo momento, a sensibilidade 

teórica e a habilidade de formular categorias relacionais do investigador, bem como as suas 

características pessoais, são fundamentais para se gerar a substantive theory (Glaser e 

Strauss, 2009). No nosso caso, isto implicou num trabalho contínuo de verificação das 

ilações observadas nos memorandos com a codificação dos dados, levado ao extremo até a 

sua saturação. O que se reteve nos capítulos que tratam das pesquisas de campo e nos 

capítulos finais são os resultados deste procedimento. 

A nossa opção por um modelo compreensivo dos resultados das análises de dados a 

partir da GT é uma estratégia que pela qual é possível perceber as relações e ilações 

identificadas e, por fim, a elaboração de um modelo final de resultados. Os nomes das 

categorias e das subcategorias foram definidos por nós durante o procedimento de 

codificação e elaboração de memorandos. Isto implicou em diversas reformulações destes 

nomes na medida em que amplitude de dados aumentava – em detrimento da utilização de 

categorias preestabelecidas.48 

Este cuidado metodológico também se aplicou à análise de dados ao passo de se 

tentar interpretar as ilações e relações emergentes. Em muitos dos casos isso representou 

mais um desafio, posto que ao se tentar afastar dos conhecimentos já existentes, 

encontramos algumas dificuldades em perceber tais constatações de análise. No entanto, 

sempre recorríamos às bases da GT e também ao método de comparação constante dos 

dados, subcategorias e categorias. 

                                                           
47 Há de se referir, contudo, que Glaser (1992) refuta alguns dos procedimentos desenvolvidos por Anselm L. 

Strauss em sua obra após o rompimento científico com Glaser. Dentre estes estão a codificação axial, que 

alguns autores defendem como a etapa precede a formulação teórica na GT. Optamos, assim, pela “corrente” 

da GT desenvolvida por Barney G. Glaser. Para mais informações veja-se Glaser (1992). 
48 Glaser e Straus (2009) e Glaser (2004) afirmam da importância de se afastar das nomenclaturas 

preestabelecidas na medida em que, com este ato, afasta-se também os conceitos que podem transgredir a 

análise de dados. Desta forma, afirmam os autores, evita-se também o simples gesto de se criar “rótulos” para 

os dados que estão a ser analisados. 
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Throughout the constant comparative coding process, the researcher has been 

capturing the emergent ideation of substantive and theoretical categories in the 

form of memos. Once the researcher has achieved theoretical saturation of the 

categories, he/she proceeds to review, sort and integrate the numerous memos 

related to the core category, its properties and related categories. The sorted 

memos generate a theoretical outline, or conceptual framework, for the full 

articulation of the GT through an integrated set of hypotheses (Glaser, 2004:18). 
49 

Por isto, acreditamos que os resultados da estrutura de análise apresentados 

compreendem um esforço que resultou numa sistematização de dados distante da 

reprodução das convenções mais usuais em estudos de agricultura (peri)urbana, mas sem a 

sua perda quando foram necessárias até mesmo para se criar contrapontos de análise. Isto 

implica dizer que os resultados a que chegamos têm como base, para além da sensibilidade 

pessoal e teórica do autor para o tema, os dados e a sua análise sob o método da GT. 

Os nomes utilizados para cada pessoa entrevistada foram alterados de maneira a 

resguardá-las e também para se tentar criar alguma distância entre o investigador e a 

pessoa entrevistada. Os nomes aqui apresentados não possuem nenhum tipo de relação 

como os nomes originais, posto que na codificação de dados foram usados siglas como 

E01M – entrevista 01 em Maputo. 

Há de se referir que, embora tenhamos trabalhado em separado para Maputo e 

Lisboa, a codificação dos dados utilizou subcategorias e categorias com os mesmos nomes. 

Isso implicou, a partir de algumas diferenças contextuais e das pessoas entrevistadas, numa 

mesma estrutura de codificação mas alguns espaços não preenchidos. Desta maneira, 

procuramos seguir o mais próximo possível a diversidade de informações recolhidas sem a 

perda do rigor necessário ao tratamento de dados na GT. Nos dois casos optamos por 

omitir as categorias não identificadas. 

A recolha de dados priorizou não apenas as entrevistas, como bem valoriza a GT, 

mas também a pesquisa documental, as conversas informais com pessoas que de alguma 

forma estavam envolvidas no tema e na observação participante em reuniões e encontros 

                                                           
49 Tradução livre do autor: “Durante todo o processo de codificação comparativa constante, o investigador 

identifica a ideação emergente de categorias substantivas e teóricas na forma de memorandos. Uma vez que o 

investigador consiga saturação teórica das categorias, ele/ela continua a avaliar, classificar e integrar as 

numerosas notas relacionadas com a categoria principal, suas propriedades e categorias relacionadas. Os 

memorandos ordenados geram um arcabouço teórico, ou uma estrutura conceitual, para a articulação 

completa da GT por meio de um conjunto integrado de hipóteses.” (Glaser, 2004:18). 
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dos associados. Nas entrevistas, evitamos criar mecanismos redutores da amplitude das 

pessoas entrevistadas deixando que os encontros ocorressem da forma mais natural 

possível. Entretanto, tivemos o cuidado de identificar as possíveis pessoas entrevistadas 

como pertencentes às associações previamente selecionadas.  

Em Lisboa, isto ocorreu de forma natural devido a estarem circunscritas à AVAAL. 

Porém, estivemos sensíveis às pessoas que, mesmo não tendo talhão no parque agrícola da 

associação, tivessem alguma outra atividade em espaço coletivo de agricultura urbana. Em 

Maputo, este cuidado revelou-se desnecessário posto que o contacto como os agricultores e 

as agricultoras foi feito por meio das casas agrárias. 

Procuramos expor os nossos resultados prévios em encontros científicos em 

Maputo e Lisboa no decorrer do processo de codificação e análise de dados. Estas 

comunicações foram de extrema importância pois levantaram questionamentos a volta das 

referências teóricas, da metodologia, dos resultados prévios e que, por fim, contribuíram 

para algumas reformulações ou ratificações.  

Acreditamos, assim, que o nosso trabalho tenha gerado argumentos bem 

fundamentados na defesa dos temas apresentados nesta tese e validados num processo 

científico. No entanto, aceitamos a nossa limitação em captar toda a pluralidade das 

realidades observadas. 

2.5 A construção dos casos 

De forma mais ampla, nosso trabalho de campo começou no momento em que 

assumimos o tema da agricultura (peri)urbana como o objeto de estudo nesta tese. A 

escolha dos casos, como já demonstrado, teve sua origem na pesquisa preliminar 

necessária ao aprofundamento do tema em Portugal e Moçambique. 

Nossas intenções seguiram uma abordagem que, à luz da nossa estrutura teórica e 

metodológica, pretendeu transformar as nossas inquietações abstratas em formulações 

orientadoras da nossa investigação. Isto é, dar visibilidade científica ao que observamos 

como relevante, de maneira a não minimizar as possíveis e potenciais relações destas como 

as formas de conhecimento científicas pré-estabelecidas (Bourdieu, 2000). 
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Assim, iniciamos o processo de aprofundamento da elaboração do trabalho de 

campo em paralelo com o desenvolvimento do estudo teórico dos temas transversais em 

matéria de APU. Este foi um trabalho retroalimentado durante todo o processo de pesquisa, 

uma vez que acreditamos que a teoria e o trabalho de campo são indissociáveis. 

Em termos formais, o trabalho de campo começou com uma pesquisa exploratória 

da APU em Maputo, entre os meses de Março e Junho de 2012. A escolha de se iniciar em 

Maputo foi estratégica: acreditávamos que o desenvolvimento da UGC poderia fornecer 

alguns bons dados de análise face à AVAAL. Por isso, nesta secção optamos por primeiro 

discorrer sobre a pesquisa em Maputo. 

2.5.1 A construção do caso de Maputo 

A primeira etapa da nossa pesquisa de campo foi a ida à Maputo, que só foi 

possível pelo excelente acolhimento, como investigador visitante, no Centro de Estudos 

Africanos (CEA) da Universidade Eduardo Mondlane. Com o apoio da sua excelente 

equipa de investigadores, o autor tomou o seu primeiro conhecimento de Maputo e das 

experiências de agricultura (peri)urbana no terreno. 

Entretanto, já nos primeiros dias, qual não foi a nossa surpresa ao saber que a UGC 

havia perdido paulatinamente a sua dimensão social e económica desde a morte do seu 

presidente, o Padre Prosperino Gallipoli, em 2004. A UGC, desde então, foi alvo de 

inúmeros conflitos administrativos na sucessão do Padre Prosperino e das futuras ações da 

associação, bem como os seus equipamentos estavam a ser arrendados para produções 

individuais (Diário de Campo, 08 de Abril de 2012). 

Não satisfeito apenas com esta informação, fomos buscar a sede da UGC em 

Maputo a fim de tentar perceber o ponto da situação. Esta tarefa não foi fácil, pois, não a 

encontramos. Buscamos nas três últimas moradas, que nos foram indicadas tanto por 

investigadores quando por vizinhos destas e não conseguimos localizá-la.  

Também procuramos os investigadores que usaram a experiência da UGC em 

trabalhos científicos e não encontramos nenhuma informação precisa do que havia 

acontecido, exceto a redução do seu papel socioeconómico e político. Os mesmos 

resultados foram encontrados nas buscas bibliográficas. 
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Nestas conversas com os investigadores percebemos, em última estância, que o 

tema da agricultura (peri)urbanas em Maputo teve seu papel reduzido na investigação 

acadêmica – outros temas como, o acesso à terra, as imposições que um modelo 

desenvolvimentista neoliberal estavam causando à cidade etc., tomaram o seu lugar. 

Portanto, percebemos de imediato a necessidade de restruturar o nosso campo. 

Posto que, como será exposto mais adiante, as associações de agricultura periurbana 

continuavam a produzir, mas agora sem o apoio institucional da associação que chegou a 

ser a oitava maior “empresa” moçambicana (Cruz e Silva, 2003). 

Assim, recorremos a pesquisa documental nas diferentes bibliotecas da UEM para 

os temas transversais ao tema da APU, como as questões relacionadas com o espaço 

(peri)urbano, acesso à terra, histórico associativista e cooperativista etc. Neste mesmo 

momento realizamos entrevistas informais com professores e investigadores que trabalham 

ou trabalharam o nosso tema. 

De maneira concomitante à pesquisa bibliográfica, por meio do Gabinete da Zonas 

Verdes (GZV), o pelouro que trata a produção agrícola nas Zonas Verdes de Maputo e não 

só, iniciamos a segunda etapa da nossa pesquisa exploratória: visitar as associações das 

zonas verdes. Estas visitas se deram por intermédio da Casa Agrária 25 de Junho, uma 

extensão do Gabinete. 

O contacto com o GZV se deu por iniciativa do autor e com o apoio das 

investigadoras Teresa Cruz e Silva e Isabel Casimiro, ambas do CEA. Depois de algumas 

tentativas conseguimos nos encontrar com o engenheiro responsável pelas casas agrárias 

em Maputo, o Sr. Engenheiro Sérgio Valentim. Nossa conversa foi amistosa e planeamos 

quais seriam as etapas de visitas e de pesquisa a serem cumpridas. 

Num primeiro momento, pensamos em tentar abranger todas as casas agrárias na 

nossa pesquisa (são 8 no total) mas dada a limitação de locomoção e de tempo, sem falar 

nas dificuldades que isto impeliria a apenas um investigador, abandonamos a ideia. Então, 

decidimos nos centrar numa das casas agrárias na zona periurbana da cidade, no distrito de 
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KaMubukwana, onde parte o seu território é fruto da anexação à cidade de Maputo em 

meados dos anos 80.50 

Nesta conversa com o Eng.º Sérgio, também tomamos conhecimento de um 

fenómeno de realocação de algumas produções individuais e privados para alguns sítios 

distantes do centro e das zonas suburbanas e periurbanas de Maputo, como em Marracuene 

que dista 40Km do centro de Maputo. Ou seja, estas pessoas estão a produzir em terrenos 

distantes das suas casas e utilizando oferta de trabalho local. Este fenómeno também 

implicou, de acordo com o Eng.º, na classificação do que é agricultura periurbana da 

cidade de Maputo pois estas produções estavam a ser consideradas no senso agropecuário 

que estava a ser elaborado naquele momento (Diário de campo, 08 de Maio de 2012). 

Isto inclui, por exemplo, produções geridas por maputenses no município de 

Marracuene, que até tempos recentes poderia ser considerado rural em quase a sua 

totalidade. A rutura do paradigma do periurbano para a APU, quando esta deixa de ser um 

espaço dentro do limite geográfico da cidade fornece-nos mais um importante elemento de 

análise na construção contextual da AP. Reforçando, assim, a pluralidade de situações que 

uma análise cuidada pode fornecer a um estudo de caracterização desse tipo de atividade 

numa cidade, numa região (Sánchez, 2005; Torres-Lima et al., 2010; Lee-Smith, 2013). 

Figura 1: Casa Agrária 25 de Junho. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo.  

                                                           
50 A descrição desta política de expansão territorial da cidade de Maputo será desenvolvida no seu respetivo 

capítulo. 
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Então, nosso primeiro contato com o distrito foi por meio da Casa Agrária 25 de 

Junho, no Chopal, aos cuidados da diretora distrital de agricultura, Doutora Jacinta. As 

casas agrárias são extensões do GZV que têm por objetivo apoiar e desenvolver a produção 

agrícola no seu distrito, com apoios técnicos, materiais de produção etc.51 Estes apoios são 

realizados por “extensionistas”; técnicos agrícolas lotados nas casas agrárias e responsáveis 

pela informação de técnicas de cultivo, implantação de novas culturas e apoios 

administrativos na organização das associações. 

Assim, percorremos 6 associações de produção agrícola vinculada àquela casa 

agrária. Pudemos, numa primeira impressão, perceber alguns dos elementos que 

constituem a agricultura periurbana em Maputo. As associações visitadas foram: Marcelina 

Chissano de Bagamoio; Sombra das Enxadas; 25 de Setembro; Força do Povo; Josina 

Maciel; Centro de Mulheres. As fotos ilustram algumas das visitas feitas. 

Estas visitas tinham um objetivo de recolher dados de maneira informal, em 

conversas e apreensões que poderiam advir destes contactos. Procuramos, contudo, tentar 

apreender o que se percebia não exclusivamente “com nossos próprios olhos”; buscamos 

perceber as posições das pessoas que tomávamos contacto dentro dos seus contextos. 

Todas as nossas impressões foram apontadas num caderno de campo. 

Figura 2: Terreno da futura Casa Agrária do Benfica. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo.  

                                                           
51 Retomaremos as funções das casas agrárias no capítulo de Maputo.  
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Ainda em Maputo iniciamos o trabalho de sistematizar todo o material recolhido 

nas etapas da pesquisa de campo. Nosso trabalho estava orientado para a (re)construção do 

objeto de pesquisa devido à perda de expressão socioeconómica da UGC. Após este 

trabalho, com o apoio dos orientadores, encontramos as premissas que permitiram o nosso 

objeto: as associações produtivas enquanto entidades de produção coletiva organizada. 

Pudemos perceber que a atividade agrícola na cidade de Maputo, nomeadamente 

nas zonas suburbanas e periurbanas, estava intimamente relacionada com os tipos de 

ocupação daqueles territórios. Era possível encontrar não só extensões de terras produtivas 

nas margens das ruas e estradas, como também alguns mercados locais e vendedores 

ambulantes de hortícolas. Entretanto, até mesmo pela alteração imposta pela pesquisa de 

campo, entendemos que as formas coletivas de produção poderiam nos fornecer alguns 

elementos de análise consoante aos nossos objetivos de pesquisa. 

Embora tenhamos perdido o escopo institucional da UGC, identificamos que a casa 

agrária nos oferecia algum apoio de análise institucional na medida em que, mesmo sendo 

um órgão do governo municipal e por isso com orientações políticas claras, tinha alguns 

elementos que agregavam aquelas associações num só corpo de produção. Estes elementos 

demostravam-se, em especial, pelo trabalho conjugador desenvolvido pelos 

“extensionistas” nas associações que lhes cabiam o acompanhamento. 

Figura 3: Josina Maciel. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo.  
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Foi assim, então, que delineamos a estrutura teórica, metodológica e de análise para 

o desenvolvimento da pesquisa. A partir destas premissas, também, fizemos uma nova 

opção metodológica – Grounded Theory – em detrimento do método do caso alargado, que 

foi a nossa opção preliminar. Este tornou-se inviável pelas limitações que o campo imporia 

na análise dos dois objetos, em Lisboa e Maputo. 

Figura 4: Sombra das Enxadas  

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo.  

Em Maio de 2012, o autor teve a oportunidade fazer uma comunicação no CEA 

sobre o seu tema pesquisa. Neste seminário foram discutidas todas as proposições teóricas 

e metodológicas acerca do tema, bem como os pontos a desenvolver. Os comentários dos 

participantes foram todos no sentido de ajudar a encontrar as soluções que buscávamos 

para esta tese. 

De seguida, iniciamos a pesquisa em Lisboa – que será apresentada na próxima 

secção. A nossa ideia era retornar à Maputo em Março de 2013 pelo mesmo período de 

tempo. Porém, devido a algumas limitações de financiamento do autor para a deslocação; 

ao atraso na construção do parque agrícola da AVAAL e a limitação de 30 dias no período 

de permanência a estrangeiros em Moçambique, optamos pelo retorno em Setembro de 

2013, por um mês. 

Nesta segunda visita, logo nos primeiros dias em Maputo o autor pôde participar de 

duas conferências relevantes para o tema das agriculturas: uma conferência sobre 
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sustentabilidade agrícola organizada pelo Observatório do Meio Rural, em Maputo, e a 

Conferência Regional Sul sobre Terra e Sementes, organizada pela União Nacional de 

Camponeses, em Marracuene.  

Na primeira, de cunho académico, discutiu-se vários temas ligados a 

sustentabilidade produtiva do setor agrícola, em especial o ganho de produtividade em 

culturas de grandes extensões. Já na segunda, de cunho social e político, os principais 

pontos discutidos foram a usurpação de terras de camponeses por agentes privados e 

também pelos grandes projetos desenvolvimentistas, como o Pro-Savana, e a aprovação de 

uma lei de harmonização das legislações nacionais de vários países no sul de África. 

Estes dois debates foram de grande relevância por demonstrar quais eram os 

subtemas que tinham a atenção de académicos e de organizações sociais. Por seu turno, 

também corroborou com os argumentos defendidos nesta tese na medida em que as 

agriculturas periurbanas, em sua forma coletiva, contribuem não só para o abastecimento 

do mercado de hortícolas locais e regionais, como também apontaram para alguns 

questionamentos que defendemos aqui, como a usurpação da terra e os tipos e as formas de 

produção. 

Retomamos, assim, o contato com o GZV e com a casa agrária 25 de Junho. Porém, 

a casa agrária do Benfica já estava em funcionamento de forma que optamos por dar 

continuidade neste sítio.52 As visitas às associações foram iniciadas no mesmo momento de 

maneira que o autor pôde percorrer 4 associações (Janete Mondlane, Sombra das Enxadas, 

10 de Outubro e Luiza Diogo). Por fim, também realizamos visitas participadas àquelas 

associações e podemos recolher outras informações observadas e discutidas com os 

agricultores e agricultoras.  

Todavia, tentamos realizar entrevistas também com o Eng.º Sérgio Valentim mas 

infelizmente não nos foi possível pois o Eng.º estava fora de Maputo todo o mês de 

Setembro de 2013. Entretanto, pudemos conversar com a Dra. Jacinta, diretora da casa 

agrária do Benfica e fizemos a gravação de áudio.  

                                                           
52 Nota-se que a nova casa agrária detinha o mesmo território de intervenção da casa agrária 25 de Junho, 

com a mesma equipa técnica, mas em novas instalações. Por isto esta alteração não trouxe problemas na 

continuidade da nossa pesquisa de campo. 
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Neste momento, nos foi possível condensar a nossa construção metodológica com o 

que se observava no campo; o que nos permitiu ratificar as escolhas de método e de teoria. 

Pareceu-nos termos feito as escolhas mais acertadas consoante as nossas intensões de 

pesquisa, mesmo assumindo que nossa visão é parcial e delimitada dos fenómenos 

observados. 

O autor também teve a oportunidade realizar uma comunicação no CEA durante a 

sua visita. Por sugestão da sua tutora no CEA, Dra. Teresa Cruz e Silva, a comunicação 

abordou as implicações que o avanço da pesquisa de campo trouxe para esta tese, 

obrigando a reconstrução do método de pesquisa. A qualidade do debate também foi 

importante para aprofundar alguns dos elementos na defesa desta tese. 

2.5.2 A construção do caso de Lisboa 

De volta a Lisboa, em Junho de 2012 e após os meses de verão, quando algumas 

atividades passam a ser intermitentes, iniciamos nosso trabalho de campo. Iniciou-se no 

fim de Setembro de 2012, quando participamos da primeira reunião semanal na AVAAL. 

Desde então procuramos acompanhar semanalmente tais reuniões até Março de 2013, salvo 

nos períodos de ausência do autor (festas de fim de ano) e outras limitações mais gerais, 

recessos da associação e a suspensão de reuniões. 

Entretanto, nosso primeiro contato com a AVAAL deu-se numa conferência, no 

Seixal em Abril de 2011, quando o seu presidente fez uma comunicação sobre a 

experiência da associação. A partir daí, o autor tomou mais conhecimento do conteúdo da 

associação, seus interesses, valores, as pessoas envolvidas e o local de atuação.  

A escolha da AVAAL em detrimento da Horta do Monte foi circunstancial para a 

nossa pesquisa. Logo num primeiro contato com alguns integrantes da Horta, ficaram 

claros os seus objetivos em praticar a APU. Estavam voltados para a ocupação de terreno 

baldio público, pertencente à CML, para fins de convívio e bem-estar, quando a APU seria 

um meio para se alcançar esses objetivos.  

Nas conversas preliminares que tivemos algumas das pessoas envolvidas, pudemos 

observar que a prática agrícola sob uma forma de produção (o que plantar, para que 

plantar, uso do solo, etc.) não eram elementos discutidos entre eles. Claro que a enorme 

abrangência conceitual dos significados de APU não desconsidera práticas desse cariz. 
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Porém, a partida os nossos interesses de pesquisa mostraram-se irresolutos naquele espaço, 

pelo qual passamos a acompanhar informalmente o prosseguimento das atividades 

coletivas. 

Porém, em Junho de 2013, a Horta do Monte foi despejada pela CML. A mesma 

alegou que aquele era um espaço público a ser utilizado para fins privados (e por algumas 

pessoas) e pela sua natureza deveria estar disponível para o uso de qualquer citadino. 

Também foi dito pela CML que a Junta de Freguesia da Graça (agora anexada à Junta de 

São Vicente de Fora) se mostrara insatisfeita com aquele “uso privado” de um terreno 

público. O espaço dantes da Horta do Monte foi reabilitado para dar lugar a um pequeno 

miradouro, um grande relvado e cerca 8 talhões que estão a ser trabalhados por agricultores 

e agricultoras de forma individual. 

Retornemos à AVAAL. Naquele momento, em 2012, a nossa observação ainda não 

era participante. A associação era toda expectativa pelo início das obras no Parque 

Agrícola da Alta de Lisboa (PAAL), previsto para Novembro de 2012. As discussões 

giravam a volta de fatores diretos para o funcionamento do parque, como o método de 

distribuição dos talhões, a sua sustentabilidade económica, as atividades paralelas como 

cursos de formação e a inauguração de uma loja de frente ao parque para comercializar os 

excedentes da produção. Foram reuniões muito intensas e de um cunho prático, quando 

vários encaminhamentos foram tomados para o pleno funcionamento do parque. 
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Figura 5: Ilustração do terreno a ser ocupado pelo PAAL. 

 

Fonte: AVAAL. 

No nosso capítulo de análise aprofundamos algumas questões relativas ao atraso 

nas obras do parque. Por hora retemos alguns dados. Muito se disse a volta dos motivos 

pelos quais as obras estavam sempre a ser adiadas; falta de dinheiro da Sociedade Gestora 

da Alta de Lisboa SA (SGAL) em executar a obra; atraso na entrega do alvará para o 

parque; dificuldade na contratação de um empreiteiro para executar a obra etc. 

Figura 6: Imagem do terreno durante as obras no PAAL em Maio de 2014. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Durante todo o período pesquisa com a AVAAL, a associação nunca deixou de 

procurar informações e de “fazer pressão” junto à CML e à SGAL para que as obras 

começassem. O ponto alto desse processo foi a realização de uma reunião com todas as 
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pessoas que deveriam usar o parque, em Abril de 2013. Nessa reunião foi proposta a 

ocupação do PAAL pelas pessoas, mesmo sem as obras de infraestrutura, como forma de 

protesto contra as imprecisões da CML e SGAL, e também pelas pessoas estarem 

desejosas de produzir. Esses dados também foram trabalhados no capítulo de análise, pelo 

qual retemos aqui que essa ocupação nunca aconteceu pois a SGAL e a CML anunciaram o 

início das obras para Junho de 2013. Porém, as obras começaram de facto em Novembro 

de 2013. 

Antes de avançarmos faz-se necessário destacar as duas principais implicações 

diretas que o atrasado nas obras trouxe para o desenvolvimento da nossa pesquisa. O 

primeiro deles foi o adiamento do retorno do autor à Maputo, posto que a SGAL sempre 

fornecia a previsão de início das obras “para o mês seguinte”. O autor, por isso, optou por 

esperar o quanto pôde pelo seu início. Acompanhar o processo de descontentamento dos 

membros da AVAAL foi de extrema relevância para a nossa pesquisa, pois demonstrou 

alguns elementos ligados à capacidade associativa daquelas pessoas. Por conseguinte, 

afetou as escolhas metodológicas e os interesses da pesquisa. 

A segunda implicação foi a de como avaliar a experiência da AVAAL, numa ótica 

de produção coletiva, sem a existência de um dos meios fundamentais para tal, a terra? 

Nota-se que nesse momento o autor já tinha o conhecimento da redução dimensional da 

UGC, em Maputo. Ou seja, de alguma forma os seus dois objetos revelaram-se outros 

quando estávamos nos campos de pesquisa. 
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Figura 7: Planta do Parque Agrícola 

 

Fonte: AVAAL. 

Então, as alterações foram duas: a proposição teórica do insurgent citizenship 

ganhou mais força no nosso discurso, pois na medida em que a pesquisa de campo 

avançava parecia-nos mais com as ideias ali defendidas. A segunda alteração foi a adoção 

da grounded theory posto que as “colunas” institucionais e condutoras da pesquisa (a UGC 

e o parque agrícola) tinham ruído. Ambas foram discutidas com sua orientadora e seu 

orientador exaustivamente e, por isso, são o resultado de um diálogo de construção 

científica. 

Quadro 2: Estimativa do número de talhões no PAAL. 

 

Fonte: Cancela, 2014:161. 

Dessas duas alterações derivaram outras duas: a) a adoção teórica-metodológica de 

um recorte espacial periurbano mais forte na condução da pesquisa de campo b) uma 
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alteração sensitiva do autor, quando deu-se conta de que mesmo com limitações das 

instituições, o que saltava aos olhos eram as relações socioeconómicas das pessoas. Ou 

seja, mesmo sem o aparato institucional de cultivo, os agricultores e as agricultoras 

continuaram a praticar agricultura e de alguma maneira ainda guardavam as características 

relacionais que a associação lhes conferiu, fundadas nos espaços periurbanos. 

Então, ao mesmo tempo em que as relações socioeconómicas e políticas advindas 

da forma coletiva de AP, o espaço periurbano também parecia condicionar o contexto de 

surgimento e desenvolvimento daquela prática. De maneira que as adequações teóricas e 

metodológicas nos ajudariam a delinear a condução da nossa pesquisa de campo. 

Esta “reinvenção pelo campo”, por assim dizer, foi-nos benéfica no sentido de 

trazer à luz da investigação outros elementos que não eram claros quando observados pelo 

prisma institucional que as associações davam as pessoas e a experiência. Em termos 

práticos, o nosso olhar foi alterado de maneira a salientar as relações das pessoas entre si, 

com a associação e com as outras instituições de iteração direta sob uma experiência de 

coletiva de agricultura periurbana. 

 Dito isso, continuemos com esse relato da AVAAL. Foi com o contínuo contato 

com a AVAAL que percebemos a nossa pesquisa estava a caminhar para uma observação 

participante. Dada a natureza da associação, todas as pessoas em reunião eram envolvidas 

nas tomadas de decisão da associação. Por um lado, acreditávamos que devíamos resistir a 

isso e tentarmos manter uma distância investigativa. Por outro, a oportunidade de nos 

aproximar do planeamento e da execução de atividades poderia tornar-se um meio de 

perceção mais de perto dos seus mecanismos associativos.  

Optamos pela segunda com a ressalva de que nos assuntos que tratavam 

exclusivamente do PAAL não haveriam interferências do autor de nenhum nível, a fim de 

tentar-se resguardar as relações que sairiam do processo de negociação e deliberação. 

Assim foi feito em todas as reuniões que participamos na sede da AVAAL. 

 Após o recesso de festas de fim de ano, entre 2012 e 2013, quando autor também 

esteve ausente de Lisboa, foram feitas as primeiras entrevistas. De maneira geral, não 

apresentaram quaisquer dificuldades na sua realização, exceto pela dificuldade em se 
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marcar com as pessoas (sempre alegavam falta de tempo). Por isso foram necessários 

muitos meses para se realizarem. 

Semelhante à análise dos dados de Maputo, prosseguimos com a codificação dos 

dados das entrevistas no mesmo momento em que as mesmas eram feitas de maneira a 

salvaguardar o princípio da comparação constante na GT. Por isso e pela saturação dos 

dados, chegamos a esse número de entrevistas e com um grande número de apontamentos 

no nosso caderno de campo. 

Também fizemos tentativas de entrevistas com a CML, nomeadamente a vereação 

do Ambiente, e a SGAL. Para além de enviarmos e-mails, tentamos contatos de 

proximidade por pessoas que tinham um melhor canal de comunicação com essas 

instituições, mas todas as nossas tentativas revelaram-se fracassadas. Impondo, assim, essa 

ausência de dados de entrevistas à nossa pesquisa. 

 Ao exemplo de Maputo, também participamos de alguns eventos académicos 

pontuais de maneira a expor o desenvolvimento da nossa pesquisa em Lisboa. Em todos os 

casos foram importantes para apreender os desdobramentos na audiência das nossas 

escolhas e estratégias de pesquisa. Merece no nosso destaque a realização, no CES-Lisboa 

em parceria da AVAAL, da oficina intitulada “Ainda há espaço para mais hortas?” no dia 

21 de Fevereiro de 2013. O propósito dessa oficina foi o de trazer para o debate público as 

questões, identificadas pelos participantes, relativas ao tema na região de Lisboa. Para 

tanto, foram convidadas a CML, Camara de Cascais, duas associações e a divulgação do 

evento foi alcançou outros espaços além das universidades.  

 A adesão foi grande, contando com cerca de 40 pessoas na audiência. As discussões 

giraram a volta das condições (peri)urbanas necessárias à agricultura e os papéis dos atores 

políticos nesse tema. Os organizadores do evento deixaram a reunião com muitos 

apontamentos do que estava a acontecer no terreno e outras tantas dúvidas. Para a nossa 

pesquisa, esse evento foi também mais uma oportunidade de expor nossa proposta de 

investigação e receber comentários.  
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3. AS EXPERIÊNCIAS DA ZONA PERIUBANA DE MAPUTO 

3.1 Uma síntese da história urbana de Maputo 

As cidades Moçambicanas têm, em sua maioria, como origem a transposição de 

modelos urbanos europeus; representavam a criação de espaços territoriais onde alguns 

preceitos, relações e as estruturas socioeconómicas e políticas, urbanas, foram transferidos 

para os territórios moçambicanos.  

Estas “ilhas urbanas” em meio ao contexto territorial africano pré-colonial – 

identificado como rural pela sua comparação com as cidades para além da África 

subsaariana – criaram espaços de ocupação sem qualquer relação social, económica ou 

política com o seu entorno (Araújo, 1999). A cidade surge como um espaço de acumulação 

da produção colonial e como ponto de escoamento da produção até a metrópole. Eram 

polos de drenagem de matéria-prima e de produtos agrícolas sem qualquer acumulação de 

capital nestes espaços (Mosca, 1996; Jenkins, 2000; Baia, 2004). 

Ainda no período colonial, num segundo momento, os centros urbanos tornam-se 

centros administrativos regionais, quando reproduzem um modelo de cidade das 

metrópoles ocidentais e inserem nos seus modos de vida os preceitos capitalistas e da 

economia financeira (Baia, 2004). De maneira concomitante, dada a matriz exploratória de 

uma agricultura de plantação e exportação para a metrópole, surgem grandes áreas 

habitacionais que suportavam àquela força de trabalho no entorno das cidades coloniais.  

A cidade colonial estabeleceu-se como lugar segregado e excludente, estranho e 

símbolo de dominação para a população negra. Daí em diante, a urbanidade, 

circunscrita às práticas formais do modo de vida da população branca na cidade, 

se disseminava para as periferias apenas de modo incipiente e envolvendo 

pequenas facções da população negra através de políticas de assimilação (Baia, 

2009:28). 

O crescimento territorial da cidade alcançara os limites que lhes interessaram: 

novos espaços de ocupação habitacional, melhor qualidade do solo para o cultivo, hábitos 

de vida transladados a partir do colonizador etc. O resultado deste processo foi o 

surgimento de cinturas demográficas de estratificação racial que oscilavam de tamanho e 

espaço ocupado de acordo com o núcleo urbano, mas sempre fora do núcleo e adequando-

se ao território que lhes restava (Araújo, 1999; Baia 2004). 
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Após independência, em 1975, as cidades coloniais (especialmente Maputo) foram 

ocupadas pela elite nacional, onde remanesceu a ideologia de manutenção de uma cintura 

habitacional que prestava oferta de trabalho ao núcleo urbano. Este processo pôde ser 

percebido ao largo dos anos quando a exclusão outrora racial deu lugar às múltiplas 

exclusões - étnicas, socioeconómicas e políticas.  

Nota-se, contudo, que o processo de desenvolvimento do espaço urbano sofre uma 

rutura de paradigma nos primeiros anos da independência. Por um lado, o governo 

identifica o espaço rural como área de concentração de esforços e investimentos para o 

desenvolvimento do país. Por outro, a cidade delimita-se apenas como centro político, não 

incorrendo em intervenções significativas de nenhuma grandeza. Pode-se falar num espaço 

urbano que mantém o seu estatuto de segregador socioeconómico; reforçado, quando 

tornou-se destino uma migração regional e de representação de poder (Baia, 2004, 2009). 

3.1.1 Da expansão ao crescimento urbano 

Diferentes teorias suportam a expansão e o crescimento de Maputo. Porém 

nenhuma destas abordagens se enquadra numa perceção dogmática ocidental planeada e 

codificada. Em Maputo, e em Moçambique, não se pode falar de espaço urbano sem 

condicionar a sua expansão e o seu crescimento aos fatores estruturantes que determinaram 

os períodos socialistas e de conflitos civis. (findados em 1992). 

Neste sentido, partimos das conceções de “cidade de cimento” e “cidade de 

caniço”, termos originários na época colonial, onde pelo primeiro entende-se o centro 

urbano abastecido de infraestruturas urbanas e com a sua expansão planeada e onde se 

encontram serviços, prédios, vivendas etc. Pelo segundo, entende-se como o entorno do 

centro, lugar de uma população mais pobre atraída (e também obrigada a tal) pelas ofertas 

de trabalho. Seu espaço é constituído pela oposição ao centro urbano, adicionado a uma 

ineficiente (inexistente, até) malha de transportes e onde “predominam as casas de caniço, 

donde vem a designação, e de madeira e zinco que aqui funcionam com um símbolo de 

uma certa urbanidade.” (Araújo, 1999:176). 

Adiciona-se, ainda, no caso de Maputo, a anexação das áreas rurais adjacentes aos 

limites da cidade, ao norte, em 1986, numa política de Estado em eliminar barreiras para as 
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principais fontes de abastecimento do mercado agrícola da cidade e criar territórios 

disponíveis para a expansão urbana.  

Assim, a população que num dia era considerada como rural e que vivia e agia 

como tal, no dia seguinte passou a ser urbana, sem que tivesse ocorrido qualquer 

transformação na ocupação do espaço, nas formas de produção, no 

comportamento e na economia familiar. É a partir daqui que surge uma nova 

designação para a terminologia urbana em Maputo: a de bairros periurbanos que 

nada tinham de urbano, se forem considerados os conceitos clássicos, e sem que 

tenham sido definidas as suas características (Araújo, 1999:177). 

Em outros termos, o núcleo urbano mantém-se como o centro político e económico 

da cidade e o território ocupado pela “cidade de caniço” ou área suburbana continua sujeita 

à expansão do núcleo, restando-lhes o que (ainda) não é oportuno a “cidade de cimento”. 

Mas, a partir deste momento, também delimitada pela nascente área identificada como 

periurbana.53 

Caracteriza-se, assim, a expansão de Maputo como uma estrutura sistêmica 

originária da criação da cidade em meio a um contexto não urbano ocidental, ao qual, pelos 

vetores políticos e socioeconómicos da época colonial, deu origem a uma franja suburbana 

pobre, negra, não urbanizada e dependente economicamente do centro urbano. Mais tarde, 

esta área suburbana seria delimitada também pela criação de uma área rural anexa ao 

distrito urbano, periurbana, pobre e dependente da atividade agrícola como fonte de 

rendimento e meio de subsistência.54 

O crescimento da cidade de Maputo deve ser visto e percebido pela confluência de 

forças dinâmicas que circunscrevem os elementos territoriais, socioeconómicos, político e 

demográficos. A presença da ruralidade no espaço urbano não é uma abordagem que isola 

e inscreve as zonas suburbanas e periurbanas como ilhas ou anéis sem relação com o 

núcleo urbano. Mas, antes, concebe um argumento que, a partir das suas relações políticas 

e socioeconómicas, demonstra como aquelas zonas estão relacionadas com o centro. 

                                                           
53Segundo Araújo (1999, 2001-2002), no século XXI é possível observar este fenómeno de marginalização 

da cidade de caniço, onde a população pobre e dependente da oferta de trabalho do centro está condicionada 

aos espaços deixados ou não ocupados pela urbe. Em algumas situações, percebe-se que este contraste 

acentuou a segregação habitacional de forma linear e delimitada àquele espaço. 
54Araújo (1999, 2001-2002, 2003) fundamenta esta abordagem teórica como o desenvolvimento de anéis 

urbanos na cidade de Maputo, cada qual caracterizado pelos elementos socioeconómicos, produtivos e 

habitacionais. Ver também Araújo (2003:170) na sua caracterização para as áreas urbanas, suburbanas e 

periurbanas. 
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Constituem, portanto, um outro paradigma onde não é possível segmentar o que é rural da 

conceção de cidade (Jenkins, 2000; Baia, 2004). 

Já na década de 1990, o crescimento de Maputo constitui-se por uma nova 

expansão demográfica para fora do núcleo urbano: a cidade cresce para além da sua cintura 

habitacional de oferta de trabalho; "salta" para um território que circunda a área suburbana 

e redefine-a como uma zona periurbana conectada com o núcleo. Novamente, a cintura 

habitacional, pobre e marginalizada, mantém-se como um espaço de ausência de interesses 

políticos e económicos e agora delimitado pelo núcleo e pela nova urbanização (Jenkins, 

2000; Araújo, 1999, 2001-2002). 

Figura 8: Divisão das áreas urbanas Maputo. 

 

Fonte: Henriques, 2008:164. 

Estabelece-se, assim, uma conexão de fluxo de pessoas e serviços com o núcleo 

urbano neste processo de urbanização nascente, sem a perda da centralidade política e 

económica do núcleo, mas mantendo a zona suburbana como um território entregue a sua 

própria sorte. Outra forte característica desta nova urbanização periurbana é a ausência de 
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um crescimento para além do demográfico, onde as atividades económicas são de 

subsistência ou estão ligadas aos outros elementos tradicionais. 

Por seu turno, condiciona-se a perceção do crescimento de Maputo como dinâmico 

e com diferentes, às vezes opostas, forças de dilatação e de refração de crescimento. A 

urbanidade de Maputo é tomada como espaços em constante mudança: é por meio da 

continuidade do crescimento do espaço urbano que se percebe os espaços descontínuos à 

urbanização (Jenkins, 2000; Baia, 2009).  

Percebe-la, contudo, pelos modelos ocidentais de ocupação do espaço, quando se 

tem em consideração os diferentes sentimentos de pertença e formas de uso do território, 

esvazia a noção de urbanidade e deixa sem resposta o seu significado numa abordagem que 

pretende incluir as pessoas que nele habitam. 

Os espaços ditos suburbanos estão em constante processo de dilatação/refração pois 

estão sujeitos ao desenvolvimento das atividades urbanas e ao crescimento da cidade. Já as 

áreas periurbanas, o que seria uma segunda urbanização ou o terceiro anel da cidade de 

Maputo, como algo não estático e fora de qualquer plano de expansão. Aqueles espaços 

são ocupados na medida em que uma pessoa, por razões socioeconómicas em relação ao 

centro, decidem ocupar por si um território fora do centro. São intervenções pontuais onde 

o indivíduo é o responsável por todas as intervenções, estruturais, habitacionais, viárias e 

sanitárias. 

Estas constatações fornecem algumas ideias para se perceber o que é o espaço 

urbano, neste caso também periurbano, na cidade de Maputo. Por um lado, é um território 

já ocupado por uma ruralidade; por outro, é fruto de uma intervenção demográfica de 

indivíduos desejosos de novas habitações. As áreas tomadas como periurbanas são espaços 

onde a especificidade da ruralidade coexiste com as intervenções urbanas mas não 

partilham a assunção do centro urbano, pois em ambas as situações aquele espaço está 

condicionado aos grupos de pessoas que lhes ocupam (Baia 2004, 2009). 

Assim, será a ruralidade nestes espaços também dinâmica e sujeita as intervenções 

de uma urbanização habitacional? Podem ser percebidos como um espaço de 

descontinuidade do desenvolvimento do espaço urbano e ao mesmo tempo um espaço onde 
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os modos rurais de ocupação do espaço têm lugar dentro da cidade? Talvez sejam as duas 

coisas, mas variáveis e sobrepostas ao longo do tempo. Estes espaços e estas pessoas 

também estão condicionados as suas situações políticas e socioeconómicas, onde cada uma 

destas situações pode prevalecer consoante o contexto partilhado ao longo do tempo. 

3.2 Uma síntese da ocupação da zona periurbana 

Dificilmente pode-se classificar um determinado território como sendo periurbano 

sem que se perceba o que é urbano naquele contexto. Assumindo que o conceito de urbano 

ou urbanidade está para além de um classificação habitacional e de infraestruturas, o 

espaço periurbano de Maputo reúne elementos que ao mesmo tempo o identificam e o 

impulsionam para outras classificações. 

A ocupação das terras que hoje compõem a cidade Maputo e também compreendem 

a atual zona periurbana precede a colonização portuguesa. Diversos povos nativos de 

África (como os Bantus), bem como outros estrangeiros (como os árabes), também podem 

ter seus vestígios civilizacionais encontrados na história da região Sul de Moçambique. Em 

termos agrícolas, todos eles tiveram algum desenvolvimento naquela região (Sitoe, 2010). 

Após a efetiva colonização portuguesa, firmada na Conferência de Berlim, em 

1885, iniciou-se o processo gradual de ocupação de Maputo. O sul de Moçambique, que 

estava sob gestão direta dos portugueses, era basicamente, para além do centro 

administrativo, uma reserva de mão-de-obra para as minas da África do Sul (Mosca, 1996; 

Sitoe, 2010). 

O crescimento populacional da cidade decorreu dessa situação política, pela 

migração interna para satisfazer aquela procura de oferta de trabalho, mas também devido 

ao aumento da população colona e não natural. O que, por seu turno, gerou um crescimento 

das necessidades alimentares de produtos não produzidos tradicionalmente pelos 

agricultores e agricultoras nativos. Assim, toma lugar a produção no Vale do Infulene, na 

zona periurbana, para satisfazer a essa procura de alimentos para consumo na cidade 

(Mosca, 1996). 
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A zona periurbana da Maputo, por seu turno, não trazia grande interesse da 

população moçambicana para a agricultura. A produção agrícola nessa zona inicia-se a 

volta da década de 1950 por interesse dos colonos em abastecer os mercados da capital da 

colónia. Após a independência de Moçambique, as então quintas foram ocupadas pela 

população moçambicana e mantiveram a sua mesma função de produção agrícola para o 

suprimir os mercados locais (Sitoe, 2010). 

Por outro lado e principalmente a partir dos fins da década de 50, uma parte das 

terras dos colonatos começou a ser ocupada também por agricultores 

moçambicanos. Estes agricultores eram criteriosamente seleccionados entre as 

classes dominantes das sociedades locais e entre os moçambicanos 

“assimilados”, isto é, os que sabiam falar português, que tinham algum grau de 

escolarização os que, em resumo, tinham assumido alguns aspectos culturais do 

colonizador (Mosca, 1996:8). 

A cidade de Maputo não possuiu até a primeira década do século XX um plano de 

crescimento para o espaço urbano, onde o seu desenvolvimento acontece ao sabor das 

políticas e dos interesses económicos dos gestores públicos e do capital privado. Isto, em 

resumo, tem gerado uma ocupação do espaço urbano apenas demográfica, onde os meios 

socioeconómicos que suportariam as nascentes urbanizações são inexpressivos (Jenkins, 

2000; Araújo, 2003). 

Esta característica do crescimento em Maputo reflete o comportamento do poder 

local e do capital privado ante aos seus entendimentos de urbanização, quando a expansão 

demográfica é o principal vértice de ocupação do espaço. Ainda demonstra um tipo de 

organização e de relação do espaço-tempo da cidade, onde o centro urbano mantém-se 

como o provedor de rendimentos económicos e do mercado de trabalho. 

Optou-se, portanto, por uma abordagem que tenta apreender as relações 

socioeconómicas contextuais, na medida em que a cidade é entendida como um espaço 

onde coexistem elementos rurais e urbanos interrelacionados, mas também outros fatores 

das mesmas naturezas não conectados. É por meio deste argumento, onde a cidade é um 

elemento estranho ao lugar rural, um entreposto, que pode-se sugerir uma estrutura de 

análise que a coloca como uma:   

[…] transição entre a ordem próxima - relações de imediaticidade, relações diretas entre 

pessoas e grupos que se compõem a sociedade (famílias, grupos organizados, profissões 

e corporações etc.) relações com o campo circundante - e uma ordem distante, aquela da 
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"sociedade tomada no seu conjunto" - ordem da sociedade, regida por grandes e 

poderosas instituições (Igreja, Estado), por um código jurídico formalizado ou não, por 

uma cultura e por conjuntos significantes. Como transição, a cidade é o lugar onde se 

manifestam as contradições da sociedade, dentre elas as contradições entre o poder 

político e os grupos diversos os quais se encontram certa afinidade comum dentro do 

Estado (Baia, 2004:24). 

A cidade colonial alterou as relações socioeconómicas existentes – estruturas 

fundadas nas relações familiares e co parentais, onde a produção agrícola era mais um elo 

relacional que constituía aquelas sociedades – para uma forma relacional que criava 

unidades familiares (domiciliares), distanciando um sistema de subsistência e produtivo da 

sua relação com o espaço de convívio familiar: local de trabalho, local de habitação (Baia 

2004, 2009). 

Após a independência, os constrangimentos sociais, económicos e de conflitos 

sofridos pela população nacional implicaram na criação destes agregados domiciliares, 

onde convivem numa unidade habitacional de várias famílias ou numa convivência por 

afinidade e sobrevivência. São estes novos espaços que constituem os territórios ocupados 

nas zonas suburbanas e periurbanas. Neste contexto a agricultura, nunca exaurida ou 

abandonada àquela população, manteve-se com a principal fonte de subsistência e recursos 

financeiros, mas inseridas num contexto diferente do rural; um espaço de rutura e 

descontinuidade do urbano (Baia, 2009). 

Em 1978 a organização espacial de Maputo (ex-Lourenço Marques) pouco se 

tinha alterado e dentre os problemas que se punham com maior gravidade para as 

populações destacava-se o do abastecimento de bens alimentares, tanto dos 

residentes no centro urbano com os das áreas ruais. As diferenças existentes 

nesse domínio devem-se fundamentalmente à crise dos circuitos de comércio 

resultantes das alterações do sistema político, do encerramento de muitas 

unidades de comércio e da baixa produtividade e de produção que caracterizou 

os primeiros tempos da independência. O governo procurou que o combate a 

essa crise se iniciasse pela reorganização do comércio interno, criando uma 

divisão nacional que controla os produtos desde a produção e/ou importação até 

ao mercado consumidor. O controlo iniciou-se pela nacionalização dos 

estabelecimentos de venda da produção, alimentação básicos (os supermercados) 

e pela criação de Lojas do Povo que na capital eram em número de oito naquele 

ano (Mendes, 1985:466-467). 

Os resultados desta relação são a coexistência de diferentes modos de vida que 

implicam num outro modo, quando se considera a inserção do trabalho assalariado 

auferido nos centros urbanos. Os seus interesses e a sua capacidade de acumulação de 

rendimentos e consumo e a sua perceção do espaço habitado estão para além da dicotomia 
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urbano-rural. Pode-se pensar numa forma híbrida que tem como base as suas relações e 

perceções quer do urbano, quer a da sua ancestralidade rural. 

A coexistência de atividades agrícolas de diferentes origens gera um espaço híbrido 

de relações espaciais e pessoais, sem estarem conectadas – as remanescentes mantém-se 

como atividade rural e fazem uso dos seus métodos tradicionais de produção; as 

subjacentes à urbanização, trazem os seus mecanismos de ocupação do espaço e seus usos. 

Porém, um possível ponto de convergência é a informalidade na ocupação do espaço, na 

produção económica e na aquisição de meios de produção. Ambas as atividades estão para 

além da formalização urbana do núcleo, quando usam os espaços ocupados por meio das 

suas perceções do território. 

Neste contexto as experiências agrícolas emergem como periurbanas; antes 

classificadas como rurais ou tradicionais. Esta denominação, para o local ocupado pela 

área periurbana de Maputo, parece ser oriundo apenas nesta abordagem geográfica ou de 

ocupação, em detrimento das características produtivas ou socioeconómicas. 

Contudo, este local renomeado e agora incluído na conceção de cidade, abriga 

atividades agrícolas tradicionais. Assim, naquela área periurbana pode-se perceber a 

agricultura como uma atividade camponesa remanescente incluída no espaço urbano, bem 

como uma nova forma de produção agrícola adjacente à urbanização e às suas relações 

socioeconómicas (Araújo, 2003). 

A dualidade espacial tem que ser entendida como resultado de práticas sócio-

espaciais que emanam  da penetração da economia mercantil  industrial 

(européia) numa sociedade como economia camponesa (africana). Os dois ou 

três anéis constituem espaços articulados - inseridos diferencialmente no espaço 

globalizante, a cidade, por meio de estratégias de inclusão-exclusão, segregação 

social, funcional e residencial [...] para a reprodução das relações sociais 

vigentes numa sociedade em que as diferenciações sociais estão baseadas na 

acumulação de riqueza e na capacidade aquisitiva de mercado (Baia, 2004:34). 

Chega-se, portanto, numa estrutura de perceção do espaço urbano a partir das suas 

relações socioeconómicas e das forças e grandezas que lhe impingem determinadas 

características. O que caracteriza o espaço periurbano em Maputo pode ser definido como 

um conjunto de justaposições de matrizes históricas, habitacionais, demográficas, culturais, 

socioeconómicas e políticas, que, por fim, traduzem aquela forma de ocupação como um 
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local onde as práticas rurais e as urbanas, marcadas por um economicismo de mercado, 

coexistem. 

3.2.1 Os conflitos e os constrangimentos no acesso à terra na área periurbana 

O acesso à terra para cultivo é o elemento condicionante de uma produção agrícola 

pelas propriedades potenciais do uso do solo, por ser um elemento determinante na 

produção e estar intimamente ligada ao resultado económico do seu uso. Tratando-se da 

agricultura periurbana, revela-se outro fator determinante: o conflito entre o seu uso para 

fins produtivos primários (a agricultura, a pecuária etc.) e o seu uso para a habitação, por 

atividades de serviços e de transformação.  

Em Maputo, bem como em Moçambique, durante o ideário socialista, que vigorou 

até 1992, a terra foi nacionalizada e assim permanece até os dias atuais. Datada em 1975, a 

Lei da Terra a considerou como um bem nacional, não alienável por interesses particulares 

e, portanto, foi confiada a sua gestão ao Estado, representante último dos interesses das 

pessoas e públicos (Boucher et al., 1995). 

Os poderes locais formais bem como as organizações de bairro e os grupos 

organizados pelo Estado, “grupos dinamizadores”, foram instituídos como os responsáveis 

pela gestão e pela concessão da terra nas suas esferas de atuação. O seu uso foi permitido a 

qualquer pessoal ou coletivo de pessoas, nacionais, e estava condicionado a uma atividade 

sujeita à época de concessão da autorização de uso (Boucher et al., 1995; Roth et al., 

1995). 

Ainda neste ambiente imediatamente após a independência, os conflitos contra as 

leis coloniais que ainda vigoravam em Moçambique pós-independência geram problemas 

para a governabilidade do país, principalmente no Sul e em Maputo. Todavia, na capital, o 

principal problema a ser enfrentado foi a falta de produtos agrícolas que atendessem a 

crescente procura por alimentos (Sitoe, 2010). 

Com o retorno dos colonos, o abastecimento da cidade tornou-se um política 

essencial para aquela região pois: a) os colonos eram responsáveis por boa parte da 

produção agrícola e removeram os maquinários agrícolas para a África do Sul 
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(transferência de recursos produtivos); b) Maputo tinha uma forte dependência de produtos 

importados, principalmente cereais; c) a eminente pobreza das populações suburbanas e 

periurbanas. (White e Manghezi, 1982; Sitoe, 2010). 

Neste mesmo período, as orientações políticas do Estado estavam voltadas para o 

desenvolvimento agrário rural dada a necessidade latente de produção de alimentos e a este 

espaço concentrar a maioria da população. Assim, as aldeias comunais representaram a 

essência política do poder central – a supremacia da política face e economia, onde o 

desenvolvimento do país se condicionava ao seu desenvolvimento como unidade.55 As 

aldeias comunais constituíram uma força política necessária e importante ao reduzir as 

disparidades socioeconómicas entre o rural e o urbano em Moçambique (Baia, 2004). 

No entanto, o eminente conflito civil, que afetou principalmente as zonas rurais, e a 

busca de melhores condições económicas de vida, aliada ao retorno de trabalhadores nas 

minas sul-africanas, criaram um contraponto entre as intenções de intervenções estatais, 

rurais, e uma crescente procura de terra, urbana (Roth et al., 1995; Malauene, 2002; Sitoe, 

2010). 

O crescimento demográfico não natural em Maputo, com maior impacto no período 

pós-independência até 1992, assentou lugar principalmente nas zonas periurbanas da 

cidade; zonas ainda não populosas, com boas qualidades de solo para o cultivo, não 

reguladas e com alguma acessibilidade ao centro urbano. Como resposta a esta procura, 

bem como a necessidade de uma política de incentivos à agricultura, oficialmente, em 

1980, o Estado delimita o território das chamadas “zonas verdes” e cria o Gabinete das 

Zonas Verdes (GZV), órgão estatal responsável pela gestão e o incentivo à agricultura 

(Roth et al., 1995).56 

O GZV assume o papel de redistribuir os territórios ocupados pelos colonos 

portugueses e também de planear as novas ocupações de acordo com a procura por terras e 

de maneira a estimular a produção agrícola alinhada ao potencial produtivo de cada área. 

                                                           
55Organizações sociais criadas pelo Estado para favorecer o desenvolvimento económico rural, utilizando-se 

das antigas estruturas coloniais que agrupavam os trabalhadores em localidades, bem como a presença de 

líderes gentilícios e outros fatores etno-culturais de identificação social e de pertença para a promoção da 

atividade agrícola rural. Araújo (1999, 2001-2002, 2003). 
56 Também são demarcadas as zonas verdes de exploração temporária, provisórias e não regulamentadas. 

Veja-se Malauene (2002). 
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Os grupos dinamizadores e as incipientes organizações locais de pessoas assumem um 

papel importante nesta tarefa, quando são os interlocutores entre os interesses individuais e 

das famílias e a política pública de gestão da terra. 

A ocupação da terra se dá, em alguma medida, de forma ordenada pelos indivíduos 

e unidades familiares e por entidades privadas, mas de forma não regulamentada. As 

formas de produção das unidades familiares e individuais utilizaram mecanismos e 

instrumentos rurais, ancestrais pela especificidade da população, orientadas para a 

subsistência e, em sua maioria, desenvolvida em monoculturas. 

Esta distinção não é relevante do ponto de vista familiar ou social, pois são em sua 

maioria formadas por pessoas vindas as áreas rurais, mas implica diretamente numa 

abordagem que apreende a atividade económica de produção para o abastecimento da 

cidade. Não se discute, neste momento, as capacidades individuais produtivas e 

organizacionais dos produtores, mas, antes, distingue-se como a apropriação da terra foi e 

ainda é definida pela sua forma de ocupação e produção. 

Contudo, uma produção inicialmente voltada para a subsistência em sua maioria, 

nas suas formas familiares e de pequenos produtores organizados, e partir de 1989, volta-se 

também para o mercado municipal de abastecimento de produtos agrícola (Malauene, 

2002). Este ponto de viragem é marcado não apenas por uma alteração nas intervenções 

políticas na área económica, face aos graves problemas macroeconómicos acumulados 

desde a independência e a degradação política e económica causa pelo conflito civil, mas 

também por uma maior penetração das formas de produção com fins comerciais naqueles 

agricultores e agricultoras.  

Mesmo acreditando que no período por assim dizer socialista foi nada mais do que 

uma transição para uma economia de mercado, patente após 1992, não se pode afirmar 

uma política de Estado orientada pelos regimentos económicos capitalistas. Fora um 

momento histórico onde as determinantes políticas tomaram lugar nas intervenções 

públicas, sem a perda da capacidade económica nacional mas distante de um paradigma de 

uma urbanização ou sociedade capitalista (Baia, 2009).  
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No entanto, nesta assunção, as intervenções do Estado, em alguma medida, criam 

um efeito não esperado nas relações urbanas, uma vez que: 

produz-se um espaço urbano que estrategicamente garante não apenas a reprodução das 

relações sociais, mas e fundamentalmente, a acumulação de riqueza nos moldes da 

economia mercantil colonial num contexto dominado por uma economia 

especificamente capitalista, embora dependente […] (Baia, 2009:29). 

Esta transição eminente na conceção do uso e da ocupação do espaço urbano cria e 

redefini a questão da terra na zona periurbana. Do ponto de vista do Estado, a disputa pela 

terra na periurbana dá-se pelo conflito de interesses entre os produtores que reclamam 

terras mais férteis, bem como pelo interesse dos antigos proprietários em resgatar seus 

territórios.  

No entanto, esta situação alterou-se, principalmente após o fim dos conflitos civis, 

quando as atenções do Estado e do investimento privado voltaram-se para o 

desenvolvimento urbano do país. Junto àquelas disputas pela terra, tomam lugar disputas 

que escapam ao fim da produção agrícola. A partidarização surge como um regateador de 

interesses face à liderança do bairro, bem como a não formalização do uso terra criou 

precedentes para que sejam questionadas em juízo (Boucher et al., 1995). 

A terra nas áreas periurbanas, essencialmente rurais até o início da década de 90, 

sofre uma rutura no paradigma que definia o seu uso e o seu interesse socioeconómico. É 

neste momento, pela convergência de fatores de grandezas socioeconómicas e da expansão 

urbana, que a zona periurbana altera o seu status de periferia do centro urbano para uma 

área de forte interesse especulativo e comercial. 

Três outros elementos são patentes e estão interlaçados: a alteração da lei de terras, 

em 1997, quando os direitos costumeiros passam a ser reconhecidos no uso e na 

transmissão da terra; a expansão demográfica da cidade, que encontra neste território uma 

área não habitada, em termos urbanos, sujeita a uma forte especulação fundiária para a 

criação de parques habitacionais de luxo e seus comércios e serviços adjacentes; as 

exceções à lei concedidas aos grupos privados de investimento, ligados àquela 

especulação, pela ocupação da terra (Roth et al., 1995; Malauene, 2002). 
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Desta situação, que vigora até os tempos atuais com uma forte retração da área 

cultivada nas zonas periurbanas em detrimento de uma crescente urbanização, emergem os 

problemas contemporâneos que desencadeiam a disputa de terra: a perda e território arável 

para a habitação; a retirada da população tradicional pela falta de documentos legais de uso 

e posse da terra; os constrangimentos produtivos e socioeconómicos que afetam a 

capacidade de produção local. Porém, outra questão emergente é a ausência de 

responsabilidade do Estado, enquanto entidade representativa do interesse comum de um 

bem público, a terra, em garantir os seus preceitos constitucionais e legais.  

Coloca-se um grande desafio aos gestores públicos da terra: na medida em que uma 

economia de mercado, onde um dos seus axiomas é a propriedade privada da terra, toma 

espaço nas formas económicas e sociais na sociedade em Maputo, como garantir uma 

equidade do acesso à terra as populações com menos poder económico e político face ao 

capital privado? 

3.2.2 Do político e do económico nas agriculturas periurbanas  

Por melhor se enquadrar na posição até aqui defendida, optamos por uma definição 

que caracterize a agricultura (peri)urbana pelas suas relações socioeconómicas, na medida 

em que atividade está condicionada aos elementos sociais e económicos predominantes no 

espaço denominado como (peri)urbano. Porém, defendemos que o tratamento dado á APU 

deva ser multidimensional e procure incorrer nos temas de forma analítica e interligada 

sem desprezar os outros fatores estranhos àquela abordagem. 

O que distingue os espaços suburbanos e periurbanos em Maputo não as suas 

respetivas localizações territoriais, mas a suas formas de ocupação e as suas relações 

socioeconómicas com estes espaços. As áreas periurbanas possuem a agricultura como a 

sua principal atividade económica e têm uma baixa taxa de ocupação; as áreas suburbanas 

têm uma alta densificação populacional em condições de infraestruturas degradadas e são 

dependentes do trabalho assalariado do centro urbano (Araújo, 1999; Jenkins, 2000). 

A ocupação do espaço (peri)urbano guarda em si estas características, até os dias 

atuais, em ambas as áreas de Maputo. Porém, a zona periurbana tem sido alvo da expansão 

habitacional e de serviços em detrimento da perda de terreno agrícola. Em outras palavras, 
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as formas económicas que lá persistem, quer do ponto de vista rural, quer do ponto de vista 

de uma agricultura insipiente e periurbana, estão a ser constrangidas pela expansão dos 

limites urbanos da cidade. 

Pelo resultado desse fenómeno histórico, como demonstramos nas secções 

anteriores, na medida em que o espaço (peri)urbano desenvolveu-se nos campos sociais e 

económicos desde a ocupação colonial até do século XXI, a população rural ou não urbana 

foi atraída para postos de trabalho não especializados dentro das cidades. Porém, nunca 

para o seu centro o que, por seu turno, decorreu num processo de formação de uma cintura 

de pobreza, a zona suburbana (Araújo 2003). 

Este processo histórico ocorreu de forma quase inversa, numa observação alargada 

de tempo até o início deste século, para a zona periurbana de Maputo. Por ser uma zona 

outrora rural, a área periurbana passou a atrair o investimento especulativo habitacional e 

de serviços para o seu território.  

No entanto, e não só por isto, a agricultura periurbana em Maputo tem sido 

marginalizada por diferentes mecanismos institucionais como a ausência de um documento 

de posse e de uso da terra pelos agricultores e agricultoras; pelo baixo poder competitivo 

destas pessoas face aos produtos importados, principalmente os brasileiros e sul-africanos; 

a ausência de uma política pública de favorecimento da atividade agrícola (Jenkins, 2000; 

Araújo 2003). O que se observa nos tempos atuais é um espaço periurbano multifacetado e 

permeado por elementos rurais e por uma urbanização demográfica não planeada, assente 

nas distintas perceções do uso do território. 
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Figura 9: Estrutura Urbana de Maputo. 

 

Fonte: Henriques, 2008:127 

Por seu turno, as relações socioeconómicas derivantes dessa intersecção de 

elementos podem ser lidas como uma:  
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[…] justaposição de espaços e tempos diferenciados e interpenetrados […], pois, com 

uma urbanização excludente, distintas são as estratégias adotadas pelos pobres, 

desempregados e semiempregados e funcionários públicos médios, para sobreviverem 

na cidade. Assim, a urbanização aprece, portanto, como um processo incipiente e 

inacabado no movimento de produção espaço (Baia, 2009:29). 

A agricultura surge na zona periurbana de Maputo como uma atividade derivada de 

aspetos históricos, culturais, políticos e socioeconómicos. Nos primeiros anos do período 

pós-independência, momento em que redefine-se o que é o espaço urbano e cria-se os 

rótulos desta abordagem, a produção agrícola periurbana é incentivada como um modelo 

de subsistência e pela formação de associações de produtores agrícolas. 

Estas associações surgem, nesse período, como um agrupamento de pessoas que 

partilham um determinado território para a atividade agrícola. Os seus objetivos estão 

centrados na resolução de questões internas aos associados bem como outros fatores 

ligados à atividade, como o acesso a materiais primários de produção, a comercialização 

quando espectável etc. Os associados possuíam total liberdade na decisão do plantio e de 

como plantar, bem como na finalidade da produção (Chicamisse, 2005; Sitoe, 2010). 

Embora não seja o nosso objetivo trabalhar as questões de gênero nesta tese, cabe-

nos ressaltar que as associações agrícolas também representaram uma possibilidade direta 

de se eliminar os constrangimentos socioeconómicos sofridos pelas mulheres, nas suas 

relações familiares, principalmente. Esta possibilidade constituía-se não só por uma 

transferência de poder, mas também pela construção de uma relação e posição social e 

familiar igualitária aos homens. Por exemplo, pela eliminação do poder do homem sobre a 

mulher num sistema de poligamia e "lobolo" (“preço de noiva”) (White e Manghezi, 1982). 

Este movimento, em alguma medida, de "emancipação do trabalho da mulher", 

conduziu a um processo que redividiu o poder e o trabalho para dentro da família, quando 

a mulher teria o direito de buscar por si os seus interesses e, assim, romper com um tipo de 

dependência “institucional” do marido e da família. Porém, mesmo assim (e em razões 

disto, talvez), a mulher não era considerada como parte da população economicamente 

ativa pelos instrumentos públicos de intervenção e mensuração da oferta de trabalho. 

Esta outra reorganização do trabalho, por assim dizer, contribuiu para a 

estruturação de outras relações familiares dado os constrangimentos históricos, sociais e de 
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carência educacional sofridos durante o período colonial pelas mulheres: homens a 

trabalharem em atividades que envolvem alguma tecnologia e mulheres com os trabalhos 

mais elementares e manuais, como a agricultura (White e Manghezi, 1982). 

No entanto, faz-se necessário destacar um outro papel das associações agrícolas 

naquele período, para além de um instrumento contra as explorações no trabalho e nas 

relações de género. Em algum medida, também representaram um mecanismo de 

transmissão de poder central do Estado nas divisões socioeconómicas e políticas em 

matéria da agricultura periurbana – as decisões dos membros estavam submetidas aos 

controlos do Estado, às regulações e ao plano político socialista (Croll, 1979 apud White e 

Manghezi, 1982). 

Neste contexto, as instituições entrepostas entre os agricultores associados e o 

Estado (no caso o Gabinete das Zonas Verdes) assumem um papel de controlo e ganho de 

poder, frente aos associados, como uma manobra política de gestão da produção agrícola 

(Mosca, 2008). As casas agrárias, como mostrado no capítulo 2, são as extensões do GZV 

e constituem-se por instituições de apoio à produção, de controlo e fomento do 

associativismo naquelas regiões (Diário de Campo, 08 de Maio de 2012). 

Assim, a intenção de se organizar os produtores e as associações periurbanas de 

Maputo surge como uma resposta a estas questões políticas e económicas criadas pelo 

controlo do Estado. É neste momento que as associações de pessoas transladam de um 

agrupamento de pessoas e orientam-se para um tipo de organização produtiva, em 

potencial, que trata-lhes a produção como coletiva aos grupos e em prol dos seus 

interesses. A União Geral de Cooperativas de Maputo (UGC), formalizada em 1980, 

representa um bom exemplo desta prática. 

Todavia, a partida, não podemos sublinhar a construção de um ideário de bem-

comum pela criação da UGC, quando os laços aos quais as associações estão atadas são de 

natureza afetiva ou familiar. Igualmente, não se pode trazer para este escopo de análise de 

uma abordagem clássica da economia que trata de uma produção coletiva como um 

elemento construído pela solidariedade, em alguns casos, pelas convergências de 

interesses. Esta foi uma das nossas questões de pesquisa. 
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Pode-se inferir parcialmente deste movimento um agrupamento de pessoas em prol 

da busca por mecanismos para a resolução de problemas comuns, mas sem a perda da 

individualidade das decisões que envolvem a produção. Também se percebe o facto de não 

se associar certo valor agregado à comercialização de uma produção cooperativista; fala-

se, apenas, numa associação de pessoas dotada destas valências resolutivas (Chicamisse, 

2005). 

Como exemplo, podemos mencionar que nas duas casas agrárias que visitamos, 25 

de Junho e Benfica, podemos observar algumas destas ações que ocorrem nos seus 

espaços. Uma vez a cada mês, os líderes das associações sob a sua tutela (neste caso 

partilhada pelas duas casas agrárias) reúnem-se para falarem de problemas comuns (cheias, 

secas, sementes, invasões etc.) e também para partilharem alguns benefícios, com a oferta 

de sementes pelo poder público (Diário de campo, 09 de Maio de 2012). 

Embora o distrito de KaMubukwana seja o maior produtor de alface e couve da 

região, nem as associações, nem as casas agrárias detém informações sobre a área 

ocupada/cultivada, diversificação da produção, receitas e despesas (Diário de campo, 09 de 

Maio de 2012). Esta carência de informações ligadas à produção deriva de algumas 

dificuldades enfrentadas pelos agricultores e pelas agricultoras, que serão abordadas na 

próxima secção. 

Então, retomando a descrição histórica da formação associativa nas zonas 

periurbanas de Maputo, remetemos a nossa análise ao movimento de cooperação produtiva 

criado pela UGC. Esta instituição emergiu, pela relação entre tais cooperativas e o 

Gabinete das Zonas Verdes, também como uma alternativa aos problemas resultantes do 

baixo desenvolvimento socioeconómico, do fluxo migratório campo-cidade e da luta pelo 

acesso a terra (Cruz e Silva, 2003). Viria a se tornar, nos anos 90, a maior cooperativa de 

produtos agrícolas de Moçambique. Porém:  

O objectivo da UGC não é o de dirigir cada uma das cooperativas individualmente, pois 

isso significaria substituir-se às direcções das cooperativas. A sua função é apoiá-las na 

solução de problemas gerais e que ultrapassam o âmbito das direcções cooperativadas e 

das Uniões de zona. Em resumo, isto significa representar os interesses e solucionar os 

problemas das cooperativas junto ao Estado, organizar a prestação de serviços 

necessários ao desenvolvimento do movimento cooperativista (GZV, 1984:7). 
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Seria difícil discernir, sem a observação anterior à experiência da UGC e de outras 

cooperativas, quais seriam as vantagens e desvantagens desta abordagem, pois dependerá 

do enquadramento teórico do observador. Por um lado, numa lógica competitiva de 

mercado capitalista, este processo associativo é falho na medida em que não garante aos 

associados um maior poder de competitividade no mercado face aos grandes produtores e 

às importações, pela falta de um organização estratégica na decisão do cultivo e nas suas 

possíveis formas de comercialização.57 

Por outro lado, quando observa-se as experiências para além de uma lógica 

capitalista e fora de um arcabouço clássico de associativismo socioeconómico, esta prática 

garante ao grupo de associados uma melhor (maior) capacidade de resolução de conflitos e 

estratégias que envolvem o que podemos chamar de elementar na agricultura (peri)urbana: 

o acesso à terra e aos meios de produção.  

Ainda assim, podemos apreender o surgimento da construção de um entendimento 

comum apoiado na convergência de reações pessoais face aos problemas postos em causa, 

comuns a todos ou não, na atividade produtiva. Este entendimento, por consequência, pode 

decorrer de um processo de reação coletiva dos produtores, onde a associação seria um 

instrumento de criação desse espaço de discussão. 

Contudo, também se observou algumas intervenções UGC que podem ser lidas num 

tipo de capital humano para a agricultura periurbana, quando abrangem a preparação do 

solo; a formação técnica condicionada ao tipo de cultivo e épocas do ano para uma 

produção mais eficiente; a difusão de informações relevantes e outros aspetos ligados a 

produção livre de poluentes (Cruz e Silva, 2003; Chicamisse, 2005). 

No que toca o comércio, também no caso da UGC, destacam-se três tipos: a) venda 

nas machambas para os intermediários (gwevas ou magwevas), estes por sua vez vendem 

no retalho ou a grosso e o preço é arbitrário ao atravessador, de acordo com a área plantada 

versus a quantidade de pés/produtos, mas também variam de acordo com a oferta; b) a 

                                                           
57 Este movimento de cooperação produtiva assenta na ideia de que as associações produtivas deveriam 

tornar-se formas cooperadas de produção, numa abordagem clássica da economia. Não aprofundamos o 

histórico das cooperativas de produção em Maputo posto que, a partida e pela revisão da literatura, as 

associações agrícolas periurbanas que compuseram e compõem à UGC não mostraram-se dotadas dessas 

valências. 
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comercialização pelos produtores que levam parte da sua produção para as zonas das suas 

residências e fazem venda a retalho; c) a comercialização a retalho da produção na 

machamba sem intermediário (Chicamisse, 2005). 

Todavia, cabe-nos um questionamento quando tomamos estas caraterísticas da 

produção e do comércio pratico pela UGC. Aceitando-se a ideia de que o resultado 

financeiro auferido é reinvestido ou utilizado na aquisição de outros bens, sem a 

acumulação de riqueza, será necessário uma consciência do lucro, num sentido de mercado 

de maximização da produção ou pode-se pensar numa forma de cálculo que considere o 

capital investido versus o resultado esperado, a partir das expectativas pessoais dos 

produtores?  

Sendo o primeiro, não é difícil encontrar um teoria que a suporte e possa ser 

aplicada. Mas e o segundo? Sendo o resultado não orientado para a maximização do lucro, 

como criar uma estrutura teórica que suporte as expectativas e as necessidades individuais 

de cada produtor na sua atividade? Dificilmente chega-se a uma resposta robusta o 

suficiente para o contexto de Maputo sem se considerar a especificidade do seu espaço 

urbano, pois este contexto revela-se como: 

uma sociedade cuja reprodução assenta-se na complementaridade contraditória de três 

lógicas fundamentais: de um setor capitalista incipientes e dependente, mas dominante; 

de um Estado centralizador e hegemônico e; de um setor familiar subordinado e 

predominante. As três lógicas interagem na produção de um espaço urbano, de 

conteúdos diferenciados que se refletem na paisagem da cidade. Trata-se, então, de um 

espaço de fragmentações que reproduz as fragmentações/divisões no interior da 

sociedade moçambicana […] (Baia, 2009:146). 

Então, as naturezas políticas e económicas nas zonas periurbanas de Maputo podem 

ser lidas como uma perceção das necessidades e dos interesses das pessoas num contexto 

onde o económico surge como o elo de perceção do território, não em detrimento ao 

político e ao social, mas como um instrumento para se alcançar uma determinada 

expectativa de vida socioeconómica. A ruralidade está sempre incluída dentro do 

significado do espaço periurbano, sendo mais elemento de interação e interligação com os 

outros e diferentes espaços do território urbano, podendo, assim, ser considerada uma 

forma de urbanidade sempre presente nas cidades. 
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3.3 Um modelo de análise estruturada pela GT 

Nesta secção iremos demonstrar os resultados da análise das entrevistas quando 

aplicado o método da GT. Utilizaremos, igualmente, a análise para os dados recolhidos por 

meio de outras conversas e entrevistas informais, do diário de campo e da nossa 

observação. Para tanto, optamos por uma estrutura organizadora das categorias, 

subcategorias e propriedades identificadas e analisadas no processo de codificação dos 

dados. Também nos valeremos dos memorandos escritos no decorrer do processo de 

codificação, conforme descritos no Capítulo 2 (Glaser e Strauss, 2009). 

3.3.1 Sensos de representação associativa 

Esta categoria aborda os temas ligados às formas de representação, enquanto 

membros de uma associação, identificadas pelas pessoas entrevistadas. Constitui a maneira 

pela qual estas pessoas referem-se aos seus ideais em participar de uma associação e quais 

são as implicações nas suas vidas. As subcategorias desenvolvidas tratam dos elementos 

que lhes foram sensíveis quando se referiam à associação, aos outros membros ou à visão 

de outras pessoas para a sua associação.  

Quadro 3: Sensos de representação associativa. 

Subcategorias Propriedades 

Auto-organização 

associativa 

Uma luta, um desafio. 

Agora nós ainda somos cada qual por 

si. 

Princípios do 

associativismo 

Aqui há conflito de terras e nós 

resolvemos através disto. 

Acho que falta um trabalho pra letra. 

Senso de 

representatividade 

É fácil cair lá um apoio para poder 

beneficiar um número maior de 

membros. 

Eles sabem quais os produtores estão lá 

dentro das associações. 

3.3.1.1 Auto-organização associativa 

Uma das possíveis interações que emergem daquela forma de associativismo são as 

iniciativas que buscam alguma harmonia na divisão do terreno em machambas, uma vez 

que os tamanhos são irregulares e variam de pessoa a pessoa e de associação a associação.  



107 

Paulo (E01M:13), por exemplo, apela para a importância desta harmonia na medida 

em que podem encontrar a força necessária para motivar as pessoas por meio da união de 

associações distritais; uma tentativa de se agrupar as associações numa única organização.  

Ultimamente ao nível da união estão a tentar criar uma medida modelo, uma 

medida padrão para os canteiros. Porque os canteiros têm vários tipos de medida. 

Então estamos a tentar apanhar uma medida padrão. Um canteiro normal tem por 

exemplo, 3, 4 [metros] por 2,80, ou 4 por 2, um canteiro médio tem uma medida 

x por y. Isto aí varia de pessoa pra pessoa. Mas depois quando há procura esta 

coisa de medida não funciona. A pessoa vai ver o canteiro e é isto, pronto, a 

pessoa não vai ver as medidas quando quer o produto. Mas se conseguíssemos 

harmonizar as medidas seria muito bom ter uma medida padrão, um canteiro. É 

uma luta, um desafio (Paulo, E01M:13). 

 A ideia de uma atividade produtiva não partilhada entre os membros da associação 

foi recorrente em todas as entrevistas. Durante as nossas visitas, pudemos observar que em 

muitas das vezes os agricultores e agricultoras detentores de machambas estavam a 

trabalhar na terra ao mesmo tempo, mas não estavam numa atividade planeada. O que 

implica dizer, como bem define Filipe (E03M:12) “agora nós ainda somos cada qual por 

si.” 

 No entanto, quando os agricultores e agricultoras falam das vantagens deste modo 

de produção, um dos elementos que emergem são os benefícios económicos auferidos no 

comércio e venda. Nas associações que visitamos, as produções são coletivas ao nível da 

partilha do terreno, gerido e controlado pela associação, e noutras questões ligadas à 

partilha de sementes quando oferecidas pela casa agrária ou por alguma ONG que intervém 

na região. 

Nós ainda não definimos os módulos. Por exemplo, nas outras associações as 

dimensões dos canteiros, os canteiros são as medidas até pra venda e que tem a 

ver com o preço. A organização, os horários, as medicações usadas, os 

fertilizantes, estas coisas todas são muito organizadas. Há combinações, são 

unanimes, todos fazem do mesmo modo. Agora nós ainda somos cada qual por 

si. Mas eu acho que havemos de definir um modo (Filipe, E03M:12) 

Na mesma medida, todas as pessoas entrevistadas identificaram que os interesses, 

valores e métodos da associação devem estar alinhados com os interesses daquela e devem 

ser tomadas como uma medida endógena ao grupo, a ser implantada pelos seus membros. 

Este ideário surge como necessário e importante para o desenvolvimento socioeconómico 

dos associados. Por outro lado, o que hoje é feito nada guarda desta harmonia de 

planeamento de produção, utilização de fertilizantes ou pesticidas.  
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Como as machambas são individuais cada um vende por si. Ainda estamos a 

estudar a forma de podermos vender organizado, ainda estamos a fazer isto. 

Porque tínhamos que ter por exemplo uma empresa, que quando tivermos 

produtor, irmos vender a essa empresa. Não pode ser uma empresa sempre a 

parar. Como chamam isto de organizar os produtos para serem encontrados e 

vem preparados. Mas ainda não temos (Henrique, E06M:09). 

Entretanto, esta capacidade de auto-organização aparece refletida também em 

outras categorias quando os agricultores e agricultoras reconhecem o trabalho coletivo 

como essencial para o desenvolvimento das suas atividades num nível socioeconómico e 

político. Isso será apresentado na subcategoria “Princípios do associativismo”.  

Um desses exemplos é recorrente em cerca de metade das pessoas entrevistadas, 

quando demonstra-se algumas das limitações enfrentadas pelas agricultoras e agricultores 

pela baixa capacidade económica da associação: a formulação de contratos de 

fornecimento de hortícolas a um hotel na tentativa de se criar uma saída regular de 

produtos. O resultado foi negativo devido às práticas de pagamento à prazo serem 

diferentes do que os agricultores estão acostumados – a necessidade de dinheiro imediato, 

partilhada por alguns agricultores e agricultoras mais carenciados.  

Já experimentamos esta experiência de fazer contrato e não correr bem. 

Contatamos uma estância, por exemplo, e que queriam tantos quilos de alface de 

abobora por semana ou por dia. Sensibilizados os associados. Chegamos lá na 

estância e entregamos aquilo. Normalmente a maior parte das pessoas são 

desfavorecidas, querem coisas imediatas. E chega lá na estância e dizem: vamos 

passar um cheque, venham depois. Ou seja, as pessoas vão e quando voltam a 

casa querem dinheiro. Tão a ver? Levamos aquilo tudo de coisa e já não nos 

querem dar dinheiro. E não estamos a arranjar inimizade com as pessoas (Paulo, 

01M14). 

Há de se reter mais esta não-característica associativa em termos económicos, uma 

vez que a associação não se tem capacidade financeira de gerir o fluxo de dinheiro entre 

membros e consumidores, o que, se existisse, poderia salvaguardar os ganhos diretos de 

alguns agricultores e agricultoras. 

A não capacidade económica dos agricultores e agricultoras em estabelecer 

contratos de fornecimento de produtos corrobora com as perceções da não existência de 

uma produção planeada em termos económicos e das possíveis vantagens que os 

agricultores e as agricultoras teriam ao partilharem as atividades de produção e venda. 

A partida, quando tomamos de maneira exclusiva as características de um tipo de 

produção associada ou de cooperativa, não é possível classificar estas experiências como 
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formas económicas associativas. Não se encontram, à luz de uma abordagem clássica, as 

componentes económicas (produção coletiva, por exemplo) nem os ideários sociais desse 

tipo de atividade (gestão partilhada, noutro exemplo) (Olson, 1998; Singer, 2003; Ostrom, 

2010b; Sen, 2010). 

Ainda nessa subcategoria e nesse assunto, destacamos o transporte como um 

elemento central na formulação destes tipos de contatos, que naquela experiência foi feito 

pelos agricultores e pelas agricultoras – mais uma vez sem um perfil económico 

associativo, mas antes a organização daquelas pessoas para a solução prática de um 

problema comum. Da mesma forma que não possui o cariz de intermediação financeira, 

como foi supracitado. 

Só para começar temos de alugar o transporte para levar estes produtos pra lá. O 

que normalmente quando se faz este tipo de contrato passam a trazer, ele não 

disse: havemos de ir buscar. Quer dizer, parece que nós estamos muito mais 

interessados. Mas em contrapartida eles estão interessados e nós estamos 

interessados. Temos de arranjar primeiro o transporte. A pessoa do transporte 

também, e, pá, pode nos dar o valor, havemos de ver, e querem de imediato 

(Paulo, 01M15) 

De maneira complementar, na maioria das associações visitadas, a partilha do 

terreno de posse da associação entre os seus membros dá-se de acordo com a capacidade 

de produção de cada membro ou pela manutenção do terreno ocupado por uma pessoa em 

data anterior à formação da associação. Ou seja, não são razões deliberadas ou alinhavadas 

por um ideal de produção comum aos membros (Diário de Campo, 09 de Maio de 2012). 

A finalidade da produção será um tema tratado na subcategoria “Espaços de 

convívio e subsistência versus espaços de produção e comércio”. No entanto, não podemos 

deixar de destacar uma relação factual da finalidade produtiva com a capacidade 

organizacional da associação. Em quase todas as entrevistas, as fragilidades 

socioeconómicas dos agricultores e agricultoras, independente do uso da produção, 

poderiam ser mitigadas pelas componentes económicas de uma associação.  

Quando se falava na necessidade de se padronizar a produção [área plantada, 

culturas, técnicas etc.] para também se conseguir uniformidade na formação, o 

senhor agricultor com que falávamos nos disse que era difícil pois lá haviam 

membros que eram viúvas, avós com netos a criar; enfim pessoas que não tinham 

interesse no lucro. Buscavam apenas alimentos e um rendimento mínimo de 

sobrevivência. Parece que o mesmo ocorre no Centro das Mulheres, onde os 

membros são responsáveis pela criação dos netos (Diário de campo, 10 de Maio 

de 2012). 
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Essa situação, de baixa capacidade de organização económica da produção, num 

modelo de cooperativa ou partilhado em termos da produção e venda, repete-se na 

totalidade das associações visitadas. O que remete quase de imediato às questões que 

motivam àquelas pessoas a comporem uma associação de agricultura periurbana. Tema, 

esse, que será tratado na próxima subcategoria. 

Antes de avançarmos, notamos dois outros elementos no que toca a gestão das 

associações. No primeiro deles, cerca de metade das associações visitadas teve ou tem 

problemas na gestão dos seus presidentes. Derivam, quase na totalidade, de problemas 

ligados as faltas de controlo na gestão das cotas pagas pelos membros (livro de contas, 

contas em banco) e também de falta de clareza nas ações dos presidentes para gestão da 

terra (venda de lotes da associação). Estes problemas levaram a algumas pessoas a 

abandonar as suas machambas e procurar outras associações ou terrenos privados (Diário 

de campo, 10 de Maio de 2012).58 

No segundo, em quase a totalidade das associações, o presidente da associação 

detém todas as funções de gestão, sendo também o responsável pelas decisões 

concernentes à associação. Identificamos apenas na associação Janete Mondlane uma 

gestão partilhada entre os membros: chefe de venda, chefe de produção, tesoureira etc. 

Porém, esta é uma associação jovem e recebeu um grande incentivo da casa agrária do 

Benfica para assumir este modelo de gestão. O diálogo abaixo ilustra esta situação. 

“Extensionista”: Vocês devem produzir de forma padronizada, os talhões tem de 

ter 1,20 metros de largura. Ao menos aqui na machamba escola. Depois vamos 

replicar para toda a associação. 

Presidente da associação: Tá bem. Vamos ver isto. 

“Extensionista”: E também é preciso pesar esta produção de folhas de abóbora 

antes da venda. Precisamos saber a área e quanto foi produzido. 

Presidente: E por quanto foi vendido? 

“Extensionista”: Não. Dinheiro é com a associação. Nós só queremos a área e a 

produção. 

Presidente: Mas é difícil. Os gwevas vêm aqui colher o que querem e vão-se 

embora. Têm vindo de madrugada. 

“Extensionista”: Mas está errado. Não há mercado que abra a esta hora. A chefe 

de venda tem de estar aqui quando o gweva vier e pesar a produção (Diário de 

campo, 18 de Setembro de 2013). 

O diálogo terminou sem se perceber muito bem se a associação iria cumprir estas 

orientações ou não. Porém, ilustra a maneira pela qual as casas agrárias estão a desenhar 

                                                           
58 O tema da usurpação de terras será retomado na subcategoria “Princípios do associativismo”. 
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algumas capacidades organizativas das associações, em especial as mais recentes. Desse 

breve relato emergem outras questões de análise, como a importância dos gwevas e dos 

transportes, a dependência económica dos agricultores e agricultoras das suas machambas, 

as políticas de intervenção etc., que iremos trabalha-las nesse capítulo.  

3.3.1.2. Princípios do associativismo  

Trabalharemos, de início, algumas das condicionantes do que foi percebido pelos 

agricultores e pelas agricultoras para um possível significado de associativismo, como 

mostrado na subcategoria anterior, antes de o identificarmos. Por isso, falaremos de 

algumas das premissas percebidas nas entrevistas de maneira a fundamentar a nossa 

abordagem. 

Primeiro, identificamos alguns benefícios diretos que são facilitados pelo fato de 

estarem organizados, nomeadamente para receberem apoios técnicos e materiais. Neste 

ponto acresce dizer que os trabalhos coletivos são desenvolvidos em áreas temáticas que 

afetam a todos que partilham o terreno da associação. 

Eu sou da associação Marcelina Chissano de Bagamoyo. A associação está desde 

1987. A nossa associação é assim. Nós primamos pra associação sobretudo pra 

que, pra nós fazermos trabalhos coletivos, como por exemplo pra limpeza da 

vala e não só, pra muita coisa. Para ser ajudados por uma ONG, governo, temos 

que ter DUAT, e podemos fazer tudo o que é necessário Henrique (E06M:05). 

Em várias das nossas visitas, os agricultores e agricultoras estavam reunidos, cada 

qual em sua machamba, realizando atividades de rega ou cuidados com a terra. Mas 

noutras, as atividades ligadas aos “espaços e bens-comuns” estavam a ser executadas por 

várias pessoas, como é o caso da limpeza das valas principais e secundárias utilizadas na 

rega. Dentre as vantagens já usufruídas de estarem associados, está a realização dos 

trabalhos coletivos necessários a todos e que sozinhos seriam mais difíceis de serem 

executados. 

 

Figura 10: Realização de trabalhos coletivos. 
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Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo.  

Antes de avançarmos se faz necessário assinalar que DUAT é o acrónimo para 

“direito ao uso e aproveitamento da terra”; a titularização de um terreno para uma pessoa 

singular ou coletiva, uma vez que como mostrado na secção anterior a terra é gerida pelo 

Estado de Moçambique. 

Outra vantagem identificada pelas pessoas entrevistadas é a proteção contra furtos 

que podem derivar desse tipo de organização. Por outro lado, não se descarta a 

possibilidade de que as pessoas possam adquirir equipamentos individuais, como o caso da 

compra de um motor-bomba. Mas acreditamos que esta perceção vem da não existência de 

equipamentos comuns aos membros.  

Se calhar a produção em estufa pode ser uma ideia, com os mecanismos… aqui 

os campos por exemplo, não temos os campos produzidos. Se nós 

conseguíssemos proteger os campos, aqui não entra ninguém, interditar os 

campos a passagem das pessoas, podíamos se calhar é produzir através de 

estufas. Aqui só pra montar o sistema de regadio. Eu posso ter ideia de comprar 

um motor-bomba, por exemplo, pra puxar água. Mas se eu instalar aqui um 

sistema de regadio, gota-gota, podem vir roubar. Assim como roubam os 

produtos. A gente abandona isto aqui ao por do sol e de noite aparecem pessoas 

que cortam... Isto também é mais uma dificuldade. Então o que influencia 

negativamente pra prática, que é limitada, é o sistema de regadio, é época 

chuvosa, controlar a umidade, a praga e a segurança e a proteção da própria 

semente. Aqui não se produz, em todo o país não se produz [semente] (Filipe, 

E03M:17). 

 

 

Figura 11: Ilustração de um encontro dos agricultores e agricultoras após a realização dos 

trabalhos coletivos. 
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Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Os benefícios já identificados pelas pessoas entrevistadas como resultado de uma 

forma de produção associada abrangem o ideário de execução de atividades planeadas face 

às necessidades produtivas partilhadas entre si. Envolvem, por assim dizer, tarefas que 

estão planeadas nas atividades semanais da associação, sendo executadas pelos seus 

membros. Nesse sentido, trazem para dentro dessa atividade algum interesse coletivo por 

executarem tarefas afetas às produções individuais dentro do espaço da associação (Sen, 

2010). 

Destas perceções, mesmo para pessoas que afirmaram estar envolvidas em 

associações há muito tempo, todas os agricultores e agricultoras confirmam a ideia que 

lhes falta algo do significado de associativismo, “acho que falta um trabalho pra letra”. 

Essa ideia é reafirmada quando comentam das associações “mais organizadas” e das mais 

antigas. 

A ideia de que o associativismo se reforça com o tempo é uma das ilações que 

podemos perceber em todas as entrevistas. Os agricultores e agricultoras apontam para 

uma relação positiva entre tempo de existência da associação e melhores condições 

associativas, como um mecanismo que retroalimenta das relações e os valores associativos 

por eles construídos e partilhados. 

Tendo em conta que a nossa situação é muito nova. Não propriamente há 

associação agora. É uma comissão que nós organizamos dada as condições que o 

organizador, neste caso a união, deu-nos. Somos ainda um embrião. Isto de 
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associativismo é novo pra nós. Nos reunimos pra tomada de decisões mas não 

temos assim muita experiência. Só temos 1 ano (Filipe, E03M:12). 

Essas melhores condições decorrem de algumas valências produtivas nos padrões 

adotados na associação, como o tamanho dos canteiros, por exemplo, ao se perceber que as 

associações mais antigas possuem tais características. Porém, na nossa análise, adotar esses 

padrões não constitui uma transferência de técnicas de outras associações. Devem ser 

derivados das suas reuniões, dos seus consensos e não a replicação do que já é feito noutras 

associações. O mesmo pode ser dito para outros fatores da cadeia de produção, como no 

comércio, quando pensam numa estrutura comum de comércio local dos seus produtos.  

Então, os benefícios a serem auferidos de uma gestão partilhada também alcançam 

o foro das questões ligadas aos fundamentos associativos identificados pelos agricultores e 

agricultoras entrevistadas. Para além dos benefícios económicos diretos, as pessoas 

entrevistadas acreditam que essas qualidades associativas também constituem as 

características relacionais de uma associação. 

Por exemplo é uma luta, é uma guerra que a gente faz contra o capim. E as 

pessoas aqui não entendem o associativismo por que nos por exemplo quando 

mentemos instrumento, quando formos a direção de agricultura, fomos ao 

município, a união, pra pedir a filiação, nós organizamos as pessoas. Eu acho a 

única coisa que fez com que as pessoas se unissem, aderissem a ideia de 

associativismo, é a luta pelas terras, só. Se nós não nos juntamos nesse 

movimento teremos arrancadas a terra. Acho que falta um trabalho pra letra. O 

próprio Ministério da Agricultura através da Direção de Agricultura do 

Município, de técnicos como o Sr. […], e da própria união precisam de vir aqui 

no dia da oficialização e dar palestras, informar as pessoas o que é 

associativismo. As pessoas estão ocas (Filipe, E03M:22). 

Essas características de um tipo associativismo, aqui identificado, vão de encontro 

as preposições teóricas de uma forma de produção em cooperativa na Economia clássica, 

quando todas as etapas da produção (conceção até os usos dos resultados financeiros do 

comércio de produtos) devem ser alinhavadas por todos os membros. Esses são os 

benefícios esperados pelos agricultores e agriculturas quando falam da consolidação do 

associativismo (Singer, 2003; Sen, 2010). 

Não menos importantes são as motivações que levam aquelas pessoas a estar 

associadas. De maneira quase unanime, as agricultoras e os agricultores apontam para dois 

motivos: como o resultado de um estímulo do poder local na formação de associações e 

impedir a invasão das terras de produção agrícola. 
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Porém, as invasões das terras aráveis e pertencentes às associações são o principal 

tema em destaque quando questionados sobre as suas motivações em aderirem às 

associações. Essas terras têm sido perdidas pelo avanço de habitações em terrenos outrora 

ignorados pelas “pessoas da cidade” e pela especulação imobiliária, como exposto na 

primeira parte desse capítulo.  

Não são todas as associações que têm DUAT. Agora já pedimos e estamos pra 

ter. Este problema na parte de cima há este problema [invasão de construções]. 

Não só na associação, há uma coisa muita boa que a gente aqui faz. Aqui há 

conflito de terras e nós resolvemos através disto. Os membros, conselho da 

associação, tem de resolver estes problemas todos, tem o pagamento das quotas. 

Quem não quer participar no trabalho coletivo nós chamamos e falamos com ele 

no sentido de poder também trabalhar connosco. Estes [são os] problemas todos 

(Henrique, E06M:06). 

Todas as pessoas entrevistadas identificaram como principal fonte de motivação de 

se estar associado a necessidade se lutar contra a usurpação terras. No entanto, esse 

movimento associativo nasce ainda na década de 80 por um estímulo dos poderes públicos 

como um mecanismo de controlo do que está a ser produzido e quem está fazê-lo. Nos 

tempos atuais, ainda se encontra esse tipo de estímulo nas linhas políticas dos 

departamentos ligados à produção agrícola em espaço periurbano. Assim, podemos 

perceber que de alguma forma este incentivo dos poderes públicos na formação de 

associações desencadeou a expansão das associações na zona periurbana de Maputo.  

Primeiro fomos nós próprios [que nos juntamos] porque o governo quando 

tomou-nos a nossa posição queria que houvesse na parte caniçada, na parte 

pantanosa, juntasse em associações para poder controlar, conhecer onde estão os 

agricultores quando a gente quer visitar. Assim como vieste. Avisa o que vai na 

associação tal. Se fosse assim individual seria um pouco difícil. Bem sabemos 

que o governo é governo, as notícias que temos da província e o governo 

[municipal], embora temos organização em comum no distrito de KaMubukwana 

[aos dois governos] (Alexandre, E04M:05). 

Ou seja, os agricultores e agricultoras daquela zona, em alguma medida, tomaram o 

discurso dos benefícios de estarem associados quando conseguem extrapolar a dicotomia 

“associação-apoios públicos”, ao terem atenção aos carizes socioeconómicos advindos da 

sua capacidade organizativa. 

Então, por um lado, pode-se perceber algumas fracas características de uma forma 

económica de produção associada, como a realização de trabalhos coletivos. O que por si 

não pode caracterizar essas experiências como produções em cooperativas pela ausência de 

alguns dos seus axiomas, como a construção coletiva de interesses comuns e de bens-
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comuns aos membros (Olson, 1998; Ostrom et al., 1999; Singer, 2003; Ostrom, 2010b; 

Sen, 2010). 

Por outro, quando observamos algumas das componentes socioeconómicas aqui 

identificadas é possível perceber alguns elementos de reciprocidade associativa, quando 

cada uma das pessoas envolvidas reage às questões comuns ao grupo de maneira a trazer 

benefícios para todo grupo (Polanyi, 2000; Quijano, 2004).  

De maneira que, sob a ideia de insurgent citizenship, as motivações que levam 

àquelas pessoas a estarem associadas distanciam-se da construção de bem-comum ou da 

partilha de interesses comuns ao grupo. Antes, são pessoas que de alguma maneira sentem-

se ameaçadas por questões que lhes são comuns (a usurpação de terras) e, por isso, 

encontram na associação um instrumento de lidar com essas questões por meio da 

negociação política com outras instituições. Reforçando a associação como um entidade 

capaz lhes criar mecanismos institucionais face aos constrangimentos sociais comuns a 

todos os membros (Holston, 1999, 2008, 2009; Sandercock e Friedmann, 2000; Santos et 

al., 2004; Santos e Rodriguez, 2004; Sen, 2010, Santos 2012). 

Em suma, as associações representam uma forma de organização de produção onde, 

para além da terra partilhada, um tipo de resistência organizada face à usurpação de terras 

que, por seu turno, teve origem numa política pública pós-independência de expansão das 

bases de produções agrícolas locais. Esse atual significação de associativismo é consoante 

o contexto e aos constrangimentos socioeconómicos e espaciais sofridos por aquelas 

pessoas.  

3.3.1.3. Senso de Representatividade  

Nesta subcategoria apontam-se as perceções dos agricultores e das agricultoras para 

os significados de pertencerem a uma associação de agricultura periurbana em Maputo. A 

representatividade da associação, na maioria dos casos, assenta na ideia de ampliar as 

possibilidades de aceder a materiais de produção subsidiados como sementes, fertilizantes, 

regadores etc. Ratificando, assim, as motivações associativas mostradas na subcategoria 

anterior. 

Em princípio para podermos falar de associação, estamos a lutar para eles 

poderem integrar-se melhor no que é mesmo uma associação. Estamos na fase 

inicial. Não posso dizer claramente que as nossas associações estão plenamente 
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100% do nível que nos queríamos que eles fossem. Mas daquilo que nós fizemos 

é importante que eles veem qual tem sido a vantagem de estar em associações do 

que está individualmente. Porque quando aparece o apoio o nosso governo não 

pode oferecer a uma única pessoa mas quando estiver em associações é fácil cair 

lá um apoio para poder beneficiar um número maior de membros (Josefina, 

E02M:06). 

A mesma ideia é percebida em função das condições económicas futuras que 

aquelas associações poderiam aceder na formação de contratos de venda apoiados numa 

produção planeada e partilhada entre os membros. O senso do qual falamos também 

assenta nesta ideia: “é fácil cair lá um apoio para poder beneficiar um número maior de 

membros.” 

 Em todas as associações que visitamos, pelas entrevistas, conversas e observação 

que realizamos, notamos que os apoios esperados das casas agrárias exigem a forma 

associativa de produção. Então, retemos deste tema um tipo de representatividade 

associativa que também deriva de uma expectativa de se auferir apoios externos no 

desenvolvimento da atividade, em detrimento de formas individuais de produção. 

 O senso partilhado por todas as pessoas entrevistas, nesse nível, ganha contornos de 

uma forma organizacional capaz de facilitar o acesso aos apoios técnicos e materiais 

externos ao contexto associativo. Por isso também assenta no ideário de que a forma 

representativa da associação condiciona melhores possibilidades produtivas face às 

produções de outra natureza.  

 Também nesta subcategoria, a baixa capacidade associativa retorna no que toca os 

elementos económicos da atividade. Isto é, a produção planeada e a venda coletiva quer 

pela formação de contratos com a associação, quer pela venda aos gwevas.59 Este tema é 

recorrente em algumas categorias pois demonstra as formas pelas quais os agricultores e 

agricultoras relacionam a associação como origem de problemas, ponto da situação, 

expectativas e resultados. Optamos, então, de avançar com os outros elementos 

específicos.  

As pessoas quando entram aqui dizem eles ou nós, digamos, temos associações. 

Dirigido com o senhor veio ter connosco, quero trabalhar com associação tal. É 

assim nós no distrito do KaMubukwana, vou deixar as outras associações, até 

que é o mesmo, se houvesse esta tecla que estou a te dizer que estou a pedir para 

                                                           
59 Entretanto, apontamos que existe algum comércio que ocorre direto nas machambas; mas estas situações 

dão-se por um quebra na produção ou na procura. Portanto não frequentes (Diário de Campo, 09 de Maio de 

2012). 
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muitos. Onde está as associações? Eles sabem quais os produtores estão lá dentro 

das associações. Porque nós temos associações aqui mas há de primeira 

qualidade... Há formas de trabalhar. Recebemos instrução, os estudos de 

agricultura. Mas recebemos juntos na machamba escola. A minha opinião era 

esta: uma instituição não-governamental ou do governo mesmo, saísse, vem aqui 

no KaMubukwana, aqui está composto de 12 associações, visitando, visitando, 

vendo esta associação... Quando a gente trabalhar com esta associação aqui 

capaz de desenvolver mais pra mostrar aos outros. Esta conversa que estou a 

conversar contigo, nós já falamos (Alexandre, E04M:12). 

Dois elementos são transversais a quase todas as pessoas entrevistas no que toca a 

representatividade: a ideia de uma entidade capaz de relacionar com outras instituições 

como ONG’s, governos locais, extensões do poder público etc.; pertencer a uma 

associação atribui a estas pessoas algumas características aos olhos dos outros, “dos de 

fora”, e isso é visto um benefício. 

Em detrimento de uma relação individual, um outro papel institucional lhes é 

conferido ao se sentirem representados pela associação num espaço de negociação política, 

bem como nas relações com os “extensionistas” e com as outras pessoas alheias à 

associação. A dimensão que emerge e resvala nos membros associados representa um 

ganho potencial para os agricultores e agricultoras pois demonstra às demais pessoas, 

principalmente às instituições, a ideia de que pertencem a um grupo delimitado e dotado de 

capacidade de negociação. Por isso trazem consigo algumas características associativas 

ligadas à prática da atividade (Holston, 1999, 2009). 

Esta representatividade é consoante o contexto ao qual emerge e por isso está 

condicionada pelos elementos que já destacamos nessa subcategoria. Entretanto, a 

associação assume-se como um arcabouço institucional que lhes atribui características, 

valências, competências, carências e expectativas conjugadas aos seus contextos 

socioeconómicos e políticos. Assim, sugerem às associações a dimensão política a qual 

falamos – uma entidade que congrega os agricultoras e agricultoras por aquelas 

características e, assim, lhes dão capacidades relacionais com outras instituições 

(Sandercock, 1998; Holston, 1999, 2008, 2009; Santos et al., 2004; Santos e Rodriguez, 

2004; Santos 2012). 

Portanto, é possível relacionar esse espaço político de negociações criado pelas 

associações como um mecanismo de representação dessas pessoas no espaço público, 

mesmo a nível local. O papel institucional da associação na representação política das 
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pessoas não apenas abre caminho para uma forma de negociação coletiva com as 

instituições políticas tradicionais, como também lhes cria um outro espaço político que 

reflete os seus interesses e necessidades (Santos et al., 2004; Santos e Rodriguez, 2004; 

Cornwall e Coelho, 2009; Holston, 2009; Roque e Shankland, 2009; Rosanvalon, 2010; 

Santos, 2012). 

O senso de representatividade partilhado pelos agricultores e pelas agricultoras, 

então, ascende a uma dimensão política naquele contexto ao conjugar os benefícios 

produtivos e económicos auferidos das associações (esperados, em alguns casos) com a 

perceção de uma interação institucional necessária com os outros agentes políticos.  

 A contrapartida da representatividade que a associação lhes confere está alinhada 

aos benefícios económicos e materiais que advém deste tipo de relação intrapessoal e 

institucional. Porém, como já referimos, as motivações daquelas pessoas a associarem-se 

estão ligadas aos fatos que partilham como dificuldades a ser ultrapassadas, como no caso 

da invasão de terras, e dos incentivos das casas agrárias e dos poderes locais. 

 Antes de avançarmos para a próxima categoria, gostávamos de destacar que no caso 

de Lisboa, o espaço político criado pela associação foi trabalhado na subcategoria 

“Princípios do associativismo”. Isso deu-se pela nossa análise ter demonstrado que às 

motivações daquelas pessoas estavam fortemente orientadas pelos seus interesses e ideais 

de representatividade política no âmbito da associação. Por isso, uma condicionante 

daquele tipo de associativismo. Quando, em Maputo, a principal condicionante do 

associativismo está na possibilidade de se lutar contra usurpação de terras aráveis das 

associações. 

 O que, contudo, não prejudica a nossa análise. Ao contrário, pois demonstra a 

forma pela qual as formas associativas de agricultura periurbana não podem e não devem 

ser estudadas sem que sejam considerados, de maneira concomitante, os contextos aos 

quais emergem essas experiências coletivas de produção. 

3.3.2 Significados de associação em agricultura periurbana 

Esta categoria reúne os elementos acerca das perceções dos agricultores e 

agricultoras para os significados que uma associação pode tomar quando não dissociada da 
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atividade de agricultura em zona periurbana. Na análise de dados em Maputo encontramos 

apenas uma subcategoria, quando em Lisboa observamos mais de uma.  

Isso deriva de dois fatores: a) em Maputo, as associações de agricultura periurbana 

são estritamente orientadas para a atividade produtiva, onde as demais atividades de 

intervenção social não foram assinaláveis na nossa pesquisa; b) em Lisboa, a partir do 

nosso recorte de associações de agricultura periurbana auto-organizada, a AVAAL realiza 

intervenções em temas adjacentes, como hortas escolares.  

Portanto, devido a natureza do movimento associativo ter o mesmo fundamento – 

pessoas organizadas, por iniciativas próprias, face um tema comum – os desdobramentos 

das atividades associativas está condicionado pelos contextos socioeconómicos e pelas 

intenções de cada grupo associado. Acreditamos que estes apontamentos não reduzem a 

nossa capacidade de análise; antes, refletem uma análise cuidada e fundada na apreensão 

dos contextos socioeconómicos em ambos os casos, conforme explicitado nos dois 

primeiros capítulos. 

 

Quadro 4: Significados de associação em agricultura periurbana. 

Subcategoria Propriedades 

Sustentabilidade da 

Associação 

Como é que pode desenvolver? É 

rasca. 

Mas com umas ajudas facilmente a 

pessoa vai. 

 

3.3.2.1 Sustentabilidade da associação  

Para quase todas as pessoas entrevistadas o tema da sustentabilidade surgiu como 

fundamental para a manutenção e o desenvolvimento da associação. Como apontados nas 

subcategorias anteriores: os apoios em materiais de produção, limpeza de valas, subsídios 

de sementes, fertilizantes e pesticidas etc. Entretanto, o tema do acesso ao crédito pareceu-

nos merecedor de destaque.  

 Os argumentos a volta do crédito não foram percebidos de maneira direta em 

algumas entrevistas, pois vinham sempre sob o argumento dos apoios que os governos 
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locais poderiam conceder às associações. Estavam sempre subintendidos e por mais que 

tentássemos buscar mais elementos, nem sempre conseguimos. No entanto, noutras 

entrevistas, este tema foi claramente discutido e, por isso, destacamos aqui o que 

entendemos com a síntese da análise do que observamos e dos nossos resultados. 

 A sustentabilidade apontada pelos agricultores e agricultoras parte do princípio do 

acesso ao crédito como um instrumento fundamental para o desenvolvimento produtivo 

das associações, principalmente pelas suas baixas capacidades de investimento próprio 

(individual ou da associação). Alexandre exprime de forma clara o que percebemos em 

todas as entrevistas ao salientar o investimento económico de maneira a ampliar a 

produção ou ao menos garantir a sua sustentabilidade económica num período alargado de 

tempo. 

Agora não temos muitas águas aqui. Mas a falta de crédito pra gente arranjar 

miúdos pra dar emprego… nunca nas tuas mãos pode levar 100 metros com 

caniço durante 12 meses seguidos. Mas se houvesse o empréstimo, não é muito. 

Por exemplo, o agricultor sabe muito bem: eu durante 1 ano produzimos 10 

meticais, é exemplo, eu posso ir ao banco e emprestar 5 meticais. Os 2,5 meticais 

vou dar aos trabalhadores, os 2, 5 meticais, vou comprar insumos. Não temos 

isto. Como é que pode desenvolver? É rasca. Esperando vender um canteiro para 

trazer pesticida, para trazer adubo (Alexandre, E04M:09). 

A perceção fundamental do crédito para o desenvolvimento da atividade é uma 

característica típica de uma forma de produção económica, quando o investimento é um 

das formas de alavancar a produtividade. Corroboramos, portanto, aquela perceção da AP 

como qualquer atividade económica dentro da cidade. 

No entanto, nessa intervenção de Alexandre, expõe-se mais um elemento comum a 

todas as nossas visitas. Observamos em várias associações o uso de mão-de-obra 

empregada como alternativa aos trabalhos mais pesados que já não podem ser executados 

pelos agricultores e pelas agricultoras (como limpeza, drenagem, construção de armazéns, 

rega em épocas de seca etc.), e também para aqueles que possuem maiores terrenos (Diário 

de Campo, 09 de Maio de 2012).  

Essa situação suscita a existência de fenómeno socioeconómico local de grandezas 

não capitalistas, quando identificamos um possível e credível mercado de oferta de 

trabalho para jovens (e não só), em alguns casos já em idade para ascender ao mercado de 

trabalho formal, encontrando oportunidades nas associações.  
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Pondo-se, então, algumas das características de formas alternativas do capitalismo, 

com as já identificadas nessa capítulo, com a geração de empregos em detrimento da 

maximização do lucro, é possível apontar para um caminho teórico que pode sugerir outras 

formas de economia. O que, por seu turno, parece-nos justificar mais um elemento em 

potencial para uma prática paradigmática do capitalismo (Singer, 2003; Sen, 2010). 

A ilação que extraímos da nossa análise ratifica a necessidade de contextualização 

para uma análise que deseja considerar em paridade os elementos socioeconómicos, que 

oportunamente nos parece ser centrais. Um tipo de forma económica onde coexiste a 

produção para fins comerciais com a geração de empregos, mesmo que em escala informal 

e até mesmo familiar. 

Retomamos, então o tem do acesso ao crédito. No local onde realizamos a 

entrevista de Alexandre, também estava presente Cláudio, um agricultor da mesma 

associação. Cláudio não se sentiu a vontade para também ser entrevistado por motivos 

pessoais, mas acompanhou toda a entrevista. No entanto, quando nossa conversa chegou ao 

ponto da sustentabilidade, Cláudio (E05M:10_C) tomou a palavra e nos forneceu esta outra 

síntese da perceção dos agricultores e das agricultoras que tivemos contato. 

Em tempos de chuva também devia-se dar-se um crédito. Por consequência 

acontece uma chuva logo. Então, podia-se talvez ponderar um bocado mais um 

tempo de pagamento assim. A pessoa tinha de se esforçar para pagar. O que cria 

mais facilidade é criar estas condições. Ou, talvez, por exemplo, a sua 

organização, por exemplo, decide apoiar uma associação ou compra 

pulverizadores, enxadas, regadores. Depois de 30 dias paga 10 meticais, mais 30 

dias 10 meticais, até compensar o valor real do apoio. Então assim a pessoa 

consegue pelo menos gatinhar com facilidade porque ao invés de esperar vender 

um só canteiro para ir comprar uma peça e alimentar é um pouco pesado. Mas 

com umas ajudas facilmente a pessoa vai (Alexandre, E05M:10_C). 

Na intervenção supracitada, corrobora-se a ideia que o crédito é o elemento central 

para o desenvolvimento socioeconómico e produtivo daquelas associações. 

Nomeadamente, o acesso ao crédito permite aos agricultores e às agricultoras alguma 

autonomia financeira para as suas atividades produtivas, em detrimento da expectativa de 

apoios não financeiros de outras instituições.  

 Pelo que pudemos perceber na nossa pesquisa, os agricultores e as agricultoras, 

bem como as associações, não tem qualquer acesso ao crédito fomentado diretamente pelo 

Governo. Embora saibamos da existência de algumas linhas de financiamento de entidades 
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financeiras de outras naturezas, como GAPI Sociedade de Investimento, uma parceira 

público privada, nenhuma das pessoas entrevistadas afirmaram ter recebido crédito para 

investimento.  

 Este fato chamou a nossa atenção pois não é difícil encontrar informações sobre 

projetos de financiamento de microcrédito para agricultura em Moçambique. Porém, nossa 

pesquisa apontou para dois fatores que condicionam tal situação: ausências de garantias 

individuais dos agricultores e das agricultoras para acederem ao mercado de financiamento 

convencional na banca; insuficiente e até mesmo inexistente capacidade económica das 

associações em suprir tais ausências individuais para aceder aos métodos convencionais. 

 Retemos, assim, de acordo com a nossa pesquisa, dois possíveis horizontes: 

desenvolvimento de condições específicas de acesso ao crédito para aquele contexto 

económico; ampliação da capacidade económica das associações de maneira a condicioná-

las aos modos tradicionais de concessão de crédito em bancos privados (Diário de campo, 

15 de Setembro de 2013). Esse tema retornará na subcategoria “Política pública de 

intervenção versus produção espontânea”, pois as agricultoras e os agricultores relacionam 

o acesso crédito como uma responsabilidade dos poderes locais em fornece-lo.  

Destacamos ainda e antes de seguirmos adiante, que também notamos algumas 

machambas que foram arrendadas por outras pessoas que não pertencem à associação 

detentora do terreno. Em geral, esta situação deu-se pela falta de interesse ou de força de 

trabalho para trabalhar aquelas parcelas de terra, o que levou a associação ao arrendamento 

a terceiros (Diário de Campo, 09 de Maio de 2012). Por não ter sido recorrente na nossa 

observação, o arrendamento de machambas pareceu-nos uma atividade pontual pois não se 

verificou em outras associações e algumas pessoas entrevistadas desconheciam esta 

prática. 

 

3.3.3 Significados da agricultura periurbana 

 

 Esta categoria reúne as subcategorias que tratam dos significados da atividade de 

produção agrícola em espaço periurbano para os agricultores e as agricultoras. Envolvem 

temáticas que são incidentais às suas atividades, como as formas de uso e ocupação do 
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território, as iterações com os agentes políticos e outras tantas formas relacionas à 

agricultura periurbana. Também mostram as ilações retiradas a partir das suas perceções 

para as intervenções feitas nos seus contextos sociais. 

Quadro 5: Significados da agricultura periurbana. 

Subcategorias Propriedades 

Dimensão afetiva-

social da agricultura 

periurbana 

Aqui no nosso país nenhuma atividade 

garante o nosso sustento. 

“Responsabilidade socioeconómica 

partilhada”. 

Espaços de convívio e 

subsistência versus 

espaços de produção e 

comércio 

A nossa ocupação é basicamente 

produzir as culturas. 

“Cultivar o alimento, consumir, não 

comprar o que consumir e vender. É 

isto que fazemos.” 

Política pública de 

intervenção versus 

produção espontânea 

É por isto. Aqui sempre foi reservado e 

o que está acontecer agora é a venda. 

Digo e repito: se não houver apoio nós 

vamos trabalhar a rasca. 

Representação das 

agriculturas periurbanas 

Esta opinião de trabalhar não é um 

favor pra mim. É para outras pessoas. 

O que produzimos é do interesse do 

mercado. 

 

3.3.3.1 Dimensão afetiva-social da agricultura periurbana  

Como já mencionamos no decorrer desse capítulo, a zona periurbana de Maputo 

possui uma forte componente agrícola responsável por parte do abastecimento de frescos 

nos mercados municipais e regionais. O que, a partida, já qualificam essas experiências 

como orientadas para fins de produção e comércio. No entanto, como será tratado na 

subcategoria “Espaços de convívio e subsistência versus espaços de produção e comércio”, 

não é possível reduzi-la a essa escala sem qualificarmos as relações socioeconómicas que 

advém do espaço associativo, na machamba e não só. 

O primeiro ponto que identificamos para todas as pessoas entrevistadas é a sua 

dependência alimentar do que produzem nas machambas, quer para a subsistência, quer 

por meio dos rendimentos auferidos. Sendo assim, a AP é uma atividade que envolve um 
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trabalho extensivo ao dia e às várias componentes dos agregados familiares, fazendo da 

machamba também um espaço de convívio. Durante as nossas visitas às associações e 

também em conversas informais, podemos confirmar essa perceção. Ou seja, isso parece-

nos um alargamento da conceção dos possíveis significados de um espaço produtivo 

quando o mesmo decorre em ambiente associativo. 

 Da mesma maneira, em algumas situações observamos agricultoras e agricultoras a 

cultivar como um segunda atividade. Nesses casos todos afirmaram que a produção 

agrícola estava diretamente ligada ao consumo de alimentos e à venda do excedente não 

consumido; por consequência, a formação de alguma poupança ao deixar de comprar os 

mesmos produtos ou similares.  

Aqui no nosso país nenhuma atividade garante o nosso sustento. Nunca basta. Só 

de haver a possibilidade de ter outra coisa a fazer, há muito tempo que as bancas, 

das pessoas que trabalham, são de pessoas que trabalham em outras coisas. 

Outros que trabalham e já estão na idade de reforma, ainda não tiveram a 

reforma, vão trabalhando. Há outros que se dedicam basicamente a agricultura, e 

este é o papel grande do número das pessoas que temos aqui, que se dedicam 

exclusivamente a produção de hortícolas. Não tem outra fonte de rendimento, 

dependem disto aqui. Em especial pessoas de idade mais avançada (Paulo, 

01M:04). 

Assim, a principal ilação que emerge da nossa análise é um tipo de “consciência 

social” para as pessoas que partilham o mesmo terreno de produção, na associação. Isto 

percebeu-se em todas as nossas entrevistas – os agricultores e as agricultoras sabem das 

situações socioeconómicas uns dos outros. Esta perceção partilhada pelos membros das 

associações aponta para a ideia de uma formação conceptual das realidades lá vividas, 

quando a atividade agrícola é elo que os une nas suas formas de subsistência e de se auferir 

rendimentos. 

Embora alguns agricultores e agricultoras tenham demonstrado não passarem por 

um situação de pobreza extrema, todos e todas adotaram uma fala que tratam-lhes por igual 

e destacam, com a devida importância, o grupo de pessoas mais carenciadas. O que, por 

seu turno, suscita uma ideia de partilha das dificuldades de uma pessoa entre todos os 

membros, como um problema a ser solucionado ou de se encontrar uma alternativa. Nas 

palavras de Lourenço (E07M:05): “aqui na associação há aquelas coisas. Cada qual decide 

na sua machamba mas nós estamos pra ajudar aquela pessoa da associação, mas cada qual 

com a machambinha dela”. 
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Ao exemplo do que expusemos na subcategoria “Auto-organização associativa”, 

para a dificuldade em se formar contratos de fornecimento de produtos pela baixa 

capacidade financeira dos produtores e da associação, a mesma relação de mútua de 

reconhecimento e pertença é verificada aqui. Os agricultores e as agricultoras, embora 

gerindo produções individuais, detém informações do que está a passar com o seu vizinho, 

com os outros membros da associação. Dessa maneira, essas pessoas alcançam também 

uma situação de relações comunitárias dentro da associação, quando partilham 

conhecimentos acerca das suas situações socioeconómicas. 

Ou seja, mesmo não havendo as premissas económicas associativas que, a 

princípio, poderiam suprir necessidades financeiras imediatas, a nossa análise parece 

apontar para uma condicionante das formas associativas que se propõem além de uma 

abordagem capitalista; no caso, a solidariedade. A solidariedade que deriva do contato 

associativo sugere a extrapolação das limitações económicas da associação (Chanial e 

Laville, 2009). 

Então, algumas dessas características podem ser observadas à luz de um tipo de 

solidariedade entre os membros pois distingue-se de um tipo de tomada de decisão baseada 

apenas nos termos técnicos ou em motivos económicos. Ao nivelar todos os agricultores e 

agricultoras pertencentes à associação, nesse sentido comunitário, essas mesmas pessoas 

atribuem ao seu carácter coletivo uma valência que perpassa os interesses económicos 

(Chanial e Laville, 2009; Laville, 2009). 

No entanto, outro elemento nos chamou a atenção. Alexandre descreve uma 

situação que pareceu-nos atípica mas, num segundo momento, acreditamos que talvez seja 

mais corriqueira do que imaginamos.  

Há uma certa altura que diz este magweva: ê papai, não tenho. Também não 

pode deixar de dar aquilo que está a pedir. Sabendo que estou a ser prejudicado 

no nosso interesse pessoal para o mercado não faltar nada e não deixar por 

vender. Tá a ver, né? Por isto que estou a dizer, na nossa agricultura que há em 

moçambique, eu posso dizer moçambique, é isso aí (Alexandre, E04M:08). 

A ideia da agricultura periurbana voltada para o comércio é extramente realista e de 

acordo com o contexto ao qual Alexandre identifica, também consoante a nossa pesquisa. 

A intervenção que destacamos, a ausência de dinheiro do magweva em comprar o canteiro 

e da contrapartida da sua doação apoiada na ideia garantir a oferta de hortícola na cidade, 
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revela um senso de responsabilidade no abastecimento destes produtos nos mercados 

locais. 

Ao analisarmos essa ideia de responsabilidade do agricultor e da agricultora 

periurbano, associado, com a produção de alimentos em escala local consoante o que 

observamos nas iterações entre estas pessoas, parece-nos factível. Embora não tenhamos 

percebido tal situação em nenhuma outra entrevista, observação ou pesquisa bibliográfica, 

parece-nos realista na medida em que o envolvimento das pessoas que produzem, numa 

mesma associação, com os magwevas, pode gerar este tipo de comportamento. 

Assim, o que retemos desta subcategoria é a capacidade daquelas agricultoras e 

agricultores em perceber e lhe dar com os diferentes perfis socioeconómicos dos seus pares 

associados, sem a perda da noção e da sensibilidade dos efeitos (positivos) da sua atividade 

para os mercados locais e regionais de produtos agrícolas – uma “responsabilidade 

socioeconómica partilhada”. 

3.3.3.2 Espaços de convívio e subsistência versus espaços de produção e comércio 

 Os elementos que apontamos nesta subcategoria são complementares a uma 

caracterização do contexto económico dos agricultores e das agricultoras na zona 

periurbana de Maputo. Ressaltam, pois, as finalidades económicas das suas atividades 

delimitada (e não só) pelo contexto espacial e socioeconómico. 

Observamos alguma divergência nas perceções da finalidade da produção. Cerca de 

metade das pessoas entrevistadas afirmam que consomem o que produzem e vendem o 

excedente; para outra metade, mesmo havendo consumo do que é produzido, há algum 

cuidado no cultivo de maneira a garantir o consumo e o rendimento derivado da venda do 

que é produzido. Ou seja, nesse último, há algum planeamento individual da produção cuja 

motivação principal é o comércio. 

Acreditamos, assim, que tal divergência reflete a complexidade do contexto 

socioeconómico daquela zona da cidade, fortemente influenciadas pelas suas capacidades 

de auferir rendimentos familiares e das condições associativas as quais pertencem. As 

associações periurbanas daquele distrito são mais plurais do que parecem num primeiro 

momento. 
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Um tipo de agricultura mais orientada para o comércio do que para convívio ou 

outras formas está ligado às perceções por parte dos agricultores das suas atividades no 

espaço socioeconómico ao qual pertencem, bem como ao destino das suas produções. Não 

apenas a ideia de se auferir rendimento a partir da venda ou das culturas de subsistências, 

mas as noções e os significados que extraem das suas atividades consoantes aos seus 

contextos (Diário de campo, 20 de Setembro de 2013). 

De igual maneira, como procuramos demonstrar na subcategoria anterior, não 

podemos exaurir a componente “convívio” desses espaços de produção. Uma vez que esses 

agricultores e agricultoras estão inseridos num contexto socioeconómico associativo, as 

relações que de lá derivam fomentam e dão viabilidade as relações pessoais que podem ser 

lidas como de convivência, ou comunitárias, no nosso caso.  

Essas 315 [pessoas, membros da associação] são da enxada, pega a enxada dia 

por dia. Até para fazer estudar as crianças. Quando nós nos reunimos dizemos, 

exemplo, a senhora fulana vai trabalhar pra lá e vamos tirar ele para meter o 

outro. E diz como sustentar os meus filhos? Já não está a falar a ele. De onde a 

gente descobrimos afinal é ele e os filhos. Nós, 315 pessoas, acordamos e viemos 

aqui para poder tirar hortas para alimentar, couve para alimentar, pepino para 

alimentar, cenoura vai retirar para alimentar e não comprar e para vender ao 

mercado (Alexandre, E04M:14). 

O aprofundamento dos usos produtivos da AP sugere, como exposto no Capítulo 1, 

o alargamento das dimensões dos limites de uma análise ad-hoc que caracteriza essas 

experiências como exclusivas de subsistência ou de comércio. Podem ser, de acordo com a 

nossa análise, a junção desses dois tipos e estarem permeadas pelos valores advindos de 

estrutura associativa, ou institucional, ao longo da sua história. O contexto, uma vez mais, 

mostra-se fundamental para ampliar os limites e as dimensões de análise (Zeeuw et al., 

2007; Santos, 2012; Lee-Smith, 2013). 

Espaços de produção e comércio não parecem se distinguir dos outros espaços 

pelos elementos exclusivos de produção, quando se poderia supor um baixo interesse no 

desenvolvimento dos cultivos quando a motivação das pessoas assenta em situações de 

convívio ou subsistência. De fato, não seria de se esperar encontrarmos as mesmas relações 

de convívio e bem-estar percebidas para o caso de Lisboa – os contextos socioeconómicos, 

as dimensões espaciais geográficas e o histórico periurbano são de grandezas diferentes. 
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No entanto, o que nos propormos a ressaltar é que ambas as finalidades podem estar 

dotadas das mesmas premissas. Novamente o que os distingue são os usos dados ao que é 

cultivado. Num ou noutro caso identificamos a dependência económica dos agricultores e 

das suas famílias, na produção agrícola. O que, por seu turno, sugere que as relações 

socioeconómicas são geradas e condicionadas pelo espaço associativo; essas relações 

podem de alguma maneira guardar alguma semelhança. 

Neste sentido, mais dois outros elementos corroboram com o nosso entendimento 

para aquela perceção da agricultura periurbana em Maputo como algo mais complexo do 

que uma reprodução axiomática das categorias pautadas nos usos produtivos. Essa 

perceção foi identificada em todas as entrevistas (Zeeuw et al., 2007; Lee-Smith, 2013).  

O primeiro deles é o desenvolvimento de técnicas de cultivo orientadas pelas 

necessidades do terreno; o segundo é o interesse em se ampliar o alcance dos produtos nos 

mercados. Estes dois exemplos extrapolam a perceção de uma produção de subsistência, 

mesmo havendo parte da produção consumida pelas pessoas, pois alcança interesses e 

benefícios com base em interesses económicos. 

E ali como é o tempo de seca já não tem água, utilizamos agricultura de 

conservação. É espalhar o capim dentro dos canteiros. Nós regar hoje, pode não 

regar amanhã. Havemos de encontrar os canteiros húmidos. Este ensinamento 

que eu estou a dar aos 25 membros. E estes 25 membros saem dali, do 

ensinamento, vai ensinar as outras pessoas que não estão aqui para também 

implementar nos campos de dele (Márcia, E05M:03). 

Ao ir-se além de um tipo de produção de subsistência (ou menos as que utilizam 

técnicas e recursos rurais) parece-nos provocar naquelas pessoas não apenas uma 

aproximação de mecanismos de expansão e qualificação económica da produção, mas 

também potencializar a qualidade e quantidade do trabalho por elas executado. Por isso, 

aliam-se às outras valências sociais associativas na tentativa de se compor formas coletivas 

não redutoras das relações socioeconómicas (Singer, 2003; Sen, 2010). 

É importante apoiar os agricultores assim na cidade. A importância que tem aqui 

na nossa cidade é as vendas. Nós aqui conseguimos levar as nossas vendas e ir 

vender na feira. Escolhemos alguns produtores, tiramos as nossas culturas, 

vamos com eles na feira vender. Esta é a importância que nós temos. E lá venda 

vem muitas pessoas, visitantes, então levam esta palavra, levam esta visão 

(Márcia, E05M:04). 

Desta maneira, acreditamos que os agricultores e as agricultoras representam a 

perceção de um espaço multifacetado em termos socioeconómicos, na medida em que 
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reúnem características muito particulares. Porém, de acordo com a nossa análise, a 

convergência desses usos de produção dá-se pelas suas características relacionais dentro do 

espaço associativo, quando a finalidade da produção é também condicionada pelo espaço 

ao qual pertencem. 

Antes de avançarmos para a próxima subcategoria, e por guardar uma relação direta 

com o resultado económico da produção, optamos pode estacar três factos que foram 

transversais a todas as pessoas entrevistadas: a utilização de recursos produtivos 

importados, o uso a acesso à água e a formação do preço de venda. 

Nossa análise aponta para uma possível não adequação de fertilizantes, pesticidas e 

sementes originários de outras regiões do mundo cujas condições climáticas não são 

semelhantes aos seus. Esta constatação permeou todas as pessoas entrevistadas, mas foi 

Filipe (E03M:15) quem fez a sua síntese: 

Nós temos constatado que os medicamentemos não são feitos aqui. Nós não 

temos nenhuma fábrica de medicamentos. Os medicamentos e as sementes são 

produzidos fora. Por exemplo nós temos usado medicamentos e sementes de 

Dinamarca. Dinamarca é um país frio. Temos esta dificuldade. Quando não 

estamos a viver num país de acordo com o país que produz, temos notado que 

desenvolvem, são mais praticados no tempo frio cá. E aqui a estação fria é muito 

reduzida, 2 meses, 1 mês as vezes, depende de ano pra ano Filipe (E03M:15) 

Em especial o uso de semente importada parece ter um maior impacto na produção 

quando não germinam de acordo com o esperado ou nas mesmas condições das sementes 

produzidas no local ou na região. Este facto tem implicações diretas no que está cultivado e 

nas expectativas dos agricultores e agricultoras.  

Para além disto, há de se referir o processo de harmonização das leis nacionais de 

sementes nos países do sul da África:  

Nomeadamente, às medidas de controlo fronteiriço das mesmas e de controlo 

fitossanitário, aos sistemas de autorização das variedades, aos padrões de 

certificação e às leis da proteção das plantas baseadas na UPOV 1991, em 

detrimento dos pequenos agricultores africanos e dos seus sistemas de sementes 

(UNAC, 2013). 

A adoção deste tipo de legislação pode incorrer na limitação do acesso e da 

produção de sementes tradicionais (usualmente produzidas, vendidas e trocadas entre 

pequenos agricultores rurais e (peri)urbanos) em detrimento do favorecimento no comércio 
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das grandes empresas multinacionais produtoras de sementes transgênicas (Ernesto, 2013, 

UNAC, 2013).  

No que toca os problemas ligados a prática da atividade, a água é apontada de 

forma central, quer pela ausência nas épocas de seca, pelo assoreamento do rio Infulene ou 

das valas usadas na rega, quer nos alagamentos das épocas chuvosas. Em ambos os casos, 

este é elemento essencial na prática da agricultura.  

Eu vou falar das épocas, são cíclicas. Eu vou falar das diferenças de cultivo e 

tem a ver com o mercado, influencia o mercado. Por exemplo aqui tem pessoas, 

membros, que praticam a agricultura é uma agricultura de subsistência, agente 

carece ainda de técnicas formações. Há pessoas que têm parcelas no campo, 

praticam aquela agricultura que depende das épocas chuvosas, praticam uma vez 

por ano. O que acontece eles lá no campo como não há o sistema de irrigação 

que compreende o ano todo, é uma vez por ano nas épocas chuvosas, a pessoa 

prepara a terra lança-se as culturas de milho, amendoim, não precisam de muita 

rega. Podem cair duas ou três vezes a chuva. Como a época chuvosa aqui é 

compreendida entre setembro ou outubro até janeiro, fevereiro, este ciclo todo 

compreende o sistema dos campos. Então as pessoas abandonam aqui basta 

chegar setembro a época das chuvas. Isto torna-se uma mata. Maioritariamente 

as pessoas aqui têm campo no mato e abandonam os campos aqui. Porque a 

chuva pra cá em baixo, pra baixa, é uma dificuldade. Aqui a terra é mais húmida 

o que acontece é que para o crescimento ainda mata as culturas na época húmida. 

Então as pessoas fogem para os campos. Se passar por aqui em dezembro, 

janeiro, ou novembro mesmo, torna-se uma mata. Então isto reduz o tempo de 

produção, então praticamente não praticamos o ano todo (Filipe, E03M:14). 

Nesse tema, não só fica patente a importância da água, partilhada por todas as 

pessoas entrevistadas, como também dá o exemplo que percebemos em várias associações. 

A sazonalidade das estações de seca e chuvosas influencia diretamente a capacidade de 

produção daquelas pessoas que, por seu turno, condiciona a oferta de hortícolas na cidade. 

Na mesma medida, demonstra a transitoriedade dos agricultores e agricultoras entre 

terrenos mais férteis (cultivo de sequeiro nas zonas rurais, por exemplo) consoante a época 

do ano, e alguns dos significados da produção agrícola naqueles espaços (Diário de campo, 

17 de Setembro 2013). 

Decorre disso, noutra ponta da cadeia de produção, a perceção de alguns cuidados 

identificados por alguns consumidores. Observamos em algumas associações valas 

poluídas que corriam muito próximas às valas usadas na rega. Por conseguinte, em 

algumas conversas informais no centro urbano, essas pessoas demonstraram ter algum 

cuidado ao saber da procedência das hortícolas que consomem de maneira a evitar tais 

zonas ou associações (Diário de Campo, 09 de Maio de 2012). 
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Por fim, nesta subcategoria, abordamos a questão do preço. A formação do preço de 

venda dos canteiros foi um tema que causou divergência entre os produtores e produtoras e 

mostrou-se fulcral na determinação da finalidade do espaço. Para alguns, o preço é 

formado pelos magwevas por estes deterem o controlo do transporte da produção entre a 

machamba e os mercados. Para outros, o preço é formado pelo mercado numa relação de 

oferta e procura com a produção daquele ano naquela zona da cidade.  

Não temos controle do que está a ser produzido e vendido. Quem sabe disto são 

os gwevas. São eles que são a ponte entre produtores e consumidores. A nossa 

ocupação é basicamente produzir as culturas. Os gwevas vêm aqui buscar nas 

nossas machambas. Então eles já conhecem as contas e os cultivos dizem quanto 

querem e por quanto pagam (Paulo, 01M:09) 

Aí varia do tempo. Há momentos em que nós produzimos muito. Devido a não 

ter organização produzimos, todos, as mesmas culturas às vezes. Precisamos de 

dinheiro para poder ter nosso sustento, ter mão-de-obra as vezes que nós temos 

aqui. Então nesse momento já não vamos a procura, nós já que oferecemos o 

preço. Agora este momento que estamos a entrar é difícil de tirar, aí já o preço é 

nosso (Henrique, E06M:10). 

Entretanto, para todas as pessoas entrevistadas, bem como nas nossas conversas 

informais e observação, é patente o não controlo do que está a ser produzido. Na maioria 

das vezes, sabem quanto gastam com sementes, fertilizantes, etc. mas não retém a 

informação da produção por área total, da receita total da produção e do lucro.  

Aí não tem nada a ver com a qualidade. Há muita produtividade. E geralmente 

no mundo agrícola quando há muita produtividade baixam os preços e até as 

empresas caem, os produtores caem na precariedade dos medicamentos. Por 

exemplo, vou falar da pesticida, esses mantem o preço não tem nada a ver com o 

preço que você pratica. Se baixou não tem nada a ver, mantém os preços. É aí 

onde nós temos o prejuízo (Filipe, E03M:10). 

Um efeito merecedor de destaque nessa relação de oferta e procura de produtos é 

derivado de uma baixa capacidade de planeamento. Ou seja, uma vez que partilham um 

território, os agricultores e agricultoras estão atentos ao que o vizinho/a está a cultivar e a 

vender. Assim, todos estão sujeitos as estas expectativas que são geradas de maneira 

individual mas rapidamente generalizáveis.  

Não há planificação para a venda. Cada um tá a vender de um jeito. É muito 

normal você chegar e perguntar quanto é este canteiro de alface, é 200. Aí corre 

30 metros e chega outro que tira a 150. Não há política, uma harmonização de 

preço, varia de pessoa a pessoa. Isto não ajuda. A maior parte dos produtores tem 

reclamado muito, “ah não tou a ver o rendimento disto aqui”. Mas isto também é 

muito difícil porque cada pessoa vê os problemas dele, da casa dele. Há dois dias 

as crianças sem pão. Então, com os magwevas, ele procura promover ao máximo 

e vai buscar aquele pouco quando não tem nada. Já outro que está minimamente 

estabilizado prefere manter aquele preço. Você quer tudo bem, se não quer, bem. 
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Não depende daquilo ali. Talvez aquela pessoa só depende da agricultura para 

sobreviver. É escusado a baixar querendo ou não (Paulo, 01M:10). 

Paulo nos fornece uma excelente síntese desta situação. A capacidade na formação 

do preço também é condicionada pela situação momentânea do agricultor e da agricultora. 

Porém, como Paulo afirma, a falta de um suporte económico da associação, capaz de lhe 

dar com os diferentes níveis socioeconómicos dos associados, reforça e talvez provoque 

esta baixa capacidade dos agricultores e das agricultoras na formação do preço. 

Não é magweva não [quem determina o preço]. Isto é época. Há época em que 

nós reinamos. Como dizer reinamos? Digamos aquilo que a gente pedir, eles dão. 

(outro agricultor: com a cultura maior o preço pelo menos dá o rendimento. 

Quando a oferta é maior e a cultura menor aí já não conseguimos vender a bom 

preço) Por isso eu disse logo que nós trabalhos outra vez de mercado. Exigem-

nos, trabalhamos no mercado (Alexandre, E04M:08). 

Então, pela divergência de situações e de acordo com a nossa análise, acreditamos 

que a determinação preço de venda é o resultado da intersecção dos seguintes fatores: alta 

capacidade de negociação dos magwevas por deterem o controlo do transporte; não 

controlo da produção e, por consequência, alguma dificuldade em identificar o valor de 

mercado do que está a ser vendido; procura do mercado versus área produzida; recursos 

produtivos e climáticos; condicionantes associativas.  

As questões a volta da determinação do preço nos indicam para um ponto de análise 

onde esse tipo de associação se resvala. Nesse caso, a ausência de pressupostos 

associativos de maneira a dar aos agricultores e agricultoras a força económica necessária 

para se não decidir, ao menos negociar o preço com os magwevas ou no mercado. 

Contrapondo, assim, uma perceção clássica de uma cooperativa económica (Olson, 1998; 

Singer, 2003). 

 

3.3.3.3 Política pública de intervenção versus produção espontânea 

No caso de Maputo, esta subcategoria aborda de maneira menos equilibrada a ideia 

de produção espontânea, uma vez que, como já mostrado nas categorias, subcategorias e na 

secção anterior, o movimento associativo daquela zona foi estimulado pelo governo mas 

teve as suas motivações apropriadas pelas pessoas.  



134 

Por isso, percebemos aqui a distinção feita pelos agricultores e agricultoras para 

todos os temas que incidem sobre a temática da política pública, o que inclui os apoios 

recebidos pelas casas agrárias e as responsabilidades atribuídas aos governos pelos 

agricultores e agricultoras. 

Agora quanto ao trabalho associativo temos a machamba escola, machamba 

escola essa que a direção de agricultura através da casa agrária, temos 

“extensionistas” que vem nos orientar como fazer, ensinar aquilo que nós não 

sabemos e algumas ONG's (Henrique, E06M:05) 

No que toca as políticas públicas de intervenção, há de se estacar o apoio das casas 

agrárias aos produtores associados. Uma parte significativa destas políticas deriva dos 

apoios técnicos na produção de alimentos e no seu maneio por meio de campos de 

experimentação ou machamba escola. Também há o trabalho desenvolvido na divulgação 

de informações para o uso de pesticidas, os seus efeitos imediatos e a longo prazo. Ou seja, 

são orientações diretamente voltadas para uma melhor e mais produtiva utilização dos 

espaços de produção.  

O apoio que os extensionistas é importante pois a maior parte da população é 

camponesa. Os extensionistas quando chegam aqui, nós temos as machambas 

escolas, então ali eles nos ensinam técnicas e como fazer o alimento mais 

saudável. Por exemplo há outros que não acertam na produção da couve. Eles 

percebem que estavam a fazer algo errado. Daí eles explicam como fazer. Isto é, 

tem um grande impacto nos produtores. Há outras culturas como cultura cenoura, 

que não se fazia, a rotação de culturas. Eles aprendem que tem de fazer rotação, 

num mês faz couve, noutra alface, noutro faz cebola, faz beterraba. Isto é um 

ganho para os produtores (Paulo, 01M:06). 

O tema das machambas escolas – espaços aráveis reservados aos “extensionistas” 

para formações de técnicas, utilização de fertilizantes e pesticidas, inclusão de novas 

cultivos e novos tipos de sementes etc. – tem sido recorrente em várias subcategorias. 

Todas as pessoas entrevistadas concordam que esta troca de saberes lhes é benéfica pois 

lhes permitem adaptar estes “ensinamentos” aos conhecimentos já tradicionais das técnicas 

e uso de sementes. 
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Figura 12: Casa agrária do 25 de Junho. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Há de se reter, também, que em duas das associações visitadas as machambas 

escolas também são usadas como espaço de transmissão de conhecimentos tradicionais 

entre os agricultores e agricultoras e os mais jovens. Os encontros acontecem uma vez por 

semana e fora do horário de aulas, onde os jovens podem tomar contato com a terra, com 

as técnicas de cultivo, com os cultivos e suas características, etc.  

Na conceção da machamba escola também consiste a ideia de se gerar uma 

atividade coletiva de produção, de maneira a que o resultado financeiro da 

produção seja alocado num fundo de contingência a ser utilizado pelos membros 

como um fundo de empréstimo em caso de impossibilidades naturais de 

produção – calamidades naturais (Diário de campo, 10 de Maio de 2012). 

Neste sentido, a casa agrária do Benfica deu início a um projeto de se criar 

machambas nas escolas locais a ser cultivadas e consumidos pelos alunos, de maneira: a) 

disseminar as técnicas agrícolas e o gosto pela agricultura entre os jovens e b) oferecer 

alguma fonte de alimento àqueles jovens (Diário de campo, 17 de Setembro de 2013). 

Os duplos usos das machambas-escolas podem ser percebidos como uma forma 

relacional entre os atores envolvidos (agricultores e agriculturas, jovens e casas agrárias) 

de troca entre saberes tradicionais e técnicos, mutuamente complementares. Emergem num 

sentido de ampliar os conhecimentos afetos à atividade produtiva sem sobrepor os saberes 

tradicionais pelas forças dominantes da cientificidade de um saber tecnicista (Santos, 
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2002b). Por outro lado, também reforça a ilação de um tipo de solidariedade partilhada 

pelas pessoas envolvidas ao ampliar o alcance dos saberes aos grupos mais jovens numa 

ação coletiva (Chanial e Laville, 2009). 

Figura 13: Casa agrária do Benfica. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Ainda no que toca as intervenções da casa agrária, todas as pessoas entrevistadas 

afirmaram que o número de extensionistas não é suficiente face ao número de associações / 

pessoas associadas. Esta perceção deriva do fato de que as casas agrárias equalizam os 

extensionistas com as associações, onde um técnico é responsável por um grupo de 

associações e, assim, serem insuficientes devido a grande diversidade no número de 

associados em cada associação. 

Também foram apontados pelos agricultores e agricultoras alguns elementos que 

demonstram as responsabilidades do poder público nos seus terrenos e quais são 

competências dos membros. O primeiro deles é a limpeza e dragagem das valas principais, 

que são braços do rio Infulene, por serem as principais fontes de água para rega, como já 

demonstrado. 

Muitas formas, só que nós vimos que o governo não é de uma vez que pode 

ajudar. Por exemplo o problema deste rio há problemas sérios. Agora que vai 

começar o tempo chuvoso muitas culturas vão se perder. Porque como se 

constrói muito basta chover um bocadinho de nada, as chuvas enchem, os rios já 

não suportam as águas. Agora aqui tinha que haver desassoreamento deste rio, 

haver um trator para cavar este rio todo de forma a que quando cair as águas 

escoa rapidamente. Mais ou menos nos achamos que o governo podia nos ajudar 

neste sentido. Outros problemas, não existe assim tanto. Porque temos sempre 
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assistência de extensionistas, o governo tem-nos apoiado. Só falta o rio 

(Henrique, E06M:08). 

 Porém, de maneira encadeada às responsabilidades, surge algumas políticas de 

apoio governamental à aquisição de sementes e pesticidas com subsídios do governo, o que 

representa alguma poupança neste tipo de investimento. O que chama a nossa atenção e foi 

comum a todas as pessoas entrevistadas é a dependência de aquisição de matérias e 

materiais de produção conjugada com um senso comum de responsabilidade do governo 

em prover estes apoios. Entendemos, assim, que a visão que estas pessoas partilham, no 

que toca esta temática, deriva da ideia do governo como o principal provedor de medidas 

de apoio financeiros e agrícolas, bem como assegurar a posse e uso da terra. 

Nosso governo apoia com semente. Ê pá, pode ajudar com uma ideia, o governo, 

só. Nós aqui, umas 10. Podem-nos ajudar com o dinheiro porque aqui, este 

trabalho aqui cada vez… Tás a ver a idade que eu tenho? Não tenho mais idade. 

Agora não tenho força para fazer este trabalho. Podendo o estado ou qualquer 

sitio me dar, me oferecer o dinheiro, para regar aquela, chamar aquela miúda que 

tem 20 anos, 30 anos, para fazer ajudar na machamba. Então, governo paga 

aquele rapaz. E estou a ver que deve ser uma ideia é bom pra nós. No semeio, 

pra regar, plantar, limpar, limpezas gerais, pra ficar assim livre, porque isso 

precisa ficar livre pra poder crescer (Lourenço, E07M:06). 

Quando as entrevistas entram no foro da avaliação dos apoios oferecidos pelos 

governos (municipal e distrital), o resultado é em geral positivo. Nomeadamente devido a 

transmissão de técnicas da agricultura biológica, essencialmente por meio das casas 

agrárias e dos extensionistas, novas técnicas de cultura e introdução de novas sementes.  

Uma técnica biológica que é praticada pelos agricultores e pelas agricultoras para 

lidar com o excesso de humidade no solo é o cultivo do inhame como mecanismo de 

drenagem. Entretanto, não é comercialmente rentável pois o ciclo de cultivo é de cerca de 

um ano, em detrimento de outras culturas de maior rotatividade (Diário de Campo, 11 de 

Maio de 2012). 

Outra alternativa biológica foi o estímulo à produção de batata-doce de polpa 

alaranjada por ser mais nutritiva. De igual maneira, a casa agrária do Benfica também tem 

desenvolvido medidas de contingência para a época de chuvas com a criação de um campo 

para cultivo de mudas a serem doadas aos agricultores e agricultoras. (Diário de campo, 17 

de Setembro de 2013). 
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Entretanto, percebemos, na nossa análise, uma dicotomia nas políticas de 

favorecimento a agricultura naquela região quando impingem aos agricultores que estejam 

organizados em associações para mais facilmente lhes conceder apoios técnicos e de 

intervenção e, na mesma pedida, não avança com apoios que lhes permita ampliar as suas 

produtividades e salvaguardar o principal elemento produtivo: a terra. 

Eu penso que tem de haver uma lei que proteja mesmo o agricultor, mesmo que 

seja perto da cidade, porque afinal de contas sabemos muito bem que eles 

também se alimentem disto que está a ser produzido aqui, porque eles consomem 

produtos frescos. Mesmo que vão pro shoprite, às vezes, não são tão frescos 

como imaginam. Então, se eles não conseguem ter esta lei, praticamente ficam o 

nosso produtor sem nenhuma proteção (Josefina, E02M:10). 

É neste sentido que, por outros interesses que não o de assegurar a legalidade de 

posse e uso de terra, a legislação específica pode gerar um efeito oposto ao esperado: não 

garantir a continuação daquela forma de ocupação do território em detrimento do avanço 

habitacional e industrial. Em todas as associações que visitamos pudemos perceber uma 

redução do espaço de produção para fins habitacionais ou industriais, quando compramos 

com a nossa primeira visita.  

Na mesma medida, encontramos alguns casos onde os direitos de uso da terra 

costumeiros, quando as associações ainda não detêm o DUAT definitivo, parecem não 

estar sendo cumpridos. Ou seja, as formas de ocupação do território previstas na Lei de 

Terras parecem estar sendo corrompidas por outros interesses que não a manutenção da 

legalidade, como a especulação dos terrenos e o avanço de habitações e indústrias para a 

zona periurbana de Maputo.  

Eu quero acreditar que se não houvesse esta baixa não haveria este problema. Eu 

vou falar da própria origem daqui. Esta parte aqui nunca esteve ocupada, a baixa 

até o rio, porque quando chove até enche uma coisa de 50m do rio pra cá. O que 

acontece é que não campinamos com água assim. Quando chove, só em dois dias 

uma chuva torrencial, dois ou um dia, 30 minutos torrencialmente, fica tudo 

cheio. Então o governo teve uma política de banir as obras de habitação a coisa 

de 500 metros do rio. Isto aqui [uma indústria] é uma invasão o que está a ver. A 

gente, normalmente indústrias ou empresas, que escoam as suas águas para rio. 

Aquilo [outra empresa do outro lado do rio] é uma produtora de vinhos. Mas 

habitação aqui o governo tem proibido. É por isto aqui sempre foi reservado e o 

que está acontecer agora é a venda (Filipe, E03M:18). 

De acordo com o Eng.º Sérgio, este fenómeno será assinalável nos próximos anos 

pelo fato de muitos casais jovens de classe média estarem a procurar, nas zonas 

periurbanas, terrenos para a construção de suas primeiras habitações, numa tentativa de se 
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encontrar alternativas à especulação habitacional do centro urbano (Diário de Campo, 08 

de Maio de 2012). 

Ainda nesse tema da perda de terreno arável, há de se apontar que algumas 

associações têm perdido terreno por interesses privados dos seus presidentes, mesmo 

havendo documentos de direito e uso da terra. Numa das associações, nota-se: 

Após a saída do colono dono daquelas terras, um dos seus empregados ficou 

como o responsável pelo uso daquele espaço. Entretanto, foi ameaçado por um 

empresa em perder aquele terreno a ser utilizado para outro fim. Assim, este 

antigo funcionário foi orientado a criar uma associação para a impedir a perda o 

terreno e funcionou. Mas com passar dos anos, este senhor que também se tornou 

o único presidente da associação enquanto viveu, vendeu aos poucos aquelas 

terras para a expansão habitacional. Hoje, a partir da estrada que vai para o norte, 

onde começava a associação, passa-se por cerca de 1,5km de casas até se 

alcançar as machambas (Diário de Campo, 10 de Maio de 2012). 

Figura 14: Exemplo 1 de expansão habitacional e industrial. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Também notamos outro caso onde o presidente da associação também foi o 

responsável pela perda o seu terreno. Durante a sua gestão, o presidente não demarcou 

legalmente o seu terreno e o da associação, pois ambos eram nas mesmas regiões e de uso 

dos seus membros. No entanto:  

antes de morrer, o presidente começou a se interessar pelo dinheiro e a vender 

lotes que era em terreno da associação. As pessoas chegavam com um papel a 

dizer que eram as donas dos lotes, embora sem a sua formalização. Como o 

terreno da associação não tinha DUAT, não havia o que fazer a não ser ceder o 

lote (Diário de campo, 17 de Setembro de 2013). 
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Figura 15: Expansão habitacional próxima à casa agrária do Benfica. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Ao aceitarmos as responsabilidades atribuídas aos poderes locais no que toca o 

direito ao uso da terra, alinhadas às motivações que levam as pessoas a estar organizadas 

em associações, corroboramos com a remontagem de um cenário político específico. De 

um lado, temos a ausência do cumprimento do poder local em garantir direito às pessoas; 

do outro encontra-se um grupo de pessoas que enfrenta um problema comum. O que, por 

fim, remonta a proposição de um tipo associativo onde os constrangimentos comuns são a 

sua força motriz e na associação o mecanismo de resposta política dessas pessoas (Holston, 

1999, 2009; Sandercock e Friedmann, 2000). 

Antes de finalizarmos essa subcategoria, voltemos ao tema do acesso crédito, pois a 

maioria das pessoas entrevistadas atribuem aos governos locais à responsabilidade de se 

criar uma oferta de crédito aos agricultores, agricultoras e às associações. 
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Os argumentos utilizados por Alexandre nos oferecem uma síntese do que 

percebemos em nossa pesquisa. A perceção da agricultura como uma atividade económica 

ligada à cidade, e também responsável pela oferta de alimentos, foi o principal argumento 

utilizado pelas pessoas que defenderam a existência de uma linha crédito a ser oferecida 

pelos governos para as associações de agricultura periurbana. 

Figuras 16: Exemplo 2 de expansão habitacional e industrial. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Ou seja, a perceção da produção agrícola em espaço periurbano, novamente, ganha 

os contornos de uma atividade económica inserida no contexto urbano e, por isso, dotada 

das mesmas necessidades e interesses de qualquer outra atividade económica, como será 

melhor qualificado na próxima subcategoria. Por ser assim, também merecedora das 

atenções dos governos locais em políticas públicas diretas de favorecimento das 

associações e das pessoas envolvidas. 

Estamos aqui já com mais de 18 anos e não temos uma bicicleta para andar, um 

presidente da associação… porque nesta associação são 315 pessoas 

coordenados por 1 mas nenhum da associação tem esta coisa. Falta-nos apoio. 

Nós reclamamos outra vez apoio. Digo e repito: se não houver apoio nós vamos 

trabalhar a rasca. Se temos alguma coisa no mercado é porque nos sacrificamos 

para que não haver falta. Porque o município vê que as pessoas trabalham. É o 

município que podia dar esta visão e vir ter connosco porque somos produtores 

locais (Alexandre, E04M:11). 

Mesmo sem a componente associativa da economia, fica patente que para aquelas 

pessoas as suas atividades representam uma forma de produção indissociável da cidade. 
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Então, as potencialidades produtivas que poderiam emergir desse contexto posto que 

verifica-se a existência das componentes socioeconómicas condicionantes, a reciprocidade 

e a solidariedade. (Polanyi, 2000; Singer, 2003; Quijano, 2004; Sen, 2010). 

Figura 17: Exemplo 3 de expansão habitacional e industrial. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Por fim, faz-se importante incluir uma nota dita pelo Eng.º Sérgio no que toca o 

crédito aos pequenos agricultores. Diz o Eng.º que em Maputo há a ideia que de que o 

dinheiro oferecido pelo Estado, mesmo em forma de crédito, é percebido pelas pessoas 

como uma doação, um dever, o que as desobriga do pagamento. Por isso, defende o Eng.º 

que o crédito deve ser oferecido pelos bancos, privados ou públicos, para garantir o 

cumprimento dos pagamentos (Diário de Campo, 18 de Maio de 2012). Entretanto, não 

constatamos esta perceção nas nossas entrevistas, nem na observação; optamos, apenas, 

pelo seu relato de opinião. 

3.3.3.4 Representação das agriculturas urbanas 

É importantíssimo, é muito. O que estou a fazer aqui não faço só para mim, faço 

para o povo, para a nação, para o país. Aqui já formei, tenho 4 filhos formados 

através dessa agricultura. É muito importante pra todos, é muito importante 

(Henrique, E06M:11). 

Esta subcategoria emerge enquanto uma das possíveis sínteses das formas pelas 

quais as agricultoras e os agricultores se veem na prática das suas atividades, bem como as 
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possíveis representações da AP nas suas vidas. Também reúne os elementos que estas 

pessoas percebem da sua atividade de acordo com o contexto socioeconómico.  

O primeiro ponto que destacamos reforça a perceção já trabalhada nas 

subcategorias anteriores: o uso combinado dos resultados da produção para subsistência e 

comércio. Entretanto, aqui fica patente um clareza de opiniões das pessoas entrevistadas 

para o caráter complexo que estas duas temáticas envolvem.  

A agricultura é importante para os próprios agricultores pois serve de uma 

atividade de renda. É através desta produção que fizemos autoajuda, mandamos 

as crianças a escola, conseguimos alimentação, pagamos a renda, a luz. E não só. 

Para a cidade somos os principais fornecedores de hortícolas. Ajudamos muita 

gente, a rede hoteleira, os mercados (Paulo, 01M:02). 

Em todas as entrevistas pudemos perceber as motivações que as levaram a adotar 

aquela prática como forma de subsistência, de auferir rendimentos ou ambos. Em todas as 

situações, quer dos mais jovens, quer dos mais velhos, as motivações foram plurais mas 

convergentes na medida em que a prática agrícola suscitou-lhes uma expectativa alimentar 

e outra económica.  

Para um tipo de produção mais orientada para o comércio nos mercados locais e 

regionais, fica patente a importância da produção agrícola para a cidade por se oferecer 

produtos frescos numa curta distância de deslocação entre produção, mercados e 

consumidores. Essa clareza de opinião, que observamos em todas as pessoas entrevistadas, 

chamou a nossa atenção para o fato de que aquelas pessoas, nas suas atividades, percebem 

como fundamental o papel económico que desempenham no abastecimento de produtos 

agrícolas em Maputo.  

As produções são vistas como qualquer outra atividade económica da cidade onde 

as práticas de mercado estão inseridas nas suas perceções de produção, como no caso onde 

se fala da procura de mercado como determinante dos cultivos a serem produzidos. Na 

mesma medida, o transporte reafirma-se como um dos elos fracos desta cadeia produtiva, 

comuns a todas as pessoas entrevistadas. 

Este é um espaço muito importante para a cidade. Estamos ao redor da cidade. 

Para poder ter hortícolas as vezes é muito pesado. Teríamos de esperar de 

Chókwè ou Muamba para trazer hortícolas aqui. Seria um pouco constrangedor. 

Este tipo de agricultura que é praticado no arredor da cidade tem um papel muito 

importante para quem produz e para a cidade. Para além de chegar mais fresco, 

reduz a distância entre o consumidor e produtor. Facilita o custo do produto em 
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si, quem traz de Gaza ou de Inhambane tem um custo maior de transporte. E por 

estarmos num raio muito reduzido os custos são baixos (Paulo, 01M:10). 

Em algumas associações, entretanto, também pudemos notar que estas não possuem 

estradas em condições para que os veículos de transporte contratado pelos gwevas 

cheguem às machambas. Assim, para se atrair os gwevas os agricultores e agricultores 

baixam os preços e contratam jovens para levar nos braços a produção vendida. Esta 

situação reduz ainda mais a capacidade de negociação destas pessoas, para além de 

corroborar com a importância deste elo no comércio de hortícolas naquela zona (Diário de 

Campo, 15 de Maio de 2012). 

Eu acho que é uma mais-valia para o país. Eu acho que pelo menos eu dou, como 

posso dizer, eu influencio positivamente para o desenvolvimento do país 

praticando isto aqui. Por exemplo, a agricultura é base do desenvolvimento. Na 

minha área eu produzo hortícolas. Então, não se precisam grandes campos para 

se produzir para produzir hortícolas. Os que tem maiores campos produzem mais 

repolho. A couve a vende-se e consome fresca. Então, ao contrário do repolho, 

não é um produto que se vende fresco, pode-se ficar meses no mercado. Agora a 

couve é hoje e amanhã. Então nós produzimos produtos frescos. Também a folha 

de abobora e feijão nhemba. Então da retirada daqui para o mercado são dois 

dias, a qualidade é melhor, são consumidos frescos (Filipe, E03M:06). 

 Percebemos, na mesma medida, outro tipo de representação da AP que escapa à 

escala local e regional: a visão da agricultura como um dos principais elementos para o 

desenvolvimento local, regional e nacional. Para além de estarem ligados aos contextos 

sociais e alimentares, parece-nos que tal opinião (partilhada por todas as pessoas 

entrevistadas) também destaca uma outra escala (alargada) de perceção da AP e a sua 

contribuição para a cidade, a região e o país (Mougeot, 2000). 

No caso das agriculturas periurbanas, a proximidade da produção com os locais de 

comércio e consumo são essenciais para a qualificar a sua importância enquanto atividade 

ligada ao centro urbano. Os benefícios auferidos nesta relação são tangíveis em todos os 

níveis deste tipo atividade, e não apenas aos produtores como é mais evidente: “o que 

produzimos é do interesse do mercado”. 

Nós como somos comuns, somos associações, juntamos primeiro. Durante 12 

meses o que podemos produzir? Outra vez com os mercados. O que produzimos 

é do interesse do mercado. Nós não vamos produzir qualquer coisa aqui se o 

mercado não está ligado. É repolho. Nós produzimos mais repolhos para os 

mercados grossistas. Nos trabalhamos em cada machamba enquanto somos em 

comum. Qual é o comum? Quando a temos uma organização reconhecida por 

toda a associação [associados] (Alexandre, E04M:06). 
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Retemos, assim, mais um elemento que corrobora com a pluralidade situações que 

o tema da AP sugere quando ampliamos no nosso olhar para a diversidade de experiências 

no terreno. De alguma maneira, também se contribui para pôr-se em discussão as 

características que delimitam as experiências de APU pelos usos em detrimento de uma 

análise contextual e histórica (Polanyi, 2000; Zeeuw et al., 2007; Lee-Smith, 2013). 

Também nesta subcategoria pudemos observar, como mostrado nas anteriores, a 

perceção dos agricultores para um “baixo nível de associativismo” em suas associações. 

Entretanto, ao conjugarmos esse tema com as representações que AP pode assumir para 

essas pessoas, encontramos uma forma robusta de valoração da capacidade associativa face 

os significados atribuídos à prática agrícola.  

Ou seja, a perceção desta carência de associativismo, por assim dizer, está mais 

fundada em ausências logísticas, como por estarem centrados nos espaços aptos a essas 

práticas, em detrimento de regras de comercialização, uma vez que estas podem não ser 

consoantes os hábitos e as práticas locais de consumo de hortícolas. 

Isto significa dizer que os fundamentos do associativismo percebido pelos 

agricultores e pelas agricultoras, expostos nesse capítulo, estão amplamente desenvolvidos 

e sedimentados entre os associados e associadas. Da mesma forma são consoantes as 

realidades plurais, em termos socioeconómicos, partilhadas.  

Também nos foi interessante observar um tipo de orgulho em todas as pessoas 

entrevistadas ao falarem de uma produção dotada de qualidade e que será levada aos 

mercados. Os agricultores e agricultoras acreditam e esperam que os consumidores saibam 

da origem de tais produtos, identifiquem essa qualidade, e, por fim, recebam em troca 

alguma satisfação pessoal. 

Esta opinião de trabalhar não é um favor pra mim. É para outras pessoas porque 

nossa terra aqui em Moçambique, há país que não consegue fazer isto, então tem 

que transmitir para aquele outro. Que falta aqui é que não [há] transporte que é 

pra se transportar pra ali. Há países, estou a falar de países… outro país lá que 

tem fora que não tem esta machamba aqui. Tem pessoa lá dentro mas vai sofrer 

com forme mas não [temos] transporte pra transportar pra lá. Lá, aquela pessoa 

de lá, trabalha na África do Sul, leva dinheiro da África do Sul, há-de comprar, a 

pessoa ficar com o dinheiro, então se há transporte pra lá, então a pessoa compra, 

faz ajuda dinheiro, faz ajudar pra se ter estas coisas aqui, produtos na machamba 

(Lourenço, E07M:09). 



146 

Esta sensação de satisfação pessoal e realização produtiva também é percetível nas 

relações com os importadores, pois para além de levar a qualidade para fora do país, seus 

produtos encontraram uma fatia de mercado em países com maior produtividade pela 

qualidade dos seus produtos. 

Entretanto, a perceção desta qualidade aqui abordada – uma “marca” ligada ao 

produto que o faz reconhecível e desejável – não é da mesma opinião a todos os 

agricultores. Embora muitos deles tenham afirmado que sua produção é exportada para 

África do Sul e Swazilândia (essencialmente os que praticam agricultura biológica), todos 

reconhecem que a importação de produtos agrícolas, principalmente da África do Sul, é um 

entrave para o seu desenvolvimento (e do país), para além de ser um motivo de um tipo de 

sentimento de vergonha. 

Eu sei muito bem que nós recebemos aqui organização não-governamental que 

tem shops, que encontramos com eles nas reuniões, que vem aqui pedir a nossa 

horta. A horta que entre no shop é de qualidade. É aquilo que quando eles 

aparecem nós escolhemos um ou dois belos. Você ficará a fornecer matéria ou a 

comida que ele precisa neste shop aqui. Para tirar feijão-verde de qualidade é 

preciso que isto aqui precisa ser trabalhado com uma matéria de qualidade. Então 

você vai deixar de fornecer lá? Nós pedimos assim. Com os retalhistas por 

exemplo, nós podemos muitas peças de tomate, muita batata-doce, muita batata 

reno, por exemplo este ano vamos produzir muita batata reno, muito demais. 

Mas qualidade não é aquilo. Mas vê-se que esta batata reno se eles tivessem os 

meios produzia mais que isto. Porque digamos assim, batata reno do país vizinho 

é mais rentável do que a nossa mas tem condições. As terras são as mesmas. 

Fertilizantes e fornecem muito a nós do que nós fornecermos a eles. Sabe porque 

querem receber nosso produto lá? Nós trabalhamos como matéria não muito com 

base de químico. Eles aproveitam isto. O genuíno do produto moçambicano lá 

nos outros países, por isto entra. Entra na África do Sul, entra na Swazilândia, 

entra não sei aonde devido a isso aí... (Alexandre, E04M:17). 

Esta sensação que optamos por chamar de um tipo de vergonha, mas também pode 

ser percebida como uma derivação da subjetividade daqueles agricultores e agricultoras 

para as perceções da sua atividade conectada aos contextos socioeconómicos locais e 

regionais, reflete ainda o potencial da agricultura que lhes é acreditado para as suas 

economias. Ao mesmo tempo, abre um precedente para a possibilidade de Moçambique 

eliminar a importação de produtos agrícolas pelo desenvolvimento da agricultura.  

Nós precisamos de apoio em formação, não é suficiente o que nós temos, acho 

eu. Por que temos visto muito embora nós não estamos desenvolvidos como 

outros países não é, gostaríamos de já que ficássemos desenvolvidos, como por 

exemplo África do Sul. Até aqui nós importamos, vamos comprar produtos na 

África do Sul. Agora eu desejo, desejaria que não comprássemos nada África do 

Sul, tudo produzíssemos aqui. Precisa do saber. Agora deste saber nós 
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precisamos, sermos formados pra poder desenvolver o nosso país (Henrique, 

E06M:12). 

Mesmo acreditando (e também para os agricultores e agricultoras) que o comércio 

internacional envolve outros interesses comerciais e económicos entre os dois países, faz-

se importante destacar a sua latência num “pequeno espaço agrícola” da zona periurbana 

de Maputo. Por seu turno, corrobora com a ideia de cadeia produtiva daquela atividade 

conectada aos mercados locais e regionais. 

Por fim, a agricultura periurbana, para os agricultores e agricultoras, assume uma 

representação do seu papel socioeconómico nas escalas locais, regionais e nacional. A AP 

é tomada como um atividade que escapa a uma finalidade de subsistência ou de produção 

de mercado por alcançar o foro de uma atividade indispensável à qualquer sociedade. 

Extrapolando, portanto, uma redução analítica que poderia circunscrever esse tipo de 

experiência em eixos temáticos ortodoxos e/ou derivados de uma observação ad-hoc. 

Dessa relação de pertença com a atividade realizada e a sensação que dela advém 

aponta para aquele sentimento de orgulho na prática agrícola. O que, por fim, contribui 

para ampliar o campo epistémico que as formas de agricultura (peri)urbana podem compor 

em diferentes cidades, em todo o mundo. 

3.4 Compreensão da análise de dados ou um modelo de análise 

As formas económicas de produção apoiam-se numa estrutura de gestão da 

produção e de venda, particulares aos preceitos da Economia. Na nossa análise para o caso 

de Maputo, claro está que aquelas produções são económicas na medida em que geram 

uma circulação de produtos e rendimentos (diretos ou por meio poupança) às pessoas que 

as praticam.  

Entretanto, a nossa atenção, como discutido nos Capítulos 1 e 2, volta-se para os 

pressupostos e as práticas associativas usadas naquelas experiências, uma vez que o nosso 

recorte pretende observar tais fenómenos auto-organizados. As análises das entrevistas, a 

nossa observação e os outros meios de coleta de dados apontam as especificidades 

associativas e das formas de produção de AP no nosso recorte espacial. 

O Diagrama 3 demonstra as ilações que encontramos nestes dados, ao destacar 

formas relacionais características dos agricultores e das agricultoras (condicionados pelo 
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espaço periurbano) quando associados, bem como os outros imbricamentos do fenómeno, 

na sua forma económica, face as outras instituições. 

Diagrama 3: Modelo de Análise para Maputo 

Associações de agricultura periurbana para além de uma 

forma económica de produção

Relações sociais e políticas 

específicas

Relações socioeconómicas

Produções 

individuais dentro da 
associação

Modelo associado de 

produção é um 
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Interesses políticos x APU
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recursos produtivos, materiais e
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Quanto mais tempo de associação,
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir da análise de dados e com base em Glaser (1992, 

2002, 2004) e Glaser e Strauss (2009). 
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 Retemos, assim, dois cenários relacionais: as características produtivas não 

económicas e as características associativas daquelas pessoas. As primeiras pautam-se pela 

ausência de uma ou mais práticas de controlo tradicionais das formas económicas 

associadas ou cooperadas; as segundas demonstram os modos pelos quais os agricultores e 

as agricultoras estão relacionados e se relacionam entre si, nas associações e com as outras 

instituições, qualificando assim um modelo ou tipo de associativismo (Santos et al., 2004; 

Santos e Rodriguez, 2004; Cornwall e Coelho, 2009; Holston 2009; Roque e Shankland, 

2009; Santos 2012). 

Estes cenários derivam numa formulação de resultados cuja origem está naquela 

prática produtiva, onde os resultados económicos não sobressaem às relações pessoais, 

associativas e institucionais. Antes, estão condicionados pelos seus interesses pessoais e 

políticos ao praticarem agricultura na zona periurbana de Maputo. Espera-se que alguns 

desses resultados transcendam a lógica da acumulação e dos axiomas capitalistas, na 

medida em que as características económicas emergem enquanto centrais, como o caso da 

reciprocidade e da solidariedade inter-relacional naquele espaço (Polanyi, 2000; Quijano, 

2004; Chanial e Laville, 2009; Laville, 2009). 

 O que por se turno não invisibiliza os desejos e interesses das associações em 

tornaram-se “mais económicas” ao adotarem modelos e métodos de gestão da economia 

por associação ou cooperação. Portanto, o que as torna específicas é a não sobreposição 

destas premissas económicas aos interesses, motivações e intenções socioeconómicas 

daquelas pessoas ao comporem uma associação de agricultura periurbana (Chanial e 

Laville, 2009; Laville, 2009; Sen, 2010). 
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4. AS EXPERIÊNCIAS DA ZONA PERIURBANA DE LISBOA 

4.1 Uma síntese da história urbana recente de Lisboa 

Portugal tem um processo de desenvolvimento urbano particular quando 

comparado aos outros países europeus. Devido ao seu processo de urbanização e de 

desenvolvimento industrial tardios – no início do século XX em detrimento do século XIX 

nos outros países ocidentais europeus – o crescimento urbano assinalável de Lisboa inicia-

se na década de 1950. A matriz urbana da cidade não sofreu alterações territoriais e 

espaciais, sensíveis, até esse momento, desde meados do século XIX (Rodrigues, 2010). 

A cidade de Lisboa encontrava-se, até aquela década, com a sua malha urbana bem 

delineada e fornecida das atividades tipicamente urbanas: transportes, serviços, pequenas e 

médias indústrias de transformação etc. O entorno do centro urbano, bem como algumas 

das cidades que compõem a Grande Lisboa de hoje, permaneciam quase totalmente rurais. 

Nas zonas atualmente classificadas como periurbanas era possível encontrar não apenas 

remanescentes quintas históricas de produção agrícola, mas também espaços rurais e de 

veraneio de citadinos (Cavaco, 1981, 1985; Telles, 1987; Martins, 2012). 

Neste mesmo período também se pode falar no início de uma expansão da 

urbanização orientada pelo ideário de construção de uma metrópole. Lisboa tinha cerca de 

800 mil habitantes e, quer as cidades à margem norte do Tejo, quer as à Margem Sul, 

apresentavam um acentuado processo de expansão habitacional e de novas construções. No 

fim da década de 50 foi instituído o primeiro plano urbano para a região de Lisboa, onde 

destacam-se as ações de grandeza de uma metrópole: a travessia rodoviária do Tejo; a 

correção e a regulação das ocupações de finalidade económica; a promoção da diversidade 

de formas de ocupação socio-espaciais etc. (Nunes, 2013). 

Por seu turno, toda a zona periférica ao centro sofreu duplamente um processo de 

suburbanização do seu território. As zonas antes ocupadas por quintas e pela atividade 

agrícola foram alvo de uma forte construção habitacional cuja principal motivação foi o 

baixo custo, quer de arrendamento, quer de compra, comparado às zonas centrais. Já os 

espaços desocupados municipais ou de posse da Igreja Católica foram ocupados de forma 
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desordenada, até mesmo clandestina, por pessoas e famílias de diferentes origens 

geográficas (Salgueiro 2002; Nunes, 2013). 

Se os bairros clandestinos dos anos 50 e 60 ofereciam alojamento barato que era 

uma alternativa à barraca, à parte de casa, ao quarto de hóspedes ou à casa 

insalubre no centro da cidade, os loteamentos dos anos 70 e 80 oferecem a 

alternativa de uma moradia e jardim construídos pelos próprios. Os clandestinos 

de primeira “geração”, instalaram-se e cresceram por falta de uma política de 

habitação social que respondesse às necessidades do crescimento demográfico e 

a instalação de populações imigrantes de baixos rendimentos. Os da “segunda 

geração”, dominada pela casa própria estão-se a consolidar por não haver uma 

política urbanística que responda e um modelo de habitat eleito pela classe média 

e por grande parte do operariado com uma capacidade de autoinvestimento 

acrescida (Soares, 1987:350 apud Nunes, 2013). 

Essa vaga de suburbanização também resultou numa modernização dos seus 

territórios pelo surgimento de um comércio diversificado e forte, bem como numa rede de 

equipamentos municipais face à crescente ocupação habitacional – à exceção dos bairros 

de barraca que receberam poucos e parcos equipamentos sociais (Salgueiro, 2002; 

Malheiros e Vala, 2004). 

Outros três fatores externos à cidade contribuíram para acelerar este processo de 

urbanização (e também de suburbanização): a) a entrada de Portugal na então Comunidade 

Económica Europeia, o que conferiu à capital uma maior mobilidade de pessoas, de 

comércio e serviços; b) o fim das colónias portuguesas em África ocasionando um 

movimento de retorno de colonos e emigrantes desses países; c) a construção das Torres 

das Amoreiras, de natureza simbólica, onde Portugal assinala a sua inclusão numa nova 

vaga modernista de urbanização (Malheiros e Vala, 2004; Salgueiro, 2001 apud Rodrigues, 

2010). 

No que toca a concentração de serviços, empresas e entidades financeiras, também 

nos anos 60 deu-se um processo de desconcentração da Baixa para as zonas mais novas da 

cidade, como a zona do Marquês de Pombal, as Avenidas Almirante Reis e da Liberdade e 

as novas avenidas a volta do eixo do Campo Pequeno - Campo Grande. Essa reorganização 

do comércio e serviços transformou a Baixa “num centro da capital portuguesa” 

(Salgueiro, 2002:18).  

Entretanto, desde a década de 1980, Lisboa apresenta dois movimentos 

contraditórios em termos de ocupação do seu território. Enquanto as regiões centrais da 

cidade perdem população paulatinamente, as zonas periurbanas ganham população em dois 
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níveis: bairros de barraca e novas habitações de classe média. Porém, desde essa década até 

os dias atuais, Lisboa não apresenta um crescimento populacional quer pelo saldo 

migratório para a cidade ser negativo, quer pelo crescimento natural negativo (Salgueiro, 

2002; Malheiros e Vala, 2004; Rodrigues, 2010). 

Como fatores da mobilidade habitacional de Lisboa, destacam-se (Rodrigues, 

2010): 

a. Ocupação das habitações do centro histórico e medieval (Castelo e Baixa 

Pombalina), aquando da reabilitação de casas e prédios, principalmente por adultos 

jovens em início de vida e ligados às áreas intelectuais e artísticas; 

b. Ocupação das habitações, também reabilitadas, das zonas centrais da cidade por 

adultos jovens em pequenas unidades familiares e também ligados às mesmas áreas 

de atividade (Chiado, Bairro Alto, Mercês etc.); 

c. Ocupação das zonas limítrofes à zona central da cidade, por reabilitação e novos 

prédios, por agregados familiares jovens e ligados às áreas profissionais clássicas, 

como setor financeiro e de serviços, com um nível de escolarização mais elevado 

(São Mamede, Campo de Ourique, Arroios, Amoreiras etc.); 

d. Ocupação das zonas periféricas da cidade, de habitações novas, em detrimento das 

habitações reabilitadas, por famílias de classe média alta e classe alta e também 

com níveis mais altos de escolarização (Alto do Pina, Lumiar, S. Domingos de 

Benfica, Areeiro etc.); 

e. Ocupação das zonas ribeirinhas entre o Cais do Sodré e Belém, também pela 

reabilitação de prédios, por uma população de classe média, classe média alta e 

classe alta (São Paulo, Santos, Alcântara etc.). 

Há de se referir, contudo, que o processo de suburbanização das zonas mais 

interiores de Lisboa também foi pressionado pelo congelamento dos alugueres num 

período de alta inflação, que, por um lado, praticamente eliminou o mercado de 

arrendamentos da cidade e, por outro, estimulou a construção de novas habitações para 

residência própria ou para se criar formas alternativas de poupança e rendimentos. A 

construção de novos fogos, para além de denunciar a ausência de investimento público 
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habitacional pelo surgimento dos bairros de barraca, representou uma oportunidade para 

famílias de classe média encontrar casas com melhores condições habitacionais do que as 

que possuíam (Salgueiro, 2002). 

Em tempos mais recentes, Lisboa guarda um fenómeno atípico no toca o seu 

crescimento populacional e sua expansão habitacional. Para o período 1991-2001, a 

população da cidade reduziu-se em cerca de 14,9%, mantendo em 2007 mais 11%. A 

exceção desta tendência são os bairros do Lumiar, Charneca e Carnide, onde variação 

populacional foi positiva. Tal fenómeno, embora não simétrico, contrasta-se com o 

crescimento da população nas outras cidades metropolitanas. Em ambos os casos, tal 

variação populacional é explicada por três motores: acentuada imigração e sua 

concentração em zonas periurbanas; relação negativa entre nascimento e mortes; perda de 

pessoas para as zonas metropolitanas (CML, 2009b). 

[…] the 1990s in general, and the years of the turn of the millennium in 

particular, correspond to the transition of Portugal from a country of emigration 

to a country of immigration. In this decade, 1991– 2001, approximately 80 per 

cent of the growth of the resident population (which increased by about 5 per 

cent) has been explained by net migration, relegating the contribution of natural 

growth to a secondary place (Malheiros e Vala, 2004: 1069-1070).60 

 

Entretanto, uma variação populacional negativa para a cidade de Lisboa não 

necessariamente se traduz numa redução de procura por novas ou outras habitações dentro 

da cidade. Tal situação pode ocorrer, por exemplo, pela busca de famílias por melhores 

condições de alojamento, levando-lhes a abandonar as habitações antigas, bem como as 

alterações no agregado familiar, que é um fator importante na perceção social das famílias 

naqueles bairros periurbanos (Salgueiro, 2002). 

Essa tipologia da mobilidade urbana e crescimento demográfico em Lisboa aponta, 

em termos de tendência, às formas pelas quais os diferentes territórios têm sido ocupados 

na cidade; o que, por seu turno, também demonstra uma mobilidade espacial dentro da 

cidade. Para o caso da Alta de Lisboa destacaremos com maior precisão o processo 

histórico de ocupação do território. 

                                                           
60 Tradução livre do autor: “A década de 1990 em geral, e os anos da virada do milênio, em particular, 

correspondem à transição de Portugal de um país de emigração para um país de imigração. Nesta década, 

1991-2001, cerca de 80 por cento do crescimento da população residente (que aumentou em cerca de 5 por 

cento) tem sido explicada pela migração líquida, relegando a contribuição de crescimento natural para um 

lugar secundário.” (Malheiros e Vala, 2004: 1069-1070). 
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4.2 Uma síntese da ocupação da zona periurbana e a agricultura. 

A agricultura periurbana de Lisboa remonta aos tempos de D. Afonso Henriques, 

quando a atividade e os modos de produção ainda eram considerados rurais. Até o início do 

século XX, esses espaços eram ocupados pelas agriculturas de consumo na cidade. 

Ocupavam terrenos na Ameixoeira, Benfica, Amadora, Carnide, Lumiar, Charneca, 

Olivais, bem como nos concelhos de Loures, Mafra e Sintra. As produções 

circunscreviam-se no cultivo de hortaliças, pequenas criações e pomares. A 

comercialização se dava pelos próprios agricultores e agricultoras para os excedentes da 

produção nos mercados da capital, em vendas de rua etc. (Cavaco, 1981, 1985; Telles, 

1987; Henriques, 2009). 

Foi na primeira metade do século XX que aquelas zonas, então rurais, sofreram 

com o processo de expansão territorial urbana. A expansão da rede de elétricos e a abertura 

das Avenidas Novas foram os marcos dessa nascente expansão que rapidamente se tornou 

também uma ocupação habitacional. Contudo, essa ocupação não foi contínua à malha 

urbana pois apenas os terrenos mais adequados às construções de habitação foram 

aproveitados. As zonas periurbanas, como será demonstrado na secção seguinte, também 

receberam uma parte da população migrante de outras zonas rurais do país e trouxeram 

consigo seus hábitos de vida (Cavaco, 1981; Telles, 1987; Martins, 2012). 

Até esse momento histórico, em termos regionais, a capital mantinha-se dependente 

da produção agrícola periurbana para o abastecimento de produtos agrícolas nos mercados 

locais. Para além das pequenas produções, as explorações agrícolas nas cidades limítrofes 

satisfaziam cerca de metade do consumo de produtos agrícolas em Lisboa (Cavaco, 1985; 

Telles, 1987). 

Vimos que a expansão da cidade fez segundo direcções preferenciais, de maior 

acessibilidade ou prestígio, e com descontinuidades de ocupação: o avanço do 

casario foi deixando pra atrás de si espaços que permaneceram rurais por algum 

tempo. Estes situavam-se, naturalmente, cada vez mais longe do centro da 

cidade, à medida que prosseguia a sua expansão (Cavaco, 1981:10). 

Para a agricultura, esse fenómeno urbano trouxe algumas alterações espaciais e 

socioeconómicas. Uma parte dos agricultores e das agricultoras foi absorvida pelos 

trabalhos urbanos de baixa formação técnica, ao mesmo tempo em que a nova população 

(migrantes, emigrantes, removidos de outras partes da cidade e os agricultores e as 
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agricultoras já existentes) continuaram a cultivar em espaços informais. As produções 

mantiveram as mesmas finalidades, mas em menor escala (Cavaco, 1981). 

As zonas que mais sofreram com a expansão habitacional, nos anos 70 e 80, pela 

redução do território arável, foram a Ameixoeira, Carnide, Lumiar e São Domingos de 

Rana. Decorreu, pois, na remoção da agricultura dessas zonas tradicionais de produção e 

abastecimento urbano de frescos para outras zonas mais afastadas do centro urbano, de 

acesso condicionado, como a zona de Chelas (Cavaco, 1985). 

Lisboa está sufriendo un proceso de desurbanización, un incremento de 

asentamientos periféricos que fue estimulado a finales del siglo XX por una 

situación económica y financiera beneficiosa, de la cual se está pagando la 

factura en los albores del primer milenio. Como consecuencia, hubo una 

regresión en las áreas ocupadas por cultivos alimentares y forestales, fruto de 

suburbanizaciones radiales a lo largo de ferrocarriles, de autopistas, de 

carreteras. Persisten todavía vastas extensiones intercalares cultivadas 

correspondientes a cerca de un tercio de la Región Metropolitana (Madaleno e 

Armijo, 2004:52-53).61 

Nas décadas de 1990 e 2000, a expansão habitacional seguiu em marcha nessas 

zonas da cidade, quer pela ocupação informal da população menos favorecida, quer pela 

especulação fundiária de grandes áreas dedicadas à agricultura. Há de se referir, no mesmo 

período, a continuidade da expansão urbanística de Lisboa ao nível da cidade, com a 

construção de centros comerciais, condomínios, parques tecnológicos e de serviços etc. 

(Malheiros e Vala, 2004). Na próxima secção, retomaremos esse tema para a área que 

compõe o que é hoje a Alta de Lisboa. 

4.2.1 Uma síntese da ocupação da Alta de Lisboa 

Já em meados do século XX, Lisboa teve o cenário habitacional alterado pela 

crescente pressão habitacional e pela falta de imóveis disponíveis. Este processo foi 

desencadeado por diferentes fatores, como fluxo migratório interno, a emigração das ex-

colônias em África e dos outros países do leste europeu e do Brasil; a instalação de 

indústrias nas zonas periféricas da cidade etc. (Cardoso e Perista, 1994; Malheiros e Vala, 

2004; Oliveira e Pinho, 2010). 

                                                           
61 Tradução livre do autor: “Lisboa está a passar por um processo de “desurbanização”: o aumento dos 

assentamentos periféricos que foi estimulado no final do século XX, por uma situação económica e financeira 

benéfica, está a ser sentido no início do primeiro milênio. Como resultado houve uma regressão das áreas 

ocupadas pelas culturas alimentares e florestais, de origem na suburbanização ao longo de ferrovias, rodovias 

e estradas. Existem, ainda, vastas extensões cultivadas que estão intercaladas à cidade e correspondem a 

cerca de um terço da Região Metropolitana.” (Madaleno e Armijo, 2004:52-53). 
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O resultado, naquele momento histórico, em detrimento da ineficácia das vilas 

operárias e do alto custo de moradia nas zonas centrais, foi a criação de “bairros de lata” ou 

“barraca” na sua zona periurbana. Com já explicitado nas secções anteriores, esse tipo de 

ocupação ocorreu quase em sua totalidade de forma desornada e informal, em alguns 

casos, sem que houvesse qualquer plano urbanístico para tal ocupação (Cardoso e Perista, 

1994; Oliveira e Pinho, 2010). 

Os novos citadinos descolaram-se, devido ao despovoamento e ao alto custo do 

centro da cidade, para os bairros periféricos, a dizer: Olivais, Marvila, Benfica, S. 

Domingos de Benfica, Carnide e Lumiar (Martins, 2005). Pelo último, interessa-nos o 

processo de ocupação da Alta de Lisboa (o mesmo que Alta do Lumiar) que se subdivide 

nas zonas – Musgueira (norte e sul), Bairro da Cruz Vermelha e Calvanas. E também a 

Quinta José Alvalade; a Quinta do Pisany e Quinta do Olival. Optamos, para essas três 

quintas, por não destacar as suas construções históricas.62 

A zona da Musgueira norte recebeu a sua primeira vaga relevante de novos 

moradores em 1963, decorrente do desalojamento da Quinta do Narigão. Em 1964, recebe 

as primeiras famílias desalojadas pelo início das obras de construção da Ponte 25 de Abril 

e também, no ano seguinte, outro grupo de pessoas desalojadas por um incêndio em suas 

habitações na zona das Amoreiras. Ainda em 1965, cerca de 700 famílias são para lá 

enviadas devido à continuação das obras da Ponte 25 Abril (Martins, 2005). 

Ao longo da década de 60, a Musgueira Norte não sofreu qualquer intervenção da 

Camara de Municipal de Lisboa (CML) capaz de garantir aos seus moradores condições 

mínimas de salubridade, segurança, transporte ou saneamento – verificou-se apenas ações 

pontuais e também medidas para se evitar o crescimento do bairro por ocupações 

espontâneas. Por outro lado, surgem diversas ações filantrópicas de escolas, de instituições 

religiosas, como o Centro Social da Musgueira (1963) e Santa Casa de Misericórdia (1966) 

(Martins, 2005). 

                                                           
62 Não nos foi possível encontrar muitas informações sobre as duas primeiras quintas, a exceção de que a 

população residente foi realojada para outra zona da cidade em meados da década de 90. Já na Quinta do 

Olival, o início da ocupação tem origem também na década de 60 mas deu-se de outra forma: os proprietários 

das quintas que compunham a zona venderam as suas terras, mas estavam sujeitas a autorização de 

construção do Serviço Militar dos Paióis do Vale do Forno. As construções foram feitas sem o consentimento 

formal da CML e foram enquadradas como áreas urbanas de génese ilegal (Martins, 2005). E assim 

permanecem até os dias de hoje. 
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A Musgueira Sul surgiu como um “bairro de transição” para receber outras famílias 

lisboetas desalojadas e também pessoas migrantes dos interiores do Norte e do Centro do 

país. Entretanto, as habitações destes bairros se davam pelo oferecimento da CML às 

famílias “um espaço de 27m2, tábuas, telhas e chapas para coberturas, como únicas 

infraestruturas a CML oferece aos residentes o esgoto, sanita e saída para fumos.” 

(Martins, 2005:20).   

Esta situação transitória permaneceu por 24 anos. Então, foi elaborado pela CML o 

primeiro plano de realojamento para aquela zona. Até àquele momento, todas as 

intervenções de infraestruturas foram feitas pelos seus moradores, por solidariedade e 

organizados em associações, e também por ações e apoios de organizações não-

governamentais.  

Já o Bairro da Cruz Vermelha se distancia das Musgueiras Norte e Sul não pela sua 

origem pois recebeu, em 1963, 14 famílias desalojadas de suas barracas por um incêndio 

na Charneca do Lumiar. A diferença é mercada pela intervenção da Secção Auxiliar 

Feminina da Cruz Vermelha Portuguesa, quando foram construídas habitações de pedra e 

sal para receber estas famílias. Essa ação social desencadeou em todo o país um 

movimento de donativos para se comprar matérias de construção para novas habitações, 

posto que a zona continuava a receber famílias de outras zonas de Lisboa (Martins, 2005). 

Com a Revolução dos Cravos, em 1974, o Bairro da Cruz Vermelha recebeu uma 

nova leva de moradores oriundos quase em sua totalidade por portugueses retornados das 

ex-colônias em África e também famílias de origem ou ascendência cabo-verdianas. A esse 

movimento migratório soma-se a crescente inadequação das habitações às necessidades 

familiares, quer pelo aumento do número de agregados familiares, quer pelo reduzido 

tamanho das casas; que por fim decorreu na sua expansão habitacional não planeada 

(Martins, 2005). 

O bairro das Calvanas surgiu na primeira metade da década de 1970 movido por 

uma ocupação informal de um terreno destinado, em tempos antigos, a produção de cal. 

Após a independência das ex-colónias portuguesas em África, o bairro recebe uma segunda 

leva de pessoas retornadas e também de emigrantes. Porém, distante das primeiras 

habitações formais, por assim dizer, este novo movimento de ocupação habitacional foi 
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caracterizado por construções com baixas qualidades dada a capacidade económica destas 

pessoas. Novamente foram anos a fio sem qualquer intervenção infraestrutural significativa 

da CML (Martins, 2005). 

Analisando os dados fornecidos pelo Recenseamento Geral da População, de 

1950 a 1981, confirma-se o grande crescimento de bairros de lata nos anos 50, 

em particular nos concelhos da periferia de Lisboa. Este fenómeno de explosão 

(expulsão) da habitação degradada é mesmo anterior ao “salto” da população 

residente nesses concelhos (década de 60). De qualquer modo, parece poder 

afirmar-se que o desenvolvimento desta forma de habitat degradado, embora 

presente ao longo do processo de crescimento verificado em Lisboa desde o 

início do século, adquire uma expressão particularmente significativa nas últimas 

décadas, acompanhando a formação da Área Metropolitana de Lisboa (Cardoso e 

Perista, 1994:101). 

Esta situação deu-se em todos aqueles bairros, que hoje compõe a Alta de Lisboa, 

sem que houvesse medidas públicas de intervenção habitacional eficaz até a década de 80. 

Há de se referir, contudo, que nesse mesmo período se assinala outro aumento na procura 

habitacional por uma nova vaga de industrialização na capital portuguesa. 

Nas décadas de 80 e 90, a Alta de Lisboa recebeu um grande número de emigrantes 

oriundos das ex-colónias portuguesas em África que, ao não encontrem habitações 

correspondentes às disponibilidades financeiras, alojaram-se em barracas. Na mesma 

medida, na década de 90, esta região também recebeu migrantes portugueses de origem 

rural em busca de melhores oportunidades de trabalho e, por isso, com baixos rendimentos. 

De maneira que no início dos anos 2000, a Alta era a região com maior concentração de 

barracas da cidade de Lisboa (K’Cidade, 2010). 
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Figura 18: Planta de zoneamento do PUAL. 

 
 

Fonte: CML (2009a). 
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O fenómeno de suburbanização deu-se também nas zonas da Charneca e do 

Lumiar. Nesses casos, em especial, a ocupação do território decorreu de uma pressão 

habitacional de retornados das ex-colónias; de um movimento emigratório das ex-colónias 

e a migração de pessoas oriundas da Ásia, como chineses e indianos.  

Território marcado por uma forte componente rural que lhe conferiu o semblante 

de aldeia até meados do século XX, a área da Alta de Lisboa conheceu profundas 

transformações ao longo das últimas décadas. Logo na primeira metade da 

década de 60, este território terá começado a acolher deslocados da zona de 

Alcântara, no seguimento da construção das obras da Ponte 25 de Abril. De igual 

modo, também na década de 70, registou novas fases de realojamento precário 

de residentes de diversas áreas da cidade de Lisboa, que levariam à construção 

do Bairro Pedro Queirós Pereira (em 1971) e do Bairro da Cruz Vermelha, que 

integra os denominados PER 1, PER 2, PER 3 e a Rua Maria Margarida, 

(construído entre 1971 e 1980), ao abrigo de programas municipais de habitação 

social (K’Cidade, 2010:19). 

Embora a CML tenha executado algumas intervenções pontuais desde a década de 

50, apenas em 1987 foi elaborado o plano de intervenção no domínio da precariedade 

habitacional de Lisboa. O Plano de Intervenção a Médio Prazo (PMP) teve como principal 

objetivo a construção de habitações municipais “para o realojamento de famílias que vivam 

em alojamentos degradados, bairros camarários de construção provisória ou em zonas que 

se tornou necessário desocupar, nomeadamente para a construção de infraestruturas da 

cidade” (Martins, 2005:30). Também contou com um financiamento especial para esse fim 

e com a parceria do Instituto Nacional de Habitação e o Instituto de Gestão e Alienação do 

Património Habitacional do Estado (Malheiros e Vala, 2004). 

Figura 19: Área de intervenção do PUAL. 

 

Fonte: SGAL (s.d). 
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O Plano de Urbanização da Alta de Lisboa (PUAL) surge por meio do Decreto-Lei 

nº 163/93, de 07 de Maio, como uma estratégia pública para dar condições salutares de 

vida à população residente daquela zona, face aos constrangimentos habitacionais e 

socioeconómicos sofridos. A PMP demonstrou-se insuficiente devido ao elevado número 

de famílias a viver em bairros de barraca. Assim, o Decreto-Lei nº163/93 deu origem ao 

Plano Especial de Realojamento (PER) para as zonas metropolitanas de Lisboa e do Porto, 

onde se fez igualmente necessário um recenseamento das famílias a viver em condições 

sociais degradas (Malheiros e Vala, 2004; Martins, 2005; Oliveira e Pinho, 2010; Cancela, 

2014). 

A estratégia encontrada pela CML foi estabelecer uma parceira público-privada 

para a reabilitação urbana da Alta de Lisboa. Em 1998 o contrato entre a CML e Sociedade 

Gestora da Alta de Lisboa S.A (SGAL) foi assinado. Cabia a CML disponibilizar os 

terrenos a ser utilizados para a execução do projeto, bem como a interlocução com todos os 

atores envolvidos.  

O objetivo principal é a construção de habitação social para realojamento das, 

aproximadamente, 3.500 famílias que na altura ocupavam aqueles bairros 

degradados. Em compensação pela construção da habitação social, pela quantia 

que teria de pagar e pela construção das infraestruturas urbanísticas e de 

equipamento colectivo a SGAL receberia os restantes lotes a criar destinados 

essencialmente à construção de habitação (CML, 1995 apud Cancela, 2014:104).  

As componentes sociais e urbanísticas do projeto merecem destaque. Como o 

objetivo de estabelecer uma integração social, o PUAL previu a construção de espaços que 

viabilizasse tal objetivo. Os prédios para a venda livre e para a habitação social não 

deveriam ter grandes distinções em suas fachadas, de maneira a ser possível encontrar na 

Alta de Lisboa ambos os tipos de construções sem grandes diferenças arquitetónicas. 

Outra aposta do PUAL foi um tipo de ocupação onde houvesse uma integração 

espacial de diferentes pessoas, de diferentes origens, valores e tradições culturais, com a 

construção de espaços verdes e de convívio comuns. O que, por seu turno, previa uma 

maior acessibilidade e contato dessas pessoas nos espaços comuns de lazer, desporto e 

convívio. Na mesma medida em que foi previsto a construção de três parques urbanos cuja 

finalidade, para além da social, também estava alinhada às necessidades urbanísticas do 

projeto, como o controlo das águas fluviais do terreno (Martins, 2005; Cancela, 2014). 
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Até o final de 2001, o PUAL teve sua execução voltada para as edificações sociais 

de maneira a permitir o realojamento das pessoas que viviam em bairros de barraca. Entre 

2003 e 2006, foram executadas as primeiras edificações destinadas à venda livre, tendo 

processo parcialmente finalizado em 2010 (Moura-Carvalho, 2005). Reforçar-se, assim, 

que essa estratégia de construção faseada buscava a convivência entre estes dois perfis de 

famílias, quer pelas características arquitetónicas, quer pelo uso partilhado dos espaços 

comuns da Alta de Lisboa. 

Em 2009, o PUAL foi revisto pela CML e pela SGAL a fim de adapta-lo às novas 

diretrizes políticas, bem com o ponto da situação de execução da obra, dos realojamentos e 

das vendas livres, já feitos. No mesmo momento o Grupo Comunitário da Alta de Lisboa 

também elaborou alguns contributos urbanísticos e socioeconómicos a fim de adequar o 

projeto à realidade das pessoas e das empresas que ocupavam aquele espaço. De maneira 

que até esse momento 51% do plano fora executado; as chamadas “habitações sociais” 

tinham 95% das habitações construídas em contraste com 30% para a venda livre (Cancela, 

2014). 

Em dados de Janeiro de 2010, a população residente na Alta de Lisboa era de 

16.994 pessoas, das quais, 9,6% tem nacionalidade estrangeira, 49% são do sexo 

masculino, 22,5% tem idade entre 0 e 14 anos, 63% entre 15 e 64 anos e 13,2% com mais 

de 65 anos. Em termos económicos, 24,2% das famílias tem rendimentos inferiores ao 

limiar da pobreza e 23,8% das pessoas está em situação de desemprego (K’Cidade, 2010). 

As principais fragilidades que envolvem as habitações sociais na Alta de Lisboa são 

da ordem social, quando o PER não foi capaz de captar todas as dimensões de um espaço 

habitacional urbano. Pelas características das habitações em altura, alguns moradores 

demonstraram sentir-se isolados, decorrendo numa sensação de não pertença àquele espaço 

(Malheiros e Vala, 2004). 

Esta sensação tem origem, e não só, numa inadequada quantidade de espaços de 

convívio abrangidos pelas novas habitações e também que qualidade destes espaços 

quando existentes, por não serem adaptados aos desejos dos moradores. Na mesma 

medida, o sentimento de não pertença ao espaço habitado decorre duma não motivação de 

se integrar às outras pessoas e de cuidar os espaços de convívio existentes, bem como de 
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suas casas. Ambas as situações culminam numa não sensação de responsabilidade de 

conversação (Malheiros e Vala, 2004; Martins, 2005). 

Outro fator socioeconómico que podemos destacar nos realojamentos do PER é a 

falta de cuidado em adequar as casas ao número de agregados familiares (dada à diferença 

de tempo entre o recenseamento e o realojamento) e também por impor partilhas de 

espaços comuns aos poderes antagónicos anteriores ao realojamento (territorialidade). 

Esses dois fatores decorreram na existência de alguns conflitos pela identificação destas 

relações sociais. Soma-se a isso outros elementos que envolvem alguns perfis sociais – 

marcados por problemas socioeconómicos como empregos precários, toxicodependência, 

monoparentalidade – que necessitariam de outros cuidados para além da habitação 

(Malheiros e Vala, 2004; Martins, 2005). 

Nos dias atuais, sem desprezar todos os resultados positivos, o que prevalece na 

Alta de Lisboa é uma não integração social dos diferentes grupos que habitam o espaço do 

PUAL. Isto não inclui apenas a venda livre e as habitações sociais, mas também os grupos 

que permanecem isolados por outros fatores como locais de origem e faixa etária. A 

integração espacial e urbanística parece não ser suficiente para desenvolver a sua 

componente social, de maneira que a integração na Alta e da Alta com o restante da cidade 

também representa um desafio aos gestores do PUAL. 

4.2.2 As hortas camarárias de Lisboa 

Toda a região da grande Lisboa possui uma forte expressão agrícola, quer de uma 

atividade tipicamente rural (pelas técnicas e usos aplicados à produção), quer pela prática 

em menor escala dentro das cidades. O vale do rio Tejo possui uma grande produção 

agrícola, nomeadamente a de arroz. Trata-se de um produção privada de uma empresa – 

Companhia das Lezírias – num sistema de cooperativa que congregada outros pequenos e 

médios produtores. Também são produzidos vinho e pequenos hortícolas, onde se destaca a 

produção de tomate (Madaleno e Armijo, 2004). 

Até finais do século XX, a produção agrícola na região metropolitana de Lisboa 

pode ser classificada em cinco tipos: a) hortas privadas com cerca de 50m2; b) hortas 

pedagógicas e ecológicas, geridas pelos poderes locais, em áreas que variam 50m2 aos 10 

hectares; c) hortas informais em terrenos suburbanos e periurbanos, onde se cultiva em sua 
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maioria hortícolas e ervas medicinais, geridos por populações menos favorecidas; d) 

grandes extensões de terra, maiores que 5 hectares, em zonas periurbanas (quintas 

privadas) de culturas intensivas e de animais de grande porte; e) grandes extensões de terra 

em zonas periurbanas, públicas e privadas, de cariz agroexportador (Madaleno e Armijo, 

2004). 

Cabe-nos ressaltar, ainda, que a presença de associações dedicas à prática agrícola 

(peri)urbana em Lisboa mostrou-se incipiente nas nossas pesquisas bibliográficas, 

documentais e conversas informais com académicos que trabalham o tema. Por isso, 

optamos aqui por não descrever o processo associativo em Lisboa, em termos gerais. Mas 

reconhecemos que desde finais do século XX este movimento associativo é assinalável em 

várias temáticas socioeconómicas (Martins, 2005; Luiz e Jorge, 2012; Cabannes e Raposo, 

2013; Cancela, 2014) Porém, dedicamo-nos a demonstrar no Capítulo 2, bem como nesse 

capítulo, o processo associativo das associações identificadas pelo nosso recorte temático.  

Neste sentido e ainda dentro do tema se observa uma paulatina redução dos terrenos 

periurbanos aráveis pelo avanço da urbanização. Como demonstrado nas secções 

anteriores, bem como no capítulo 2, as experiências de APU nunca foram exauridas do 

território (peri)urbano de Lisboa. A prática agrícola foi readequada pelas suas grandezas 

espaciais, pelas pessoas que a fazem e pelo contexto socioeconómico de toda a cidade.  

A título de exemplo, no município de Lisboa foram contabilizados 

aproximadamente 77,4 hectares de hortas na cidade, segundo um levantamento 

realizado em 2010 pela Câmara Municipal. Um dos casos mais paradigmáticos é 

o do Parque Hortícola Urbano do Vale de Chelas, programado para ser o maior 

parque hortícola do país, com aproximadamente 15 ha. No entanto, antes desta 

iniciativa, já existiam há pelo menos 30 anos cerca de 120 parcelas cultivadas 

(de dimensões variáveis entre os 50 m2 e os 175 m2), com hortaliças, grãos, 

como ervilhas, favas e feijões, algumas árvores de fruto e cana-de-açúcar, por 

populações de alguns países africanos como Cabo-Verde e Guiné Bissau (Luiz e 

Jorge, 2012:148). 

O que retemos, por fim, é a existência de uma atividade que resistiu à uma vaga de 

urbanização excludente em termos espaciais, habitacionais e agrícolas. A retomada dessa 

temática dá-se no início do século XXI por meio dos poderes públicos locais. Por um lado, 

houve e há um claro interesse em favorecer o desenvolvimento da APU nos terrenos 

públicos, mas também há a necessidade de se estabelecer mecanismos de controlo dos 

territórios, de maneira a garantir algum ordenamento público do território. 
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Antes de demonstrarmos alguns dos importantes pressupostos das hortas 

camarárias, apontamos que os estudos nessa matéria para Lisboa no que toca as hortas 

informais são recentes. Mesmo não sendo o nosso objetivo e nem nosso objeto de estudo, 

acreditamos que as hortas informais são tão importantes quanto às camarárias em termos 

dos seus credíveis contributos para os meios de subsistência, sentimentos de pertença e uso 

do território e as melhorias nas condições socioeconómicas das pessoas e das unidades 

familiares envolvidas (Luiz e Jorge, 2012; Martins, 2012; Cabannes e Raposo, 2013). 

A CML criou em Abril de 1996 uma horta pedagógica nos Olivais. Foi uma 

intervenção pontual numa zona que já trazia um histórico agrícola expressivo e de origem 

espontânea. O seu principal objetivo foi o de disseminar o conhecimento agrícola entre a 

população infantil daquela zona, por meio do cultivo de alimentos comuns às suas 

refeições e também pela prática ecológica e sustentável da agricultura (Madaleno e Armijo, 

2004). 

Contudo, o interesse político da CML em promover a APU na cidade advém da 

segunda metade da década passada. A primeira etapa desse processo, com início em 2007, 

foi a identificação dos espaços onde já se praticava agricultura em terrenos públicos e 

também os espaços em potencial, de maneira a ter um mapa da atividade e das estruturas 

verdes usadas para essa finalidade. De seguida foram feitos estudos no que toca as 

dimensões e os regulamentos a serem aplicados a cada tipologia de horta (Henriques, 2009; 

Gonçalves, 2014). 

On October 2007, the Municipal Assembly of Lisbon ruled that the land use 

defined in the existing comprehensive plan (Plano Director Municipal) must 

incorporate the Green Plan (Plano Verde de Lisboa) as the “municipal ecological 

infrastructure”. This decision opened up new possibilities for the development of 

urban agriculture in the city, as the Green Plan, designed by the renowned 

Portuguese landscape architect Gonçalo Ribeiro Telles, defines a city-wide 

strategy for interweaving green spaces with the built environment, including the 

consolidation of areas already occupied by urban agriculture as well as its 

expansion to other suitable lands. The idea is to form so-called “green corridors” 

crossing the city that link various land uses, such as hortas urbanas, urban parks, 

gardens, bicycle lanes and footpaths (Henriques, 2009:49).63 

                                                           
63 Tradução livre do autor: “Em outubro de 2007, a Camara de Lisboa decidiu que o uso do solo definido no 

plano existente (Plano Director Municipal) deve incorporar o Plano Verde (Plano Verde de Lisboa) como 

uma "infra-estrutura ecológica municipal". Esta decisão abriu novas possibilidades para o desenvolvimento 

de agricultura urbana na cidade, como o Plano Verde, projetado pelo renomado arquiteto paisagista português 

Gonçalo Ribeiro Telles, que define uma estratégia para entrelaçar espaços verdes com o ambiente construído, 

incluindo a consolidação de áreas já ocupadas por agricultura urbana, bem como a sua expansão para outras 
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O processo de intervenção em matéria da APU consiste na classificação das 

experiências em dois macro grupos na cidade de Lisboa. Estes grupos são usados para se 

segmentar as experiências em a) atividades geridas pela Camara e b) as demais 

experiências; ou seja, nesse grupo estão as hortas de origem espontânea em terrenos 

públicos informais, as associações, cooperativas etc. Os objetivos gerais, para todas as 

tipologias, centram-se nas dimensões ambientais (preservação de ecossistemas, 

regeneração do solo, uso da água etc.); socioeconómicas (produção e consumo hortícola 

local, espaços de convívio etc.) e espaciais (valorização paisagística, adoção sistemas 

artesanais etc.) (CML, s. d.). 

No primeiro grupo, identificadas com “zonas do PDM de produção e recreio” estão 

as hortas sociais, de recreio e as pedagógicas. Para a primeira, assume-se um cariz 

socioeconómico na sua origem e no uso da atividade agrícola por meio da prática de 

subsistência e comércio local, e também espaços de convívio e lazer. Para as de recreio, os 

objetivos de usos estão centrados em espaços de lazer, bem-estar e também espaços de 

convívio. O último tipo de hortas urbanas centra-se na valorização ambiental do ambiente 

urbano por meio de processos ecológicos e biológicos, bem como espaços de troca de 

conhecimentos agrícolas (CML, s. d.; Martins, 2012). 

No segundo grupo, das hortas “dispersas”, prevê-se a legitimação da ocupação, no 

caso de terrenos públicos de uso informal, com intervenções visuais e nas técnicas de 

cultivo de maneira a criar um ambiente não distante das hortas camarárias. Espera-se que 

essa tipologia também seja incluída no ordenamento da CML; padroniza-las e reabilita-las 

nos moldes das hortas municipais (CML, s. d.; Gonçalves, 2014). 

Todavia, as experiências agrícolas “dispersadas” ao critério da CML; isto é, as 

experiências praticadas por citadinos em terrenos públicos de maneira informal foram 

combatidas pela remoção das culturas e das pessoas, sistematicamente. Somente num 

segundo momento, já com a inclusão das hortas camarárias na política de áreas verdes de 

Lisboa, a CML passou a considerá-las como prática dentro do espaço urbano (Luiz e Jorge, 

2012; Gonçalves, 2014). 

                                                                                                                                                                                
terras adequadas. A ideia é formar os chamados "corredores verdes" que atravessam a cidade e que apontam 

vários usos da terra, tais como hortas urbanas, parques urbanos, jardins, ciclovias e caminhos pedonais.” 

(Henriques, 2009:49). 
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Nos dias atuais, as hortas camararias existentes em Lisboa podem ser classificadas 

em dois tipos. São eles (Gonçalves, 2014)64: 

1. Espaços já ocupados pela produção agrícola e que foram reabilitados, 

reorganizados e reordenados: 

a. Parque agrícola da Quinta da Granja: um terreno que abrigava APU há 

mais de 30 anos e foi alvo do projeto de requalificação do seu espaço. 

Essa intervenção previu a garantia de talhão para os antigos agricultores 

bem como a seleção de novos; 

b. Parque hortícola de Telheiras: o mesmo para o caso da quinta da granja, 

onde a prática espontânea precede as intervenções da CML; 

c. Parque hortícola dos Olivais; 

d.  Parque hortícola do Vale de chelas; 

e. Parque hortícola da Graça: tal o item a, mas não foram mantidos os 

mesmo agricultores posto que o espaço estava a ser cultivado por uma 

associação, a Horta do Monte; 

2. Espaços em desuso ou baldios que foram ordenados e organizados para 

receberem as hortas: 

a. Horta jardins de Campolide: reabilitação de um espaço em desuso no 

referido jardim e aberto aos cidadãos por concurso; 

b. Parque hortícola Bensaúde; 

c. Parque hortícola na Quinta Nossa Senhora da Paz. 

Os critérios de escolha dos agricultores e agricultoras que viriam a ocupar os 

talhões são arbitrários e consoantes a cada horta camarária; vão desde sorteio ao critério de 

proximidade da morada do candidato e da candidata com a horta. Não existem critérios que 

                                                           
64 «Prevê-se a abertura, até 2014, de seis novos Parques Hortícolas, na cidade de Lisboa, executados segundo 

o mesmo modelo, a saber: Vale da Ameixoeira, Quinta Conde D´Arcos, Rio Seco, Boavista, Casalinho da 

Ajuda e Quinta da Bela Flor» CML, 2014. 
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consideram as situações socioeconómicas dos proponentes nem outro tipo de mecanismo 

que permitam identificar as pessoas menos favorecidas e desejosas desses espaços.  

Por fim, acreditamos (e também de acordo com alguns dos documentos analisadas 

na elaboração deste estudo) que as hortas camarárias reúnem uma data de características 

que podem ser identificadas como positivas para o estímulo e o desenvolvimento da APU 

em Lisboa. Porém, consoante os objetivos de pesquisa, esse tipo de espaço agrícola 

distancia-se dos nossos interesses pois não possui uma origem espontânea e não possui um 

cariz comunitário ou associativo na sua formação.  
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Figura 20: Mapa das hortas de Lisboa. 

 

Fonte: CML, 2014. 
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O mesmo não pode ser dito, como mencionamos em tempo, das hortas informais, 

principalmente as identificadas na região metropolitana de Lisboa. Entretanto, de acordo 

com o nosso recorte temático, o estudo dessas hortas envolvem outras áreas científicas 

como as questões propostas pelo “direito à cidade”, bem como as temáticas subjacentes às 

Áreas Urbanas de Génese Ilegal. Este não é o nosso objetivo nesse estudo (Harvey, 2009, 

2012; Luiz e Jorge, 2012; Cabannes e Raposo, 2013; CML, 2014). 

Acreditamos, assim, que um estudo exploratório das horas camarárias, que põem 

em discussão as pessoas por meio de um tipo de cartografia de vida e da prática agrícola, 

pode ser de grande importância para se aprofundar a temática e contribuir para a ampliação 

dos estudos das agriculturas (peri)urbanas em Lisboa, em Portugal e na Europa. Todavia, 

esse não foi o nosso objetivo nessa tese, nesse estudo. 

4.3 Um modelo de análise estruturada pela GT 

 Nessa secção desenvolveremos a análise de dados recolhidos para o caso de Lisboa 

de acordo com o método da GT a semelhança do que fizemos para a análise de dados de 

Maputo. Este processo consiste na estruturação sistematizada dos dados em categorias, 

subcategorias e propriedades, bem como no uso de informações complementares obtidas 

no nosso diário de campo e outras frontes. De maneira, por fim, a retirar as ilações 

oferecidas pela análise na GT (Glaser e Strauss, 2009). 

4.3.1 Solidariedade Associativa 

 A primeira categoria que identificamos traduz-se nas sensações das pessoas 

entrevistadas no que toca uma variação muito específica de solidariedade, quando esta 

advém das relações associativas. Optamos por destaca-la das demais características 

associativas pois não relaciona-se de forma direta com a categoria utilizada para denominar 

os elementos associativos e, ainda, ser exclusiva ao caso de Lisboa.65  

 

 

 

                                                           
65 Nota-se, entretanto, que algumas das características aqui tratadas, como a perceção das pessoas 

entrevistadas para as realidades socioeconómicas das pessoas que partilham o espaço associativo também 

foram observadas no caso de Maputo. A diferenciação que fizemos foi para clarear a nossa análise quando 

prosseguimos o método da comparação constante de categorias e subcategorias proposto pela GT. 
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Quadro 6: Solidariedade Associativa. 

 Subcategorias Propriedades 

Perceção das 

necessidades do outro 

Quando começou haver demasiada 

gente, cedi o meu talhão. 

É mais pra ajudar e colaborar. 

 

4.3.1.1 Perceção das necessidades do outro 

Essa subcategoria aborda as questões que giram a volta da perceção das pessoas 

entrevistadas para os outros associados, numa dimensão socioeconómica, em assuntos que 

envolvem questões práticas contidas nas relações associativas, como o acesso ao talhão ou 

melhoramentos nos equipamentos comuns.  

Os argumentos usados por Maria (E01L:01) para demonstrar as suas dificuldades 

na decisão dos critérios de prioridade no acesso ao talhão sintetiza as opiniões de todas as 

pessoas entrevistadas. Demonstram os cuidados que os agricultores e agricultoras 

acreditam que devam ter na resolução dessas questões e, por isso, salvaguardam os direitos 

das pessoas por eles percebidas como “mais carenciadas”. “Quando começou haver 

demasiada gente, cedi o meu talhão.” 

Mudei a minha opinião com o tempo sobre a divisão dos talhões. Primeiro era 

por ordem de chegada e também tinha critérios de seleção no regulamento. 

Agora, será por ordem de chegada. Mesmo sendo por ordem de chegada, devia 

haver algum tipo de exceções. O que vamos fazer com uma pessoa que se 

inscreveu há 3 anos e sabemos que não tem necessidade e uma pessoa que se 

inscreveu há 1 mês que necessita imenso, que é para alimentar não sei quantas 

pessoas. Isto é uma questão e tem de ser muito bem tratado (Maria, E01L:16). 

 Estes cuidados, para a maioria das pessoas entrevistadas, resultaram no facto de 

cederem os seus talhões para outras pessoas por eles identificadas como merecedoras, por 

razões alimentares e/ou socioeconómicas. O processo de julgamento dessa situação de 

“mais carenciada” foi estabelecido pela aplicação dos seus valores socioeconómicos às 

situações de outrem, como Madalena (E05L:01) nos explica: 

Inscrevi-me para ter talhão, mas como o número de interessados superou as 

expectativas eu cedi o meu espaço de talhão para outros ou para outras pessoas 

que tenham mais necessidades. E como a minha irmã tem o talhão da horta 

acessível, cedi outros espaços maiores. Quando for na altura certa das 

restruturações dos talhões, se sobrar, quero ficar com um. A minha desistência 

foi de perceber que havia pessoas da Alta com dificuldades financeiras e tinham 

interesse em ter uma horta e estavam em lista de espera. 
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Ao longo do processo compreendido pela assinatura do protocolo de cedência do 

terreno e da construção do Parque Agrícola da Alta de Lisboa (PAAL), discutiram-se, em 

quase todas as reuniões da AVAAL, os critérios de seleções de pessoas a receberem talhão. 

Todo o debate girou a volta de como identificar as pessoas que têm mais necessidade 

alimentar ou em condições socioeconómicas desfavorecidas, em detrimento dos demais 

inscritos. Salientando, assim, o cuidado da associação em encontrar meios considerados 

por eles como justos na distribuição dos talhões entre as pessoas inscritas (Diário de 

campo, 17 Abril de Novembro de 2012). 

Outra característica transversal a todas as pessoas entrevistas é a crença de que 

podem fazer algo em favor da associação e das outras pessoas, quer por intervenções 

pontuais executadas por si, quer por participarem da associação. Em ambos os casos, não 

demonstraram esperar nada em troca das suas ações, para além da sensação de que estão a 

fazer algo que trará benefícios (materiais ou não materiais) para as outras pessoas de 

maneira direta.  

A AVAAL poderia reunir os membros de maneira a uma vez por mês eles 

dessem parte do que produzem para famílias carenciadas. Todos vão conseguir 

fazer isto (Mónica, E02L:09). 

A AVAAL tem aquele problema com a água na horta acessível. O depósito vivia 

vazio. No inverno eu arranjei um tubo e fiz uns algerozes e já tem os potes 

cheios. O problema número 1 ali é a água (Manoel, E03L:07). 

Neste sentido, os seus argumentos tendem para uma perceção alargada das 

necessidades das pessoas que fazem parte da associação e não só; quando procuram opinar 

sobre o que motiva as outras pessoas a fazer agricultura (peri)urbana. Em muitas 

entrevistas foi possível confirmar a tendência de um cuidado com as necessidades dos 

outros membros envolvidos em detrimento dos seus interesses pessoais. Nesse momento, 

estas pessoas parecem não julgar os motivos das outras; apenas as consideram mais 

carenciadas do que si: “Eu aqui na AVAAL não quero tirar nada para proveito próprio. É 

mais pra ajudar e colaborar. Já tenho uma hortinha e de lá faço agricultura.” (Manoel, 

E03L:05). 

A partida, pela análise dessa subcategoria, é possível encontrar alguns dos 

elementos que apontam para uma outra forma de economia, distantes dos preceitos 

homogeneizantes do capitalismo. São eles a reciprocidade, quando as pessoas entrevistas 

acreditam que podem tomar decisões em prol de benefício coletivo, e a solidariedade, 
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expressa diretamente na cedência de talhões para outros membros “mais carenciados.” 

(Polanyi 2000; Quijano, 2004; Laville, 2009). 

Aceitamos, contudo, que essas presunções são derivadas das intenções de um grupo 

de pessoas face a uma questão particular ao grupo, sem o apoio da observação empírica da 

experiência do parque agrícola. Ainda assim, parece-nos uma presunção robusta pela sua 

recorrência em todo o nosso material de análise, como será exposto. 

4.3.2 Sensos de representação associativa 

A categoria aborda os mesmos elementos descritos na categoria análoga para o caso 

de Maputo, quando destaca as motivações das pessoas em participar numa associação de 

agricultura periurbana e as implicações nas suas vidas. As subcategorias seguem a mesma 

estrutura a exceção das propriedades, que são derivadas das interpretações das pessoas 

entrevistadas para os temas aqui sistematizados.  

Quadro 7: Sensos de representação associativa. 

Subcategorias Propriedades 

Auto-organização 

associativa 

Não fomos só nós, criou-se ali alguma 

coisa que em grupo. 

Lá as pessoas se motivam umas as 

outras. 

Princípios do 

associativismo 

A AVAAL me representa na 

necessidade da horta. 

Eles conhecem realmente a situação 

das pessoas e tem conhecimento das 

pessoas e das condições do bairro que 

os habitantes não têm. 

Senso de 

representatividade 

O sistema todo está integrado, a 

integração das pessoas na AVAAL, por 

isso sinto-me representado pela 

associação. 

Enquanto não se trabalha na terra, 

trabalhamos para o parque. 

4.3.2.1 Auto-organização associativa  

A primeira ilação que retiramos da análise dos dados, nessa subcategoria, é a 

potencialidade de se realizar tarefas comuns aos membros quando estão organizadas neste 
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tipo de associação. Nomeadamente, quando podem reagir em grupo quando se vêm 

ameaçados por uma "questão" que lhes é transversal.  

Hoje em dia ninguém consegue fazer um projeto sozinho. Tem uma dimensão 

diferente se for em conjunto; várias cabeças pensando conseguem criar início de 

alguma coisa. Por exemplo, quando houve aquela reunião junto ao PAAL, um 

disse eu tenho nisso, eu tenho aquilo. E portanto as pessoas se juntaram; não 

fomos só nós, criou-se ali alguma coisa que em grupo (Mónica, E02L:13). 

O trecho que destacamos na entrevista de Mónica é a síntese da opinião destas 

pessoas quando falam do que pode ser feito ao realizarem trabalhos e ações em grupo. 

Apontam para uma forma de organização que suscita a participação das pessoas que 

podem contribuir com recursos pessoais na realização de uma tarefa ou resolução de uma 

questão partilhada pelo grupo.  

O caso específico aborda uma reunião dos membros da AVAAL no PAAL, no dia 

28 de Abril de 2013, para a discussão das medidas a serem adotadas face ao atraso no 

início das obras do parque.66 Naquele momento, os tanques de água utilizados na rega da 

horta acessível estavam vazios por não terem sido reabastecidos pela SGAL. Então, o líder 

da reunião perguntou-lhes o que poderiam fazer para resolver o problema. A resposta foi 

imediata e assertiva: um senhor que vivia de frente ao PAAL ofereceu a água da rede de 

sua casa; outros dois senhores buscaram mangueiras que, atadas, encheram os tanques da 

horta acessível. 

Este exemplo de auto-organização ocorreu outras vezes em intervenções da 

AVAAL por diferentes motivos (falta de recursos financeiros ou materiais, ausência de 

pessoas habilitadas etc.), e decorreram da mesma forma: as pessoas, consoantes as suas 

habilidades, conhecimentos e recursos, propuseram-se de forma voluntária a contribuir 

para encontrar soluções e executar tarefas de maneira a dar fim ao problema que lhes 

afetava enquanto associados. 

Entretanto, alguns dos membros destacaram que a colaboração associativa por 

muitas vezes é feita por um grupo de pessoas identificado e delimitado, em detrimento de 

todos os seus associados. Isso ficou mais claro quando os assuntos a ser tratados não estão 

ligados ao PAAL (o maior projeto da AVAAL). A participação das pessoas nas atividades 

                                                           
66 Retomaremos, ainda nessa categoria, alguns elementos da reunião ocorrida no dia 28 de Abril de 2013. 
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não relacionadas ao PAAL e nas reuniões semanais reduz-se sensivelmente (Diário de 

campo, 06 de Novembro de 2012). 

Eu até acho que as pessoas devem ser muito críticas. As pessoas gostam de 

participar das reuniões, mas não conseguimos formar uma equipa para trabalhar 

e se envolver com os projetos. Se calhar depois do PAAL conseguimos fazer isto 

(Regina, E04L:06). 

A baixa capacidade de intervenção apontada por Regina para outras atividades que 

não o PAAL aponta para uma importante característica da associação: a maioria das 

pessoas que lá estão foi motivada pelo parque agrícola, pela expectativa da construção do 

parque em corresponder as suas expectativas pessoais e coletivas, ambas mutáveis com o 

passar do tempo. Retomaremos esse tema na subcategoria “Princípios do associativismo”. 

Por essa análise, acreditamos que fica caracterizada a AVAAL enquanto uma 

associação distante de uma forma económica tipicamente de mercado. Suas atividades são 

pautadas quase por exclusividade no trabalho voluntário, quando o interesse do grupo está 

orientado pela qualidade e quantidade de trabalho executado em detrimento da 

maximização de lucro (Singer, 2003; Sen, 2010). 

Eu só conheci a AVAAL porque quero uma horta. A AVAAL é muito centrada 

no seu presidente, é muito unipessoal. E não tem uma dinâmica de fim-de-

semana, [de] fazer atividades, que eu gostaria. Vive mais em torno dos 

problemas burocráticos do PAAL e todas as ações nas escolas só podem ser 

feitas durante a semana. Eu acho que poderia haver uma maior expansão fazendo 

atividades ao fim de semana. Há muito sócios da AVAAL que raramente 

participam mas quando são pontualmente no fim-de-semana, algumas caras 

aparecem (Catarina, E07L:06). 

Outro elemento transversal ao discurso de todas as pessoas entrevistadas é o papel 

motivador desempenhado pelo atual presidente da associação. Para além de ser um dos 

fundadores da associação, as pessoas entrevistadas o identificam pela sua importância ao 

estimula-los na execução de tarefas e no desenvolvimento de um trabalho coletivo e 

participado. 

A associação se destaca pela forma empenhada e ativa que as pessoas que 

integram a tomam. Tem uma pessoa muito importante que é o presidente que é 

muito motivado para esta temática. Tem uma experiência associativa de muitos 

anos. Portanto sabe muito bem que caminho que uma associação deve tomar e 

sabe como gerir os recursos da associação. E lá as pessoas se motivam umas as 

outras (Madalena, E05L:06). 

Madalena nos oferece essa perceção alargada de participação associativa ao 

ressaltar as potencialidades do trabalho coletivo quando as pessoas motivam-se a si e aos 
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outros na realização de ações e tarefas. A consequência deste ambiente de estímulo à 

participação de todos os desejosos nas ações e no planeamento tornou-se uma das 

características centrais da AVAAL: todas as decisões do grupo são submetidas à uma 

reunião de participação livre, a exceção dos temas legais.  

De fato, o presidente da associação foi a pessoa mais importante para o início do 

projeto do parque agrícola, que veio a decorrer na criação da AVAAL pela necessidade de 

formalizar aquela organização de pessoas. Como pudemos observar ao longo da nossa 

observação participante, o presidente da associação para além de ter um papel de motivar 

os demais membros face os desafios, também possui um carácter resolutivo para as 

intervenções da associação e outro criativo face às necessidades da associação e no 

processo de desenvolvimento do PAAL (Diário de campo, 30 de Janeiro de 2013). 

Por fim, também é seu mérito o estímulo as resoluções participadas necessárias ao 

funcionamento e ao desenvolvimento dos projetos da associação, principalmente no parque 

agrícola, as quais o presidente tem-se afastado paulatinamente.  

4.3.2.2 Princípios do associativismo  

  Nessa subcategoria destacamos as perceções dos agricultores e das agricultoras no 

que toca as suas motivações ao tomar parte da associação, as suas sensações para os 

valores da associação e as suas acordanças (ou não) na gestão das atividades.  

Como primeiro ponto observamos alguma discordância nos valores associativos: 

um grupo defende que os membros devam se sentir revistos nos valores e nas ações da 

associação; outro grupo os defende numa dimensão pessoal que pode não estar ligada aos 

valores da associação ou devam ser partilhados pelos membros, mas antes a maneira pela 

qual cada pessoa encontra na associação uma forma de (re)agir face a um tema. 

Não quer dizer unânime. Há sempre divergências. É com a divergência que se 

pode chegar a outro. Se estão todos para o mesmo lado o outro lado pode levar 

ainda para algo melhor (Manoel, E03L:08). 

As pessoas têm de ter opiniões diferentes e depois chegam a um consenso. Todos 

partilharem das mesmas ideias, nada acontece, não aparece nada de novo. É bom 

haver diversidade de opiniões, formações, depois trabalha-se e chega-se a um 

consenso mais ou menos (Catarina, E07L:18). 

 Embora as pessoas defendam diferentes posições para esse tema, todas convergem 

para a perceção de que no ambiente associativo encontram denominadores comuns para as 
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suas opiniões, valores, desejos etc. na mesma medida em que encontram motivações 

associativas para atuar na sua associação. Ou seja, é na associação que identificam um 

espaço não apenas para se (re)ver os seus valores, mas também para construírem opiniões e 

valores coletivos.  

As entrevistas apontam para a não necessidade de consenso na formação de ações 

da associação, até mesmo pelas discussões plurais e das diferentes opiniões que podem 

surgir neste ambiente. Porém, as pessoas entrevistadas destacam a importância de que os 

membros saibam das opiniões uns dos outros e que também possam aprender uns com os 

outros. Os resultados e as ações da associação, que nesse caso são frutos da deliberação 

não consensual dos membros, mostram-se como o ponto mais importante a ser valorizado 

neste tipo de deliberação associativa. 

É até mal que as pessoas partilhem as mesmas opiniões. Mas há uma delas que 

devem partilhar, a missão da associação. Se não te identificas com a missão, 

esqueces. Se há uma pessoa que não está sintonizada com a missão não tem 

lógica. Claro que a não partilha ou a discordância se for construtiva é boa. A 

discordância pode criar dinamismo. Não é saudável se houver uma discordância 

a nível a missão. A missão está mal ou as pessoas estão mal enquadradas (João, 

E06L:10). 

No entanto, percebemos que o grau de envolvimento de uma pessoa pode 

influenciar esta perceção. Quanto mais uma pessoa participa das reuniões e das ações das 

associações, mais essa pessoa está exposta aos valores discutidos naquele âmbito, bem 

como exporá os seus interesses pessoais aos membros da associação. Em última estância, 

quanto maior for a participação na associação maior será a sua perceção dos interesses 

coletivos versos interesses pessoais, ampliando ou reduzindo esta dicotomia. É o que 

desenvolveremos de seguida. 

 Para as pessoas entrevistas quem pratica APU possui diferentes motivos que a leva 

a participar ou não de uma associação, todos ligados as suas pretensões e interesses e 

também aos significados de associativismo que lhes são comuns. Tratemos primeiro das 

dimensões pessoais.  

Dividem-se e dois grupos: um primeiro afirma o seu interesse em ter talhão como a 

motivação para tomar parte de uma associação; outro grupo percebe a associação dotada de 

uma capacidade institucional potencializadora de relações comunitárias ou temáticas. Ou 

seja, num lado temos interesses pessoais diretos e noutro temos uma ideia de associação 
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enquanto agente social que, por seu turno, é o argumento que motiva as pessoas a tomar 

parte da associação. 

A AVAAL me representa na necessidade da horta. E às vezes é importante 

participar em mais associações e estar envolvidas com mais coisas no bairro. 

[…] Muitas das coisas decorrem durante o horário de expediente normal em que 

a maioria dos voluntários trabalha e que não podem representar a AVAAL 

(Catarina, E07L:10). 

Eu não moro lá nem queria um talhão, tenho acesso a terra e já vi tanta gente a 

querer, por isto optei por não me candidatar ao talhão do PAAL. A minha 

motivação é estar ligada a alguma coisa que esteja ligada a agricultura e pessoas. 

Estar na cidade com um pé meio na terra (Regina, E04L:01). 

 Os argumentos divididos nessas duas situações sintetizam a opinião das pessoas 

entrevistadas para as suas motivações. No primeiro grupo, é patente o interesse pessoal 

justificado no que a associação oferece para satisfazê-lo. O segundo, porém, não esclarece 

em que medida estas motivações advieram do contínuo contato com as ações e as relações 

associativas. Procuramos, então, aprofundar a questão pelo seu cariz institucional de 

maneira a encontrar mais elementos analíticos.  

 Assim, por esse cariz, fica claro um tipo de motivação condicionado pelas 

expectativas de resolução de conflitos das pessoas (também organizadas em grupos, 

bairros, comunidades etc.) com os poderes públicos. Este argumento deriva, em primeiro 

lugar, de uma alteração no comportamento das pessoas face às suas competências e as dos 

poderes públicos, quando afirmam que podem ser mais responsáveis pelo que lhes 

acontece em detrimento de uma postura passiva nas determinações e ações dos poderes 

locais. João (E06L:06) faz a síntese:  

A associação é uma nova forma de se estar em sociedade. Hoje estamos a viver 

uma revolução mundial a nível económico político e social. As pessoas 

conscientemente estão a ver que a democracia como ela nos foi dada até hoje, 

talvez, não seja a melhor forma política de estado. Por outro lado, a participação 

ativa de cidadãos, também em grupo, geograficamente colocados, com vários 

interesses, em parceria com o poder público e particulares (empresas), eu acho 

que vai ser a única função que vamos ter para que a democracia se torne mais 

viável e uma porta acessiva para o coordenamento social. Acho que isto é o 

futuro. E a AVAAL enquadra-se neste esquema. O que tem funcionado mais são 

os poderes locais e regionais. O poder local vai se basear na parceria local com 

os vários parceiros, sejam eles económicos, políticos e grupos de cidadãos e 

quando isto funcionar bem eu acho que vai se ter muito mais resultados a nível 

global. Ou seja, as decisões vindas de baixo pra cima, do indivíduo para o global. 

E a AVAAL é uma engrenagem neste mecanismo (João, E06L:06). 

Neste sentido e de acordo com as pessoas entrevistadas, a associação está mais 

próxima do que está a acontecer no seu território, com as pessoas que lá vivem. Essa 



179 

proximidade também reflete uma “rapidez” em perceber o que está a acontecer no terreno, 

no bairro, com as pessoas, em detrimento dos poderes públicos locais. A associação, por 

não reproduzir (nesse caso) a mesma estrutura institucional dos poderes públicos e da 

democracia representativa, pode estar mais próxima das pessoas e acompanhar as 

alterações socioeconómicas e espaciais e, assim, responder aos temas socioeconómicos 

com maior precisão.  

Então, as pessoas representadas e representativas das associações possuem um 

mecanismo institucional específico de reivindicar soluções aos poderes locais bem como a 

propor, elas mesmas, alternativas que deem solução ao que lhes afeta. Nesse sentido, uma 

dimensão política emerge como uma motivação institucional para as pessoas entrevistadas 

participarem daquele movimento associativo na medida em que a associação abre um outro 

campo de negociações políticas entre sociedade e poderes públicos. (Sandercock, 1998; 

Holston, 1999, 2009; Rosanvallon, 2010; Santos 2012). 

Há de se referir, ainda, que o PAAL constitui em termos políticos a cedência de um 

terreno público, outrora outorgado à empresa responsável pela gestão do território da Alta 

de Lisboa, para a gestão de uma entidade formada por cidadãos. A AVAAL reivindicou o 

uso do terreno para uma finalidade agrícola que traz consigo alguns usos e resultados 

socioeconómicos (esperados) de alcance aos agricultores e agricultoras do PAAL e à zona 

onde está localizada.  

Da mesma maneira, algumas das pessoas entrevistadas apontam para um 

sentimento de uso e de pertença do território público como sendo de seu direito. O que, por 

seu turno, retoma a ideia do que é território público e do que é território privado. A 

remontagem da sensação de direito ao uso da terra pública, no limite onde a Camara e os 

outros poderes locais representam o que é bem público, também redefine o papel dos 

poderes locais na gestão do território quando podem dar usos para fins socioeconómicos ao 

oferecer tais terrenos, por exemplo, para usos como a da agricultura (peri)urbana. 

Uma coisa engraçada na AVAAL e em outras associações, que é uma coisa que 

tinha-me passado ao lado todos estes anos, é que não sabia que existem tantas 

associações. Nunca fiz parte de associações. Aquele associativismo de bairro, 

tanto coisa pequena, foi uma surpresa agradável. É importante pois dinamiza e 

cria interações entre as pessoas, muito importante no bairro. Eles conhecem 

realmente a situação das pessoas e tem conhecimento das pessoas e das 

condições do bairro que os habitantes não têm. E podem interagir com as 

instituições e com o poder numa parceria mais produtiva (Catarina, E07L:09). 
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 Emerge, então, uma análise tripartida no que toca o tipo de associativismo que 

deriva dessas pessoas. Uma parte das pessoas sente-se motivada por interesses e razões 

pessoais, que em alguns casos condizem com os interesses da associação (mas não são 

primordiais); outra parte defende que os valores associativos aqui expostos estão ligados 

aos interesses e valores das pessoas e, por isso, podem ser considerados como motivadores.  

Uma terceira e última parte ainda defendem a capacidade institucional da 

associação em interagir com os poderes locais como fundamental na motivação das 

pessoas. Todavia todas as três partes convergem para um ambiente associativo que 

desponta como mais um elemento capaz de gerar motivações pessoais e coletivas, num 

processo de retroalimentação dos interesses e dos valores pessoais e do grupo face ao que 

ocorre no seu exterior, à sociedade e aos poderes locais. Essas são as ilações plurais que 

retemos, por fim, para este tipo de associativismo. (Santos et al., 2004; Sandercock, 1998; 

Holston, 1999, 2009; Santos e Rodriguez, 2004; Santos, 2012). 

 Antes de avançarmos para a próxima subcategoria, faz-se necessário trazer outro 

elemento de análise ligado ao tema do associativismo que esteve presente numa das 

entrevistas e pôde ser percebido de maneira indireta em poucas outras: uma ideia que liga o 

nível de envolvimento em associações à formação educacional da pessoa, de literacia por 

assim dizer, e também às questões de relacionadas ao nível de rendimento.  

Na AVAAL e em várias associações da Alta, existe uma maior mistura [pessoas 

de diferentes origens socioecónomicas]. Ou seja, existem pessoas com um título 

académico mais elevado na  

Alta, estudaram mais, que leem mais, que tem uma postura na sociedade mais 

crítica, participativa, uma participação consciente, e conseguem cativar pessoas 

que não tem tanta - não gosto de ligar os estudos a atividade cívica, ao civismo. 

Mas o facto é que as pessoas quanto mais leem mais acesso tem a outras 

informações, vão tendo uma consciência diferente da realidade. E não é só 

consciência mas também trabalho. Este trabalho cívico, voluntário, tem uma 

forma diferente da Ameixoeira. Na Ameixoeira as pessoas tem níveis de 

literacia, social e financeiro mais baixos e não sentem que fazem parte de 

movimentos sociais, é uma mais-valia pra eles. Eles querem é saber se tem 

dinheiro no fim do mês para alimentar os vinte filhos que tem (Madalena, 

E05L:13). 

Esse argumento tece-se de forma a relacionar as pessoas que possuem uma maior 

formação educacional como dotadas de um maior acesso aos valores associativistas. O que, 

por seu turno, se dá mais facilmente em pessoas com níveis de rendimentos mais altos. Isso 

chamou a nossa atenção pois por um lado a Alta de Lisboa possui um forte movimento 
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associativista e é uma zona que também possui habitações sociais e, por outro, pareceu-nos 

um argumento linear (Cancela, 2014). 

Assim, estabelecemos alguns pontos de reflexão para analisarmos esta formulação à 

luz do nosso caso. O primeiro caminho teórico-empírico que encontramos foi o de não 

pensar uma associação exclusivamente como uma entidade institucional, como no caso da 

Alta, mas também por outros espaços não formais que permitam as pessoas discutir temas 

que lhes são comuns. O segundo caminho foi o de não pré-definir as pessoas 

exclusivamente pelos seus níveis de rendimento, a evitar uma situação onde a capacidade 

financeira ou socioeconómica de uma pessoa sobrepõe todas as outras características 

pessoais ao lhe dar motivo para participar de uma associação.  

Talvez, na Alta de Lisboa, existam outros fatores estruturais e fraturais da 

sociedade que não estimulam as associações de pessoas como, por exemplo, o baixo 

número de espaços de convívio; pessoas de diferentes origens geográficas que não se 

identificam com o espaço que habitam etc. No entanto, a exemplo do que nos disse João 

(E06L:06), acreditamos que a questão remonta uma outra situação que a precede; a 

incongruência das atuais formas representativas, em termos democráticos, com as 

diferentes realidades vividas pelas pessoas nas cidades.  

Isto é, o distanciamento das pessoas face às instituições públicas no que toca a 

garantia de acesso aos seus interesses e aos seus direitos. Assim, as associações ou 

movimentos associativos seriam a forma pela qual as pessoas estariam ligadas entre si, não 

exclusivamente por um problema comum, mas também como uma forma representativa e 

estruturante das suas relações e com os poderes locais. O ponto de congruência destas duas 

diferentes formas de representação seria, por fim, as tomadas de decisões políticas serem 

feitas pelas pessoas cujo envolvimento se daria em todas as etapas do processo (Santos et 

al., 2004; Holston, 1999, 2008 2009; Santos e Rodriguez, 2004; Santos, 2012). 

Os argumentos que reforçam esta perceção são dúbios no sentido de que reforça as 

Camaras e as Juntas de Freguesia como as instituições públicas mais próximas das pessoas 

e ao mesmo tempo, dada a sua estrutura organizacional e os interesses políticos, as 

distanciam do que está a acontecer sob seus espaços de responsabilidade legal.  
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Então, acreditamos que a complexidade que encontramos nesta apreensão dos 

princípios associativistas que motivam aquelas pessoas a tomar parte da associação advém 

de uma complexidade de perceções do que lhes afeta em termos territoriais, políticos e 

socioeconómicos. O que retemos é a ideia de associação enquanto um agente institucional 

representativo das pessoas aderentes (por isso também satisfaz, em potencial, os seus 

interesses pessoais) e ao mesmo tempo assume um papel institucional capaz de estabelecer 

relações com os poderes públicos locais de maneira a representar aquele grupo.  

Não nos foi possível, pelas limitações implícitas dessa tese, encontrar os 

argumentos que corroboram com aquela relação linear de maior o nível de rendimento, 

maior o nível de literacia e, portanto, maior a participação associativista.  

4.3.2.3 Senso de Representatividade  

Em alguns momentos, as motivações podem se confundir com os sensos de 

representatividade, posto que ambas podem ser estruturais ou estruturantes de motivações 

associativas consoante à análise. Distinguimos aqui os sensos de representatividade por 

eles destacarem as sensibilidades das pessoas ao partilhar um espaço associativo. Isso 

levou-nos a nos questionar qual seriam as características de representatividade encontradas 

na AVAAL.  

 As motivações que levaram as pessoas a estar associadas são plurais, como 

demonstrados na subcategoria anterior. Reflete-se de maneira direta nas suas perceções de 

representatividade na associação a qual fazem parte. Mas, também como as motivações, 

convergem para a ideia de um ambiente associativo onde encontram um espaço que 

reveem os seus valores, desejos e interesses pessoais, bem como os valores e interesses 

coletivos quando postos em termos do associativismo. 

Ecologia cívica traduz-se em coisas mais pequenas, conscientizar que os 

cidadãos que nós todos temos um papel importante na sociedade, que o Estado 

somos nós e não quem está a governar-nos e que temos uma palavra a dizer e a 

fazer (Madalena, E05L:07).67 

 Quase a totalidade das pessoas entrevistadas afirmou, em resposta direta ou 

indireta, que se viam representada na AVAAL. As justificações usadas tomaram por base 

                                                           
67 “Ecologia Cívica” é o principal valor defendido pela AVAAL e consiste em: “desenvolvimento societário 

pela valorização ambiental em comunidades locais”. Em AVAAL: 

http://avaal.wordpress.com/2011/02/08/as-organizacoes-nao-governamentais-sao-as-instituicoes-em-que-os-

portugueses-mais-confiam/ 
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as características de gestão da associação: “Sinto-me representada pela AVAAL. As 

questões são tratadas em reunião onde dá-se as opiniões e lá são gerados os resultados 

desta deliberação.” (Mónica, E02L:28). Ou ainda: “O sistema todo está integrado, a 

integração das pessoas na AVAAL, por isto sinto-me representado pela associação.” 

(Manoel, E03L:16). Deriva dessas situações outro argumento de justificação; as pessoas 

entrevistadas afirmaram sentir-se revistas nos valores praticados pela associação.  

 A exceção a estes argumentos é Regina, que relaciona de forma direta a sua 

dificuldade em se sentir representada por qualquer instituição e ao mesmo tempo a 

condiciona à figura do presidente da associação. Embora tenham sido muito claros os 

argumentos defendidos por Regina pareceram-nos um caso isolado e não nos ativemos a 

sua representação na análise desta subcategoria. 

Primeiro tenho muita dificuldade ser representada por uma instituição. Tenho 

muita dificuldade. Na maneira de defender as ideias do [presidente da 

associação] sim, sinto-me. Da AVAAL, sem a figura do [presidente da 

associação], não (Regina, E04L:07). 

Ou seja, embora nas suas motivações os agricultores e as agricultoras tenham 

diferenciado os seus interesses, valores e desejos pessoais dos valores praticados pela 

associação, quando falam de representatividade essas mesmas pessoas afirmam encontrar 

na associação o sentido da representação. Onde, por seu turno, é a associação que lhes 

oferece os elementos representativos que precedem os seus interesses em estar 

representados por uma associação. O que, em última estância, traduz-se, de maneira 

homóloga às motivações, numa capacidade institucional da AVAAL enquanto uma 

entidade capaz de retroalimentar os interesses, valores e desejos dos seus participantes 

(Santos et al., 2004; Santos e Rodriguez, 2004; Holston, 1999, 2008, 2009). 

Estes argumentos são consoantes ao que observamos nas reuniões da AVAAL, 

quando os participantes discutiam ativamente os temas propostos pelos gestores da 

associação, bem como propunham outros temas à pauta. A mesma observação pôde ser 

feita no desenvolvimento das atividades da AVAAL.  

Os exemplos são as atividades voluntárias desenvolvidas em alguns dos projetos, 

como a criação e a manutenção de hortas escolares. Quem lá está a desenvolver o trabalho 

com os jovens e os professores não necessariamente partilha os mesmos interesses e 

valores pessoais do grupo. Antes, são pessoas que encontram naquele trabalho formas de 
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satisfação pessoal, quer pelo gosto de fazê-lo, pela possibilidade de se retirar algum 

rendimento ou pela realização de um tipo de trabalho voluntário (Chanial e Laville, 2009; 

Laville, 2009). Por isso, encontram no ambiente associativo o espaço que potencializa tais 

interesses e desejos pessoais e coletivos (Diário de campo, 19 de Fevereiro de 2013). 

Destacamos, ainda, mais um elemento que pareceu-nos relevante na defesa destes 

argumentos. A reunião ocorrida no PAAL no dia 28 de Abril de 2013. A sua convocação 

deu-se pelo atraso no início das obras de construção parque agrícola, cuja previsão era 

Setembro de 2012. Os participantes habituais das reuniões da AVAAL decidiram convocar 

todos os membros para questioná-los sobre os seguintes temas: a) ocupar o terreno do 

PAAL como forma de resistência da agricultura periurbana e de manifestação face ao não 

cumprimento do protocolo assinado entre a AVAAL, SGAL e Camara de Lisboa; b) 

assinatura de um abaixo-assinado que ratifica o descontentamento pelo atraso nas obras; c) 

definir métodos e materiais de ocupação do terreno e d) convocar uma manifestação junto 

à SGAL (Diário de campo, 17 de Abril de 2013). 

Também foram discutidas, ao longo do mês de Abril, outras ações de pressão à 

SGAL e CML para forçar o início das obras. A principal estratégia de ocupação do terreno 

foi operacionalizada da seguinte maneira: “marcar talhões - pressionar - pedir água - 

pressionar - pedir caminhos - pressionar etc.” (Diário de campo, 02 de Abril de 2013). Essa 

estratégia foi proposta aos demais membros da AVAAL na reunião. 

Figura 21: Reunião no PAAL. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 
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Estiveram presentes cerca de 50 pessoas das aproximadas 128 que terão acesso aos 

talhões do parque. O primeiro tema discutido foi a ocupação do terreno com a devida 

explicação do ponto da situação das obras, entre SGAL e Camara de Lisboa. A aderência 

foi unanime e passou de imediato para questões materiais da ocupação, nomeadamente:  

1. Vedação. Cenários:  

a. fazer um orçamento e solicitar à SGAL, a princípio. As demais necessidades 

seriam pedidas pontualmente;  

b. também se propôs os associados a pagarem pela vedação com o aluguer de 

uma máquina para se fazer os furos na terra. Neste cenário a SGAL pagaria 

apenas o material de vedação;  

c. usar canas para vedação, sem maiores custos ou envolvimento da SGAL. 

2. Limpeza do terreno: 

a. usar roçadoras da AVAAL e mais duas a ser emprestadas pelos associados. 

A sua execução também seria voluntária; 

b. um dos associados é ex-militar e propôs usar a máquina de terraplanagem do 

Regimento da Pontinha, a ser alugada pela SGAL, que provavelmente teria 

um custo menor do que alugada a um empreiteiro; 

3. Manifestação junto à SGAL e a CML, no palácio do Intendente onde está o 

presidente da Camara, com aquelas mesmas pessoas e cobrar uma posição sobre o 

protocolo não cumprido. 

4. Abaixo-assinado a exigir o cumprimento do protocolo para depois se ter margem de 

negociação. 

Postos estes temas, a adesão das pessoas também foi unanime. Cada qual se 

manifestou consoante as suas habilidades e disponibilidades, de maneira que ao fim da 

reunião vários encaminhamentos foram tomados. O clima gerado por esta reunião foi 

associativo, de partilha de responsabilidades e de interesses, na medida em que todos 

foram chamados a participar. O presidente da associação destacou: “Encarem este terreno 

como vosso, não um terreno que está a vossa espera. Quem quiser vir limpar, tratar do 

terreno, venham. Só não comecem a marcar os talhões e plantar para mantermos um 
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padrão”. Já um associado rematou: “enquanto não se trabalha na terra, trabalhamos para o 

parque.” (Diário de campo, 28 de Abril de 2013). 

Figura 22: Apresentação das propostas discutidas na reunião do PAAL. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo. 

Em suma, retivemos a análise de que aquelas pessoas ao serem estimuladas ao 

processo de deliberação pela associação ao mesmo tempo em que defendiam os seus 

interesses pessoais (isto é, na sua maioria, ter um talhão no parque agrícola), reviram-se na 

associação enquanto uma entidade capaz de satisfazê-los e construíram um processo 

coletivo para uma futura ocupação do parque (Holston, 1999, 2008, 2009). Esse processo 

decorreu da capacidade associativa da AVAAL em congrega-los num grupo de pessoas 

que, por seu turno, encontraram na associação a representatividade que buscavam para os 

seus valores e interesses pessoais, bem com os coletivos retroalimentados pelo processo 

associativo (Santos et al., 2004; Sandercock, 1998; Holston, 1999, 2008, 2009; Santos e 

Rodriguez, 2004; Santos 2012). 

O tema da reunião retornará na subcategoria “Política pública de intervenção versus 

produção espontânea”, quando será tratado pela sua componente política. Por ora, resta-nos 

dizer que o parque não foi ocupado pois em Julho de 2013 a SGAL anunciou o início das 

obras para Setembro de 2013. As obras tiveram início em Novembro de 2013 e foram 

concluídas em Maio de 2015. 
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4.3.3 Expandir a agricultura periurbana  

  Essa categoria é particular ao caso de Lisboa pois aborda os temas ligados ao 

acesso e à utilização da terra no espaço (peri)urbano para fins agrícolas. São temas que 

abrangem desde o uso de espaços públicos e privados aos benefícios identificados pelas 

pessoas entrevistadas na prática da agricultura (peri)urbana. 

 Embora esses temas também tenham surgido no caso de Maputo (nomeadamente 

sob a perda e usurpação de terreno da agricultura para a expansão habitacional, tratados na 

subcategoria “Princípios do Associativismo”), optamos por destaca-lo no caso de Lisboa 

pois envolvem elementos mais ligados ao dar uso a um terreno baldio e as formas da 

agricultura (peri)urbana identificadas pelos agricultores e agricultoras. 

Quadro 8: Expandir a agricultura periurbana. 

Subcategoria Propriedades 

Terreno disponível 

versus terreno utilizado 

Se as cidades pudessem se alimentar 

das hortas que estão perto, melhor 

ainda. 

"As associações com terreno arável são 

agentes de expansão da APU." 

 

4.3.3.1 Terreno disponível versus terreno utilizado 

Essa subcategoria organiza o conteúdo dos temas supracitados de maneira 

relacional entre o uso dos terrenos baldios, públicos e privados, com a agricultura 

(peri)urbana. A primeira relação faz da APU uma atividade que pode servir ao consumo 

local na medida em que estes terrenos poderiam tornar-se espaços de produção agrícola por 

oferecer menores custos de transporte e maior qualidade, associada à ideia de uma 

produção ecológica. “Se as cidades pudessem se alimentar das hortas que estão perto, 

melhor ainda.” (Maria, E01L:05). 

A defesa de uso dos terrenos vazios na cidade esteve presente em todas as 

entrevistas de forma direta ou indireta. De maneira indireta quando algumas pessoas 

entrevistadas apontaram as associações de APU como um meio pelo qual as pessoas teriam 

o acesso facilitado a um terreno produtivo em potencial, pois reúne um cariz institucional 

necessário a tal intervenção. “E acho que estas associações com terrenos, com local onde 
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se possa ver, vai mudar mentalidades e vai mudar perspectivas e as pessoas vão querer 

hortas. Mas se estiverem bem cuidadas, pois é atrativo.” (Madalena, E05L:11).   

Este argumento ganha contornos quando a maioria das pessoas entrevistadas 

defende a sustentabilidade económica da produção. De acordo com a nossa análise, as 

pessoas entrevistadas entendem que praticar APU pode criar rendimentos e alimentos a 

quem cultiva. Por seu turno, quando se trata de terrenos públicos convertidos em espaços 

agrícolas, o uso também poderia gerar receita aos poderes locais e aos privados pelo seu 

arrendamento.  

Porém, como veremos na subcategoria “Espaços de convívio e subsistência versus 

espaços de produção e comércio”, a aproximação da agricultura com o espaço (peri)urbano 

não é ratificada por ser uma forma económica de produção da cidade ou cujos fins 

alimentares são assinaláveis. São, antes, espaços de convívio e bem-estar dotados (ou não) 

dessas características.  

Ainda assim, Manoel nos surpreendeu por ter sido o único a não acreditar na 

agricultura (peri)urbana como uma atividade sustentável por não existir nas cidades 

terrenos com as dimensões por ele identificadas como necessárias. “Não há espaço em 

Lisboa para explorar a terra e sobreviver só com a produção da horta. Seria preciso 2000, 

3000m2 para isto.” (Manoel, E03L:13). 

Esta afirmativa nos levou a o seguinte questionamento: Será isto uma visão rural da 

agricultura? A sustentabilidade que se fala é tal e qual o que se busca na vida rural? Nesta 

subcategoria, não pudemos avançar com uma análise que nos fornecesse alguns possíveis 

caminhos de resposta. Porém, retomaremos o tema na subcategoria “Representação das 

agriculturas periurbanas”, ao falarmos da ruralidade no espaço urbano.  

Retemos, contudo, que a perceção das pessoas entrevistadas está condicionada a um 

grupo de citadinos interessados na agricultura periurbana por diferentes razões, até mesmo 

por ter diferentes origens geográficas e de vida. A expansão da agricultura nas cidades, de 

acordo com a nossa análise, está orientada para este grupo e não necessariamente para a 

criação de espaços de APU distanciados dos seus espaços de interesse e dos seus contextos 

socioeconómicos. 
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4.3.4 Significados de associação em agricultura periurbana 

 A presente categoria aborda os conteúdos identificados em nossa análise para os 

seus significados não dissociados das agriculturas periurbanas. Essa subcategoria agrupa 

elementos da ordem da sustentabilidade da associação, das práticas e normas da associação 

e dos seus campos de atuação. 

Diferente do caso de Maputo, como explicado em tempo, essa categoria traz mais 

subcategorias pois a AVAAL possui áreas de intervenção para além do parque agrícola e, 

por isso, trata de temas para além do PAAL. Isso se dá também pelo contexto 

socioeconómico ao qual a associação está inserida como demonstrado na primeira secção 

deste capítulo e no Capítulo 2, dessa tese. 

Quadro 9: Significados de associação em agricultura periurbana. 

Subcategorias Propriedades 

Abertura temática da 

associação 

Por isto não se restringe a temática da 

agricultura, vai muito além. 

“Crença na capacidade institucional da 

AVAAL.” 

Papel da associação na 

agricultura periurbana 

As associações ajudam e facilitam em 

saber onde vai haver um local que se 

possa cultivar. 

Acho que quem quer cultivar, cultiva. 

Avaliação da 

associação 

Uma coisa que acontece na AVAAL e 

não acontece nas empresas é que tens 

uma ideia e se tu deres um bocadinho 

do teu tempo, a coisa acontece. Só não 

acontece por financiamento. 

Apercebi-me que havia ali um 

conteúdo que eu me identificava e 

também poderia contribuir. 

Sustentabilidade da 

associação 

“Modelo de gestão e criação 

partilhados.” 

Pois as pessoas desejam o que as 

pessoas ouvem. 

 

 

  



190 

4.3.4.1 Abertura temática da associação  

A subcategoria congrega a análise das entrevistas para os temas adjacentes e 

transversais à agricultura periurbana, quando fundadas na associação. O que não significa 

dizer que são temas distantes da prática agrícola, são delimitados por ela e ao mesmo 

tempo condicionados pelas ações de intervenção da associação. Embora não tenham sido 

recorrente em todas as pessoas entrevistadas, optamos por destacá-los pois acreditamos 

que, assim, contribuímos para uma análise mais ampla. 

Algumas das pessoas entrevistadas apontaram para um alargamento das perceções 

da associação de maneira a incluir as pessoas e a sua comunidade em temas que são 

comuns ao da APU, nomeadamente questões socioeconómicas e alimentares. O que, de 

maneira indireta, inclui perceções da componente familiar e da sua relação com o espaço 

periurbano.  

Na Alta de Lisboa há um movimento muito grande de associações e cada uma 

delas tem uma temática específica. Só que a gente já sabe que não podemos 

tratar simplesmente da temática da agricultura. Há todo um leque de assuntos a 

nível social que nós temos de integrar, ajudar e saber lidar com isso. Por isto não 

se restringe a temática da agricultura, vai muito além. (Maria, E01L:13). 

 O “ir além” apontado por Maria está diretamente conectado ao contexto 

socioeconómico da Alta, por ser um bairro de requalificação habitacional naquela parceria 

público-privada que mencionamos no início deste capítulo. Também demonstra como a 

AVAAL tem atuado nestes temas, como a requalificação urbana, caminhadas ecológicas, 

rotas de manutenção, hortas escolares, reabilitação profissional etc.68  

  As demais pessoas entrevistadas que abordaram a necessidade de abertura temática 

da associação seguiram a mesma estrutura de perceção: por um lado, a aplicação da sua 

visão sobre o contexto socioeconómico da Alta; por outro, a crença num papel político da 

associação enquanto uma entidade capaz de lhes responder a alguns questionamentos e 

problemas socioeconómicos. 

 Quando conciliamos este argumento com o que apontamos na subcategoria 

“Princípios do associativismo”, reforçarmos a formulação robusta do papel da associação 

identificada pelos agricultores e pelas agricultoras. A abertura temática aqui exposta, 

assim, desdobra-se nos conceitos discutidos naquela subcategoria. Ou seja, a crença na 

                                                           
68 Os projetos da AVAAL estão listados na sua homepage: http://avaal.org/ 
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capacidade institucional da AVAAL como agente socioeconómico e representativo dos 

seus membros face aos poderes públicos locais (Sandercock, 1998; Holston, 1999, 2009; 

Santos, 2012). 

 Ao mesmo tempo, o mesmo grupo de pessoas também elaborou perceções da 

maneira pela qual a associação desenvolveu as suas ações de intervenção (como projetos, 

workshops etc.) consoante a missão por eles elaborada e definida. O resultado pode ser lido 

nas palavras de Regina (E04L:04): 

Quando começamos, estava mesmo no início do parque e todas as atenções 

estavam voltadas para isso. Os outros projetos ficaram mais pro lado. Mas com o 

tempo, e a não construção do parque, a AVAAL voltou-se para outros projetos e 

até mesmo se afastou um bocadinho da valorização ambiental que era o principal 

ponto da associação. 

 Esta opinião, partilhada por todas as pessoas que tocaram neste tema, é dúbia no 

sentido de, por um lado, apontar para o alargamento defendido por elas como necessário a 

uma associação e, por outro, demonstrar alguma retinência com temas que se distanciam 

da “valorização ambiental”.  

 Ao explorarmos os nossos dados, sob os princípios da GT, acreditamos que tal 

opinião deriva das atividades cuja base de atuação distancia-se da valorização ambiental 

quando esta é tomada sob o prisma da ecologia ou da prática de atividades ecológicas e 

agrícolas. É o caso, por exemplo, de projetos que envolvem contratos com condomínios da 

Alta para a manutenção dos seus jardins. Embora seja jardinagem, não traz consigo os 

valores ambientais defendidos pelos membros da AVAAL. São atividades fundadas na 

prestação de serviços cuja finalidade é a sustentabilidade financeira da associação (Diário 

de Campo, 13 de Dezembro de 2012). 

 Nessa subcategoria não avançaremos com o tema da sustentabilidade, posto que 

será tratado na subcategoria “Sustentabilidade da associação”. Por ora, guardamos como 

resultado a conjunção das premissas identificadas com sendo a base do associativismo para 

o caso da AVAAL com a necessidade de abertura temática, em termos socioeconómicos, 

nas suas ações de intervenção. 

4.3.4.2 Papel da associação na agricultura periurbana 
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 Um possível papel que podemos retirar da associação nessa matéria é o seu 

envolvimento nas temáticas socioeconómicas identificadas pelas pessoas entrevistadas, que 

podem estar articuladas à prática agrícola em espaço periurbano. Destacam-se os fatores 

que a condiciona ao fomento e à viabilidade nesse tipo de uso do território por meio da 

identificação de terrenos e sua preparação para o uso.  

Creio que as associações permitem ou dão oportunidades para as pessoas 

produzirem nas cidades. As associações ajudam e facilitam em saber onde vai 

haver um local que se possa cultivar que eles não saberiam ou teriam de recorrer 

a hortas ilegais (Maria, E01L:11). 

No entanto, embora tenhamos encontrado variações desta afirmativa em algumas 

das pessoas entrevistadas, não foi unanime. Outros agricultores e agricultoras apontaram 

para um papel secundário da associação pois podem facilitar o acesso aos terrenos, mas o 

desenvolvimento e a expansão da prática agrícola depende essencialmente da vontade das 

pessoas em cultivar. “[…] Não acho que estimulam as pessoas a fazer agricultura urbana. 

Acho que quem quer cultivar, cultiva.” (Regina, E04L:08). 

Mesmo não tendo encontrado uma convergência de opiniões dos agricultores e das 

agricultoras, podemos apontar para uma relação positiva entre os números de associações 

com terrenos disponíveis para a agricultura urbana e o número de pessoas e espaços 

dedicados a esta prática. De maneira análoga, encontramos esta mesma relação positiva na 

participação das pessoas em associação para a expansão do associativismo.69 

A associação pode trabalhar neste sentido de divulgar. Mas eu acho que não é o 

papel fundamental em si. As pessoas que contataram a associação por querem as 

hortas e ouviram falar das hortas. As associações podem mobilizar um pouco. O 

papel da associação foi viabilizar o PAAL. Se calhar já teríamos hortas 

camararias por outra via (Catarina, E07L:08). 

 Esses argumentos ganham mais robustez ao conciliarmo-los com os valores que 

motivam as pessoas a participar numa associação de agricultura periurbana, identificados 

na subcategoria Princípios do associativismo. Ou seja, se tomarmos em linha de conta 

aqueles motivos (interesses pessoais em cultivar e a crença na capacidade 

representativa/institucional da associação face aos poderes públicos locais), a defesa da 

associação como agente secundário no desenvolvimento da APU afirma-se. 

Não tenho dúvida de que as associações estimulam a agricultura urbana, a pessoa 

por si só não tem capacidade pra isto. Mas vais ali na Amadora e vês por si só e 

                                                           
69 Veja-se a subcategoria “Princípios do associativismo”, nesse capítulo. 
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ainda muito mais. Mas o que tenho visto principalmente em associações ligadas 

a agricultura [é que] estão sempre muito ativas e as pessoas querem também 

participar e terem as suas hortas. Acho que é uma necessidade, a conjuntura 

económica também levou a isto. E também é uma coisa nova, uma moda, as 

pessoas se identificam. Há um desejo de terra (João, E06L:08).  

Então, e de acordo com a nossa análise, o papel da associação monta um cenário 

onde esta pode criar as condições materiais para o desenvolvimento da prática 

(nomeadamente acesso aos terrenos e sua estrutura institucional), mas está condicionada e 

é dependente da vontade das pessoas em cultivar a terra. Um exemplo desta vontade, como 

nos aponta João (E06L:08), é o surgimento e o rápido crescimento de hortas periurbanas 

informais em Lisboa e na sua área metropolitana. 

Retemos que as associações contribuem para a prática agrícola em espaço 

periurbano na medida em que podem criar espaços de acesso aos terrenos aráveis mas, 

apenas pela sua existência, não contribuem para o seu desenvolvimento. O seu 

desenvolvimento, para além de dependente da vontade das pessoas em cultivar, 

retroalimenta-se nas práticas associativas das pessoas que cultivam e pela divulgação da 

atividade nos meios de comunicação social. 

Não se pode falar, nessa linha argumentativa, de uma associação desprovida dos 

interesses, motivações e dos valores das pessoas envolvidas. Tendo-se atenção aos 

elementos que foram debatidos na subcategoria “Princípios do associativismo”, reforçamos 

a presença da solidariedade e da reciprocidade nas pessoas e nas ações de intervenção da 

AVAAL (Polanyi, 2000; Quijano, 2004; Laville, 2009). 

Há de se referir, antes de finalizarmos esta subcategoria, a posição da AVAAL face 

aos agricultores que ocupam de maneira informal o terreno do PAAL. Ao todo foram 

identificados seis agricultores e agricultoras, sendo um deles a ocupar um terreno a volta 

de 200m2 há mais de vinte anos. Para os outros é difícil apontar o tempo de ocupação pois 

são ocupações sazonais consoantes ao período do ano e as suas condições 

socioeconómicas.  

A AVAAL, desde o seu início, soube desta ocupação informal do terreno do PAAL 

e sua primeira postura face àquelas pessoas foi a de convidá-las a ter um talhão no parque 

agrícola, como qualquer outro agricultor que viria a ocupar o parque. Todos aceitaram a 

exceção do senhor que lá está a mais de vinte anos, pois não queria abrir mão das 
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dimensões do terreno que ocupa. Esse senhor possui alguma infraestrutura instalada, como 

barracões, pequenos animais, cisterna etc. (Diário de Campo, 24 de Outubro de 2012). 

Durante todo o processo de observação participante este foi sempre um tema 

recorrente nas reuniões, ainda mais quando a espectativa de início das obras aproximavam-

se. Por seu turno, a discussão de como agir nesta situação foi sempre delicada e envolveu 

diferentes posições consoantes às opiniões dos membros.  

Por um lado, alguns afirmavam que eles tinham de desocupar o terreno pois este foi 

cedido à AVAAL e, se quisessem, entrariam na fila de espera para se ter um talhão no 

PAAL. Por outro, algumas pessoas demonstravam um cuidado maior ao perceber que 

aquelas pessoas poderiam estar em situações de dificuldades alimentares e/ou 

socioeconómicas. “Como retirá-los? São desempregados e estão a plantar para comer.” 

(Diário de campo, 14 de Março de 2013). 

Embora não tenhamos a certeza de quem ou que entidade acionou a polícia, a GNR 

esteve no PAAL algumas vezes ao longo da nossa pesquisa para convidar aquelas pessoas 

a se retirar. Como mencionado anteriormente, era difícil avaliar se saiam ou não pois 

sempre havia lá pessoas a cultivar, a exceção do senhor que lá está a mais tempo – esse 

nunca saiu. Noutras tentativas, a AVAAL também convidou alguns destes agricultores e 

agricultoras a sair no momento de início das obras com a promessa de que teriam talhões. 

Por fim, a CML também orientou a AVAAL de que convidassem estas pessoas a tomar 

parte do PAAL (Diário de campo, 17 de Março de 2013). 

Figura 23: Ocupações informais do PAAL. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo.  
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O procedimento e a preocupação de reconhecimento do que está a acontecer no 

terreno e da perceção das realidades das pessoas que já estavam a ocupar o parque antes do 

início das obras do PAAL, para se encontrar soluções inclusivas, parece-nos outra 

característica de resoluções coletivas para as questões sociais comuns aos membros.  

A CML e a SGAL pouco ou nada fizeram para resolver esse conflito de interesses, 

restando à AVAAL a valência de negociação entre os seus membros e os agricultores e 

agricultoras que já dispunham de terreno no parque. Uma vez mais a associação assume 

um papel político representativo e estruturante das relações socioeconómicas no seu espaço 

de intervenção e, por isso, qualifica tal processo como potencializador de outras relações 

políticas urbanas (Holston, 1999, 2008, 2009; Santos, 2012). 

Não tivemos a oportunidade de acompanhar o desenrolar dessa situação, embora 

saibamos que o senhor que lá está há mais tempo contentou-se apenas com um talhão tal e 

qual as outras pessoas. O que destacamos é a problemática de institucionalização de um 

processo de ocupação de terreno público por uma organização de pessoas, quando são 

postos lado-a-lado valores e interesses coletivos (ao grupo associado) e à sociedade. 

Figura 24: Agricultores informais do PAAL. 

 

Fonte: foto realizada durante o trabalho de campo.  

A institucionalização da associação – necessária em muitos casos de maneira torna-

se representativa face aos poderes públicos – pode incorrer em intervenções que não 

condizem com os valores defendidos e praticados, quando o que está em causa é a 
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representatividade dos interesses dos seus membros. De alguma maneira foi isso que 

aconteceu pois nem todas as pessoas que lá estavam foram envolvidas no processo e 

também não tiveram os seus interesses representados na AVAAL.  

Neste caso específico, embora tenhamos, sem sucesso, tentado entrevistar os 

agricultores e as agricultoras naquela situação, a AVAAL buscou não distanciar-se dos 

seus valores quando posta numa situação de conflito, mas também esse não foi uma 

decisão unanime entre os seus associados.  

4.3.4.3 Avaliação da associação 

À imagem do caso de Maputo, quando as pessoas entrevistadas discorreram sobre 

as suas crenças e os constrangimentos da associação enquanto uma instituição, os 

agricultores e agricultoras falaram das suas perceções da AVAAL como uma instituição 

administrativa que lhes pertencia, que tomavam parte. 

 Todas as pessoas entrevistadas demonstraram que estão satisfeitas com forma 

organizacional da AVAAL. Esta opinião, de maneira geral, deriva da capacidade de 

intervenção da associação e a forma pela qual as ações são propostas, discutidas e 

executadas. “Como tão pouca gente acho que a AVAAL é fantástica.” (Mónica, E02L:17). 

 Neste sentido, o primeiro elemento que se destacou na análise das entrevistas foi 

que esta satisfação, por assim dizer, deriva da capacidade das pessoas envolvidas em 

realizar intervenções. Essa capacidade engloba trabalhos voluntários no terreno e também 

apoios técnicos na estrutura organizacional da associação e em outros instrumentos 

práticos, como a elaboração de projetos, candidaturas e pedidos de financiamento externo. 

“Uma coisa que acontece na AVAAL e não acontece nas empresas é que tens uma ideia e 

se tu deres um bocadinho do teu tempo a coisa acontece. Só não acontece por 

financiamento.” (Regina, E04L:02). 

 Ou seja, a perceção das agricultoras e dos agricultores entrevistados está fortemente 

apoiada nas suas capacidades individuais e coletivas na realização de atividades de 

intervenção. A associação enquanto uma instituição coletiva potencializa a relação entre as 

pessoas e espaço coletivo ao permitir que elas realizem ações que, a princípio, terão um 

efeito para além do âmbito pessoal de interesse e satisfação. 
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Eu inscrevi-me em 4 tipos de ofertas de hortas urbanas. O meu objetivo era este. 

Quando houve a primeira assembleia ordinária é que me apercebi que havia ali 

um conteúdo que eu me identificava e também poderia contribuir (Regina, 

E04L07). 

 Entretanto, algumas das pessoas entrevistadas ressaltaram que na origem do 

trabalho voluntário também há limitações, pois o trabalho está condicionado ao tempo que 

as pessoas dedicam à atividade, para além de ser o reflexo dos seus valores e interesses. 

Por isso, algumas destas pessoas apontam a existência de um funcionário administrativo da 

AVAAL como imprescindível para o seu bom funcionamento. “Acho que a AVAAL 

funciona bem, primeiro porque ter um recurso humano afeto a associação é 

importantíssimo. Porque ser tudo de forma voluntária vai acabar com uma dinâmica de 

trabalho.” (Madalena, E05L:12). 

 Outras pessoas entrevistadas vão mais além ao criticar a sazonalidade do trabalho 

voluntário condicionada por diferentes fatores como os interesses pessoais, o tempo 

disponível dos associados, as alterações na vida pessoal de cada membro etc. Assim 

defendem que deva ser estabelecido algum tipo de compromisso dos membros com a 

associação, que na maioria das entrevistas apareceu sob a forma de pagamento de cotas 

para estar associado.70 

A AVAAL é uma organização interessante com boas ideias e projetos. Mas tem 

um problema que a maioria das pessoas é voluntária. Quando se pensa em criar 

um valor para que a pessoa seja sócia, mesmo que seja simbólico, é para que as 

pessoas percebam que não é gratuito, não é só voluntário, que há ali um 

compromisso (Mónica, E02L:11). 

 Este compromisso, defendido por Mónica e tomado como exemplo, é o mesmo 

argumento utilizado por algumas das pessoas entrevistadas (na subcategoria Auto-

organização associativa) ao apontar que a associação está limitada nas suas ações de 

intervenção pelos interesses, valores e disponibilidade dos seus membros.  

Uma coisa que eu gostava de quando fui pra lá era criar uma horta em todas as 

escolas com alguém que iria lá todas as semanas. Mas nem se quer 

conseguimos preparar as escolas para receber as hortas. Hoje temos pessoas 

que poderiam fazer isto mas as coisas não estão prontas (Regina, E04L:05). 

 As dificuldades apontadas pelos agricultores e agricultoras na execução de 

atividades voluntárias são o outro lado das suas perceções e crenças na capacidade 

                                                           
70 Até o fim da nossa pesquisa não foi estabelecido um valor de cotas a serem pagas pelos associados da 

AVAAL. Esse foi um tema muito discutido nas reuniões, mas nunca foi conclusivo. 
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institucional da AVAAL em realizar intervenções pela força e o interesse em agir dos seus 

membros. Ou seja, de alguma forma, sempre haverá o que ser feito e a falta de pessoas 

para fazê-lo no trabalho voluntário – para além das limitações nos recursos materiais 

alheios aos membros – pelo qual não consideramos um problema de análise. Antes, este 

alargamento da perceção das pessoas entrevistadas para o trabalho voluntário parece-nos 

uma mais-valia daquela associação, daquelas pessoas (Singer, 2003; Sen, 2010). 

Somos tão conhecidos pela agricultura urbana e pelo parque agrícola que 

é um projeto que nunca aconteceu. Não sendo culpa nossa, tudo bem, mas 

realmente acho que neste momento o único que nos falta para dar outros 

saltos é primeiro o parque estar totalmente feito, divulgado e em 

funcionamento total e a gente conseguir testar se realmente uma 

comunidade consegue gerir um parque e depois começar a desenvolver e 

a replicar o projeto para outros sítios e tentar com este projeto e com a 

replicação deles em outros lugares, conseguir que os projetos mais 

pequeninos continuem a funcionar (Maria, E01L:10). 

 Por fim, e não menos importante, é a insatisfação de todas as pessoas entrevistadas 

para o atraso na construção do parque. Embora uma parte significativa das pessoas dotar a 

Camara de Lisboa e a SGAL por este atraso – que serão tratados na subcategoria “Política 

pública de intervenção versus produção espontânea” – estas mesmas pessoas condicionam 

algumas das limitações ao esforço em iniciar as obras. 

Então, nesta subcategoria encontramos na avaliação de uma associação de 

agricultura periurbana um elemento que nos pareceu fundamental nesta área de 

intervenção. As pessoas, de maneira individual ou coletiva, sob os preceitos institucionais 

da associação são tomadas como a base das ações e das potencialidades de intervenção. Ao 

relacionarmos esta perceção o que identificamos nas subcategorias “Princípios do 

associativismo” e “Senso de representatividade”, demonstramos que as pessoas estão no 

centro das relações pessoais (entre si) e institucionais de uma associação nesta matéria, 

neste caso. 

4.3.4.4 Sustentabilidade da associação  

A sustentabilidade não foi um tema recorrente em todas as entrevistas, quando as 

pessoas entrevistadas apontaram as suas opiniões para o atual momento da associação e as 

questões futuras. Porém, de maneira interligada à primeira subcategoria desta secção, a 

necessidade de uma abertura temática aparece como algo importante na procura por 

financiamentos externos – candidatura de projetos a diferentes instituições financiadoras e 
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possíveis parceiras. Esse tema já foi discutido; por isso deixamos aqui os desdobramos 

relacionais com a longevidade da associação. 

Novamente, as pessoas entrevistadas identificam o modelo partilhado de gestão 

administrativa e de projetos como um elemento indissociável da sua sustentabilidade. “A 

associação pode existir por muito tempo a contar pela sua capacidade de gestão e de 

criação de projetos que sejam vendáveis.” (Maria, E01L:25). 

Uma associação deve sempre estar atenta as modas ao invés de se ter um núcleo 

de fundamentalistas que ficam parados no tempo e depois não acompanham na 

realidade o que as pessoas desejam, pois as pessoas desejam o que as pessoas 

ouvem. Neste aspeto a AVAAL tenta encontrar pontos de interesses 

diversificados. Assim eu acredito que uma associação possa sobreviver de 

diferentes vertentes (Mónica, E02L:24). 

Ao aprofundarmos os significados de “projetos que sejam vendáveis” encontramos 

situações onde, na maioria dos casos, as pessoas ligavam a sustentabilidade com a atenção 

da associação para temas atuais, “na moda”. De maneira igual, a associação deveria estar 

atenta no que está a acontecer ao seu redor, no seu bairro, na sua rua, nos parques e nos 

passeios e, principalmente, com as pessoas. 

Tal atenção desdobra-se numa perceção onde a associação, de acordo com os 

agricultores e as agricultoras entrevistadas, deve ter em linha de conta as questões que têm 

sido discutidas nos espaços públicos, nos meios de comunicação social, no seu bairro e na 

cidade, sem a perda dos valores e intensões associativos. Em última estância, deve estar 

atenta às pessoas, aos seus interesses, aos seus problemas e do que precisam.  

Para além de corroborar com as proposições discutidas anteriormente, que trazem 

as pessoas para o centro da associação e para as suas intervenções, o alargamento aqui 

identificado qualifica as intenções de um modelo de gestão partilhada. 

Era preciso criar uma estrutura da área de negócios, como uma empresa. A 

AVAAL está ampliar o seu leque de ações. Qualquer organização tem que ter 

uma estrutura saudável e para que ela possa se sustentar. Há [de ter] 

competências espalhadas por cada membro [da associação] para que as coisas 

funcionem melhor (João, E06L:12). 

Esta perceção empresarial da associação, que foi apontada por algumas das pessoas 

entrevistadas, aplica-se exclusivamente na necessidade de se ter uma estrutura 

organizacional voltada para a sustentabilidade e não uma representação capitalista 

empresarial. Para além de projetos sociais financiados por entidades destinadas para este 
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fim, existem dois contratos de prestação de serviços aos jardins de dois condomínios na 

Alta de Lisboa, no momento da nossa pesquisa. 

A afirmação é condizente quando observamos nas categorias anteriores o 

distanciamento da AVAAL de um modelo empresarial pela ausência dos axiomas 

tipicamente capitalistas, como a hierarquização profissional das pessoas, a expropriação e a 

maximização do lucro etc. (Sen, 2010). Até o momento da nossa pesquisa não pudemos 

considerar estes contratos de prestações de serviços como um modo representativo do 

sistema capitalista – as pessoas que prestavam estes serviços ficavam com a maior parte 

das receitas recebidas e o restante do valor cabido à associação era usado na compra de 

materiais necessários aos serviços prestados. Por isso nossas afirmações são restritas aos 

dados colhidos e à nossa observação.  

 Como mencionamos esse tema não foi amplamente discutido nas entrevistas. 

Embora tenhamos tentado buscar mais informações durante a nossa pesquisa, sob o 

método da comparação constante, não nos foi possível avançar com mais relações da 

sustentabilidade da associação. O retemos, por fim, foi o reforço da perceção de que as 

pessoas estão no centro de todas as ações e da estrutura da associação pelo qual, por meio 

de um modelo partilhado de gestão, faz-se uma associação que motiva os seus associados 

numa lógica dinâmica de retroalimentação de causas e efeitos.  

4.3.5 Significados da agricultura periurbana 

 Nessa categoria encontram-se os temas que tratam dos significados da produção 

agrícola periurbana para os agricultoras e agricultores entrevistados. São temas que vão 

desde as dimensões que a prática da atividade envolve a outros mais técnicos, como o uso 

da terra, e as políticas públicas que têm alguma influência na AP (ou as suas ausências).  
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Quadro 10: Significados da agricultura periurbana. 

Subcategorias Propriedades 

Dimensão afetiva-

social da agricultura 

periurbana 

Acho que a agricultura é mais 

terapêutico para as pessoas do que para 

produzir e economizar dinheiro. 

Cria-se ali uma dinâmica engraçada 

“de convívio.” 

Espaços de convívio e 

subsistência versus 

espaços de produção e 

comércio 

A agricultura urbana é uma forma de 

socializar com outras pessoas muito 

positiva. 

A agricultura urbana é pra dividir entre 

amigos ou pra pessoas que tem 

problemas financeiros. 

Modismos na 

agricultura periurbana 

É um fenómeno que está mais 

divulgado atualmente. 

Ao criar moda, sim, isto motiva a 

outros a achar e a fazer e a sentirem-se 

interessados e curiosos. 

Política pública de 

intervenção versus 

produção espontânea 

Estamos aqui a espera de que aconteça 

qualquer coisa mas, entretanto, por que 

não se cria aqui um jardim ou qualquer 

coisa. 

Fizeram hortas comunitárias, tudo 

bem, é um exemplo de louvar, mas 

quando a população cria uma horta 

comunitária por sua iniciativa já não 

tem valor? 

Representação das 

agriculturas periurbanas 

É uma nova maneira de estar em 

sociedade e na cidade. 

Se o espaço é da flor é da flor, se é da 

árvore é da árvore. E meu colega disse: 

mas há espaço pra tudo. 

4.3.5.1 Dimensão afetiva-social da agricultura periurbana  

 Ao contrário do caso de Maputo, onde a APU aparece como uma atividade inserida 

na cidade como qualquer outra atividade económica, a prática agrícola foi apontada, pela 

maioria das pessoas entrevistadas, como uma forma de “uso do tempo”. No sentido de que 

as hortas podem servir de espaços de convívio, atividade ocupacional para pessoas 

reformados, espaços de lazer, de ensino aos mais jovens etc. Os temas alimentares e 
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económicos aparecem de maneira subjacente a todos estes; poucas vezes foram apontadas 

como as principais motivações.  

Há muita gente que vai ali pro parque e não tem necessidade mas estão sozinhos, 

reformados, sem familiares, andam pelos cafés e nas ruas. A agricultura urbana é 

uma forma de socializar com outras pessoas muito positiva (Maria, E01L:23). 

 Porém, não é que as motivações alimentares e económicas não tenham sido 

consideradas pelos agricultores e agricultoras como importantes para as suas decisões de 

tomarem uma horta – como demonstrado na primeira categoria deste capítulo. “Tenho 

talhão num espaço […], na […] de 37m2. Vai-se em dias alternados para regar. E tem um 

ajudante que vai regar. E quem vai regar colhe o que está para colher. E aquilo dá bastante, 

dá para dar aos amigos.” (Catarina, E07L:01). 

 Quando falam de si, estas pessoas demonstram que os benefícios económicos e 

alimentares auferidos com a prática agrícola são importantes e de valor socioeconómico, 

mas não os percebem como essenciais ou em potencial na sua prática. Já quando falam de 

forma geral e das “pessoas mais carenciadas”, as razões alimentares e económicas ganham 

mais peso no discurso do que as razões afetivas e sociais, por assim dizer.  

Isso decorre em função de uma perceção dos “outros mais carenciados” que, ao 

mesmo tempo desejosos de ter uma horta, é condigna às realidades socioeconómicas das 

pessoas entrevistadas – na Alta de Lisboa – como exposto no início deste capítulo. 

Retomaremos, contudo, estas proposições na subcategoria “Representação das agriculturas 

urbanas”. Seguimos, assim, em perspetiva, as formas sociais e afetivas que derivam da 

APU. 

Acho que a agricultura é mais terapêutico para as pessoas do que para produzir e 

economizar dinheiro. Acho que as pessoas têm mais preocupação em ensinar os 

miúdos, por isto que muita gente tem na varanda tomateiro, alface. Produzem 

qualquer coisa mas não é tanto com o intuito comercial mas mais educativo, para 

se distrair um bocado (Catariana, E07L:03) 

 Mesmo específicos à sua experiência, os apontamentos feitos por Catarina são 

representativos de todas as pessoas entrevistadas. Quando resgatamos as motivações que 

levaram as pessoas a praticar na APU, mesmo as que apontaram razões alimentares e ou 

económicas, as suas opiniões tendem para a apreciação dos valores sociais e afetivos, 

distanciando-se daquelas razões. 
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Eu vivo numa vivenda. Mas eu vejo pessoas lá, que é perto lá do bairro, umas 

que vivem nas janelas, em caixotes. Tão ali, a janela, mas não saem dali. Se elas 

tivessem um sítio para onde ir, pessoas que não trabalham, já reformadas, as 

pessoas iriam pra lá. E assim não ficam em casa (Miguel, E08L:20). 

 Não apontamos este distanciamento como um problema analítico mas antes um 

desvio na valorização dos benefícios e dos resultados da prática agrícola. A aquisição de 

alimentos por meios próprios, como no caso da horta, não constitui um meio de 

subsistência para as pessoas entrevistadas. Por isso era de se esperar esta não atribuição às 

razões alimentares e económicas.  

 Todavia, quando essas observações de análise são postas em perspectiva às 

observações que tratam da presença da reciprocidade e da solidariedade nas intervenções 

da AVAAL, encontramos um ponto dissonante nessas últimas. Sendo a prática agrícola o 

principal elemento congregador dessas pessoas, os julgamentos próprios dos seus 

interesses face aos “mais carenciados” parecem depreciar uma prática a partida igualitária 

para todas as pessoas.  

 Não temos uma resposta robusta em termos analíticos, até mesmo pela não 

existência do parque até o momento em que terminamos a nossa pesquisa. Porém, se 

tomarmos as características que identificamos nessas pessoas como estruturantes das suas 

relações socioeconómicas é de se esperar que essas características reproduzam-se no 

ambiente do PAAL ou até mesmo ganhem mais força (Polanyi, 2000; Quijano, 2004; 

Chanial e Laville, 2009; Laville, 2009). 

Há de se referir, contudo, um caso particular à AVAAL. A Horta Acessível, um 

espaço destinado à prática agrícola para pessoas com mobilidade reduzida, está em 

funcionamento desde 2012 numa área do PAAL e reúne cerca de 7 hortelãos. Madalena 

comentou sobre a experiência da sua irmã que tem mobilidade reduzida e é hortelã.  

No processo da minha irmã, os meus pais têm um grande um papel. Os meus 

pais são do campo e toda a infância deles foi a trabalhar no campo. A minha mãe 

há 60 anos trabalha a terra. Ali, quem gere a seleção de produtos é a minha mãe. 

O papel da minha mãe é estratégico. Os meus pais vão com ela. Já compramos 

um regador pequenino para ela regar. O adubo da terra também é minha a irmã 

que faz. E normalmente levamos pra casa o que produzimos (Madalena, 

E05L:02). 

 Nessa situação muito específica ao caso da AVAAL podemos ressaltar que AP tem 

um papel decisivo para pessoas que, por ter tais características, encontrariam maior 
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dificuldade de cultivar a terra em detrimento do espaço oferecido na horta acessível. Ao 

fim da entrevista, já sem a gravação de áudio, Madalena falou um pouco mais da relação 

da sua irmã com AP, pelo qual transcrevemos a nossa reprodução dito: 

A minha irmã tem […] anos e é deficiente. Ao longo da sua vida sempre se 

sentiu descriminada pelas pessoas, pela família, por uma sociedade que não está 

preparada para lidar com os deficientes. A minha família também fechou-se para 

o mundo por conta disso; por não saberem lidar com estas pessoas. Aquando da 

inauguração da horta acessível, convidei a minha mãe para visitar. Ela gostou da 

ideia, pois sempre reclamava um espaço para cultivar sem ter de andar 100km 

até a sua quinta. E também pela oportunidade de ter uma terapia para minha 

irmã. Pois minha mãe começou a levar a minha irmã. Uma vez na horta, minha 

irmã fazia o que era possível, regava, adubava; tudo sob a tutela da minha mãe. 

Mas o que mais encantou foi ver a minha irmã se sentir acolhida e incluída pelas 

pessoas da AVAAL. Todos a cumprimentavam, davam beijos e abraços. Isto 

mudou a atitude da minha irmã que sempre foi muito quieta, mas quando está 

com os da AVAAL ela toma a iniciativa e vai lá, chama-os, nem que seja para os 

beijar. Também na horta acessível minha irmã e mãe conhecerem o Sr. […], e 

por meio dele soube de um outra associação que faz trabalho terapêutico a 

deficientes, a Fundação […]. Lá, para além da minha irmã ter acesso a uma data 

de serviços terapêuticos nunca feitos, como postura, respiração, minha mãe 

encontrou um espaço de convívio com os familiares que levam os deficientes ao 

ginásio. Enquanto estão nos exercícios, minha mãe e estes familiares vão para o 

café e estão sempre a conversar e a falar da vida. Até o meu pai, que é 

reformado, sentiu-se tocado pela AVAAL. E foi à horta acessível junto com 

outros voluntários para ajeitar a casa de ferramentas, ele que não tem nenhuma 

atividade regular. Então a AVAAL mudou a rotina da minha família, da forma 

pela qual eles se relacionam entre si e com os outros (Diário de Campo, 28 de 

Maio de 2013). 

 Como mencionado, mesmo sendo um caso pontual, coube-nos demonstrar aqui a 

potencialidade da AP em ter um papel social e afetivo para um determinado grupo de 

pessoas ao criar um espaço que permite um tipo de iteração que normaliza algumas das 

relações socioeconómicas delimitadas pela prática da agricultura.  

De maneira análoga, esta dimensão surge também nas amizades e nas trocas de 

produtos que muitos alguns dos agricultores e das agricultoras apontaram. “Cria-se ali uma 

dinâmica engraçada. Produzimos as hortas, a gente já se conhece, um dá uma coisa, outro 

diz uma dica de outra coisa, e quando faz aulas não dá trabalho.” (Catarina, E07L:07). 
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Figura 25: Horta acessível. 

 

Fonte: AVAAL. 

Figura 26: Hortelãos na horta acessível no dia da sua inauguração. 

 

Fonte: AVAAL. 

4.3.5.2 Espaços de convívio e subsistência versus espaços de produção e comércio 

 Os espaços de produção económica e alimentar foram identificados por algumas 

das pessoas entrevistadas como representativos das experiências de APU em Lisboa, mas 

não foram tomados como significativos para a sua descrição e perceção. Pelo lado 

económico, os agricultores e as agriculturas divergiram de opinião pois nem todos 

acreditam numa poupança advinda da não aquisição de produtos nos mercados. Pelo lado 
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alimentar são convergentes pelos motivos já expostos: qualidade dos alimentos, 

possibilidade de uma agricultura ecológica e biológica etc.  

Concordo plenamente com as pessoas que fazem horta na cidade. Pra já ter um 

bocadinho de hortelã, salsa, tá ali a mão, logo, não precisa comprar. E pelo lado 

financeiro se poupa um bocadinho de dinheiro. E se este não for um problema a 

pessoa está entretida (Manoel, E03L:11). 

A parte económica, se for a ver, às vezes… as cosias demoram tanto do semeio 

até quando se colhe, depois gasta-se água… porque nós, por vezes, vamos ao 

supermercado e dizemos assim: e pá, eu vou comprar isto aqui que custa um euro 

e estive três meses a espera para colher. Não sei até que ponto é rentável. Mas é 

pela distração. Ver as coisas a crescer (Miguel, E08L:04). 

Corrobora a este argumento, para todos os agricultores e as agricultoras, a perceção 

de que a AP não pode ser tomada como uma atividade económica da cidade e nem pode 

ser considerada com uma forma de subsistência extensiva a todos os casos e experiências. 

Pelo segundo, facilmente é possível encontrar outros argumentos de justificação – 

aquisição bens industrializados, pagamentos de impostos sobre a produção e a terra, 

ausência de grandes terrenos disponíveis etc.  

Para o primeiro, contudo, os argumentos utilizados pelas pessoas entrevistadas 

distanciaram-na de uma forma de produção económica pela sua negação ao tomar a AP 

como uma atividade que não possui uma vertente de comércio na cidade. Embora algumas 

das pessoas entrevistadas tenham reconhecido a possibilidade de comércio, mesmo local, 

não a demonstram como pertinente ao meio (peri)urbano. “Para a agricultura urbana 

competir com os produtos rurais depende do contexto e da dimensão da horta. E também 

das pessoas que vão produzir, do destino da produção: se para alimentação ou venda.” 

(Mónica, E02L:07). 

De maneira diferente do caso de Maputo, onde a agricultura periurbana orienta-se 

quase na sua totalidade pelas suas características económicas (de produção, comércio e não 

aquisição de produtos agrícolas nos mercados) e/ou alimentares, a AP pode ser percebida 

em dois tipos: espaços de convívio e bem-estar e espaços de produção de alimentos. “Eu 

acho que são coisas diferentes. A agricultura urbana é pra dividir entre amigos ou por 

pessoas que tem problemas financeiros. Não penso muito em negócio. Esta parte está mais 

para solidariedade do que pra negócio.” (Manoel, E03L:03). 
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Neste sentido, cerca da metade das pessoas entrevistadas identificaram algumas 

vagas ou alguns perfis de pessoas que produzem alimentos nas cidades, de maneira a 

classificar a APU. Em última estância são pessoas que a fazem como uma forma de lhe dar 

com um problema, interesse ou desejo pessoal.  

Não tenho opinião formada destas pessoas que fazem horta nas cidades. Eu 

conheço pessoas que têm necessidade de produzir e cultivar. Eu encontro aqui 

muitos tipos. Há pessoas que têm uma filosofia de vida vegetariana e espiritual e 

sentem que esta ligação à terra é importante pra elas. Sinto que há pessoas que 

são muito ativas nos seus empregos e veem um espaço ao estresse na agricultura. 

Há pessoas que veem na agricultura uma forma de subsistência económica pra 

terem alimentos. Há pessoas que cultivam como forma de negócio pra vender. 

Portanto não tenho uma opinião formada das pessoas pois são diversas e as suas 

motivações também são diversas (Madalena, E05L:17). 

Ou seja, os espaços da AP estão condicionados pelas situações socioeconómicas e 

pelas histórias das pessoas que a fazem. Esse tipo de classificação é interessante pelo fato 

de demonstrar uma análise cuidada do fenómeno a partir das pessoas e ao mesmo tempo 

relaciona-las com o contexto socioeconómico e espacial de Lisboa, no caso, da Alta de 

Lisboa. (Lee-Smith, 2013, Sánchez, 2005). Remontam, assim, as situações de espaços de 

convívio e bem-estar e espaços de produção de alimentos condicionados pelas 

características espaciais e socioeconómicas das pessoas que habitam aquela. 

Ali na AVAAL é a junção destas duas vertentes [alimentar e espaços de 

convívio]. A junção de pessoas, que algumas nem sabem muito bem o que é a 

AVAAL mas estão interessadas no cultivo e outras pessoas que querem um 

reforço alimentar pra família (Mónica, E02L:06). 

Nessa dissociação da agricultura em espaço periurbano, entretanto, repete-se no 

critério das pessoas mais carenciadas: quando as pessoas entrevistadas falam das razões 

alimentares e/ou económicas para explicar o fenómeno, identificam-nas como pertencentes 

àquele grupo. 

As demais pessoas, de acordo com a nossa análise, praticam AP pela sua 

característica intrínseca de espaços de convívio e bem-estar que, por seu turno, pode estar 

imbuída de alguns interesses económicos e alimentares. “A agricultura pode ter várias 

vertentes. A localização é importante para se definir a agricultura urbana no caso das 

famílias mais carenciadas, que podem complementar os seus rendimentos com a 

produção.” (Mónica, E02L:04). 
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 Isso foi observado em todas as entrevistas. Percebemos essa separação de práticas a 

maneira pela qual as pessoas entrevistadas identificam a AP para si e para o outro, quando 

não encontram os fatores alimentares e/ou económicos como suficientemente fortes para 

lhes atribuir como preponderantes. De maneira análoga retornaremos a este tema na 

subcategoria “Representação das agriculturas urbanas”, quando abordaremos as formas 

pelas quais a AP é representada para o caso de Lisboa. 

 Por fim, retemos um cenário onde os espaços de convívio e bem-estar e espaços de 

produção de alimentos coexistem mas ambos estão distanciados de uma forma de produção 

económica da cidade (Mougeot, 2000; Zeeuw et al., 2007). A dimensão alimentar e de 

comércio é tomada como circunstancial aos espaços de convívio, sem chegar a ser uma 

característica que defini a AP por si só.  

4.3.5.3 Modismos na agricultura periurbana  

Esta subcategoria é exclusiva do caso de Lisboa pois durante a realização das 

nossas entrevistas, bem como na observação participante, notamos que o tema da APU foi 

apontado como uma “moda” nas cidades. Os temas adjacentes e/ou complementares ao da 

APU, como políticas de áreas verdes, segurança alimentar, agricultura ecológica/biológica 

etc., foram identificados como possíveis qualificadores dessa vaga de produção agrícola 

em espaço (peri)urbano. 

Por isso encontramos nesta subcategoria a nossa análise no que toca a perceção dos 

agricultores e das agricultoras para um “modismo” em se fazer AP e quais os seus 

possíveis desdobramentos no desenvolvimento da experiência. Seguimos a mesma 

estrutura analítica de desenvolvida nas outras subcategorias de maneira a ressaltar as 

ilações extraídas sob o método da GT. 

Quase a totalidade das pessoas entrevistadas afirmaram que o fenómeno da 

agricultura (peri)urbana está em moda nas cidades, nomeadamente em Lisboa. Isso se deu 

em parte pela expansão das hortas camarárias e do aumento das produções não 

institucionalizadas, como no caso das hortas informais, privadas e associativas. “Eu acho 

que as pessoas estão a cultivar por moda. Tá mesmo na moda a parte ecológica. É um luxo. 

É um fenómeno que está mais divulgado atualmente.” (Mónica, E02L:21). 
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Acredito que a agricultura urbana atual é um modismo. Era uma realidade e não 

se falava tanto nela. Mas, agora, além de que, ficou bonito haver hortas em 

várias cidades como há e foi uma rebeldia quase ao contrato do PUAL. Cada vez 

há mais lugares e isto sim não é moda, é necessidade. Mas sinceramente não 

acredito que seja uma coisa que existia desde sempre (Maria, E01L:22). 

Todas as pessoas que assim afirmaram também demonstraram que outra parte da 

sua expansão se dá pelo aumento na divulgação do tema nos meios tradicionais de 

comunicação social. Ou seja, o fato de estar na “moda” faz com as pessoas se interessem 

pelo tema (ao menos as predispostas para tal) e, ao se expandir o número de pessoas que 

cultivam, o tema ganha mais visibilidade nos meios de comunicação social e na sociedade. 

Esse processo retroalimenta-se numa espiral crescente de causa e efeito.  

As pessoas ficam curiosas quando se fala no assunto. Tem havido muito 

programa, muito revista, muita coisa a abordar o assunto. E as pessoas também 

têm mais preocupação com a qualidade do que comem. E produzindo sabem 

mais o que comem do que comprando (Catarina, E07L:05). 

Os agricultores e as agricultoras foram além desta relação positiva entre o aumento 

das pessoas que praticam e o crescimento na divulgação do tema. A APU, mesmo tendo a 

sua expansão pautada nessa relação e no crescimento das hortas camarárias, também gerou 

um fenómeno onde as suas características e potencialidades diretas foram associadas à 

prática no espaço (peri)urbano. 

Acho que agricultura (peri)urbana está na moda, mas só está na moda porque se 

tem falado e tem havido cada vez mais associações e pessoas a querer ter. A ter 

também a consciência de que é bom mexer na terra e é bom ter as suas coisas em 

casa, o seu canteiro de cheiros, é bom temperar a comida com estas ervas. Ao 

haver mais pessoas a fazer cria-se esta moda e ao criar moda, sim, isto motiva a 

outros a achar e a fazer e a sentirem-se interessados e curiosos (Madalena, 

E05L:09). 

Isso implica dizer que naquele processo dinâmico e causal onde a divulgação e a 

expansão estão ligadas positivamente, as pessoas que não praticam ou nunca praticaram 

horta, quando tomam um primeiro contato com a atividade, é de se esperar que surjam 

nelas interesses e desejos ligados às dimensões alimentares, económicas, sociais, 

ecológicas etc. “Eu acho que pode ser moda mas é acho que isto faz falta as pessoas, 

estarem entretidas, o convivo, mexer na terra, tirar coisas da terra, comer.” (Manoel, 

E03L:12). 

Então, na medida em que a agricultura (peri)urbana ganha mais espaço nas políticas 

públicas, nos meios de comunicação social, no sociedade, enfim, na cidade, mais tende a se 

expandir enquanto prática dentro dos espaços urbanos e periurbanos. Alguns dos 



210 

agricultores e das agricultoras entrevistados remetem a ancestralidade da prática, ao 

reconhecerem que a agricultura sempre esteve presente na cidade (de forma direta e 

indireta, privada e em terrenos públicos). Mas todos concordaram que a sua atualidade 

contribui para o seu crescimento. 

4.3.5.4 Política pública de intervenção versus produção espontânea 

Em Lisboa é possível observar uma grande variedade de hortas urbanas. São elas 

em espaços privados, como quintais e condomínios, hortas informais em terrenos públicos 

e privados e hortas camarárias. Essas últimas, como referido no início deste capítulo, 

obtiveram uma grande expressão na política de áreas verdes da Camara.  

Nessa subcategoria os temas abordados giram a volta das questões políticas que 

envolvem a AP no caso do processo de criação do PAAL e também nas perceções das 

pessoas entrevistadas para cenário político a volta da agricultura em Lisboa. Todas as 

pessoas entrevistadas concordam e apoiam a expansão das hortas camarárias e acreditam 

que isto é um benefício comum aos citadinos pois, para além da agricultura, criam-se 

espaços verdes e de convívio. 

Eu acho ótimo o projeto da Camara em criar hortas comunitárias. Aqueles que 

vivem em locais onde tinham contato com a agricultura podem encontrar nas 

cidades estes espaços para o contato. Também é importante para as pessoas 

terem contato com a natureza. A volta ou a aproximação com a natureza ou a 

agricultura (Mónica, E02L:18). 

 No entanto, a satisfação com a expansão da APU em Lisboa está mais ligada à 

atividade do que à Camara, na medida em que todos os agricultores e agriculturas 

entrevistados apontam críticas às hortas camarárias e às políticas de APU para as hortas 

espontâneas que não são de gestão da CML. Primeiro falemos das hortas camarárias. 

Pra já acho que tem de se pagar a água e muitas coisas. É um bocadinho puxado 

o preço dos talhões das Camara. Para muita gente é difícil pagar. Se é pra 

pessoas carenciadas estas hortas são caras. Mas se forem para as pessoas terem 

alguma atividade de convívio... Mas não sei para que foram criadas aquelas 

hortas (Manoel, E03L:09). 

 Cerca de metade das pessoas entrevistas discordam dos critérios de cobrança das 

quotas para utilização dos talhões e dos critérios de seleção dos hortelãos. É sabido que 

cada horta tem critérios específicos e, mesmo assim, foram distinguidos como 

problemáticos por não considerarem, de maneira geral, o contexto socioeconómico dos 

candidatos.  
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Por um lado, as pessoas mais carenciadas deveriam ter acesso prioritário em 

detrimento das outras pessoas; por outro, deveriam haver critérios locais, horta-a-horta, 

consoantes aos contextos das pessoas que seriam atendidas pelo espaço agrícola. 

Só conheço as hortas camararias do Colombo e ali é um bom trabalho, são bem 

estruturadas. A única coisa má é atribuição; é muito limitada e por distância à 

horta. O único critério que eles têm é a distância e limita muito o acesso. É um 

problema de gestão da horta. Se calhar a solução é multiplicar as hortas. 

Realmente a proximidade é importante, ter a horta muito próximo de casa ajuda 

imenso porque a horta precisa de manutenção regular. E quanto mais perto 

estiver melhor este trabalho é feito. Neste ponto a camara tem razão. Mas 

notoriamente há falta de espaços. Se calhar dividir os talhões mais pequeninos ao 

invés de ser 100m2 (Catarina, E07L:11). 

No que toca a políticas públicas para a APU dois pontos surgiram na análise das 

entrevistas: o papel dos poderes locais no apoio aos espaços de agricultura (peri)urbana, de 

maneira geral, e a política praticada pela CML para os espaços agrícolas espontâneos, 

informais ou não. Pelo primeiro, fica patente a necessidade de que haja políticas assertivas 

de apoio e fomento por parte dos poderes locais.  

A partida é uma ótima forma de ocupar o espaço. Para mim nada é pior do que 

ver um sítio fechado e sem utilização. Fica lá fechado para tudo e pras pessoas. 

Ok. Estamos aqui a espera de que aconteça qualquer coisa mas, entretanto, por 

que não se cria aqui um jardim ou qualquer coisa (Mónica, E02L:26). 

A metade dos agricultores e agricultoras entrevistadas afirmou que este apoio 

deveria ser de grandezas fiscais com a redução de impostos ou isenção em alguns casos 

para quem pratica APU; de grandezas materiais, com o apoio na aquisição de instrumentos 

agrícolas e de grandezas espaciais, com a cedência dos terrenos vazios ou baldios 

pertencentes aos poderes públicos locais às pessoas desejosas de cultivar. 

Porém, nesse último ponto, o mesmo grupo de pessoas entrevistadas destacou que 

os poderes locais deveriam ir além da cedência de terrenos, quando afirmaram ser viável o 

reaproveitamento de parques e jardins públicos para fins agrícolas. A justificação se deu de 

duas formas: redução dos custos de manutenção desses espaços ao erário público e a 

crença de que as pessoas que fazem APU, por serem zelosas com ambiente, também fariam 

a manutenção de todo o espaço. 

A camara poderia colocar a dispor das pessoas que aqui moram os espaços 

verdes, pois muitas das pessoas que querem ter horta encontram um espaço verde 

onde [pudessem] usa-lo sem ter de pagar, seria bom. Até mesmo nos jardins e 

nos parques há pouco em Lisboa. Faria sentido em conjugar estas duas 

perspectivas num sítio, lazer e jardim, e se calhar o jardim seria um pomar. A 

aproveitar para sensibilizar os miúdos, as escolas, e não ser tão relvado que 
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ninguém sabem da onde vieram. Poderia ser uma coisa mais pedagógica (Regina, 

E04L:13). 

A requalificação da utilização do espaço público já acessível às pessoas, como é o 

caso dos parques e jardins da cidade, pode ser tomada como uma forma de aproximação 

das pessoas com a gestão do território, em detrimento de uma postura política passiva. 

Aqui, quando se fala em (re)significar o uso do terreno com áreas de cultivos agrícolas e 

pomares fica patente que os agricultores e agricultoras entrevistados detêm algum 

conhecimento local do que está acontecer na cidade e, por isso, estão interessados na 

gestão do território (Holston, 1999, 2008, 2009). 

Para a maioria das pessoas uma horta é lucrativa em todos os aspetos. E fazer um 

jardim é uma coisa que dá prejuízo, gasta-se água, tem de lá ter trabalhadores… 

poderia se ter a mesma coisa, jardim e hortas, num mesmo espaço. Isto aqui é 

uma horta mas eu tive o cuidado de plantar ali roseira a entrada para dar assim 

um bocadinho de beleza. É só as plantas pra comer. E acho que os jardins com 

horta iriam funcionar muito bem (Miguel, E08L:18). 

Antes de continuarmos, faz-se necessário destacar a opinião de uma das pessoas 

entrevistadas. Mónica (E02L:25) faz o relato de que a CML aumentou os impostos sobre 

terrenos não edificados, o que, por seu turno, levou as pessoas a os abandonar ou os vender 

para construtoras. Em alguns casos estes terrenos eram usados para agricultura. Não 

buscamos mais informações sobre este facto pois envolveria uma outra pesquisa, a 

ocupação territorial de Lisboa, o que não é o nosso objetivo nesta tese.  

Reconhecemos, contudo, que a ocupação territorial e imobiliária de Lisboa é um 

tema patente no século XXI, face ao crescente turismo que a cidade tem recebido nos 

últimos anos (e as políticas públicas que o favorecem), bem como o despovoamento da 

Baixa, como por exemplo a remoção de atividades comerciais tradicionais. Entretanto, 

identificamos este elemento como mais um a contribuir no ideário de que as pessoas estão 

atentas ao que está a acontecer nas formas de ocupações (peri)urbanas na cidade. 

Quando se falou da atuação da CML para as hortas espontâneas e que não estão 

incluídas nas suas políticas públicas, todas as pessoas entrevistadas identificaram a 

ausência de incentivos e até mesmo o impedimento na continuação destes espaços 

agrícolas. Foram assertivos ao declarar que a APU é um bem coletivo da cidade e pode 

coexistir com as outras formas de ocupação do território. 
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Essas críticas orientaram-se pelo facto dos poderes públicos locais, em sua maioria, 

não estarem dispostos a apoiar as hortas espontâneas por não terem razões políticas para 

tal. De maneira análoga, a extinção de algumas hortas informais para dar lugar a outros 

equipamentos ou serem requalificadas por hortas camarárias também estariam imbuídas de 

interesses políticos particulares ou imobiliários. 

Agora não sei se esta Camara de Lisboa, se a política deles de horta é muito 

correta. Só o que é deles é que funciona e o que é dos outros ou que tem outra 

filosofia de criação não pode existir. Não sei então se a criação destas hortas tem 

um sentido político e não tem um sentido agrícola nem comunitário. Fizeram 

hortas comunitárias, tudo bem, é um exemplo de louvar, mas quando a 

população cria uma horta comunitária por sua iniciativa já não tem valor? 

(Madalena, E05L:15). 

Esses interesses políticos, de acordo com as pessoas entrevistadas, estão ligados, 

por um lado, ao interesse dos poderes locais em mostrar o “que estão a fazer” nos anos de 

eleições autárquicas e das juntas de freguesia, como no caso de 2013. Por outro, também 

refletem o não interesse em promover atividades que escapam ao controlo camarário e, 

assim, não lhe traz benefícios políticos junto à sociedade. 

Infelizmente o poder político está muito centrado em pessoas e não em grupos. A 

Camara de Lisboa só muito tarde é que despertou pra isto. E quando despertou 

viram que Lisboa já tá cheia de hortas. Então o que eles quiserem fazer era por as 

pessoas todas para fazer horta nos seus locais. Eles querem que o espaço seja 

regulamentar e democrático, tipicamente camararias. Chegaram tarde ao 

processo. Se tivessem antecipado agora estaria na altura deles estarem a financiar 

aos particulares, como a AVAAL, para terem as suas hortas e estaria tudo bonito 

e organizado. A camara está interessada nisto mas não antecipou (João, 

E06L:17). 

Nesse sentido os poderes públicos locais, de acordo com a nossa análise, 

desqualificam as experiências de APU que não decorrem sob o seu controlo. Foi o caso, 

para citar o mais recente, da Horta do Monte, na Graça. Após quatro anos de ocupação de 

um terreno da CML, a Camara desalojou a horta e os equipamentos que lá estavam para no 

lugar construir um espaço de horta conjugado com um miradouro e um relvado.  

Mas esse não é o nosso objetivo aqui. Basta ressaltar que para alguns dos 

apontamentos e relações destacados facilmente encontra-se referências fora da nossa 

pesquisa. “Deixem as pessoas que querem cultivar a terra que arranjem condições para elas 

o fazer. Se não criar espaços para elas cultivarem e se não o fizerem, não criem entraves 

para não deixarem as pessoas fazer.” (Miguel, E08L:12). 
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No que toca ao caso da AVAAL, de maneira análoga as hortas espontâneas, todas 

as pessoas entrevistadas identificaram a atuação da CML e da SGAL como ineficiente no 

cumprimento do protocolo de execução do PAAL. Os motivos apontados foram os 

mesmos já destacados: ausência de interesse político das duas instituições em avançar com 

as obras e entregar o parque às pessoas. Decorrente disso, a burocracia e ausência de 

competências administrativas foram os argumentos usados para a justificação do atraso no 

início das obras. 

Pelo lado da AVAAL, antes do início das obras, este tema esteve sempre presente 

nas reuniões semanais. Muito se foi discutido sobre o que fazer para se tentar acelerar o 

início das obras, em situações que passaram de uma passividade ante ao poder público até 

a reunião no PAAL em 28 de Abril de 2013, como já exposto. Importante referir, contudo, 

esse processo em detalhe. 

Quando o autor passou a acompanhar as reuniões da AVAAL, o clima era o de 

expectativa pelo início das obras previstas para Outubro de 2012. Com o passar dos dias 

essa expectativa reduziu-se quase a zero e deu lugar a um sentimento de incapacidade de 

ação, quando os membros da associação sentiram que nada poderiam fazer para que a 

SGAL iniciasse as obras (Diário de Campo, 17 de Outubro de 2012). 

Embora seja difícil apontar datas, pois foi um processo que teve seus avanços e 

retrocessos, em Novembro de 2012 já se começou algum questionamento sobre a 

responsabilidade da CML e da SGAL no atraso das obras. “Por que a Camara demora 4 

anos para fazer o PAAL quando faz outras horas em meses?”. Ou ainda: “Coesão social é 

mais importante que dinheiro? Como avaliar?” (Diário de Campo, 06 de Novembro de 

2012).  

De maneira que nos meses que se seguiram a posição da AVAAL e dos seus 

membros foi alterando-se em dois sentidos: abandono de uma posição dependente do poder 

público para o início das obras com alterações no projeto que permitissem a sua execução 

em menor tempo e o abandono de uma postura negociadora para a adoção de um perfil 

mais questionador e exigente face ao cumprimento do protocolo estabelecido com a CML 

e a SGAL. Ou nas palavras de um dos membros da AVAAL: 
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[Eu estava] a espera de uma casa. Desisti. Comprei um terreno e depois veio a 

camara e concedeu-me uma casa. O terreno é pro povo. O povo somos nós. E por 

que não podemos usa-lo? A lei é do povo. O povo faz a lei. A Camara representa 

os direitos do povo. Primeiro se faz depois se vê com a Camara. A camara 

responderá (Diário de campo, 02 de Abril de 2013). 

Na primeira reunião da AVAAL após a reunião geral de 28 de Abril de 2013 

convocada para o PAAL, foram-se discutidas como operacionalizar as resoluções 

acordadas na reunião geral. Todos os encaminhamentos foram adotados de maneira a 

tornar as suas ações viáveis, como a entrega do abaixo-assinado, os modelos de marcação 

dos talhões, as preocupações com um possível vandalismo por não haver vedação etc. 

“Mudamos de nível. Já não dá para esperar as ações da Camara.” (Diário de campo, 07 de 

Maio de 2013). 

Entretanto, nenhuma destas ações foram levadas até o seu fim pois em meados 

Julho a CML e a SGAL anunciaram o início das obras do PAAL para o mês de Setembro 

de 2013. Assim, os membros da AVAAL optaram por esperar o cumprimento deste prazo. 

As obras começaram em Novembro de 2013. 

Por fim, mais da metade das pessoas entrevistadas afirmou que a APU é um tema 

de domínio local, dos poderes públicos locais, e por isso deveria compor o quadro legal 

destas instituições em favorecê-la. Ou seja, por ser fenómeno intimamente ligado ao 

terreno, essas instituições e outras não-governamentais, como as associações, têm um 

maior e melhor controlo do que está a acontecer no terreno e sabem de uma forma mais 

rápida e eficaz quais são os interesses e as necessidades das pessoas (Sandercock, 1998; 

Holston, 1999, 2008, 2009). 

Se não ter lei significasse que as pessoas não podiam fazer, penso que deveria 

haver. Se não incluísse as pessoas que fizessem hortas informais também seria 

um problema. Não existe uma lei nacional, só regras municipais, o que faz mais 

sentido pois está mais próximo dos contextos locais (Regina, E04L:12). 

Assim, o mesmo grupo não apenas apoia esse cenário como também defende que os 

poderes públicos locais, por estarem mais próximos das pessoas e dos terrenos, deveriam 

unir-se à elas e aos movimentos organizados da sociedade de maneira a potencializar a 

gestão do território em matéria da APU. Onde, por seu turno, não deveria haver 

intervenção do poder central nessas decisões, desde que não ferisse os interesses do Estado 

e da sociedade como um todo. Como exemplo, sugeriu-se em algumas das entrevistas a 
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criação de bancos de terras locais que facilitassem o acesso e a gestão dos terrenos 

destinados a essa prática. 

As Camaras têm espaços; os espaços estão ao abando. Muitas vezes é preciso um 

grande investimento financeiro do orçamento público para colocar aquilo de 

forma agradável e arranjado. Se fosse uma parceira entre entidade pública, neste 

caso Camara e junta de freguesia, e associações, que tem os cidadãos nos seus 

corpos dirigentes e como voluntários, acho que tinha tudo para se tornar um 

parceiro fundamental neste processo de agricultura em espaços urbanos 

(Madalena, E05L:20). 

Retemos, então, que embora a expansão das hortas camarárias em Lisboa seja 

considerada exemplar e benéfica para a cidade e para as pessoas, as intervenções dos 

poderes públicos locais no tema e nos espaços de APU espontâneos carecem de interesse 

político. Decorrem, por isso, num processo de subversão da APU quando o seu uso escapa 

a ideia da prática agrícola e é utilizada como vetores de políticos e eleitorais.  

Um possível caminho para suavizar esse cenário seria o de se criar legislações e 

competências locais de favorecimento da APU cuja execução das intervenções deveria 

envolver a sociedade e as suas formas organizadas. O caso da AVAAL constitui um 

exemplo de como os poderes locais podem mobilizar as diversas formas de organizações 

de pessoas de maneira a difundir formas específicas, caso a caso, de gestão dos espaços 

(peri)urbanos em matéria da agricultura (Holston, 1999, 2009). 

4.3.5.5 Representação das agriculturas periurbanas 

Nós precisamos dar tempo ao tempo. E cultivar é dar tempo ao tempo. Temos 

que ter tempo para cultivar, para acompanhar a crescer, para regar. Isto é uma 

coisa que exige uma certa disponibilidade e dá um pouco de calma (Mónica, 

E02L:23). 

De maneira análoga ao caso de Maputo, essa subcategoria traz as perceções dos 

agricultores e das agricultoras para a APU em suas vidas e as suas representações na 

cidade, sempre delimitadas pelos contextos socioeconómicos (deles e dos outros). Em 

perspectiva, distancia-se de Maputo por ser considerada quase em sua totalidade para fins 

de convívio e bem-estar e alimentares (não de subsistência), como já exposto nas 

categorias e subcategorias anteriores. 

Destacamos, a partida, que todas as pessoas entrevistadas acreditam numa 

ancestralidade rural das pessoas que fazem APU. Essa característica pessoal que 

condiciona os agricultores e as agriculturas da cidade possui diferentes origens, que vão 
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desde o nascer e/ou o crescer no campo, até memórias familiares de pais, mães, avôs e 

avós agricultores e agricultoras. Em certa medida, essas justificações são generalizáveis às 

pessoas entrevistadas e aos agricultores e agricultoras no espaço urbano. 

São pessoas do campo que se não adaptaram ou se adaptaram, depende do ponto 

de vista. Pode ser uma adaptação da pessoa ao meio cívico. Por outro lado, uma 

não adaptação ao novo local que esta pessoa vai viver. Agora está a se verificar 

uma nova mentalidade urbana, essencialmente urbana, em que sente a 

necessidade da terra por várias razões e não só económica. Também uma delas é 

moda. É uma nova maneira de estar em sociedade e na cidade. A ideia foi 

importada porque já há muitos anos que existe em outras cidades europeias 

(João, E06L:03). 

Os argumentos utilizados para uma ancestralidade rural, em todas as entrevistas, 

criaram a distinção entre um tipo de produção agrícola rural e outro (peri)urbano. Para 

essas pessoas, a agricultura (peri)urbana não é um resgaste de um tipo de ruralidade no 

espaço urbano do ponto de vista da cidade, pois condiciona os terrenos e as práticas usadas 

na atividade e também a finalidade também não é mesma. A APU, como destacamos ao 

longo deste capítulo, para o caso de Lisboa, surge como um fenómeno intimamente ligado 

à cidade e as pessoas que a praticam que, em muitos casos, possuem este histórico ou 

memória rurais de agricultura (Mougeot, 2000; Zeeuw et al., 2007). 

A maior parte da população de Lisboa veio das aldeias, do interior etc. e as 

pessoas traziam sempre o hábito de cultivarem, ter ali um quintalinho, qualquer 

coisinha. Mas houve aqui uma coisa: há 20 anos até 05 anos pra cá, que as 

pessoas achavam que cultivar a terra não era muito bem visto. Quem cultivava a 

terra era um bocadinho excluído. Mas estas pessoas sempre tiveram o espírito de 

cultivar a terra. E então agora com o assunto mais a necessidade, veio estimular 

este gosto para a terra. E depois sempre houve os entraves das pessoas 

arranjarem um bocadinho de terra que não eram delas e não deixam cultivar. É 

até importante para a educação dos filhos. Muitos miúdos não sabem da onde 

vem o que comem. Acho que é muito bom para eles verem com as coisas são 

criadas. Depois passamos a ser uma sociedade um bocado vegetal. Vá, digamos 

assim, passa tudo ao lado. E assim se sabe a origem das coisas (Miguel, 

E08L:16). 

Mesmo acreditando na influência de uma ruralidade na vida de cada pessoa para 

caracterizar a AP, todas as pessoas entrevistadas não desprezam o fato de que a expansão 

da atividade e a sua divulgação estimulam outras pessoas a aproximar-se da agricultura, 

que não tinham um primeiro contato com a terra, numa lógica de retroalimentação. Por seu 

turno, isso se aplica a todos os grupos que fazem agricultura pelo convívio e bem-estar ou 

para fins económicos de comércio e produção.  
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Nesse sentido, os agricultores e agricultoras entrevistados identificaram outra 

relação positiva entre a expansão da APU e a alteração na visão dos citadinos para os 

possíveis significados de cidade. Uma rutura de paradigma quando a cidade também pode 

ser composta por espaços agrícolas foi atribuída de maneira exclusiva às pessoas que 

fazem agricultura (peri)urbana numa relação de causa e efeito, consoante ao histórico de 

vida (ancestralidade rural) ou por aproximação da atividade (Mougeot, 2000; Lee-Smith, 

2013). 

Como eu tive ligação desde pequena a terra e aos alimentos desde pequena acho 

que é uma mais-valia para as cidades. Depois acho que a ideia de cidade igual a 

carros, prédios e centros comerciais é uma ideia muito da década de setenta, 

oitenta, quando houve um grande crescimento das cidades. Uma cidade para ser 

desenvolvida não tem que ter só prédios, centros comerciais e automóveis. Uma 

cidade pra ser desenvolvida tem que ter emprego e espaços verdes e de lazer. E 

este espaço verde de lazer pode ser um espaço misto de jardim e hortas. E tem 

uma dupla função: de tornar a cidade agradável e respirável; e um função 

também pessoal de ter um espaço onde se possa cultivar. E ainda tem uma 

terceira que é sabermos quais são os alimentos que consumimos (Madalena, 

E05L:03). 

A alteração na perceção das pessoas, pela APU, para os significados da agricultura 

(peri)urbana e de cidade foram observadas em todas as pessoas entrevistadas. De maneira 

homogénea, esse alargamento da conceção de cidade, e por seu turno das representações da 

AP, deriva da expansão da agricultura no contexto periurbano nos contextos camarários, 

associativos ou informais.  

Essa possível integração de uma atividade tomada com rural na cidade, de acordo 

com as pessoas entrevistadas, possui várias raízes históricas. Para além de estar associadas 

às vidas das pessoas, com já exposto, também possuem laços com uma ampliação da 

representação dos espaços verdes na cidade como algo que pode e deve comportar a 

atividade agrícola. Na mesma medida, os agricultores e agricultoras identificaram como a 

agricultura (peri)urbana está ligada a uma forma particular de se fazer agricultura, quando, 

em última estância, combina fatores de produção e pessoas de origens (ou usos 

tradicionais) rurais e urbanos. 

Mas desde que este movimento mais verde de hortas urbanas apareceu, mesmo 

sendo da Camara e não de associações, as pessoas ao verem estes espaços dentro 

da cidade sentiram que afinal aquele estereótipo de que isto é campo e isto é 

cidade e que as coisas não se misturam não é verdade. Se calhar as coisas podem 

se misturar (Madalena, E05L:10). 
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Essa ilação pode ser retirada, em igual forma, da ancestralidade percebida para as 

pessoas que fazem a APU pela sua pluralidade demográfica, pela utilização dos espaços na 

cidade e pelos fatores e técnicas utilizadas. De maneira que a APU pode possuir várias 

vertentes motivacionais e finalidades, mas são todas convergentes numa forma específica à 

cidade de se fazer agricultura (Lee-Smith, 2013). 

Entretanto, metade das pessoas entrevistadas demostraram preocupações com a 

qualidade do que se está a produzir nas cidades. Por um lado, pelos benefícios em 

potencial na qualidade do consumo e ligados ao tema de convívio em bem-estar; por outro, 

alguma preocupação com os fatores de produção utilizados, como a qualidade da água e do 

solo. Porém, em todos os casos, esses não foram apontados impeditivos à prática; são antes 

elementos condicionantes pois são passíveis de medidas corretivas. 

Uma possível síntese dessa subcategoria pode ser percebida abaixo, onde 

transcrevemos uma parte da entrevista realizada com Miguel (E08L:19), quando nos narra 

um caso ocorrido com a sua esposa. 

A minha esposa trabalha para a Junta dos Olivais e há lá um jardim. Tá lá um 

colega dela, aquilo funciona como jardim, tem lá uns vazos grandes, umas 

árvores grandes… pois ele lá plantou umas ervas aromáticas a volta das arvores 

para juntar o útil ao agradável. Houve pessoas que lhe pediram para se elas 

próprias podiam ir lá cultivar estas ervas aromáticas para usar em casa. E depois 

houve pessoas contra, que não deixaram. Disseram que aquilo era jardim e que 

não era horta. E depois no meio disto há pessoas que são contra por serem contra 

a tudo. Aquilo continuam a funcionar e quem quer vai lá e colhe o que deseja. 

Havia pessoas que eram contra. Se num vaso tinha uma flor não podia ter mais 

nada. Se o espaço é da flor é da flor, se é da árvore é da árvore. E meu colega 

disse mas há espaço pra tudo Miguel (E08L:19). 

 Então, o que retemos nessa subcategoria é alguns dos possíveis significados o tema 

no caso de Lisboa. Por um lado, a AP é uma forma de se estar na cidade condicionada 

pelos históricos de vida das pessoas que replicam tal prática (e também pelas outras 

pessoas que não têm esse “passado agrícola”), numa relação de causa e efeito que 

retroalimenta a sua expansão e a perceção e adesão das pessoas. Por outro, contribuiu e 

contribui para um alargamento da perceção de cidade e de agricultura, por romper com um 

paradigma onde o primeiro não comporta o segundo.  

 Sem perdermos de vista que a AP, de acordo com as pessoas entrevistadas, está 

fortemente orientada para espaços de convívio e bem-estar em detrimento de uma atividade 

económica ligada à cidade, por fim, apontamos as suas formas representativas que 
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contemplam e contém muitas das atividades que já eram feitas (ancestrais ou rurais, por 

assim dizer) e as outras atividades advindas daquela relação causal de retroalimentação da 

prática. “Se o espaço é da flor é da flor, se é da árvore é da árvore. E meu colega disse mas 

há espaço pra tudo.” 

4.3.6 Compreensão da análise de dados ou um modelo de análise 

As relações socioeconómicas que advém da nossa análise não podem ser 

consideradas como formas de produção económicas, pela ausência da sua principal 

componente. São antes formas baseadas num tipo de híbrido de espaços de convívio e 

bem-estar e de formas de subsistência, mas não assinaláveis na nossa análise. 

No entanto, enquanto fenómeno associativo em matéria de agricultura periurbana, 

essas experiências apontam para um modelo específico de associação que guarda as 

características daqueles espaços, sem a perda da sua dimensão socioeconómica. 

O Diagrama 4 demonstra o resumo das ilações que percebemos por meio da análise 

das entrevistas, diários de campo, observação participante e outros meios de recolha de 

dados, sob o método da GT. Por isso, aponta as relações da associação e dos seus membros 

com as outras instituições e com o espaço definido da cidade. 

A definir assim dois cenários: um contextual da associação e outro de 

características associativas. O primeiro demonstra os elementos que suportam a associação 

enquanto um ator social no espaço periurbano da cidade Lisboa. O segundo, o modelo ou o 

tipo de associativismo que pôde ser percebido em detrimento da aplicação ad-hoc de 

proposições teóricas (Santos et al., 2004; Santos e Rodriguez, 2004; Cornwall e Coelho, 

2009; Holston 2009, Roque e Shankland; 2009; Santos 2012). 

Os resultados económicos esperados, em termos produtivos, não contrapõem um 

modelo de produção de mercado, pelas mesmas razões supracitadas. Porém, dá visibilidade 

a outros elementos estruturantes das relações sociais e políticas das pessoas envolvidas e 

da associação. Assim, demonstrando alguns dos pressupostos esperados, em termos 

teóricos, de um tipo de associação que pode representar um outra forma de economia. 

(Chanial e Laville, 2009; Laville, 2009). 
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Por fim, qualifica a experiência da AVAAL numa lógica de retroalimentação de proposições 

associativas, socioeconómicas e políticas sempre a destacar, principalmente, o elemento 

condicionante e que ao mesmo tempo contextualiza a experiência: as pessoas e as relações que 

delas advém no espaço associativo.  



222 

 

 

Diagrama 4: Modelo de Análise para Lisboa 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir da análise de dados e com base em Glaser (1992, 

2002, 2004) e Glaser e Strauss (2009). 
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5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O tema da agricultura (peri)urbana (APU) é plural e, por isso, permite diferentes 

abordagens de observação e de análise do que está a acontecer no terreno. Uma alternativa, 

como demonstramos no primeiro capítulo, é a sua observação por meio de categorias ou 

eixos temáticos, quando deseja-se a sua verificação dentro de um modelo ou tema pré-

determinado.  

Outro método possível é o de se tentar apreender o que está a acontecer no terreno 

por meio da observação dos atores envolvidos, das motivações, dos usos e dos resultados 

das experiências sem valer-se, a partida, de tais categorias. Optamos por esse último, cujo 

objetivo foi o de permitir uma maior pluralidade de perceções, algumas vezes condizentes 

e convergentes entre si, do que está a acontecer no terreno. 

Nesse capítulo, demonstramos os nossos últimos resultados para os dados 

analisados em Lisboa e Maputo. O nosso objetivo é mostrar que as experiências de 

agricultura periurbana (AP) podem constituir formas viáveis e credíveis de outros tipos de 

economia quando dissociadas dos axiomas capitalistas, na medida em que incluem para 

dentro das relações socioeconómicas dos atores envolvidos as dimensões sociais e 

políticas, outrora exauridas dessas relações pelo capitalismo. 

Da mesma maneira, o tipo de associativismo que identificamos (e as motivações 

das pessoas ao tomar parte da associação) é igualmente importante na defesa dos nossos 

objetivos. De acordo com a nossa análise, as pessoas envolvidas em associações de AP 

antecipam, de alguma forma, o ideário de um tipo de associativismo cuja ideia de um bem-

comum coletivo ao grupo ou interesses comuns não estão na origem da formação. Antes, 

estas são possíveis derivações das motivações daquelas pessoas, quando os principais 

impulsionadores das suas adesões à forma associativa são os constrangimentos ou as 

questões socioeconómicas partilhadas por elas.  

Também revelam alguns dos possíveis contributos para se perceber quais são as 

implicações nas conceções que estruturam e constituem os espaços urbanos e periurbanos, 

quando, por fim, podem estar intimamente relacionados e dependentes entre si. Embora 

plurais nos seus históricos espaciais e contextuais, como demonstrado ao longo dos dois 

últimos capítulos, essas experiências apontam para o alargamento das perceções de um 
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ideário dos significados de cidade e para a pluralidade de situações (e de pessoas) que a AP 

pode envolver. 

É nesse sentido e pelas valências que as experiências coletivas de AP, trabalhadas 

nesse estudo, demonstram não apenas um alargamento epistemológico das suas origens, 

objetivos e resultados, mas também põem em debate uma data de pré-estruturas racionais e 

relacionais que uma observação ad-hoc não é capaz de captar. Na sua forma associativa, a 

AP também cria um espaço de representação (e de negociação) institucional entre os 

agentes políticos locais e as pessoas envolvidas, num mecanismo de pertença dos seus 

possíveis significados, usos e resultados. 

 A nossa aposta metodológica, então, teve como objetivo privilegiar um tipo de 

pesquisa indutiva em detrimento de uma tentativa de enquadramento teórico dos nossos 

campos de estudos. Essa opção fundamentou-se no nosso interesse em salvaguardar as 

experiências de alguns dos possíveis reducionismos que um tipo de pesquisa dedutiva 

poderia promover. Assim, alinhamos aos nossos interesses a construção em separado dos 

casos de pesquisa, as orientações e os instrumentos metodológicos. 

 O tema da APU, de uma maneira geral, carece de mais estudos sociológicos que 

dêem-lhe mais proposições robustas, credíveis e validadas em diferentes contextos 

urbanos, sociais e económicos. A maioria dos estudos académicos que tomamos 

conhecimento durante a realização da nossa pesquisa tem como base outras áreas 

científicas, como a Geografia e o Urbanismo, em diversas línguas e países.  

 Por outro lado, os estudos académicos que se aproximaram dos nossos objetivos de 

pesquisa, em alguns casos, reproduziam algumas formulações de observação predefinidas 

pelos resultados produtivos. Ou seja, esses estudos, a partida, classificavam uma 

experiência como ecológica, de subsistência, económica ou outra macro classificação 

qualquer e partir disso conduziam as suas formulações empíricas. 

Claro está que estes estudos são e continuarão sendo de grande importância para se 

ampliar os saberes na temática da APU, bem como correspondem à pluralidade epistémica 

que o tema envolve. Foram-nos muito úteis em todas as etapas de elaboração da tese. O 

nosso desejo, porém, foi o de não deixar a nossa observação limitar-se por tais eixos 
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temáticos ou classificações prévias, de maneira a ampliar estes eixos e até mesmo deixar 

espaço para outros tantos. 

As nossas considerações finais seguem, portanto, uma estrutura paralela de análise, 

de maneira a salientar os seus resultados, alinhados aos seus contextos, em perspectiva as 

suas similitudes e discrepâncias. De seguida, no capítulo de Conclusão, apontaremos as 

nossas reflexões finais com a revisão das nossas hipóteses e das perguntas de partida, 

consoante os resultados da nossa análise. Por fim, apontaremos algumas possibilidades de 

pesquisas futuras. 

Antes de avançarmos, como mencionado ao longo dessa tese, gostávamos de 

ressaltar que os resultados e as análises aqui demonstrados são fruto das nossas escolhas 

teóricas, dos momentos históricos de recolha de dados e também da nossa aposta 

metodológica. Não menos importante foi a nossa capacidade de interpretação dos 

resultados, que por seu turno está entrelaçada àqueles condicionantes. Ou seja, aceitamos 

que estamos a contar uma versão da história daquelas experiências, daquelas pessoas e 

daquelas associações. 

5.1 Considerações integradas 

 Nessa seção aprofundamos as relações analíticas identificadas nos dois capítulos de 

análise de dados, consoante ao método da Grounded Theory (GT). Por isso, reconstruimos 

alguns dos importantes elementos para os contextos de cada campo de estudo, bem como 

nos valaremos dos Diagramas 3 e 4 por oferecerem uma estrutura de análise sintética. 

Evitaremos, contudo, a repetição analítica desnecessária, de maneira a destacar as ilações 

que não foram evidentes, anteriormente, e julgamos pertinentes ao capítulo. 

Em ambos os campos de estudo, as associações não podem ser tomadas como 

coletivas em termos económicos ou de caráter coletivo de produção, para as ciências 

económicas. Consequentemente, as componentes coletivas de outras formas económicas 

também são inibidas nesse cenário. Porém, as características que identificamos permitem 

constatar alguns elementos que demonstram as suas potencialidades em detrimento da sua 

inexistência. 

 Em Lisboa, não foi possível identificar uma motivação económica no processo de 

formação da associação, bem com na motivação pessoal para a prática da agricultura 
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periurbana. Porém, aquando do funcionamento do parque agrícola (PAAL), a expetativa é 

a de que parte da produção seja comercializada nos mercados locais, o que, por se turno, 

prescinde de alguns dos axiomas da forma económica de produção coletiva. Esse processo 

é garantido, a princípio, pela seleção de pessoas que demonstraram esse interesse e pela 

proposta inicial da AVAAL.  

 Já em Maputo, a atividade possui um forte cariz económico no que toca a produção 

de alimentos para a subsistência e para a comercialização nos mercados do centro urbano e 

também locais. Contudo, não podemos relatar a existência de um processo produtivo 

associado (nem mesmo cooperativo) pois todas as etapas de produção e comércio são de 

decisão pessoal dos agricultores e das agricultoras. A associação, em última estância, 

assume o papel socioeconómico supracitado e outro catalisador dos apoios técnicos 

prestados pelas casas agrárias.  

 Ou seja, por um lado, a AVAAL restringe-se, no momento da nossa pesquisa, a 

valoração de algumas das premissas identificadas como valências de outras formas 

económicas, mesmo sem o funcionamento do PAAL. Por outro, em Maputo as associações 

aproximam-se mais daquele tipo alternativo de economia pois o carácter económico da 

produção está na raiz da prática, mas as experiências prescindem das características 

clássicas de um tipo económico de produção associativa ou cooperativa. 

 No entanto, como a nossa análise demonstrou, em ambos os campos de estudo, 

alguns dos elementos condicionantes de formas económicas vão além dos axiomas 

capitalistas. Transcendem, nesse sentido, a lógica do interesse pessoal em detrimento do 

coletivo, por meio da solidariedade, e por isso, confluem em reações conjuntas das pessoas 

de forma a potencializar os benefícios auferidos pelo grupo, pela reciprocidade. É nesse 

sentido que as potencialidades de outras formas económicas podem ser apreendidas da AP, 

na sua forma coletiva, para as experiências por nós analisadas. (Polanyi 2000; Quijano, 

2004; Chanial e Laville, 2009; Laville, 2009; Sen, 2010). 

 Estas proposições verificam-se quando observamos as características e as 

motivações associativas. Também para os dois campos, identificamos algumas 

discrepâncias, bem como alguns distanciamentos das abordagens clássicas para uma 

associação, tratados nos dois capítulos dedicados à análise dados. Essas discrepâncias, 
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porém, convergem para um outro tipo associativo que pode ser lido como plural e 

fortemente condicionado pelos contextos periurbanos nas duas cidades. 

 Em Lisboa, embora a AVAAL guarde alguns dos elementos comuns àquelas 

primeiras tipologias de associação, como um modelo de tomada de decisão e gestão 

participado, as suas motivações desdizem a partilha de um senso de bem-comum e de 

interesses comuns aos membros. O mesmo pode ser dito sob a abordagem económica, 

quando não se percebe os elementos produtivos esperados de uma forma de produção 

associada ou coletiva nas experiências individuais das pessoas entrevistadas. A expectativa 

de tal tipo de produção está depositada no PAAL. 

 Em Maputo, as associações pesquisadas não possuem o cariz esperado de uma 

forma de produção económica associada, pois não existem enquanto uma entidade 

económica coletiva. As pessoas pertencentes as associações também não partilham um ou 

mais sensos comuns de interesses coletivos, embora acreditem que possam alcança-los. Na 

mesma medida, não convergem para a construção de um ideário comum da associação a 

ser partilhado entre os membros, pois as suas situações socioeconómicas e os seus 

interesses pessoais são plurais. 

 Contudo, quando tomamos ambos os campos de estudo sob a proposição definida 

pelo insurgent citizenship, encontramos pontos de análise convergentes para as realidades 

estudadas. São formas coletivas de pessoas que organizam-se originalmente pela 

necessidade partilhada de se encontrar respostas às questões ou aos constrangimentos 

sociais e/ou socioeconómicos partilhados por elas e condicionados pelo contexto 

periurbano (Sandercock, 1998; Holston, 1999, 2008, 2009). 

 Em Lisboa, uma das principais motivações das pessoas ao tomarem parte da 

AVAAL é a crença na potencial representatividade política da associação face aos poderes 

públicos locais. Procuramos demonstrar as etapas em que essa capacidade associativa 

esteve presente não só nas entrevistas, mas também em alguns dos elementos de análise 

que podemos acompanhar na nossa pesquisa de campo. As outras motivações assentam no 

interesse de se ter um terreno a ser cultivado num espaço formal dentro da cidade. 

 Para Maputo, essa representatividade política também existe e alcança outros 

espaços de negociação, pois nossa pesquisa demonstrou as formas pelas quais aquelas 



230 

pessoas se sentem representadas perante as outras pessoas e as outras instituições de 

origens para além dos poderes públicos. Porém, como ressaltamos em tempo, as 

motivações assentam na crença da capacidade associativa enquanto um instrumento 

institucional de resposta aos constrangimentos sofridos por eles no processo histórico de 

usurpação de terras. 

 Portanto, as características associativas, em termos clássicos, são fracas na nossa 

observação. Porém, o que nos salta aos olhos é um tipo de expectativa partilhada por 

aquelas pessoas, em ambas as situações, de possíveis soluções que o ambiente associativo 

pode criar ao lidar com as suas questões e os seus constrangimentos, sendo estes, sim, 

partilhados. Por isso, caracteriza um tipo de agrupamento de pessoas que pode ser 

observado à luz da proposição insurgent citizenship (Sandercock, 1998; Holston, 1999, 

2008, 2009). 

 Então, por que as pessoas praticam agricultura (peri)urbana? Essa simples pergunta, 

para o recorte das formas coletivas e espontâneas em espaço periurbano, pode ter uma ou 

mais respostas credíveis a partir dos resultados que encontramos no nosso estudo. No 

início de cada um dos dois capítulos dedicados às análises de dados e no capítulo dedicado 

à metodologia procuramos destacar os históricos e contextos de cada um dos campos de 

pesquisa. O que, por fim, nos oferece alguns fundamentos e premissas necessárias às 

nossas considerações integradas e finais. 

Embora não seja o nosso tema central, perceber as motivações das pessoas ao tomar 

a AP como prática faz-se importante para o nosso tipo de análise, quando as relações 

intrapessoais desses grupos refletem nas suas formas de agrupamentos e de produção, 

mesmo quando em potencial para algumas das situações como no caso de Lisboa. Por isso, 

são de grande importância para avaliarmos as potencialidades de outras formas económicas 

coletivas na APU.  

No caso da AVAAL, as pessoas entrevistadas divergem de uma meta-categoria que 

as poderia incluir. Num grupo, estão as pessoas que fazem da AP um espaço de convívio, 

lazer e bem-estar e outros temas ligadas aos possíveis resultados em termos de qualidade 

de vida. Noutro grupo estão as pessoas “mais carenciadas”, por elas identificadas, que 

poderiam fazer AP por razões socioeconómicas, como a subsistência.  
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 Ainda identificamos dois outros elementos de respostas: modismos e uma 

ancestralidade rural. Pela primeira, gerada e estimulada pelos meios de comunicação social 

e por ser um tema que está na pauta política de algumas cidades, regiões e países. O 

segundo, derivado da migração de pessoas dos espaços rurais para a cidade, bem como 

resultado da expansão urbana e habitacional em terrenos outrora agrícolas, como 

mostramos no início do capítulo dedicado ao caso de Lisboa. Ambos estão, contudo, 

fortemente relacionados ao contexto espacial periurbano e socioeconómico.  

 Então, procuramos demonstrar que as pessoas fazem agricultura periurbana por 

diferentes interesses, mas o contexto ao qual emergem enquanto prática definitivamente 

urbana é indissociável para uma análise cuidada do tema. Não se pode desprezar as 

pessoas, os seus desejos, interesses e motivações, como procuramos demonstrar na análise 

dos dados. De maneira homóloga, encontramos esses argumentos para Maputo. 

 Os agricultores e agricultoras entrevistadas afirmaram, na sua totalidade, que tal 

prática faz parte das suas vidas, num cenário onde a AP está inserida como mais uma 

atividade económica em escala urbana. Não poderia ser diferente pois, como referimos em 

tempo, a zona periurbana de Maputo guarda um histórico agrícola e a sua anexão aos 

limites da cidade requalificou essa prática num tipo periurbano de agricultura. 

 O que, por seu turno, não a manteve isolada numa atividade rural, distante do 

espaço socioeconómico ao qual passou a pertencer. Ao observamos alguns dos estudos 

académicos para aquela zona e alguns dos resultados que encontramos para essa temática, 

a prática agrícola periurbana em Maputo tende, numa espiral crescente, a conectar-se ainda 

mais aos contextos espaciais e socioeconómicos da cidade. As relações pessoais e 

institucionais que de lá emergem também são originadas pelas outras condições 

socioeconómicas e políticas, pois surgem da (re)significação daquele espaço. 

 Ou seja, nos nossos dois campos de estudo, as formas coletivas da AP derivam de 

um cenário motivacional e um contexto socioeconómico distintos. Porém, ambos os 

campos contribuem para a codificação desses espaços de agricultura como algo dotado de 

valências intimamente contextuais às pessoas e as suas situações socioeconómicas. Por 

isso, distantes de uma meta-categoria catalisadora de características previamente 
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estabelecidas. Ratificando-se, assim, as nossas apostas metodológicas em construir os 

campos de análise em separado, bem como os nossos instrumentos de pesquisa. 

Quando retomamos como elemento de análise os espaços políticos de representação 

ou de negociação criados pelas associações, encontramos algumas ilações que permitem 

pôr em evidência quais os contributos da AP para essa temática. É o que passamos a relatar 

agora, primeiro para a zona periurbana de Lisboa, seguida de Maputo e, por fim, as nossas 

considerações integradas. 

 A AVAAL possui uma forte componente social na sua conceção e nas suas ações. 

A sua criação se deu pela iniciativa de um grupo de moradores da Alta de Lisboa desejosos 

de incluir o tema ambiental no debate público naquela zona da cidade. Esse caráter social 

desenrolou-se num tipo de participação que inclui os seus membros em todas as tomadas 

de decisão da associação. 

 Acompanhamos algumas reuniões da AVAAL na discussão de várias das suas 

atividades, projetos (existentes e em potencial), gestão administrativa e financeira etc. Em 

toda a nossa observação foi sempre um elemento presente a decisão participada das 

pessoas envolvidas. O que, por seu turno, também qualifica aquela associação como um 

agrupamento de pessoas autorreflexivo e de autogestão, quando cada participante toma 

para si todas as responsabilidades (num sentido lato) de se estar numa associação (Laville, 

2009; Ostrom, 2010b). 

 Uma importante intervenção direta da AVAAL no espaço público foi a alteração do 

Plano de Urbanização da Alta de Lisboa (PUAL) para a construção do parque agrícola da 

Alta (PAAL). Ou seja, uma associação de origem e atuação no espaço geográfico do 

PUAL contribuiu de maneira sensível para a alteração de uma política pública de 

urbanização (Cancela, 2014).  

O que resultou, assim, num processo que transcende um tipo de auscultação social 

na execução de políticas urbanas de intervenção. Antes, salienta a capacidade espontânea 

da associação na negociação política para os temas que lhes são afetos, diretos ou 

indiretamente. Pelo que acreditamos que a temática da agricultura periurbana sob a sua 

forma coletiva foi o espaço institucional que deu a viabilidade necessária para o 

desenvolvimento dessa capacidade. 
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 Noutra ponta de processo de negociação política, está a expansão de hortas 

camarárias em Lisboa após a assinatura do protocolo de cedência do terreno para a 

construção do PAAL, entre a AVAAL, a CML e a SGAL. Ou seja, podemos inferir que 

essa iniciativa social, organizada e espontânea, contribuiu para a formulação de uma 

política pública de favorecimento de práticas agrícolas urbanas na cidade de Lisboa.  

 O desdobramento deste duplo processo de política pública de origem bottom-up 

constitui um forte ponto de atenção em matéria da AP coletiva, ou associada por assim 

dizer. (Santos et al., 2004). Como destacamos no capítulo da análise de dados, a temática 

agrícola esteve presente em todas as categorias e subcategorias de análise – isto é, uma 

temática indissociável do tipo de associativismo identificado. Por isso, ratifica para a 

perceção da atualidade dessa temática não só para o tema da APU, como também para os 

significados desse tipo de agrupamento. 

 Como mencionado em tempo, o PAAL não foi concluído antes de finalizarmos a 

nossa pesquisa. Por isso, a partida, algumas das nossas intenções de pesquisa foram 

reformuladas e demonstradas no Capítulo 2, que trata das nossas escolhas metodológicas e 

dos nossos percursos de pesquisa. As implicações desse atraso também ressaltam outro 

processo de negociação política entre a AVAAL, a SGAL e CML. 

 Durante a nossa pesquisa na AVAAL, o atraso das obras foi um tema recorrente nas 

reuniões semanais. Ao longo dessas reuniões, as justificações encontradas pelos membros 

saíram de um rol de argumentos financeiros (falta de financiamento da SGAL para a obra, 

como lhes era dito) para chegar numa dimensão política: a falta de interesse da CML em 

promover um espaço de agricultura periurbana que não lhe seria afeto em termos 

partidários e eleitorais. 

Embora esse tema não tenha sido de nosso interesse específico, não podemos deixar 

de destacá-lo aqui. Ao fim da nossa pesquisa, claro estava para todos os membros mais 

ativos da AVAAL que as obras do PAAL não avançaram devido a ausência de benefícios 

partidários e eleitorais da CML, quando não recobrou o cumprimento da parte do protocolo 

cabida à SGAL, ou seja, a execução da obra.  

 Dessa maneira, podemos concluir que a iniciativa de ocupação espontânea do 

terreno do PAAL, mesmo sem o início das obras de infraestrutura, decorre da emergência 
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daquele reconhecimento da dimensão política, pelos membros da associação, assente no 

processo de negociação compreendido entre a assinatura do protocolo e a construção do 

parque. Essa iniciativa da associação pode ser tomada como uma consequência de um 

processo contínuo de reconhecimento e pertença ao espaço urbano, quando também 

aquelas pessoas se reconhecem responsáveis por esse espaço, num sistema de partilha de 

interesse e de gestão do território.  

A perceção alargada das sensações de pertença ao território ocupado – por 

conseguinte as responsabilidades, interesses e desejos – rompeu com uma lógica da 

representatividade corrente ao alcançar um espaço político que considera as pessoas e suas 

formas organizadas no cenário de política pública urbana. Por isso, demonstra uma vez 

mais a inclusão de uma dimensão política nas relações advindas da associação na temática 

da agricultura (peri)urbana. 

 Já para o caso de Maputo, nas associações do distrito de KaMubukwana onde 

realizamos nossa pesquisa de campo, observamos a mesma componente socioeconómica, 

mas de diferente grandeza. A AP, para aquelas pessoas, representa um espaço 

socioeconómico fortemente condicionado pelas relações dos agricultores e agricultoras 

dentro do ambiente associativo por salientar as responsabilidades partilhadas pelos seus 

membros. No ambiente da associação muitas das questões das vidas dos agricultores e 

agricultoras são postas em discussão, quer as delimitadas pela prática agrícola, quer por 

outras de grandezas sociais. 

  De maneira análoga ao caso de Lisboa, a redução do papel político e 

socioeconómico da UGC forçou-nos às reformulações teóricas e metodológicas outrora 

demonstradas. O que, por seu turno, trouxe para o nosso escopo de análise as pessoas como 

o centro das nossas atenções de pesquisa, nas suas dimensões socioeconómicas e políticas. 

Ao dirimir a componente institucional da UGC, que possuiu e possui interesses de 

investigação, pudemos avançar com alguns pontos analíticos antes invisibilizados. 

  A perda de terreno arável – recorrente em quase todas as subcategorias trabalhadas 

no Capítulo 3 – é uma forte ilação que retiramos das nossas análises. As associações de 

agricultura periurbana representam um instrumento político de resposta ao processo de 

usurpação de terras aráveis no distrito. Apontam a maneira pela qual aquelas pessoas 
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encontram no ambiente associativo possíveis e credíveis formas de resistir ao avanço 

habitacional para aquela zona periurbana de Maputo.  

 Maputo, cidade e província, não possue uma política pública direta de 

favorecimento das agriculturas (peri)urbanas, embora tenham departamentos para tal. No 

entanto, ambas as estâncias de poder público contribuem para o desenvolvimento da 

prática agrícola na cidade. As casas agrárias, por fim, convergem as ações de intervenção 

da Cidade e da Província por meio de apoios técnicos e de alguns recursos produtivos, bem 

como conferem as associações algum suporte institucional e legal no desenvolvimento das 

práticas agrícolas. 

 Contudo, quase todo o trabalho executado pelas casas agrárias assenta na 

capacidade e nos conhecimentos dos técnicos agrícolas, também chamados de 

“extensionistas”. São eles os responsáveis por todas as ações de intervenção, que vão desde 

a implantação de outras técnicas de cultivo aos apoios administrativos, legais e formais. Os 

“extensionistas” são o principal elo entre os poderes públicos e os agricultores e 

agricultoras, pois estruturam todas as relações institucionais entre os dois agentes políticos, 

as associações e as pessoas. 

 Porém, há de se referir o caráter dúbio dos poderes públicos naquela zona. Uma vez 

que a terra é de gestão do Estado, outorgada à gestão das províncias e das cidades, são 

esses poderes os responsáveis pela concessão de direitos de uso de terras que estão 

ocupadas pelas associações de agricultura periurbana. Isto é, a existência da usurpação de 

terras legalizadas – quando surgem “novos direitos de usos” – parece apontar para outros 

interesses políticos para além da legalidade e formalidade do direito já detido pelas 

associações e reconhecido na Lei de Terras. 

As associações para o caso de Maputo, então, criam o espaço de negociação 

política necessário quando se deseja confrontar às forças de usurpação da terra. Mesmo 

tendo a sua origem numa política pública de favorecimento da APU, por criar algumas 

facilidades de gestão para os apoios públicos, as associações transcenderam essa posição e 

alcançaram uma dimensão política estruturante e estruturada das relações socioeconómicas 

naquela zona, em matéria da AP (Giddens, 1998; Bourdieu, 2000). 
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 Nesse sentido, podemos concluir que a forma coletiva da AP, nas suas variantes 

associativas identificadas nos nossos dois campos de estudo, ganha os contornos de 

espaços credíveis, inexistentes naqueles contextos, e representativos das motivações das 

pessoas envolvidas. A partir destes espaços criam-se as iterações políticas consoantes às 

expectativas dos agricultores e agricultoras, com os agentes políticos locais.  

No caso da AVAAL, a associação representou também um instrumento de 

reivindicação no cumprimento do protocolo da criação do PAAL, entre a SGAL e CML, 

para além da sua intrínseca característica de agrupamento autorreflexivo. Para Maputo, 

esse instrumento desdobra-se para além das relações com as casas agrárias num espaço de 

legitimação do direito pré-estabelecido do uso da terra face às suas usurpações; por isso, 

dotado da mesma autorreflexividade nas suas intervenções (Ostrom et al., 1999; Laville, 

2009; Ostrom; 2010; Sen, 2010). 

 Ainda no tema das políticas públicas de favorecimento ou não da APU, deixamos 

uma última consideração analítica. Tanto em Lisboa, quanto em Maputo, os nossos 

resultados apontam para um tipo de política pública local em detrimento da escala 

nacional. Pois são as extensões locais de poder público que detêm os conhecimentos do 

que está a acontecer naqueles espaços. Como no caso das casas agrárias em Maputo ou das 

juntas de freguesia para Lisboa. Onde, por fim, resgatam as dimensões contextuais da qual 

falávamos início no dessa secção.   

 Portanto, a localidade desse tipo de política pública corrobora com o estreitamento 

de intervenções políticas quando se tem atenção ao que está acontecer no terreno, nas vidas 

e nas condições socioeconómicas das pessoas envolvidas. As associações, de igual 

maneira, contribuem para essa localidade ao salientar, em conjunto aos agentes políticos 

locais, o caracter institucional que as formas coletivas de AP assumem nos seus espaços de 

atuação e intervenção. Quando, por último, reafirmam o papel credível de representação e 

de negociação aqui identificados. 

 Por fim, e antes de irmos às nossas reflexões finais, relatamos mais um contributo 

da tese para o tema da APU, quando analisamos os nossos dois campos de estudo em 

perspectiva. Para Lisboa, a AP pode contribuir na formação de um outro paradigma que 

inclui a atividade agrícola dentro da subjetividade do que é a cidade ou espaço urbano (ou 
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pode re-significar esse paradigma outrora existente). Em Maputo, essa conceção já existe e 

é derivada da anexão de um território de atividade agrícola rural, a zona periurbana, que, 

por seu turno, vem sofrendo com a expansão habitacional urbana do centro da cidade.  

 Embora perceba-se uma clara distinção temporal entre as duas cidades, 

especialmente para o tema da APU, essas duas proposições conjugadas corroboram com a 

defesa da inclusão dos contextos nesse tipo de estudo. Um mesmo fenómeno, em 

momentos diferentes da sua história, pode ser influenciado ou impactado pelo que está a 

acontecer a sua volta, nos seus contextos socioeconómicos, políticos e urbanos e aos quais 

estão relacionados.  

Ou seja, guardada as devidas proporções históricas, espaciais, socioeconómicas e 

políticas, as experiências de AP identificadas nessa tese também têm a sua origem num 

processo de ocupação urbana de um território usado para fins agrícolas rurais. Onde, ao 

longo de cada um dos contextos periurbanos, mesmo em diferentes momentos das suas 

histórias, os significados do que pertence ou não pertence a uma conceção de cidade tem 

com base um processo dinâmico de reconhecimento e pertença das pessoas envolvidas e de 

uso do território. 

 Então, no nosso estudo, também procuramos refutar uma ideia pré-concebida da 

APU como um tema marginal aos possíveis significados da cidade. Ao resgatarmos os 

históricos das zonas periurbanas de Lisboa e Maputo, aliados às nossas análises de dados 

nos campos de pesquisa, identificamos que essas experiências contribuem para ampliar os 

ideários que concebem a cidade (e suas estruturas e equipamentos) ao incluir a prática 

agrícola conectada com o território, as pessoas, os locais e os agentes políticos. 

 Por isso, os significados do que é urbano ou periurbano podem falhar num 

determinado contexto ao serem transpostos de uma meta-categoria classificatória e, 

portanto, reducionista em alguns pontos. Nos nossos dois campos de estudo buscamos 

afastar as reduções que tais categorias poderiam inferir na análise de dados, de maneira a 

demonstrar como se compõem as suas zonas periurbanas a fim relacioná-las com a análise 

dos fenómenos da AP.  
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6. CONCLUSÃO 

 Nessa secção apontamos as nossas últimas considerações para os temas trabalhados 

na tese, bem como identificamos as nossas limitações e futuras intenções de pesquisa. O 

primeiro passo é o de retomar as nossas hipóteses. Para verificá-las, valemo-nos das nossas 

proposições teóricas suportadas pelas orientações metodológicas, na medida em que 

avançamos com a análise dos dados. De seguida, revisaremos as nossas perguntas de 

partida. 

 O título da tese “Experiências de agricultura (peri)urbana coletiva: outras 

experiências económicas?” é derivado das nossas intenções de pesquisa que consistem, em 

termos gerais, em verificar quais os contributos das formas coletivas de agricultura 

(peri)urbana para as experiências alternativas a um modelo capitalista de economia. 

Acreditamos que essas experiências podem alargar as formas alternativas já conhecidas e 

assim incluir a atividade de AP nesse rol de práticas.  

 As nossas orientações metodológicas – a Sociologia das Ausências e das 

Emergências e a Grounded Theory – bem como os nossos instrumentos de pesquisa, 

buscaram equacionar os nossos objetivos com a pesquisa de campo e as teorias por nós 

identificadas e trabalhadas. Não menos importante foi as construções de casos em 

separado, de maneira dirimir possíveis influências que casos mais robustos, como os de 

Maputo em termos analíticos e de resultados, poderiam causar na contextualização e na 

condução de cada campo de pesquisa.  

 Essa opção metodológica foi alinhada à literatura disponível (relevante mas recente 

produção acadêmica nas ciências sociais para APU); aos objetivos de pesquisa, como já 

mencionados ao longo da tese e aos desejos de se evitar os possíveis reducionismos que a 

utilização de meta-categorias poderia incutir nas experiências estudadas. Igualmente 

importante foi a adoção da GT como instrumento de pesquisa, pois permitiu ao 

investigador algum grau de liberdade interpretativa de dados e ao mesmo tempo impôs um 

grande rigor na análise e na extrapolação de resultados.  

 Por isso, os dois capítulos dedicados à análise de dados seguiram uma estrutura 

analítica que puseram os dados em subcategorias (e suas propriedades) e categorias de 

análise, precedidos da devida e relevante contextualização histórica em ambos os espaços 



239 

(peri)urbanos. Por meio desse estrutura analítica e interpretativa da nossa análise de dados, 

fortemente dependente e condicionada pela recolha de dados, instrumento de pesquisa e 

capacidade analítica do investigador, que fizemos a verificação das hipóteses e das 

perguntas de partida. 

Quadro 11: Hipóteses. 

Hipótese central 

As relações socioeconómicas advindas das experiências 

coletivas de agricultura periurbana conceptualizam-se em 

outras formas económicas de produção. 

Hipótese secundária 

A forma associativa da agricultura periurbana cria um outro 

espaço de negociação política e de representação, de interação 

entre os seus membros e as instituições. 

 

 Nossas duas hipóteses derivaram dos nossos objetivos de pesquisa ao estudar o 

tema da APU em Maputo e Lisboa. Porém, também refletem, em alguma medida, as 

subcategorias e as categorias percebidas ao longo da análise de dados nos dois campos de 

pesquisa, bem como a construção em paralelo dos históricos e dos contextos dos espaços e 

das associações de AP nas zonas periurbanas nas duas cidades. 

 As experiências analisadas nos nossos campos estudos não podem ser classificadas 

como um ou mais tipos de produção económica alternativa ao capitalismo, nem como 

outras formas económicas para além desse sistema de produção. As situações estudadas em 

ambas as cidades prescindem da componente económica de produção coletiva, como 

demonstrado nos capítulos dedicados às análises de dados. 

 Embora por diferentes motivos (a redução da dimensão institucional da UGC e o 

atraso na construção do PAAL), em nenhum dos campos de estudos foi possível realizar 

uma pesquisa suficiente forte, em termos da Economia, que permitisse verificar a nossa 

hipótese central. Motivo pelo qual reformulamos alguns do pressupostos teóricos e 

metodológicos durante as etapas das pesquisas de campo.  

Entretanto, quando recuperamos os argumentos teóricos que remontam as 

experiências alternativas ao modo capitalista, encontramos alguns indicadores que 

permitem apontar para a qualificação em potencial dessas experiências como outras formas 

económicas coexistentes ao sistema capitalista.  
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 As experiências estudadas em Maputo e Lisboa resgastam o sentido comunitário 

para as suas relações socioeconómicas e políticas, na medida em que essas experiências 

desqualificam a reprodução axiomática do capitalismo (Polanyi, 2000; Santos, 2008, 

2012). São relações que se orientam por princípios outros que não os contratuais, pois 

trazem para dentro dessas relações alguns dos preceitos sociais e políticos típicos de 

formas económicas não capitalistas (Giddens, 1998; Polanyi, 2000, Santos et al., 2004). 

 Em Maputo, os agricultores e agricultoras qualificam as suas relações 

socioeconómicas num sentimento de partilha comunitária, quando, por exemplo, apoiam as 

pessoas menos abastadas ou incluem na prática agrícola um tipo de responsabilidade 

socioeconómica para o abastecimento de produtos agrícolas na cidade. Esses elementos 

alinhados à estrutura de produção já existente e completamente inserida nas atividades 

económicas da cidade, quando também são percebidas as suas características 

associativistas, aproximam mais essas experiências às outras formas económicas do que no 

caso de Lisboa. 

Para a AVAAL, tal resgaste se dá por meio das relações que se formaram dentro e 

partir do ambiente associativo, a exemplo das pessoas que afirmaram abrir mão do seu 

talhão em benefício de outras pessoas “mais carenciadas” e da criação e dos resultados da 

horta acessível. De maneira que as potencialidades se verificarão mais fortemente aquando 

a finalização das obras do PAAL e a sua plena atividade produtiva. Por hora, o que retemos 

são as suas potencialidades nessa matéria.  

Para as associações de AP, que trabalhamos nas duas cidades, o envolvimento das 

pessoas compreende um sentido de comprometimento com os temas da associação, de 

maneira que a “vontade racional” da pessoa em satisfazer os seus interesses pessoais não 

implica na sua negação. Antes, ressalta um comportamento autorreflexivo e partilhado 

pelos membros face às questões e aos temas da associação (Ostrom et al., 1999; Laville, 

2009; Ostrom, 2010b; Sen, 2010). 

 Para além disso, como demonstrado na secção anterior e nos capítulos de análise de 

dados, a solidariedade e a reciprocidade são elementos correntes em ambos os campos de 

estudo (Polanyi 2000; Quijano, 2004; Chanial e Laville, 2009; Laville, 2009; Sen, 2010). A 

diversidade dessas duas proposições teóricas assenta na pluralidade de formas relacionais 
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das pessoas dentro da associação como um tipo de tomada decisão pessoal orientada pela 

ideia coletiva de benefícios face aos seus constrangimentos ou questões socioeconómicas 

partilhadas (Santos et al., 2004; Santos, 2012). 

Nesse sentido, essa tese contribui para o debate a volta das formas alternativas de 

economia. Ou seja, a forma coletiva da AP que percebemos no nosso estudo inclui, em 

potencial, para dentro das outras possíveis formas económicas as suas características 

socioeconómicas relacionais, como autorreflexividade, a solidariedade e a reciprocidade. 

De maneira que, em última estância, amplia o debate a volta das premissas, dos resultados 

e das potencialidades de outras formas económicas discutidas no primeiro capítulo 

(Giddens, 1998; Ostrom et al., 1999; Polanyi 2000; Quijano, 2004; Santos et al., 2004; 

Chanial e Laville, 2009; Laville, 2009; Ostrom, 2010b). 

 Em Lisboa, para o caso da AVAAL, são exemplos a forma pela qual as pessoas 

conduzem todas as ações da associação e as atividades complementares ao PAAL, 

circunscritas pela temática da AP, como as hortas escolares e reabilitações agrícolas de 

pequenos terrenos. Para as associações pesquisadas em Maputo, aquelas duas proposições 

ganham contornos pela realização conjunta de trabalhos coletivos e necessários à prática 

agrícola, bem como na conceção das machambas escolas e nos usos dos seus resultados 

socioeconómicos. 

 Em ambos os campos de estudo a discussão a volta da centralidade das 

características económicas (isto é, da matriz e das características produtivas) ganha mais 

elementos de análise quando tomamos alguns dos resultados que encontramos na nossa 

pesquisa. Isto implica dizer que em algumas das nossas referências teóricas – que nos 

foram imprescindíveis para a condução desse estudo – assumem a componente económica 

como central e primordial na estruturação e na condução de análises desse tema, em 

detrimento das outras dimensões políticas e socioeconómicas, como expusemos em tempo.  

Portanto, ao alinharmos as potencialidades encontradas nessas experiências em 

constituírem-se como outras formas económicas com as características típicas desses tipos 

de associativismo, demonstramos a maneira pela qual os mecanismos associativos 

derivados das formas coletivas de AP alargam as proposições dos significados de outra 

economia. Quando, em última estância, pomos em evidência um rol de elementos 
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estruturantes e estruturados dessa tema, indissociáveis dos contextos periurbanos e 

socioeconómicos (Santos et al., 2004). 

Então, o que retemos da verificação da nossa hipótese principal é a sua negação: as 

experiências coletivas de AP não podem ser tomadas como outras formas económicas de 

produção. Todavia, quando consideramos como unidades de análise as características que 

essas formas assumem nos nossos resultados é possível encontrar os elementos que as 

potencializam num escopo alternativo de economia: a autorreflexividade, a solidariedade e 

a reciprocidade. 

 A nossa hipótese secundária é um desdobramento da hipótese central, uma vez que 

as formas coletivas de AP sob o signo de um tipo de associativismo podem criar um espaço 

de negociação política entre a associação e outras instituições, nomeadamente as de 

poderes locais. Na mesma medida, as outras formas económicas podem resgatar para 

dentro das relações socioeconómicas a dimensão política, outrora exaurida pela 

propagação do capitalismo na sociedade e no Estado (Polanyi, 2000; Santos, 2008). 

 Para os nossos dois campos de estudo é possível afirmar que as associações em 

matéria de AP viabilizaram a criação de um espaço de intersecção política entre a 

associação e os poderes públicos locais. Desse espaço derivou-se um outro de negociação 

política outrora inexistente na prática da atividade e naqueles contextos socioeconómicos, 

constituindo um meio pelo qual as pessoas se sentem representadas perante as outras 

instituições inatas àquele contexto (Rosanvallon, 2010). 

 De acordo com os resultados da nossa pesquisa, para o caso da AVAAL, esse 

espaço não existia – nomeadamente a iniciativa coletiva de reformulação do PUAL – como 

também influenciou um grupo de pessoas a aderir à associação. De maneira que esse tipo 

de representação política derivada do ambiente associativo em matéria de AP é estrutural e 

estruturante das relações que advém daquele agrupamento de pessoas (Giddens, 1998; 

Bourdieu, 2000). 

 Ainda para a experiência da AVAAL, a discrepância de intervenções dos poderes 

locais e seus outorgados na condução de políticas públicas comuns à cidade pode ser 

trazida à luz desse tipo de representação. Como foi identificado em tempo, o atraso no 

início das obras do PAAL justificado por motivações políticas partidárias e eleitorais e o 
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aparente beneficiamento das hortas camarárias, reforça o sentido da representação daquelas 

pessoas na AVAAL. Culminando, também, num processo de reclame de pertença de um 

espaço público pela ocupação voluntária do terreno do parque antes do início das obras. 

 Já nas experiências de Maputo, o espaço de representação política criado pela 

associação consiste numa condição primária para aquelas pessoas tomarem parte. Mesmo 

aceitando o fato de que a formação das associações foi estimulada pelos poderes locais 

para o favorecimento técnico e material e de controlo, as associações evoluíram para um 

outro patamar. Esse espaço alcançou os fóruns representativos políticos e 

socioeconómicos, quando também lhes serve de elemento de significação para as relações 

com outras instituições não ligadas aos poderes locais. 

 De maneira análoga ao caso de Lisboa, os interesses políticos a volta da regulação 

fundiária dos terrenos ocupados pelas associações também fundamentam um tipo de 

representação encontrada na associação. Os agricultores e as agricultoras entrevistadas 

encontram nela um instrumento de resposta às questões da regulação fundiária. Ainda, as 

casas agrárias, que são extensões dos poderes públicos locais, corroboram com a 

representação aqui exposta posto que constituem os agentes intermédios da negociação 

política entre as associações e os poderes públicos.  

 Dessa maneira que, como apontado no capítulo anterior, a proposição insurgent 

citizenship se justifica como uma componente que reforça tal espaço de negociação política 

nos dois campos de estudo (Sandercock, 1998; Holston, 1999, 2008, 2009). 

Nomeadamente, por meio das motivações que levam os agricultores e as agricultoras 

entrevistadas a se associar, quer pelos seus interesses pessoais ou coletivos (construídos e 

condicionados pela associação), quer por razões diretas, como a usurpação da terra ou a 

busca de um terreno para a prática agrícola dentro da cidade. 

 Assim, nossa hipótese secundária confirma-se pelas associações em matéria de AP, 

trabalhadas nessa tese, terem criado um espaço de negociação política entre os seus 

membros, os agentes políticos locais e outras instituições. De igual maneira, essas 

associações também assumiram um papel de representação das pessoas associadas quando 

estas encontram no cenário associativo um espaço de revisão e de possíveis soluções para 

os constrangimentos socioeconómicos por elas sofridas.  
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 Na nossa análise, os contributos para as ciências sociais e económicas desse tipo de 

representação são assinaláveis quando ocorrem num agrupamento autorreflexivo de 

pessoas, na AP, pois incluem nas suas formas associativas diferentes pessoas com 

diferentes interesses – isto é, não encontra-se necessariamente as premissas de construção 

de um bem-comum coletivo ou de interesses coletivos (Sandercock, 1998; Holston, 1999, 

2008, 2009; Rosanvallon, 2010). Então, as experiências coletivas de AP também suscitam 

o debate a volta das representações políticas quando os contextos e constrangimentos 

socioeconómicos das pessoas envolvidas são postos em par de igualdade analítica às 

demais características associativas. 

O que, por fim, corrobora com as potencialidades para as outras formas económicas 

que identificamos na revisão da nossa hipótese central. Isto é, sendo credível que outras 

formas económicas de economia resgatam para dentro das relações socioeconómicas dos 

agentes envolvidos as dimensões sociais e políticas, as associações por nós identificadas 

criam os mecanismos institucionais e instrumentais necessárias para o desenvolvimento 

dessas formas de economia. Portanto, constitui um tipo específico de representação dessas 

pessoas nesses contextos socioeconómicos e alinhados àquelas formas económicas. 

 Neste momento, após revermos as nossas hipóteses, retomamos as nossas perguntas 

de partida. De maneira concomitante, também apontamos algumas conclusões alargadas 

dos casos selecionados, sempre condicionados aos contextos estudados. Para se responder 

a essas perguntas faz-se necessário resgatar alguns elementos contextuais dos nossos 

campos de estudo, de maneira a fundamentar os nossos argumentos numa construção 

histórica dos casos.  

Quadro 12: Perguntas de Partida. 

Pergunta de 

Partida 

Qual é o valor agregado da associação de pessoas, nas 

enunciadas experiências de agricultura periurbana, em construir 

formas alternativas de economia?  

Perguntas 

Secundárias 

As intersecções políticas e sociais que sobressaem das 

experiências em APU são uma outra forma de economia política 

em escala local? 

Os usos da APU redefinem as estratégias de negociação entre 

poder público e sociedade ou são apenas um instrumento sazonal 

de luta por interesses? 
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O Diagrama 1 (Principais tipos e dimensões políticas da agricultura (peri)urbana) 

constitui um excelente ponto de partida pois oferece uma estrutura sistemática de análise 

para muitas das experiências que existem à Sul e ao Norte do mundo. Valemo-nos desse 

referencial teórico quando aprofundamos alguns dos questionamentos que nos fizemos e 

trabalhamos ao longo da tese. 

 O caso da AVAAL, mesmo sem a existência do parque agrícola, coloca alguns 

pontos de atenção importantes àquela estrutura de análise. Primeiro, a maneira pela qual as 

pessoas entrevistadas se põem enquanto agentes agrícolas periurbanos. Nossa pesquisa 

procurou demonstrar que mesmo quando estão imbuídas de uma motivação ecológica, os 

usos e resultados podem transpor às motivações – por exemplo, quando as pessoas 

afirmam que, para as pessoas “mais carenciadas”, a AP pode ser tomada para fins de 

subsistência ou de produção para o comércio e troca. 

 Nesse sentido, a conceção do PAAL assenta de maneira clara em valores 

ecológicos (da ecológica cívica), mas quer as nossas entrevistas e pesquisa de campo, quer 

as expectativas de uso do PAAL, apontam para outras dimensões. A maioria das pessoas 

entrevistadas afirmou-se reconhecida nos valores e nas missões da associação, mas quando 

falaram da prática agrícola divergiram sensivelmente de tais conceções, como mostrado na 

secção anterior. O parque agrícola certamente será um valioso objeto de análise pois as 

pessoas que lá estarão possuem motivações e interesses diversos e, por isso, darão alguma 

complexidade classificatória de eixos temáticos, naquele terreno. 

 Para as associações estudas em Maputo, numa abordagem dedutiva, poderíamos 

inclui-la numa categoria de produção para o comércio, posto que aquela produção agrícola 

abastece em grande parte os mercados locais com produtos frescos – argumento também 

validado em alguns estudos para o tema em Maputo. Também pudemos confirmar essa 

classificação logo nos primeiros momentos da nossa pesquisa de campo. Entretanto, 

quando aprofundamos nosso contato com as experiências, e mais ainda com as pessoas, 

pudemos perceber alguns dos possíveis alargamentos dessa classificação.  

 A nossa pesquisa identificou que para além da atividade económica, isto é, a 

produção para fins comerciais, muitos dos agricultores e agricultoras retiram da atividade 

meios de subsistência para si e para as suas famílias. O que, por seu turno, implica não 
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apenas em se auferir rendimentos por meio do comércio, mas algum planeamento 

necessário na produção para se gerar alimentos que satisfaçam as duas necessidades. 

Compondo, por fim, um hibridismo de finalidade previamente idealizado. De igual 

maneira, também observamos situações onde a produção e o comércio são sazonais e 

condicionados aos fatores climáticos e às situações socioeconómicos dos agricultores e 

agricultoras. 

Ainda nessa temática, muitos dos estudos apontam para a prática agrícola em 

Moçambique como uma atividade quase exclusiva de mulheres (Meillassoux, 1976; White 

e Manghezi, 1982; Malauene, 2002; Cruz e Silva, 2003; Chicamisse, 2005; Baia, 2004, 

2009). Todavia, pudemos notar em todas as associações que visitamos a presença de 

homens de diferentes idades a lidar com terra, a semear, a cuidar da rega etc.  

Mesmo não tendo sido o nosso objetivo trabalhar as relações de gênero no nosso 

estudo, não podemos de deixar de notar a presença dos homens nas machambas. As 

situações que observamos montam três plausíveis cenários: a) homens que cultivam a terra 

como principal atividade; b) homens que fazem a AP com uma segunda atividade 

económica; c) homens com contratos informais de trabalho. 

O primeiro cenário pode ser mais evidente ao sugerir um alargamento daquelas 

relações gênero predefinidas na prática agrícola. Pudemos constatar que tal segregação, 

para essas pessoas, não era uma questão presente ao lidar com a terra. Em maioria, as 

justificações para estarem na atividade seguiam duas lógicas: sempre exerceram a 

atividade; não conseguiram inserção no mercado de trabalho formal na cidade.  

Para o segundo, encontramos poucos argumentos que fundamentam as suas 

motivações. Porém, verificamos que existem alguns homens que fazem da atividade 

agrícola periurbana um segundo espaço de atividade económica, quer de subsistência, quer 

de produção para o comércio, e outros que a fazem por um interesse não económico – 

arrendaram o espaço para cultivar sem motivações específicas para além do desejo 

intrínseco à prática.  

Este segundo argumento ganha alguma robustez quando o aliamos ao fato do senso 

agropecuário na cidade de Maputo estar a considerar produções de citadinos distantes até 

40km do centro urbano. Ou seja, essa classificação contribui para o alargamento do 
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significado de periurbano na AP em Maputo pois inclui áreas de cultivo fora dos limites da 

cidade e outras dimensões, para além das previamente identificadas, como a subsistência e 

a produção para o comércio. 

O último cenário foi um tema recorrente em algumas das nossas entrevistas, bem 

como observamo-lo na nossa pesquisa e visitas de campo. Eram quase todos jovens, alguns 

em idade de ascender ao mercado de trabalho formal, que foram contratados pelos 

agricultores e agricultoras para a realização de trabalhos mais pesados, como a limpeza do 

terreno e a rega. As experiências observadas para o caso do Maputo alargam a finalidade 

económica, identificada a partida, ao criar um tipo de mercado de trabalho importante e 

fortemente contextualizado pelas realidades socioeconómicas dos agricultores e das 

agricultoras. 

 De maneira que a nossa pergunta de partida ganha algumas possíveis respostas 

nesses cenários, percebidos em ambos os campos de estudo. O valor agregado da 

associação de indivíduos, na AP, ganha os seus contornos ao condicionar a prática da 

atividade ao ambiente associativo e, por isso, potencializar os benefícios identificados.  

Quando postos lado-a-lado, a AVAAL onde a maioria das pessoas afirmou que a 

existência da associação, por si, não as estimula à prática da AP, e em Maputo, onde quase 

toda a atividade agrícola periurbana se dá sob formas associadas e aproxima-se de uma 

forma de resistência à perda de terra, tal valor agregado confirma-se ao trazer para o centro 

da prática coletiva, na AP, as relações socioeconómicas e pessoais derivadas e 

condicionadas pelos ambientes associativos e socioeconómicos em cada caso. 

 Assim, para além da representatividade política que as associações criaram 

naqueles contextos socioeconómicos, para aquelas pessoas, as associações de AP de 

alguma maneira emergiram num espaço de rutura socioeconómica deixado pelo Estado, ou 

pelos poderes locais, e pela sociedade num sentido lato. Isto é, a emergência de um 

processo em espaço periurbano onde diferentes pessoas com motivos específicos, 

influenciados e influídos em ambientes associativos encontraram na prática agrícola 

periurbana um instrumento de pertença, validação e verificação dos seus interesses 

pessoais e coletivos (Polanyi, 2000; Santos et al., 2004; Santos e Rodriguez, 2004; Santos 

et al., 2004; Santos, 1998, 2002b, 2008; Sen, 2010; Bailey e Mattei, 2013). 
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 Como destacamos em tempo, esse tipo de agrupamento de pessoas ao reclamar um 

sentido comunitário na defesa de valores e interesses, que podem ou não ser comuns ao 

grupo, pode ser observado em inúmeras cidades no mundo. Sob diferentes abordagens, 

bem como sob diferentes “bandeiras”, esses movimentos coletivos emergiram do espaço 

deixado pelo Estado democrático permeado pelas práticas capitalistas homogeneizantes 

das relações socioeconómicas (Bailey e Mattei, 2013). 

 Nesse sentido e pelas componentes percebidas em ambos os campos de estudos, em 

maior ou menor intensidade, mas sempre presentes, que o nosso estudo contribui para uma 

formulação suficientemente robusta e credível de outras formas económicas. 

Nomeadamente quando consideramos que outras formas económicas incluem o resgaste de 

alguns dos axiomas da economia não capitalistas, como a maximização da quantidade e 

qualidade de trabalho em detrimento da maximização e expropriação do lucro produtivo 

(Singer, 2003). 

 Para responder as duas outras perguntas, retomamos alguns das proposições 

teóricas discutidas no primeiro capítulo. Assumimos, a partida, que o termo economia 

política significa a inclusão das suas componentes socioeconómicas e políticas, que lhe é 

inata. Então, essas duas experiências podem ser tomadas, em potencial, como experiências 

dotadas dessas características (Giddens, 1998; Polanyi, 2000). 

 No primeiro capítulo da tese, procuramos demonstrar como o liberalismo 

económico e o advento da Revolução Industrial contribuíram para o afastamento das 

componentes sociais e políticas das relações socioeconómicas. Na mesma medida, 

mostramos a maneira pela qual contribuíram sensivelmente para as readequações dessas 

relações a partir dos axiomas do capital, por meio das instituições e dos contratos, na 

lógica de ascensão do capitalismo enquanto um sistema económico estruturado e 

estruturante dessas componentes (Giddens, 1998; Bourdieu, 2000; Polanyi, 2000; Wood, 

2003; Grosfoguel, 2009; Sen, 2010). 

 Dessa maneira, e de acordo com o que já mencionamos nessa secção acerca das 

potencialidades dos nossos campos de estudo em alcançar o epíteto de outras formas 

económicas, alinhavado às proposições da representação política aqui demonstradas, a 

nossa resposta é sim. Os elementos condicionantes dessa proposta alternativa de economia 
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– solidariedade e reciprocidade – alinhados ao espaço da representação política fundado no 

ambiente associativo em matéria de AP podem ser tomados como um tipo de economia 

política em potencial para aqueles contextos. 

Em ambos os campos de estudo encontramos o resgaste das componentes sociais e 

políticas para dentro das relações socioeconómicas. Em outras palavras, os agricultores e 

agricultoras demonstraram que os axiomas tipicamente capitalistas não sobrepuseram os 

elementos sociais e políticos nas relações socioeconómicas; antes, esses elementos foram 

tomados como parte necessária, condicionante e indissociável das decisões e das relações 

ligadas à atividade.  

Para dar alguns exemplos, em Lisboa, os membros da AVAAL, quando falam um 

tipo de agricultura orientada para a produção e comércio, não eliminam dos seus 

argumentos a valoração das suas questões socioeconómicas, como na decisão de se 

oferecer parte da produção às pessoas “mais carenciadas”. Em Maputo, uma relação 

semelhante pode ser observada quando notamos uma responsabilização partilhada pelo 

abastecimento dos mercados locais com produtos frescos. 

 Claro está que nossa observação foi limitada aos períodos que nos dedicamos à 

pesquisa de campo, bem como estão fundadas na nossa metodologia e nas nossas 

capacidades de análise e de interpretação (Glaser, 2004; Glaser e Strauss, 2009). No 

entanto, não é prematuro afirmar que essas experiências guardam as características 

supracitadas e reafirmam os seus potenciais desenvolvimentos para se alcançar formas 

prolongadas de alternativas ao sistema capitalista, mesmo inseridas nele. 

 Para a nossa terceira pergunta, nossos dados apontam para uma dupla resposta. Nos 

dois casos, as associações de AP criaram um outro espaço de negociação política entre as 

pessoas associadas, em matéria de AP, e os poderes locais. Para o caso de Lisboa, essa 

situação fica patente pelas motivações que as levaram a associar-se e pela aprovação da 

proposta na CML, de origem bottom-up, de restruturação do PUAL e na criação do PAAL. 

 Já nas associações em Maputo, esse espaço de representação assenta na utilização 

da associação enquanto instrumento de resposta à usurpação de terras para fins 

habitacionais e especulativos. Da mesma maneira, constitui um espaço de reconhecimento 

e de pertença dos seus membros face aos poderes públicos locais, quer pela 
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autoidentificação daquelas pessoas, quer pelas relações de negociações e de apoios 

estabelecidas entre as associações e as casas agrárias. 

 A sazonalidade, entretanto, está presente em ambas as situações. Em Lisboa, 

durante a nossa pesquisa de campo, a AVAAL alternou entre períodos de maior e menor 

intensidade de negociação. Os períodos mais intensos foram os de cobrança à CML e à 

SGAL pelo início das obras do parque. Destacamos, ainda, como demonstrado no capítulo 

dedicado à análise de dados, que as pessoas associadas contribuem sensivelmente nesses 

períodos de intensidade, posto que essas ações são voluntárias e alinhadas aos interesses 

dos membros da associação. 

 Em Maputo, para as associações que trabalhamos no distrito de KaMubukwana, 

também se observou os mesmos períodos de maior e menor intensidade. O histórico de 

formação das associações e o seu desenvolvimento, até o que podemos observar, corrobora 

com essa predição. Durante a nossa pesquisa de campo, também pudemos perceber que 

essa intensidade varia de acordo com as necessidades e interesses dos agricultores e 

agricultoras, como nos períodos em que suas produções estão mais vulneráveis ou quando 

as usurpações de terras são mais frequentes. 

 Por isso, podemos afirmar que a sazonalidade também é contextual, de maneira que 

devemos considerar o que está acorrer nas outras escalas de análise: políticas, geográficas, 

sociais e económicas. No entanto, acreditamos que em ambos os campos esse espaço de 

representação política tenda a sua consolidação no longo prazo. 

 Avançamos, então, para os nossos últimos comentários. Na construção dessa tese 

procuramos aprofundar alguns dos temas que identificamos como pertinentes ao tema da 

APU, cujo objetivo também foi o de contribuir para o debate científico de um fenómeno 

que nada tem de recente. Procuramos dar ao nosso trabalho uma amplitude científica que 

pudesse corroborar com os nossos objetivos para, então, estimular outras e novas 

discussões sobre os estudos de APU. Da mesma forma, esperamos que essa tese contribua 

para a ampliação da prática da agricultura nas cidades, uma vez que a APU pode conduzir 

a possíveis respostas para os constrangimentos e as potencialidades, socioeconómicas, nas 

cidades, observadas no século XXI. 
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 Apostar nas formas coletivas da agricultura periurbana como possíveis formas 

alternativas de economia revelou-se num amplo cenário analítico que envolveu escolhas 

teóricas e abordagens metodológicas. Embora não tenhamos confirmado a nossa hipótese 

central, que faz dessas formas coletivas outras formas económicas, acreditamos que esse 

estudo contribui sensivelmente para alargar essas duas temáticas. 

 A AP mostrou-se plural quando contraposta às características homogeneizantes das 

suas formas, usos e resultados, como procuramos mostrar ao longo dessa tese. Defini-las 

numa tipologia, a partida, implica necessariamente numa redução analítica que inibe as 

características que escapam àquela tipologia. Na mesma medida, acreditamos que a análise 

contextual e histórica, alinhada às abordagens teóricas e metodológicas adequadas, podem 

mitigar esses possíveis efeitos redutores. 

 As potencialidades na constituição de outras formas económicas que encontramos 

nos nossos campos de estudo, por seu turno, também apontam no sentido da ampliação das 

características que as qualificam para além da valoração dos axiomas da economia. Uma 

vez que as experiências estudadas põem na centralidade das suas causas e efeitos os 

elementos socioeconómicos e políticos em par de igualdade com os económicos, os 

elementos exclusivamente económicos como a produção cooperativa ou a partilha de um 

ideário de bem-comum perdem a sua centralidade nesse tipo de análise. 

 Nesse sentido, as características coletivas ou associativas, por assim dizer, 

reafirmam esta equiparação dimensional entre os elementos sociais, económicos e 

políticos. O resgate para dentro das relações socioeconómicas de valores como a 

autorreflexividade, a solidariedade e a reciprocidade, condicionados pelas características 

associativas patentes nos nossos casos de estudos também as definem como formas 

alternativas de economia.  

 Relações essas que, por fim, estão intimamente relacionadas às motivações que 

levam as pessoas a tomar parte de agrupamento ou de uma associação. Como 

demonstramos nos três últimos capítulo, as motivações das pessoas assentam no ideário da 

busca coletiva de soluções para constrangimentos ou questões comuns à elas e não 

necessariamente à partilha de interesses e bens-comuns pré-existentes. Esses dois últimos, 

no entanto, podem derivar daquelas motivações.  
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 Portanto, as formas alternativas de económica, condicionadas pelos espaços 

coletivos ou associativos na AP quando esses têm como característica um tipo de 

autorreflexividade partilhada, reverberam-se em alternativas que incluem para dentro do 

seu escopo de análise aqueles elementos: os contextos e os históricos das experiências em 

estudo; a igualdade de importância analítica das dimensões socioeconómicas e políticas e 

as motivações, características, usos e resultados das formas coletivas.  

 A escolha de Lisboa e Maputo pareceu-nos importante para esse debate pois, em 

conjunto, põem em causa algumas das macro categorias que delimitam as experiências de 

APU em eixos temáticas homogeneizantes e, em algumas situações, predefinidas pelos 

contextos socioeconómicos dos locais onde ocorrem. Para tanto, a construção dos casos foi 

fundamental pois foram elaborados mutuamente independentes, de maneira a permite-lhes 

a análise em perspectiva das experiências em ambas as cidades. 

Porém, assumimos que ainda há muitos assuntos por discutir, nomeadamente os 

temas adjacentes à APU, como o acesso à terra, as experiências em ambiente de crise 

económica, as diferentes e possíveis formas, individuais e coletivas, que a APU pode 

assumir. Na mesma medida, nossas limitações foram muitas, como o tempo dedicado à 

pesquisa de campo e os recursos necessários à sua condução. Por isso, nossa aposta 

centrou-se nas experiências coletivas de agricultura periurbana de origem espontânea em 

detrimento de todas as outras possíveis variações desse tipo de experiência, existentes nas 

duas cidades, como demonstrado no Capítulo 2. 

Dessa maneira deixamos alguns pontos para pesquisas futuras. A primeira delas 

seria a de se realizar um estudo qualitativo e quantitativo do impacto socioeconómico das 

produções agrícolas (peri)urbanas, coletivas e individuais, para as famílias produtoras e 

para o comércio local. Em Lisboa e em Maputo é possível encontrar casos onde essas 

atividades têm movimentado mercados locais muito específicos. 

No âmbito desta primeira sugestão de pesquisa futura, seria de grande importância 

aliar estes tipos de atividade económica aos estudos que defendem formas alternativas de 

crescimento económico para além da valoração da capacidade de consumo das famílias – e 

consequentemente da maximização dos recursos produtivos capitalistas e para além do 

crescimento do produto interno bruto. Posto que as formas coletivas de APU podem 
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contribuir para se encontrar exemplos dessa corrente teórica em nível local e regional, bem 

como podem ampliar o debate a volta dos temas ligados à “prosperidade sem crescimento” 

(Polanyi, 2000; Jackson, 2009, 2011). 

Uma segunda sugestão de pesquisa seria a de se ampliar os campos de estudo em 

diferentes cidades, de diferentes matrizes urbanas e contextos socioeconómicos, de 

maneira a contribuir para o alargamento daqueles eixos temáticos e classificatórios das 

experiências. Assim, para que se possa avançar com uma estrutura teórica robusta para as 

possíveis formas de representação política e social que as experiências coletivas de APU 

podem assumir num local ou numa região. 

Ainda nessa segunda sugestão espera-se que essa abordagem também inclua 

questões da ordem do território de maneira a condicioná-las aos contextos 

socioeconómicos. Os possíveis significados que a APU pode ter, para citadinos e citadinas, 

parecem estar ligados aos sentimentos de pertença dessas pessoas e, por isso, podem 

contrapor as fornas hegemónicas de uso e ocupação da terra. Isto implica dizer que essas 

experiências podem contribuir para o debate a volta do “direito à cidade” e por em 

discussão, assim, a propagação do projeto liberal de descontextualização a atividade 

produtiva do espaço de vida (Harvey, 2009, 2012). 

Terminamos, assim, a redação tese com a sensação de alguns dos pontos não foram 

suficientemente trabalhados e outros foram deixados de lado. No entanto, acreditamos que 

essa pesquisa foi o resultado de um processo contínuo de aprendizagem e, sendo assim, 

carece de ser continuada com outros objetivos e diretrizes. Para que, desta maneira, a 

agricultura urbana e periurbana possa ser uma tema sempre atual e ligado ao que está a 

acontecer nas cidades. 
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ANEXOS  

Anexo 1: Algumas experiências relevantes de agricultura urbana e periurbana - Descrição 

Experiências Ações Atores Gestão Formas de 

Associação de 

Pessoas 

Urbana/Periurbana 

- Comercialização 

Objetivos 

União Geral de 

Cooperativas 

de Maputo - 

UGC 

Criar alternativas produtivas 

com foco no 

desenvolvimento 

económico das experiências 

e também orientados para o 

crescimento 

socioeconómico da 

comunidade 

Agricultores 

Membros, Câmara 

de Maputo, 

Gabinete de Zonas 

Verdes, ONG's 

Gestão participada 

dos membros-

associados 

Cooperativismo Peri-urbana-Sim Promover o desenvolvimento 

das atividades de produção 

experiências de agricultura 

urbana nas Zonas Verdes de  

Maputo, orientadas pelas 

necessidades e características 

comunitárias 

Hortas de 

Cascais 

Projetos locais para o 

desenvolvimento de hortas 

comunitárias e hortas em 

casa. 

Comunidades 

locais, Agenda 

Cascais 21 

(segmento do Poder 

público local), 

Associação Agrobio 

e Associação Juvenil 

Criativa  

Gestão do poder 

público local na 

distribuição de 

talhões (hortas 

comunitárias) e nos 

cursos de formação 

em agricultura 

biológica oferecidos 

aos cultivos em casa 

associações 

comunitárias 

Urbana-Não ajudar os cidadãos interessados 

em praticar a horticultura 

como atividade de lazer, 

promover a alimentação 

saudável e incentivar o convívio 

em espaços públicos verdes. 
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AVAAL - 

Associação para 

a Valorização 

Ambiental da 

Alta de Lisboa 

Projetos locais para o 

desenvolvimento de hortas 

comunitárias, hortas 

portáteis e hortas escolares 

Comunidades 

locais, associações 

ambientais e sob o 

tema da agricultura 

urbana 

Gestão participada 

dos membros-

associados 

associações 

comunitárias 

Peri-urbana-

Possível 

Defesa e valorização ambiental 

e do património construído 

Criação, gestão e manutenção 

de espaços e infraestruturas 

verdes urbanas Formação 

ambiental, desenvolvimento 

local, mercado social de 

emprego Ecologia cívica, 

participação pública e 

educação ambiental 

Horta Popular 

da Calçada do 

Monte  - Lisboa 

Projecto local para 

revitalizar a horta 

comunitária. 

Comunidade local Gestão pública não 

organizada 

associações 

comunitárias 

 Manutenção do cultivo 

sustentável para o consumo 

agrícola das famílias  

O Parque 

Botânico do 

Monteiro-Mor,  

Museu 

Nacional do 

Traje - Lisboa 

Projecto institucional para 

utilização de terrenos livres 

Comunidade local, 

Museu Nacional do 

Traje, funcionários 

Gestão privada na 

distribuição de 

talhões 

não Urbana-Não Realização de projetos de 

agricultura urbana para o 

consumo das famílias agrícolas 

Horta Solar - 

Loures 

Projetos locais para o 

desenvolvimento de hortas 

comunitárias com utilização 

de energias renováveis 

Comunidades 

locais, Câmara de 

Loures, Centro de 

Educação 

Ambiental 

Gestão do poder 

público local na 

distribuição de 

talhões.  

 Urbana-Não Realização de projetos de 

agricultura urbana para o 

consumo das famílias agrícolas, 

integração inter-geracional 
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Project Jardins 

e Hortos 

Pedagógicos - 

Seixal 

Projetos locais para o 

desenvolvimento de hortas 

e jardins em escolas 

públicas 

Estudantes ensino 

básico e Jardim-de-

infância, Câmara de 

Seixal,  

Gestão do poder 

público local na 

distribuição de 

talhões e na 

formação dos 

estudantes 

  Realização de projetos de 

agricultura urbana para 

contribuir com o processo de 

formação curricular dos 

estudantes 

Hortas 

Pedagógicas de 

Sintra 

Projecto local para 

utilização de terrenos livres 

Comunidades 

locais, Câmara de 

Sintra 

Gestão do poder 

público local na 

distribuição de 

talhões e na 

formação dos 

agricultores 

  Realização de mapeamento dos 

espaços urbanos em desusos, 

de diagnósticos da cadeia 

produtiva e de cursos formação 

para o desenvolvimento de 

projetos de agricultura 

biológica para o consumo das 

famílias agrícolas 

Fonte: Elaborado pelo autor, influenciado pela classificação de movimentos ambientais em Dwivedi (2001). 
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Anexo 2: Algumas experiências relevantes de agricultura urbana e periurbana – Dimensões comparadas. 

Experiências Criação dos espaços de 

integração social e de 

novas relações políticas 

Ideais Práticas Questões Dimensões 

União Geral de 

Cooperativas de 

Maputo - UGC 

 Desenvolvimento 

socioeconómico da 

localidade, qualidade de 

vida, segurança alimentar, 

igualdade entre géneros 

Organizar as formas de 

produção de maneira a 

garantir a regulação das 

terras utilizadas, garantir 

um processo participativo 

nas tomadas de decisões 

comuns aos membros 

Promover o desenvolvimento 

socioeconómico da comunidade 

de maneira a ressaltar não apenas 

elementos da ordem económica, 

como o aumento do rendimento 

e a qualidade no consumo, mas 

também promover um espaço 

democrático de discussão 

Segurança Alimentar, 

Integração Social, 

Inclusão Social 

Agricultura periurbana, 

Económica 

Hortas de 

Cascais 

 Qualidade de vida, 

convívio comunitário, 

segurança alimentar 

Aproveitamento de 

espaços urbanos em 

desuso, integrar a 

população idosa, melhorar 

o aspeto do espaço urbano 

Redefinir a Cidade como um 

espaço que congrega diferentes 

relações entre o indivíduo e o 

território.  

Segurança Alimentar, 

Eco ambiental, 

Integração Social, 

Agricultura urbana 
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AVAAL - 

Associação para 

a Valorização 

Ambiental da 

Alta de Lisboa 

 Ecologia Cívica 

(“Desenvolvimento 

societário através de ações 

de valorização ambiental 

em comunidades 

locais”),Comercialização 

Novas formas de produção 

agrícola em espaço 

urbano, articular diferentes 

Atores em prol do 

desenvolvimento da 

agricultura urbana, 

integração da 

população/produtores 

locais. 

Redefinir a Cidade como um 

espaço que congrega diferentes 

relações entre o indivíduo e o 

território. Associativismo 

produtivo como ferramenta de 

inclusão social 

Segurança Alimentar,Eco 

ambiental,Integração 

Social,Inclusão 

SocialAgricultura 

periurbana,Económica 

Horta Popular 

da Calçada do 

Monte  - Lisboa 

 Qualidade de vida, 

convívio comunitário, 

segurança alimentar 

Resgate do património e 

da memória local 

Preservar a história local e os 

diferentes usos dos espaços 

urbanos 

Segurança Alimentar, 

Memória local, 

Integração Social, 

O Parque 

Botânico do 

Monteiro-Mor,  

Museu Nacional 

do Traje - 

Lisboa 

 Qualidade de vida, 

convívio comunitário, 

segurança alimentar 

Promoção da agricultura 

em espaços urbanos. 

Promoção da agricultura em 

espaços urbanos. 

Segurança Alimentar, 

Eco ambiental, 

Integração Social, 

Agricultura urbana 

Horta Solar - 

Loures 

 Qualidade de vida, 

convívio comunitário e 

inter-geracional, segurança 

alimentar, energia 

renovável 

Estimular o uso de 

energias renováveis na 

cadeia produtiva, 

integração da 

população/produtores 

locais. 

Redefinir a Cidade como um 

espaço que congrega diferentes 

relações entre o indivíduo e o 

território.  

Segurança Alimentar, 

Eco ambiental, 

Integração Social, 

Agricultura urbana 

Projecto Jardins 

e Hortos 

Pedagógicos - 

Seixal 

 Qualidade de vida, 

agricultura biológica, 

educação curricular 

Aproximar os jovens das 

práticas agrícolas em 

espaço urbano, 

contribuir para o melhor 

aproveitamento académico 

dos jovens 

Formação ambiental da 

comunidade local 

Resgate da ruralidade em espaço 

urbano 

Segurança Alimentar, 

Eco ambiental, 

Integração Social, 

Ruralidade, 

Formação Social 
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Hortas 

Pedagógicas de 

Sintra 

 Qualidade de vida, 

convívio comunitário e 

inter-geracional, 

consciência ecológica 

Formação da população 

local em práticas de 

produção de agricultura 

biológica,  

melhorar o aspeto do 

espaço urbano. 

Formação ambiental da 

comunidade local 

Resgate da ruralidade em espaço 

urbano 

Segurança Alimentar, 

Eco ambiental, 

Integração Social, 

Ruralidade, 

Formação Social 

Fonte: Elaborado pelo autor, influenciado pela classificação de movimentos ambientais em Dwivedi (2001).  
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Referências usadas na construção das tabelas:  

 

1. AVAAL (Associação para a Valorização Ambiental da Alta de Lisboa) 

http://avaal.wordpress.com/ 

2. Hortas Pedagógicas de Sintra  http://www.ames.pt/site/pagina.asp?nome=hortas 

3. Horta Popular da Calçada do Monte 

http://www.facebook.com/group.php?gid=67515896780&v=info 

4. Hortas Solares http://www.cm-loures.pt/aa_Ambiente_PTERequip.asp#7 

5. Jardins e Hortos Pedagógicos http://www.cm-

seixal.pt/CMSEIXAL/AMBIENTE/PROJECTOS/10AMB_Pro_Horta_Jardim.htm 

6. O Parque Botânico do Monteiro-Mor, Museu Nacional do Traje – Lisboa  

http://museudotraje.imc-ip.pt/ 

7. Portal da Agricultura Urbana e Peri-urbana 

http://www.portau.org/experiecircncias.html 

8. Projeto Hortas de Cascais http://www.cascaisenergia.org/As-Hortas-de-

Cascais.aspx?ID=4092 

 

http://avaal.wordpress.com/
http://www.ames.pt/site/pagina.asp?nome=hortas
http://www.facebook.com/group.php?gid=67515896780&v=info
http://www.cm-loures.pt/aa_Ambiente_PTERequip.asp#7
http://www.cm-seixal.pt/CMSEIXAL/AMBIENTE/PROJECTOS/10AMB_Pro_Horta_Jardim.htm
http://www.cm-seixal.pt/CMSEIXAL/AMBIENTE/PROJECTOS/10AMB_Pro_Horta_Jardim.htm
http://museudotraje.imc-ip.pt/
http://www.portau.org/experiecircncias.html
http://www.cascaisenergia.org/As-Hortas-de-Cascais.aspx?ID=4092
http://www.cascaisenergia.org/As-Hortas-de-Cascais.aspx?ID=4092
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Anexo 3: Exemplo de Memorando GT 

Categoria Subcategoria

Memo 5 : Maputo - alterei o nome da categoria Espaços de convívio versus espaços de 

produção para "Espaços de convívio versus espaços de produção e comércio"

Sensos da representação 

associativa

auto organização 

associativa

Uma das possíveis interações que emergem deste tipo de associavismo são as iniciativas 

que buscam alguma harmonia na divisão do terreno em machambas, uma vez que o 

tamanhos são irregulares e variam de acordo com o dono e a associação. A pessoa 

entrevistada apela para a importância desta harmonia na medida em que podem 

encontrar a força necessária para motivar as pessoas através da união de associações 

distritais, uma tentativa de se agrupar as associações num único movimento organizado. 

Um outro ponto que surgiu na pessoa entrevistada E01M foi o relato de uma experiência 

no que toca a formulação de contratos de fornecimento de hortículas a um hotel, na 

tentativa de se criar uma saída regular de produtos. O resultado foi negativo devido às 

práticas de pagamento à prazo serem diferentes do que os agricultores estão 

acostumados, de acordo também com a necessidade de dinheiro imediata partilhada por 

alguns agricultores mais carenciados. Há de se reter mais este não elemento associativo 

em termos económicos, uma vez que a associação não se responsabiliza pela fluxo de 

dinheiro entre membros e consumidores, o que poderia salvaguardar os ganhos 

imediatos de alguns agricultores. 

Ainda neste exemplo surge a ideia do transporte como elemento central na formulação 

destes tipos de contatos, que naquela experiência foi feito pelos agricutores - mais uma 

vez sem um perfil institucional associativo, mas antes a organização dos agricultores 

numa solução prática. Da mesma forma que pela ausência da associação enquanto 

intermediário financeiro, o pagamento imediato do transporte revelou-se outro 

problema

senso de 

representativida

de

Emerge nesta entrevista como um elemento de perceção da associação para cada pessoa 

entrevista e também na ideia dos significados da associação para as pessoas entrevistas. 

Na entrevista E01M a representividade da associação os agricultores se deu pela 

possibilidade que, assim, associados, seriam-lhes mais fácil lidar com o problema do 

custo e do acessão às sementes, fertilizados, materiais básicos de produção. De acordo 

com a pessoa entrevistada, a possibilidade de comprar sementes com subsídio do 

governo para as associações consituiu uma das motivações para a organização das pessoas 

em associações.

Na mesma entrevista e tratando-se do caso do contrato de fornecimento de hortículas, 

fica patente uma não perceção associativa enquanto uma entidade capaz solucionar 

alguns dos problemas partilhados pelos seus membros (por poder garantir o pagamento 

imediato dos agricultores) - o que fica é uma ideia de associação está mais ligada a uma 

concepção facilitadora para o recebimento de apoios externos.

Na entrevista E02M fica patente uma perceção que beneficia os agricultores quando 

organizados naqueles tipos de associações, pela viabilidade institucional que permite ao 

governo conceder apoios à um grupo de pessoas em detrimento de apoios individuais

Ampliar a produção 

agrícola (peri)urbana

Baixo acesso à 

terrenos não 

privados de 

cultivo

Na entrevista E02M se observa a dificuldade de acesso à terrenos para a produção pelo 

facto da expansão habitacional da cidade ter alcançado aquela região outrora agrícola. E 

parte desta invasão habitacional se dá pela permanência de DUAT's que não garantem aos 

seus dententores os plenos direitos de lutar pela posse das suas terras. Por outro lado 

também reflete alguns casos onde as associações vendem as suas terras para pessoas 

cujos fins são habitacionais. Como alternativa, a pessoa entrevistada vê que os apoios 

governamentais também poderão ser destinados, num futuro, aos moradores daquela 

zona que possem quintais e ali poderiam produzir 

Significados da agricultura 

(peri)urbana
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Significados da agricultura 

(peri)urbana

Dimensão 

afetiva-social da 

agricultura 

(peri)urbana

Pela entrevista E01M destingue-se um elemento que demonstra alguns dos perfis de 

agricultores que praticam agricultura naquela zona ao destacar a maioria dos produtores 

como dependentes em termos de alimentação e rendimento do que produzem nas 

machamas. Em especial pessoas de idade mais avançada. Entretanto, destaca-se que 

aquelas pessoas, de acordo com a pessoa entrevistada, poderiam trabalhar noutras 

atividades se oportunidades

Espaços de 

convívio versus 

espaços de 

produção e 

comércio

Naqueles espaços dedicados ao comércio, na entrevista E01M, destaca-se o não controle 

por parte dos produtores do que está a ser vendido em termos de preço relacionado com 

a área vendida 

Na mesma entrevista identifica-se uma opinião de que o mercado ou seja a procura por 

produtos é quem determina e motiva os agricultores a produzirem tal produto em 

detrimento do outro. O que por sua vez condiciona a capacidade de produção dos 

produtores ao que está a ser mais comprado pelos gwevas para se levar aos mercados 

locais - mais uma vez é o poder na formação de preço está nas mãos do gwevas

Também emerge a ideia que aqueles espaços também são utilizados para fins 

alimentares diretos, pela colheita, mas também pelos rendimentos auferidos pelo 

comércio. Este, por seu turno, condicionado a formação de preço imposta pelos gwevas. 

assim, estes agricultores estão sujeitos por um lado as suas limitações e 

constrangimentos financieros e por outro ao poder dos gwevas em formarem o preço de 

venda.

E ratifica-se a necessidade que esta atividades são para muitos dos agricultores as suas 

únicas e principais formas de auferir rendimentos de subsistência

política pública 

de intervenção 

versus produção 

espontánea

No que as políticas públicas de intervenção, há de se estacar o apoio das casas agrárias 

aos produtores associados. Uma parte significativa deste apoio deriva da apoios técnicos 

na produção de alimentos e no seu maneio por meio de campos de experimentação ou 

machamba escola. Também há o trabalho desenvolvido na divulgação de informações 

para o uso de pesticidas, os seus efeitos imediatos e a longo prazo. Ou seja, são 

orientações diretamente voltadas pela o melhor e mais produtivo utilização dos espaços 

de produção. (há muito que escrever sobre isto no caderno de campo).

Um outro ponto que surge é o baixo número de extensionistas face ao número de 

associações e associados naquele destrito, quando a pessoa entrevistada aponta que 

poderiam ser mais.

Também aparecem elementos que demonstram quais as responsabilidades do poder 

público nos seus terrenos e quais são competências dos membros. O principal parece ser 

a limpeza e dragagem das valas principais, que são braços do rio infulene, por serem as 

principais fontes de água para  rega.

De maneira encadeada às responsabilidades, surge algumas políticas de apoio 

governamental à aquisição de sementes e pesticidas com subsídios do governo, o que 

pode representar algum poupança neste tipo de investimento.
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Anexo 4: Roteiro base de entrevistas semiestruturadas.   

Bloco A: identificação e caracterização socioeconómica 

Bloco B: participação na associação 

Bloco C: perceção da agricultura urbana 

Bloco D: perceção da associação 

Bloco E: perceção do contexto social e económico 

Bloco F: perceção do contexto político local 

Bloco G: perceção do associativismo 

  

Bloco B: participação na associação 

1. Há quanto tempo fazes parte da associação/instituição? 

2. Qual o seu papel na associação/instituição? É membro e também produz? (pedir 

mais informações caso o entrevistado ocupe algum cargo político ou se perceba 

como tal) 

a. (Se produz) Vai quantas vezes, por semana, ao talhão/machamba? E 

trabalha quanto tempo no talhão/machamba (em média)? 

b. (Se produz) Cuidar do talhão/machamba é a sua principal atividade?  

3. Sabes quantas pessoas também produzem na tua associação? 

Bloco C: perceção da agricultura (peri)urbana 

4. Qual a sua opinião sobre a agricultura que é desenvolvida dentro das cidades ou em 

sua periferia? É importante para gerar alimentos para a cidade? Qual o impacto da 

competição com a produção que vem de fora? 

Bloco D: perceção da associação / “associativismo” 

5. Como vê a associação na qual fazes parte? 

6. O que o/a motivou a participar desta associação? 

7. A existência de associações de produção agrícola pode ser um estímulo para as 

pessoas produzirem? 

8. Quando pensas nos outros associados/produtores, pensas que eles partilham a tua 

opinião sobre a vossa associação?   
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a. (caso negativo) Tens alguma opinião sobre o que os outros 

associados/produtores podem sentir em relação a vossa associação? 

b. As pessoas devem partilhar os mesmos ideais, os mesmos objetivos, quando 

fazem parte de uma associação? Porquê? 

c. Quando pensas numa associação, acredita que esta é uma forma de unir 

pessoas para lidarem com um ou mais problemas? 

9. Qual a sua opinião sobre a organização administrativa e dos talhões/machambas da 

associação a qual fazes parte? 

10. Tens alguma sugestão a dar na estrutura organizacional da tua associação? 

11. E qual a sua opinião sobre as hortas comunitárias que são criadas pelas 

câmaras/municipio? E das pessoas que lá produzem? 

Bloco A: identificação e caracterização socioeconómica 

1. Qual a sua idade? 

2. Qual a sua principal atividade económica? 

3. Quantas pessoas integram o seu agregado familiar? 

4. Porque começou a produzir nesta machamba/talhão? 

5. Esta sua produção é para apoiar a alimentação familiar ou também é para venda? 

Bloco E: perceção do contexto social e económico 

6. De que forma vês a agricultura (peri)urbana na tua cidade?  

7. Como vês as pessoas que querem ou já fazem agricultura (peri)urbana (associações, 

quintais, terrenos públicos)? 

8. Pensas que a agricultura (peri)urbana é um fenómeno atual? Tem aumentado nos 

últimos anos? 

9. E qual a tua opinião sobre as pessoas que dizem praticar agricultura (peri)urbana 

como uma forma de bem-estar, convívio e/ou lazer?  

10. Acreditas que no momento atual uma família possa sobreviver, com alimentos e 

rendimentos de venda da produção, somente com a agricultura? 
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11. Acreditas que uma associação possa existir por muito tempo? O que seria 

necessário para isto? 

Bloco F: perceção do contexto político local 

12. Qual a tua opinião sobre o papel da Câmara/Municipio no apoio e na dinamização 

das agriculturas urbanas? 

13. Como a Camara/Municipio poder contribuir para favorecer as agriculturas 

(peri)urbanas? 

14. Vês alguma ação da Câmara/Municipio na associação na qual fazes parte? E pensa 

que isto é importante? 

15. Deve haver uma política pública do Estado, que favoreça as agriculturas urbanas?  

16. Ao fazer parte de uma associação, acreditas que, por isto, fazes parte de um grupo 

que pode falar por todos junto às estruturas de poder local? 

17. Quais as relações a tua associação mantêm com outras associações ou ONGs? Dão 

apoio?  


